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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A.
CNPJ/MF nº 30.037.009/0001-38

Demonstrações Financeiras referente ao período de 15/02/2018 (data de constituição da Companhia) a 31/12/2018 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros III S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral 
de Constituição, realizada no dia 15/02/2018. O objeto social da Companhia 
é a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações pratica-
das por bancos múltiplos, e pelas demais entidades pertencentes ao seu 
conglomerado financeiro desde que enquadradas nos termos do artigo 1º 
da Resolução do CMN nº 2.686/00, (ii) a emissão e a colocação, privada 
ou junto aos mercados financeiro e de capitais, de qualquer título ou valor 
mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da 
legislação e da regulamentação aplicáveis; (iii) a realização de negócios 
e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de 
créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mer-
cados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. 
A Companhia foi constituída para adquirir e securitizar créditos financeiros 
oriundos de operações de créditos concedidos pela plataforma da Ferra-
tum Brasil, a serem adquiridos pela Emissora por meio do Instrumento de 
Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobriga-
ção e Outras Avenças celebrado entre a Emissora e instituição Financeira. 
2. Base de elaboração e apresentação das informações financeiras e 
principais práticas contábeis adotadas – 2.1. Autorização: A autoriza-
ção para a conclusão e apresentação das demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 20/03/2019. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo International Accounting Board (IASB). As demonstrações contábeis 
são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não supe-
rior a um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas 
são contabilizados pelo regime de competência, incluindo os efeitos das 
variações monetárias computados sobre ativos e passivos indexados. 2.4. 
Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% e a provisão para contribuição social à alí-
quota de 9%, conforme legislação em vigor. A Companhia não constituiu 
créditos tributários, estes serão reconhecidos somente no momento em que 
houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5 Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes)Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 

Ativo Notas 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 500
Total do ativo circulante 500
Total do ativo 500

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018
Passivo circulante
Partes relacionadas 4 2.032
Total do passivo circulante 2.032
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 5.1 500
Prejuízos acumulados (2.032)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (1.532)
Total do passivo e patrimônio líquido  500

Despesas operacionais Notas
Período de 15/02/2018

a 31/12/2018
Despesas gerais e administrativas 7 (2.032)

(2.032)
Resultado operacional (2.032)
Prejuízo do período (2.032)
Prejuízo básico por ação – Reais -4,06400

Período de 15/02/2018
a 31/12/2018

Prejuízo do período (2.032)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do período (2.032)

Demonstração do Resultado Abrangente

Notas
Capital
social

Prejuízos
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Integralização de capital 5.1 500 – 500
Prejuízo do período – – (2.032) (2.032)
Saldos em 31/12/2018 500 (2.032) (1.532)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Atividades operacionais
Período de 15/02/2018 

a 31/12/2018
Prejuízo do período (2.032)
Aumento/(redução) no passivo:
Partes relacionadas 2.032
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 2.032
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital 500
Fluxo de caixa proveniente das atividades de investimento 500
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 500
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período –
No final do período 500
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 500

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio 
do resultado e (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte. 2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com 
a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem intenção posi-
tiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados 
como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. 
2.7.4. Novas normas, alterações e interpretações de normas
Pronunciamento Descrição Vigência
IFRS 16 – 
Arrendamento 
mercantil

Refere-se à definição e a orienta-
ção do contrato de arrendamento 
previsto na IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2019 (equiva-
lente a 1º/07/2019 
para a Companhia).

CPC 47 – Recei-
tas de contratos 
com clientes

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
15 – sobre o reconhecimento de 
receita em transações de contratos 
com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2018.

CPC 48 – 
Instrumentos 
Financeiros

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
9 – Instrumentos Financeiros: 
classificação, mensuração, perda 
por redução ao valor recuperável e 
contabilização de hedge.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2018.

Adicionalmente, não se espera que as novas normas ou modificações pos-
sam ter um impacto significativo nas informações demonstrações financei-
ras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018
Caixa e bancos conta movimento 500
Total 500
4. Partes relacionadas – 4.1. Transações com partes relacionadas

2018
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 2.032

2.032

Montante referente às operações de mútuo com empresa ligada para ope-
rações usuais de acordo com a avaliação da Administração. 4.2. Remu-
neração do pessoal-chave da administração: Não houve remuneração 
paga ao pessoal-chave da Administração no exercício de 31/12/2018. 5. 
Patrimônio líquido – 5.1. Capital Social: O capital social subscrito da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A., em 31/12/2018, é de 
R$ 500, divididos em 500 (quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas, 
sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 15/02/2018 o capital 
social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas. 5.2. Reserva legal: 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 5.3. Dividendos 
propostos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados 
no balanço anual deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de 
Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; • 25% do 
lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei 
nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; • 
O saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação 
que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Direto-
ria, observadas as disposições legais. 6. Provisão para contingências – A 
Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 31/12/2018 qualquer 
provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em seus 
assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com avaliação de 
risco de perda provável ou possível de perda. 7. Despesas gerais e admi-
nistrativas – No período de 15/02/2018 a 31/12/2018, as despesas gerais e 
administrativas estão assim compostas:
Descrição 15/02/2018 a 31/12/2018
Assessoria contábil (2.000)
Outros (32)
Total (2.032)
8. Relação com auditores – A empresa de auditoria independente por nos 
contratada, não realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, 
além da auditoria externa. 9. Eventos subsequentes – Não ocorreram 
eventos subsequentes relevantes após a data de encerramento do exercício 
findo em 31/12/2018.

Aos Administradores e Acionistas da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A.
São Paulo-SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros III S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2018, e suas respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 15/02/2018 (data de 
constituição da Companhia) a 31/12/2018, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A. em 31/12/2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 
15/02/2018 (data de constituição da Companhia) a 31/12/2018, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Com exce-
ção do assunto descrito na seção Base para opinião, não existe outro princi-
pal assunto de auditoria a comunicar em nosso relatório. Responsabilidade 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 20/03/2019.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo – Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Moacir Tendolini – Contador CRC 1SP 078.602/O3
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.
CNPJ/MF nº 32.023.336/0001-66

Balanço Patrimonial

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Passivo a Descoberto)

Demonstração do Resultado Abrangente

Ativo Notas 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 500
Total do ativo circulante 500
Total do ativo 500

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018
Passivo circulante
Partes relacionadas 4.1 1.136
Total do passivo circulante 1.136
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 5.1 500
Prejuízos acumulados (1.136)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (636)
Total do passivo e patrimônio líquido 500

Notas
Período de 05/11/2018

a 31/12/2018
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 7 (1.136)

(1.136)
Resultado operacional (1.136)
Prejuízo do período (1.136)
Prejuízo básico por ação – Reais (2,27200)

Notas
Capital
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Integralização de capital 5.1 500 – 500
Prejuízo do período – – (1.136) (1.136)
Saldos em 31/12/2018 500 (1.136) (636)

Período de 05/11/2018
a 31/12/2018

Prejuízo do período (1.136)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do período (1.136)

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros V S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral 
de Constituição, realizada no dia 05/11/2018. O objeto social da Companhia 
é a aquisição e securitização de créditos oriundos de operações pratica-
das por bancos múltiplos, e pelas demais entidades pertencentes ao seu 
conglomerado financeiro desde que enquadradas nos termos do artigo 1º 
da Resolução do CMN nº 2.686/00, (ii) a emissão e a colocação, privada 
ou junto aos mercados financeiro e de capitais, de qualquer título ou valor 
mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da 
legislação e da regulamentação aplicáveis; (iii) a realização de negócios 
e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de 
créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mer-
cados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. 
2. Base de elaboração e apresentação das informações financeiras e 
principais práticas contábeis adotadas – 2.1. Autorização: A autoriza-
ção para a conclusão e apresentação das demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 20/03/2019. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo International Accounting Board (IASB). As demonstrações contábeis 
são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não supe-
rior a um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas 
são contabilizados pelo regime de competência, incluindo os efeitos das 
variações monetárias computados sobre ativos e passivos indexados. 2.4. 
Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% e a provisão para contribuição social à alí-
quota de 9%, conforme legislação em vigor. A Companhia não constituiu 
créditos tributários, estes serão reconhecidos somente no momento em que 
houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 

Demonstrações Financeiras referentes aos períodos de 05/11/2018 (data de constituição da Companhia) a 31/12/2018 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Período de 
05/11/2018 a 

31/12/2018
Atividades operacionais
Prejuízo do período (1.136)
Aumento/(redução) no passivo:
Partes relacionadas 1.136
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 1.136

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital 500
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
investimento 500

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 500
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período –
No final do período 500
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 500

Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio 
do resultado e (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte. 2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com 
a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem intenção posi-
tiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados 
como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. 
2.7.4. Novas normas, alterações e interpretações de normas
Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 16 – Arrendamento 
mercantile

Refere-se à definição 
e a orientação do con-
trato de arrendamento 
previsto na IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2019 (equiva-

lente a 1º/07/2019 para a 
Companhia).

CPC 47 – Receitas de 
contratos com clientes

Correlação as normas 
internacionais de 
contabilidade – IFRS 
15 – sobre o reconhe-
cimento de receita em 
transações de contra-
tos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 1º de 

janeiro de 2018.

CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros

Correlação as normas 
internacionais de 
contabilidade – IFRS 9 
– Instrumentos Finan-
ceiros: classificação, 
mensuração, perda 
por redução ao valor 
recuperável e contabi-
lização de hedge.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 

1º/01/2018.

Adicionalmente, não se espera que as novas normas ou modificações pos-
sam ter um impacto significativo nas informações demonstrações financei-
ras da Companhia. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018
Caixa e bancos conta movimento 500
Total 500
4. Partes relacionadas – 4.1. Transações com partes relacionadas

2018
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 1.136
Total 1.136
Montante referente às operações de mútuo com empresa ligada para opera-
ções usuais de acordo com a avaliação da Administração. 4.2. Remunera-
ção do pessoal-chave da administração: Não houve remuneração paga 
ao pessoal-chave da Administração no exercício de 31/12/2018. 

Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros V S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros V S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2018, e suas respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 05/11/2018 (data de 
constituição da Companhia) a 31/12/2018, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A. em 31/12/2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 
05/11/2018 (data de constituição da Companhia) a 31/12/2018, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Com exce-
ção do assunto descrito na seção Base para opinião, não existe outro princi-
pal assunto de auditoria a comunicar em nosso relatório. Responsabilidade 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-

sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2019.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo – Contador CRC 1SP-212.827/O-0

5. Patrimônio líquido – 5.1. Capital Social: O capital social subscrito da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A., em 31/12/2018, 
é de R$ 500, divididos em 500 (quinhentas) ações ordinárias, todas nomi-
nativas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 06/11/2018 o 
capital social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas. 5.2. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 5.3. Divi-
dendos propostos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos 
apurados no balanço anual deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; 
• 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 
202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos 
acionistas; • O saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá 
a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da 
Diretoria, observadas as disposições legais. 6. Provisão para contingên-
cias – A Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 31/12/2018 
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base 
em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com ava-
liação de risco de perda provável ou possível de perda. 7. Despesas gerais 
e administrativas – No período de 05 de novembro a 31/12/2018, as des-
pesas gerais e administrativas estão assim compostas:

05/11/2018 a 31/12/2018
Estacionamento (40)
Societário e paralegal (1.096)
Total (1.136)
8. Relação com auditores – A empresa de auditoria independente por nos 
contratada, não realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, 
além da auditoria externa. 9. Eventos subsequentes – Não ocorreram 
eventos subsequentes relevantes após a data de encerramento do exercício 
findo em 31/12/2018.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Moacir Tendolini – Contador CRC 1SP 078.602/O3

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004565-62.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MIGUEL ALMEIDA DOS SANTOS MERCEARIA, CNPJ 12.340.429/0001-07, MIGUEL ALMEIDA DOS SANTOS,
CPF 791.438.813-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco S/A..
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 80.049,13 (referente a dezembro/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                                                                                                        30/03 e 02/04/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058800-42.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EVERTON APARECIDO ALVES DA SILVA, CPF 255.941.528-30, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese ser credor do
executado, na importância de R$ 40.378,60, em razão da emissão de Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo
Consignado em Folha de Pagamento (Setor Publico) n. 233.157.586 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 3 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida, custas e depesas processuais,
além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento. Não sendo apresentados embargos no prazo
legal, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de
2019.                                                                                                                                                                   30/03 e 02/04/2019

Clima é favorável”,
diz Terra sobre

aprovação de reforma
no Congresso

O ministro da Cidadania, Osmar Terra, disse na sexta-feira (29),
em São Paulo, sentir um clima favorável no Congresso para a apro-
vação da reforma da Previdência. “Eu tenho conversado com depu-
tados e o clima é favorável”, disse o ministro, que participou, pela
manhã, de um evento na Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp).

“Apesar dos ruídos que existem, não tenho dúvida que a Previ-
dência será aprovada. Porque ela é necessária, nós não temos saída.
Nem os deputados, nem os senadores, nem o governo tem saída.
Nós temos que aprovar. Para o futuro do Brasil, até para o exercício
da política responsável, não tem como não aprovar a reforma da
Previdência”, disse.

“Eu acho que o presidente está delineando uma posição [que
demonstra] não só a importância da reforma, tanto que trouxe Paulo
Guedes para ser ministro - e o Paulo é um grande arauto dessa
economia liberal e da necessidade da reforma - como também a pos-
tura de dar respaldo a todas as iniciativas que vão nessa direção”,
afirmou.

Lei Rouanet
Em entrevista a jornalistas, Terra disse ainda que o ministério

estuda o estabelecimento de novas normas para a Lei Rouanet, que
deverão ser anunciadas na próxima semana.

“O que nós vamos fazer agora é ‘startar’ uma nova etapa da Lei
Rouanet, ou da Lei de Incentivo à Cultura - como estamos chaman-
do, que é a de estabelecer regras que democratizem, que facilitem o
acesso dos artistas populares, dos novos talentos, das regiões do
Brasil que não recebem praticamente nenhum centavo e que passa-
rão a receber e que passarão a ter incentivo”, disse o ministro. Se-
gundo ele, serão valorizados projetos de outras áreas do Brasil,
além do eixo Rio-São Paulo.

O ministro negou que os projetos referentes à lei estejam para-
dos. “Não está parado. As coisas estão andando. Talvez não na
velocidade que alguns desejam, mas as coisas estão andando”.
(Agencia Brasil)

Lava Jato defende no
STF acordo entre
MPF e Petrobras

A força-tarefa de procuradores da Operação Lava Jato no Paraná
enviou  na sexta-feira (29) ao Supremo Tribunal Federal (STF) uma
manifestação a favor do acordo feito com a Petrobras e o governo
dos Estados Unidos para o ressarcimento dos prejuízos causados a
investidores norte-americanos pelos casos de corrupção na estatal.

No ofício, o procurador Deltan Dallagnol e sua equipe defende-
ram a legalidade do acordo e afirmaram que o MPF não assumiu
papel na gestão de aproximadamente R$ 2 bilhões, valor referente à
parte da multa prevista no acordo. A criação do fundo foi o principal
ponto controverso na questão.

“Não há, portanto, no texto do acordo, qualquer previsão que
disponha sobre eventual gestão dos recursos por membros do Mi-
nistério Público ou de qualquer recebimento de recursos por parte
dos membros do Ministério Público”, diz a manifestação.

No dia 15 de março, o ministro do Supremo Tribunal Federal
(STF) Alexandre de Moraes suspendeu o acordo ao atender um
pedido feito pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge.
Moraes entendeu que a Procuradoria Geral da República (PGR) tem
a prerrogativa para atuar nesses casos, e não a primeira instância do
MPF. Além disso, o ministro disse que o acordo não estabeleceu
que os recursos deveriam ser depositados em um fundo.

O caso ainda será analisado definitivamente pelo plenário da
Corte, mas a data ainda não foi definida. (Agencia Brasil)

AGU volta a
defender prisão
após 2ª instância
Em mais uma manifestação enviada ao Supremo Tribunal Fede-

ral (STF), a Advocacia-Geral da União (AGU) voltou a defender que
condenados pela Justiça comecem a cumprir pena logo após esgo-
tados os recursos em segunda instância.

Dessa vez, o parecer foi encaminhado dentro de três ações
declaratórias de constitucionalidade (ADC) relatadas pelo ministro
Marco Aurélio Mello e que estão com julgamento marcado em ple-
nário para o próximo dia 10 de abril. As ações foram abertas pela
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), pelo PEN, hoje chamado
Patriota, e pelo PCdoB.

Nas ADC´s, os autores sustentam que, de acordo com a Consti-
tuição, um condenado só pode começar a cumprir pena e ter afasta-
da sua presunção de inocência após o trânsito em julgado do pro-
cesso, isto é, quando não é mais possível recorrer aos tribunais
superiores em Brasília, incluindo o próprio STF.

Na semana passada, parecer com teor similar, defendendo a pri-
são após segunda instância, já havia sido enviado pela AGU ao
STF, mas numa ação direta de inconstitucionalidade (ADI) relatada
pelo ministro Luís Roberto Barroso que não tem prazo para ser julgada.

Em janeiro, o advogado-geral da União, André Luiz de Almeida
Mendonça, já havia adiantado que mudaria o posicionamento ante-
rior da AGU, que em manifestações ao STF havia se posicionado
contrária à prisão após segunda instância.

Argumentos
No documento de 34 páginas enviado nesta sexta-feira, a AGU

insiste que não há prejuízo ao princípio da presunção de inocência
se condenados começarem a cumprir pena antes de eventuais recur-
sos a instâncias superiores, levando-se em consideração que em
todos os graus de jurisdição são garantidos diferentes recursos.

“Em nenhuma fase do processo, mesmo preso cautelarmente ou
após condenação em segunda instância, o acusado perde a garantia
de sua presunção de inocência. Diferentemente, quando a garantia
da presunção de inocência é estendida para impedir qualquer prisão
não cautelar antes da conclusão dos processos nas instâncias ex-
traordinárias, o que se percebe é uma grave afetação dos direitos
fundamentais das vítimas das condutas criminosas”, argumentou a
AGU.

André Luiz de Almeida Mendonça escreve ainda que considera
não haver arbitrariedade na prisão antes que estejam esgotados os
recursos em instâncias superiores. “Arbitrária é a eternização —
para alguns, inclusive contra perspectivas de reforma constitucio-
nal— de um sistema incapaz de garantir alguma efetividade a ato
condenatório já avalizado por múltiplas autoridades judiciárias”, diz.
(Agencia Brasil)
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Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Valor Adicionado

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 122.946 8.605
Partes relacionadas 7.1 62.743 64
Clientes 4 4.364 –
Outras contas a receber 5 1.123 2
Impostos a recuperar 6 2.436 2.066
Total do ativo circulante 193.612 10.737
Total do ativo 193.612 10.737
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018 2017
Passivo circulante
Obrigações tributárias 8 20.536 492
Dividendos a pagar 9.3 63 63
Total do passivo circulante 20.599 555
Patrimônio líquido
Capital social 9.1 50.000 50.000
Reserva legal 9.2 13 13
Adiantamento p/futuro aumento de capital 9.5 187.679 67.679
Prejuízos acumulados – (64.679) (107.510)
Total do patrimônio líquido 173.013 10.182
Total do passivo e patrimônio líquido 193.612 10.737

Atividades operacionais 2018 2017
Lucro/Prejuízo do exercício 42.831 (107.701)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
dades geradas pelas atividades operacionais:

Aumento/(redução) no ativo:
Clientes (4.364) –
Impostos a recuperar (370) (2.066)
Outras contas a receber (1.121) (2)
Obrigações tributárias 20.044 407
Fluxo de caixa líquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades operacionais 57.020 (109.362)

Das atividades de financiamento
Partes relacionadas (62.679) (64)
Adiantamento para futuro aumento de capital 120.000 67.679
Fluxo de caixa proveniente nas atividades de 
financiamento 57.321 67.615

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 114.341 (41.747)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período 8.605 50.352
No final do exercício/período 122.946 8.605
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 114.341 (41.747)

2018 2017
Receitas 360.592 65.734
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados (100.000) –
Serviços de terceiros e outros (149.458) (160.280)
Valor adicionado bruto 111.134 (94.546)
Valor adicionado líquido produzido 111.134 (94.546)
Receitas financeiras 35 1.527
Valor adicionado recebido em transferência 35 1.527
Valor adicionado total a distribuir 111.168 (93.019)
Impostos taxas e contribuições 47.484 13.531
Impostos e contribuições 47.484 13.531
Remuneração do capital de terceiros 20.853 1.151
Despesas financeiras 20.853 1.151
Remuneração do capital próprio 42.831 (107.701)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 42.831 (107.701)
Valor total adicionado (consumido) 111.168 (93.019)

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
foi constituída por meio da Assembleia Geral de Constituição, realizada no 
dia 27/10/2016. O objeto social da Companhia é a aquisição e securitiza-
ção de recebíveis imobiliários e do Agronegócio, a emissão e colocação no 
mercado financeiro de Certificados de Recebíveis Imobiliários ou do Agro-
negócio, ou qualquer outro título de crédito que seja compatível com suas 
atividades, nos termos da Lei nº 9.514/97 e outras disposições legais, bem 
como a realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatí-
veis com as suas atividades de securitização e emissão de títulos lastreados 
nos recebíveis descritos acima. 2. Base de elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis adota-
das – 2.1. Autorização: A autorização para a conclusão e apresentação 
destas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração 
em 28/03/2019. 2.2. Base de apresentação: As presentes demonstrações 
financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International Accoun-
ting Board (IASB). As demonstrações contábeis são apresentadas em Real 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
pode incluir entre outros a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo 
e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclu-
sive para litígios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilís-
tico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas e premissa periodicamente, em prazos nunca superiores a um ano. As 
informações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como ins-
trumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A Instrução 
CVM nº 414/04 exige a divulgação das informações relativas às aquisições, 
retrocessões, pagamentos e inadimplência dos créditos vinculados à emis-
são de CRI, além das informações anuais independentes, por emissão de 
Certificados de recebíveis imobiliários sob regime fiduciário, previstas no 
artigo 12 da Lei nº 9.514/97. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, cus-
tos e despesas são contabilizados pelo regime de competência, incluindo 
os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e passivos 
indexados. 2.4. Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para 
imposto de renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota 
de 15%, acrescida do adicional de 10% e a provisão para contribuição social 
à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. A Companhia não constituiu 
créditos tributários, estes serão reconhecidos somente no momento em que 
houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio 
do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou rea-
lizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal. 
2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado são ativos financeiros mantidos principalmente com a finalidade ativa e 
frequente de negociação no curto prazo. É designado pela Companhia, no 
reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento: Os 
instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos 
definidos e para os quais a Companhia tem intenção positiva e capacidade 
de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acres-
cidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados como empréstimos e 
recebíveis os ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis que não são cotados em mercado ativo. 2.7.4. Novas nor-
mas, alterações e interpretações de normas:
Pronunciamento Descrição Vigência
IFRS 16 – 
Arrendamento 
mercantile

Refere-se à definição e a orienta-
ção do contrato de arrendamento 
previsto na IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2019 (equiva-
lente a 1º/07/2019 
para a Companhia).

Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 47 – Recei-
tas de contratos 
com clientes

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
15 – sobre o reconhecimento de 
receita em transações de contra-
tos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2018.

CPC 48 – 
Instrumentos 
Financeiros

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
9 – Instrumentos Financeiros: 
classificação, mensuração, perda 
por redução ao valor recuperável 
e contabilização de hedge.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2018.

ICVM 600 – Patri-
mônio separado

A presente Instrução dispõe 
sobre o regime dos Certificados 
de Recebíveis do

A partir de 
1º/08/2018.

Agronegócio (“CRA” ou “certifi-
cado”) objeto de oferta pública de 
distribuição. As demonstrações 
financeiras de cada patrimô-
nio separado da Secutirizadora 
serão, agora, como advento do 
novo normativo da CVM 600, 
feitas de forma individualizada e 
separada em documento apar-
tado dessas notas explicativas.

3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e bancos conta movimento 10 10
Aplicação financeira (a) 122.936 8.595
Total 122.946 8.605
(a) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas subs-
tancialmente por aplicações em fundos de investimentos e são remunera-
das a uma taxa média mensal de 74,5% do CDI podendo ser resgatadas a 
qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. Durante o exercí-
cio findo em 31/12/2018 a Companhia obteve rendimentos com aplicações 
financeiras no montante de R$ 35 (R$ 1.527 em 31/12/2017). 4. Clientes – 
Os valores a receber de clientes referem-se ao faturamento de prestação de 
serviços de intermediação na emissão dos Certificados de Recebíveis Imo-
biliários, no valor de R$ 4.364. 5. Outras contas a receber – Em 31/12/2018 
o saldo de outras contas a receber referem-se a gastos reembolsáveis com 
a Amy Engenharia e Empreendimentos Ltda, relacionados ao pagamento de 
despesas dos patrimônios separados, que serão reembolsados à entidade 
posteriormente, no valor de R$ 1.123 (R$ 2 em 31/12/2017). 6. Impostos a 
recuperar – O saldo em 31/12/2018 refere-se basicamente a saldo negativo 
IRPJ e CSLL, conforme a seguir demonstrado:

2018 2017
Csll sobre faturamento 46 –
Saldo negativo – IRPJ 1.417 1409
Saldo negativo – CSLL 973 657
Total 2.436 2.066
7. Partes relacionadas – 7.1. Transações com partes relacionadas:

2018 2017
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 62.548 –
Travessia Securitizadora Creditos Financeiros I 195 64
Total 62.743 64
Montante referente às operações de mútuo com acionista e controladora 
para operações usuais de acordo com a avaliação da Administração. 7.2. 
Remuneração do pessoal-chave da administração: Não houve remu-
neração paga ao pessoal-chave da Administração no período findo em 
31/12/2018.
8. Obrigações tributárias 2018 2017
IRRF – Terceiros 1.532 120
COFINS a recolher 2.376 –
ISS a recolher 11.882 –
CSRF a recolher 4.746 372
Total 20.536 492
8.1. Imposto de renda e contribuição social 2018 2017
Resultado do exercício 51.480 (107.701)
(-) Compensações de prejuízos fiscais (15.444) –
Base de cálculo de IRPJ e CSLL 36.036 (107.701)
Taxa efetiva para Impostos 24% 24%
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente/
diferido (-) (-)

(=) Imposto de renda e contribuição social (8.649) –
9. Patrimônio líquido – 9.1. Capital social: O capital social subscrito da 
Travessia Securitizadora S.A., em 31/12/2018, é de R$ 50.000 (cinquenta mil 
Reais), divididos em 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias, todas nomina-
tivas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 29/12/2017 o capi-
tal social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas. A Companhia 
está autorizada a aumentar o capital social até montante de R$ 5.000.000 
(cinco milhões de Reais), mediante a emissão de ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, por meio de deliberação de Assembleia 
Geral, nos termos do Artigo 168 da Lei nº 6.404/76. 9.2. Reserva legal: A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 9.3. Dividendos 
propostos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados 

lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei nº 

saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação 
que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Direto-
ria, observadas as disposições legais. 9.4. Reserva de lucros: A reserva 
de lucros, conforme definido pelo Estatuto Social da Companhia, tem por 
finalidade não distribuir a parcela da equivalência patrimonial não realizada 
financeiramente na forma de dividendos. 9.5. Adiantamento para futuro 
aumento de capital: No exercício findo em 31/12/2018, foi realizado adian-
tamento para futuro aumento de capital social no montante R$ 120.000, 
totalizando R$187.679 (R$ 67.679 em 2017). 10. Provisão para contingên-
cias – A Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 31/12/2018 
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base 
em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com ava-
liação de risco de perda provável ou possível de perda. 11. Receita opera-
cional líquida – Em 31/12/2018 e de 2017 as receitas operacionais líquidas 
estão assim compostas:

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal

Adiantamento 
para futuro 

aumento de capital
Reserva 

de lucros
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Constituição de reserva de lucros 5.3 50.000 13 – 191 50.204
Saldos em 31 de dezembro de 2016 50.000 13 – 191 50.204
Prejuízo do exercício – – – – – (107.701) (107.701)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.5 – – 67.679 – – 67.679
Absorção de reserva de lucros – – – (191) 191 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 50.000 13 67.679 – (107.510) 10.182
Lucro líquido exercício – – – – – 42.831 42.831
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 120.000 – – 120.000
Saldos em 31 de dezembro de 2018 50.000 13 187.679 – (64.679) 173.013

Notas 2018 2017
Receita líquida 11 325.795 59.391
Custo dos serviços prestados 12 (100.000) –
Lucro bruto 225.795 59.391
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 13 (149.458) (160.280)
Despesas tributárias (4.038) (7.188)
Resultado operacional (153.496) (167.468)
Receitas financeiras 14.1 35 1.527
Despesas financeiras 14.2 (20.853) (1.151)
Resultado financeiro (20.818) 376
(=) Resultado antes das provisões 
tributárias 51.480 (107.701)

Imposto de renda e contribuição social 8.1 (8.649) –
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 42.831 (107.701)
Lucro básico por ação – Reais 0,85663 (2,15402)

2018 2017
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 42.831 (107.701)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 42.831 (107.701)

2018 2017
Serviços prestados 360.592 65.734
PIS, COFINS e ISS (34.797) (6.343)
Total 325.795 59.391
12. Custo dos serviços prestados – Em 31/12/2018, os custos de serviços 
prestados referem-se aos gastos com certificados de recebíveis imobiliários 
(“CRI”), no montante de R$ 100.000. 13. Despesas gerais e administra-
tivas – Em 31/12/2018 e de 2017 as despesas gerais, administrativas e 
tributárias estão assim compostas:

2018 2017
Serviços prestados – Pessoa Jurídica – (7.850)
Anúncios e publicações (28.316) (41.145)
Auditoria (24.540) –
Cartórios (209) (3.328)
Taxas – Cetip (74.965) (52.869)
Taxas CVM/Bovespa (21.029) (18.230)
Jornais e revistas – (100)
Escrituração de cotas – (10.648)
Mansageiro (399) –
Outras despesas operacionais – (26.110)
Total (149.458) (160.280)
14. Receitas e despesas financeiras – Em 31/12/2018 e 2017 as receitas 
e despesas financeiras estão assim compostas:
14.1. Receitas financeiras 2018 2017
Rendimento de aplicações financeiras 35 1.527
Total 35 1.527
14.2. Despesas financeiras 2018 2017
Despesas bancárias (20.853) (1.551)
Total (20.853) (1.551)
15. Instrumentos financeiros – A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 
15.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-

tes de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses ativos não 

tuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos. 16. Declaração dos diretores – Em conformidade com 
o Artigo 25, § 1º, incisos V e VI da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores 
declaram que reviram, discutiram e aprovaram as informações financeiras 
da Companhia e o relatório dos auditores independentes. 17. Relação com 
auditores – A empresa de auditoria independente por nos contratada, não 
realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, além da audito-
ria externa. 18. Informações fiduciárias – informação suplementar – As 
informações são complementares às informações financeiras intermediárias 
da Companhia e estão apresentadas de forma completa no Informe Trimes-
tral de Securitizadora de 30/09/2018, conforme instituído pela Instrução 
CVM nº 480, de 07/12/2009 a as suas alterações.
19. Patrimônio separado 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.000.015 270.906
Contas a receber 46.954.755 14.180.180
Total dos ativos 56.954.770 14.451.086
Passivo circulante
Títulos emitidos
Contas a pagar 41.946.949 14.180.180
Outras obrigações 15.007.821 270.906
Total dos passivos 56.954.770 14.451.086
19.1. Contas a receber: Referem-se às operações de aquisição de recebí-
veis imobiliários, efetuadas de acordo com as Leis nº 9.514/97 e nº 10.931/04, 
que dispõem, respectivamente, sobre os CRI e os respectivos lastros (deno-
minados em conjunto “títulos imobiliários”). Foi instituído o regime fiduciário 
para os recebíveis nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.514/97 e artigo 23 da 
Lei nº 10.931/04, os quais passaram a constituir patrimônio separado com 
o propósito exclusivo de lastrearem os referidos títulos, não se confundindo, 
portanto, com o patrimônio da Companhia. Os títulos imobiliários, são emiti-
dos sem garantia flutuante da Companhia e com taxa de juros e atualização 
monetária, na maioria das vezes com alienação fiduciária em garantia, em 
alguns casos sem coobrigação da cedente. 19.2. Contas a pagar: Repre-
sentam os valores a pagar aos investidores, responsáveis pela aquisição 
dos CRI. 19.3. Certificados de créditos imobiliários (CRIs) – 1ª emis-
são: 

cimento: 20/07/2028. 20. Eventos subsequentes – Não ocorreram eventos 
subsequentes relevantes após a data de encerramento do período findo em 
31/12/2018.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Diretoria

Moacir Tendolini – CRC 1SP 078.602/O-3
Contador

Aos Administradores e Acionistas da
Travessia Securitizadora S.A. – São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demons-
trações financeiras da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018, e suas respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Securitizadora 
S.A. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião sobre as 
demonstrações financeiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Certificados de recebíveis imobiliários: No contexto de suas operações 
normais, a Companhia estrutura operações de securitização vinculando 
recebíveis imobiliários (“Recebíveis imobiliários”) aos certificados de recebí-
veis imobiliários (“CRI”). Como resultado destas operações, seus registros 
contábeis contemplam os referidos recebíveis imobiliários e os CRIs corres-
pondentes denominados como patrimônio separado, que são veiculados 
com regime fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a Companhia tam-
bém efetua o gerenciamento do recebimento destes ativos, bem como o 
pagamento dos CRIs em observância às suas obrigações junto ao agente 
fiduciário. Neste sentido, considerando a atividade-fim da Companhia e os 
reflexos contábeis provenientes destas movimentações financeiras, enten-
demos que é um tema de risco significativo em nossa abordagem de audito-
ria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco 
significativo de auditoria identificado, mapeamos os processos e as ativida-
des de controles implementados pela Companhia, e efetuamos procedimen-

dos termos de securitização, analisando se as condições determinadas nos 

realizadas nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências de 
auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, considera-
mos que são aceitáveis os procedimentos e as metodologias utilizadas para 
o registro, controle, valorização e divulgação dos certificados de recebíveis 
imobiliários no contexto das demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Outros assuntos – Demonstração do Valor Adicionado (DVA): 
Revisamos também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referen-
tes ao exercício findo em 31/12/2018, elaboradas sob a responsabilidade da 
Administração da Travessia Securitizadora S.A., cuja apresentação é reque-
rida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedi-
mentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantive-

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2019.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo

Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0055019-89.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALBERTO KIYOMASA FUJIOKA, Brasileiro, Vendedor, CPF
082.230.998-02, com endereço à Rua da Gloria, 271, Sala 82, Liberdade, CEP 01510-001, São Paulo – SP,
que lhe foi proposta uma ação, ora em fase de Cumprimento de Sentença, por parte de FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS DA INDÚSTRIA EXODUS I, para cobrança da dívida
exequenda. Encontrando-se o(a)(s) executado(a)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s)
respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, efetue(m)
o pagamento do débito atualizado no valor de R$7.461,48 (Agosto/2017), acrescido de custas, se houver, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s) impugnação(ões)
apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21
de fevereiro de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010875-82.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira
Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NEIDE DIAS, RG 8.207.639-X, CPF 701.083.158-
00 e endereço à Rua Maria Ines, 700, Vila Moreira, CEP 07021-020, Guarulhos - SP e ANDERSON CRISTIANO
ALVES, RG 30417202-9, CPF 226.513.998-09, com endereço à Rua Ari de Carvalho, 50, Fundos, Gopouva,
CEP 07022-180, Guarulhos - SP, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Clínica de Repouso Estância da Cantareira S/c Ltda, objetivando o recebimento de R$ 11.084,64 (Abril/
2018), representada pelo contrato de prestação de serviço firmado entre as partes em 01/01/2017. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias
embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022469-13.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) KIKIKOLOR INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ETIQUETAS ADESIVAS LTDA, CNPJ 66.886.953/0001-07, (na pessoa de seu representante
legal), que Telecomunicações de São Paulo - Telesp CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança,
Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 142.817,62
(Julho/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade
de São Paulo aos 07 de Março de 2019. 29 e 30/03

AULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 2ª VARA DA
FAMÍLIA E SUCESSÕES onso Celso, nº 1065 - Vila Mariana - CP  04119-
062 - fone: (11)  5574.0355 - São Paulo - SP -  E-mail:  jabaquara2fajm@tjsp.jus.br
EDITAL para CONHECIMENTO de TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO
de DAVI JUN NAKAHARA, requerido por EDNA EIKO NAKAHARA - Processo nº
1016097-59.2017.8.26.0003.  O MM Juiz de Direi to da 2ª Vara da Famíl ia e
Sucessões do Foro Regional III -  Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr. RICARDO
ANDERS DE ARAUJO, na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que por SENTENÇA proferida em 29/01/
2019, foi DECRETADA a INTERDIÇÃO de DAVI JUN NAKAHARA, CPF 051.192.958-
78, declarando-o ABSOLUTAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos da
vida civil. Causa da Interdição:  Por tador de “CID (10) =  F.84.0 (autismo infantil)”.
Limites da curatela:  i l imitada. Nomeando-se com CURADORA em CARÁTER
DEFINITIVO, a Sra. EDNA EIKO NAKAHARA. O presente edital será publicado por
três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. Nada mais. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2019.

30/03  - 10 e  20/04

Bolsonaro confia em
rápida tramitação

da reforma da
Previdência

O porta-voz da Presidência da República, Otávio Rêgo Barros,
disse na sexta-feira (29) que o presidente Jair Bolsonaro está confian-
te na rápida tramitação da proposta de reforma da Previdência na
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara, após a escolha
do deputado federal Marcelo Freitas (PSL-MG) para relatar a matéria.

“O presidente está confiante de que a nomeação do deputado
Marcelo Freitas (PSL-MG) para o cargo de relator na CCJ da Câmara
permitirá um rápido desenlace com a admissibilidade da Nova Previ-
dência”, afirmou Rêgo Barros.

 CCJ é a primeira etapa da tramitação da reforma. Cabe à comis-
são analisar se a proposta do governo está de acordo com a Cons-
tituição, o chamado exame de admissibilidade. A votação da
admissibilidade está prevista para ocorrer no dia 17 de abril.

Ainda segundo o porta-voz, o ministro da Economia, Paulo Guedes,
está promovendo um “mutirão” de esclarecimento aos parlamentares
sobre a reforma. Na próxima quarta-feira (3), Guedes é esperado para
falar aos deputados na CCJ. O ministro esteve na Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado, na última quarta-feira (27).

Se o texto for admitido pela maioria simples na CCJ, seguirá para
uma comissão especial, responsável por analisar o conteúdo da
proposta. Em seguida, o projeto vai ao plenário, mas nessa etapa
precisa de apoio de dois terços dos deputados (308 votos), em dois
turnos de votação, por se tratar de uma emenda constitucional.

Lei anticrime
O porta-voz da Presidência da República também reiterou que Jair

Bolsonaro quer agilidade na tramitação do projeto de lei anticrime,
apresentado pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro.

A proposta, que foi apresentado ao Congresso Nacional no mês
passado, prevê mudanças em 14 leis, entre elas, o Código Penal, Lei
de Execução Penal, Lei de Crimes Hediondos e Código Eleitoral. A
intenção, segundo o Ministério da Justiça e Segurança Pública, é
combater a corrupção, crimes violentos e facções criminosas. Essa
semana, Moro e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia, se reuniram
para debater a tramitação da proposta.

“O Brasil clama por ações nessa área e o presidente considera
que não pode ser deixada para depois”, enfatizou Rêgo Barros.
(Agencia Brasil)

Sistema tributário
complexo afasta
investidores, diz
diretora da CVM

Consumo de energia
elétrica cresce 4,6%

em fevereiro
O consumo de energia elétrica no Brasil cresceu 4,6% em feve-

reiro, em comparação ao mesmo mês do ano passado, de acordo
com a Resenha Mensal do Mercado de Energia Elétrica, divulgada
na sexta-feira (29) pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vin-
culada ao Ministério de Minas e Energia. No acumulado de 12 me-
ses, houve aumento de 1,7%. No primeiro bimestre de 2019, a alta no
consumo foi de 4,4%, em relação a igual período de 2018.

À exceção da Região Norte, cujo consumo de energia caiu 9,3%
em fevereiro, motivado pela redução do consumo industrial no seg-
mento de metalurgia dos metais não ferrosos (-22,4%), as demais
regiões brasileiras mostraram expansão do consumo. A maior eleva-
ção foi registrada no Centro-Oeste (9,1%) do país. O Nordeste e o
Sul tiveram aumento de 6,9% e 6,5%, respectivamente, enquanto na
Região Sudeste o consumo cresceu 4,4%.

A análise por classes de clientes revela que a maior alta em feve-
reiro foi verificada no consumo residencial (9,2%), seguida do co-
mercial (7,2%), devido às altas temperaturas, acima de 28 graus
Celsius na maioria das capitais, que levaram ao uso mais intenso de
equipamentos como ar-condicionado e ventiladores. De acordo com
a EPE, o consumo registrado na classe residencial foi o mais elevado
dos últimos cinco anos. Em janeiro, o consumo das residências atin-
giu 8%.

Na classe industrial, ao contrário, houve queda de 2,1% no con-
sumo de energia elétrica, em razão da redução observada nos seg-
mentos extrativo mineral metálico (-16,4%), fabricação de papel e
celulose (-5,6%) e metalurgia (-5,5%). (Agencia Brasil)

A nova diretora da Comissão de Valores Mobiliários (CVM),
Flávia Perlingeiro, empossada na sexta-feira  (29), disse que o siste-
ma tributário complexo, com indefinição das regras, e a insegurança
jurídica que ainda existem no Brasil são problemas que afastam os
investidores estrangeiros do país. “A gente precisa de um arcabouço
jurídico institucional que seja claro e perene. O aprimoramento é
importante, mas não pode ser sinônimo de instabilidade”, afirmou.

Na avaliação dela, trabalhar e estudar no exterior - como ela fez -
ajuda a entender como pensa o investidor externo. A nova diretora
da CVM é especialista na área de clearing (câmara de compensação)
e emissão de bonds (títulos de dívida).

Flávia ingressou na CVM no último dia 15, quando a autarquia
aprovou e editou portaria sobre processos de regulação, importante
tanto para os investidores nacionais como estrangeiros. “Há um
esforço de consolidação e racionalização por parte da CVM para
que as regras sejam claras e consolidadas, permitindo o acesso de
todos os participantes do mercado de capitais.”

Infraestrutura
A nova diretora admitiu que faltam bons projetos de infraestrutura

no Brasil que possam ter financiamentos sólidos.
Nesta semana, a CVM mudou as regras dos fundos de

infraestrutura. A autarquia passou a permitir que qualquer investi-
dor aplique nesses fundos, e não apenas investidores qualificados,
com carteiras superiores a R$ 1 milhão

Segundo a nova diretora, que é servidora concursada do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES), a altera-
ção deve estimular esse mercado e é a melhor canalização para in-
vestidores individuais, que contarão com gestão profissional.

De acordo com Flávia, o investidor tem que ter informação e
clareza para tomar uma decisão embasada. “Se ele individualmente
está informado, se sente seguro, tem educação financeira para aquele
produto e quer investir diretamente, ele pode”, afirmou. Os partici-
pantes do mercado são regulados e fiscalizados pela CVM.

Flávia Perlingeiro acredita que há espaço para fomentar novas
emissões de fundos de infraestrutura. Ela reconheceu que uma das
vertentes mais difíceis nesse processo é a entrada “com força” do
mercado de capitais nos projetos de infraestrutura porque, em geral,
os chamados projetos ‘greenfields’ (em fase de planejamento) ainda
vão construir sua infraestrutura, gerando receita somente quando
começar a operar. (Agencia Brasil)
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Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011

AVISO AOS ACIONISTAS

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 2.344, 13º andar, conjunto 134, sala 2,  

Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2018.  

São Paulo, 28 de março de 2019. Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

Heleno & Fonseca Construtécnica S.A.
CNPJ nº 61.573.184/0001-73

Aviso aos Acionistas

Em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, a Companhia comunica aos seus Acionistas 

que as demonstrações financeiras, documentos e informações relativos ao exercício findo em 31/12/2018, 

relacionados à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser oportunamente convocada, estão à 

disposição de todos os acionistas na sede da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, na Rua 

Guararapes, nº 1.909 - 5º andar, Brooklin.

São Paulo, 25 de março de 2019

Administração

ISEC SECURITIZADORA S.A. - (SUCESSORA POR INCORPORAÇÃO DA ISEC BRASIL SECURITIZADORA S.A. A PARTIR DE 
01/09/2017) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949 - Rerratifi cação ao Edital de Segunda Convocação 
de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão 
da Isec Securitizadora S.A. - A ISEC SECURITIZADORA S.A., na qualidade de emissora dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão, vem, por meio deste, RETIFICAR, a data para a realização da assembleia geral 
de titulares constante do Edital de 2ª convocação, de modo que nas publicações realizadas nos dias 27, 28 e 29 de março de 2019 
neste jornal, onde se lê “ a realizar-se no dia 03/04/2019, às 10:00h”, ler-se-á “a realizar-se no dia 08/04/2019, às 10:00 h”, 
fi cando ratifi cadas as demais informações contidas no edital. São Paulo, 30 de março de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Cyrela Pamplona Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 17.102.595/0001-99 - NIRE 35.227.087.134

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 28/03/2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em 
R$ 3.100.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 3.100.000 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá com 
expressa anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, 
a título de restituição do valor das quotas canceladas. O capital social passa de R$ 11.796.466,00 para R$ 8.696.466,00 
dividido em 8.696.466 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 28/03/2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Miguel Maia Mickelberg

BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ nº 12.164.614/0001-98

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

  Individual Consolidado          
   2017 (não  2017 (não
ATIVO  2018 auditado) 2018 auditado)          
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa  675 14.231 1.300 14.667
Direitos creditórios  933 1.432 10.528 6.756
Adiantamentos para 
 aquisição de cessões 
 de crédito  3.627 1.963 3.884 3.475
Outros créditos  516 482 516 534
Impostos a recuperar  28 29 78 35          
  5.779 18.137 16.306 25.467          
Ativo Não Circulante
Títulos e valores mobiliários  6.146 890 434 890
Direitos creditórios  22.235 4.685 22.400 5.559
Ativo não circulante 
 mantido para venda  598 431 3.107 2.254
Partes relacionadas  294 50 - -
Depósitos judiciais  10 83 10 83
Outros créditos  1.300 3 1.300 3
Investimentos  1.055 2.748 11 11
Imobilizado  671 704 671 704
Intangível  - 78 - 78          
  32.309 9.672 27.933 9.582          

TOTAL DO ATIVO  38.088 27.809 44.239 35.049          

 BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Em milhares de Reais, exceto quando expressamente mencionado)

   Individual  Consolidado          

  2018 2017 (não auditado) 2018 2017 (não auditado)          

Receita Líquida  18.283 10.838 24.922 21.166

Custo com cessões de crédito  (3.774) (564) (6.374) (3.559)          

Lucro Bruto  14.509 10.274 18.548 17.607
(Despesas) e Receitas Operacionais
Despesas gerais, administrativas e  comerciais  (6.726) (4.575) (9.300) (9.841)

Despesas tributárias  (65) (53) (67) (59)

Resultado de equivalência patrimonial  (4) 146 - -

Outras receitas e (despesas)  operacionais, líquidas  460 (2.442) 207 (2.462)          

Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro  8.174 3.350 9.388 5.245
Despesas fi nanceiras  (121) (128) (204) (194)

Receitas fi nanceiras  215 1.896 225 1.988          

Resultado antes do Imposto de  Renda e da Contribuição Social  8.268 5.118 9.409 7.039
Imposto de renda e contribuição social  (2.255) (1.946) (3.080) (3.183)          

Lucro Líquido do Exercício  6.013 3.172 6.329 3.856
Participação de terceiros em sociedades em conta de participação (SCP´s)  - - (316) (684)          

Lucro Líquido dos Controladores  6.013 3.172 6.013 3.172          

Lucro líquido por  ação - em Reais (R$)  0,8590 0,5287          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EXERCÍCIO FINDO EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Em milhares de Reais)

 Indivi- Conso-
 dual lidado    
Das atividades operacionais 2018 2017    
Resultado do exercício antes do Imposto de
 Renda e da Contribuição Social 8.268 9.409
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação 117 117
Resultado da equivalência patrimonial 3 -
Provisão para contingências 140 140
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 884 1.812    
 9.412 11.478
Acréscimo nos ativos e passivos operacionais
Direitos creditórios (17.935) (22.425)
Adiantamentos para aquisição de cessões
 de crédito (1.664) (409)
Outros créditos (1.331) (1.279)
Impostos a recuperar 1 (43)
Títulos e valores mobiliários (5.256) 456
Ativo não circulante mantido para venda (167) (853)
Depósitos judiciais 73 73
Fornecedores 18 18
Obrigações trabalhistas 22 22
Obrigações tributárias 710 452
Obrigações a pagar pela aquisição de cessões
 de crédito 3.548 3.368
Contas a pagar 794 729
Debêntures a pagar - 3.141
Dividendos a pagar (321) (321)    
Caixa líquido aplicado nas operações (12.096) (5.593)
Imposto de renda e contribuição social (2.255) (3.080)    
Caixa líquido aplicado nas atividades
 operacionais (14.351) (8.673)    
Das atividades de investimento
Imobilizado (84) (84)
Intangível 78 78
Investimentos 1.690 -    
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimento 1.684 (6)
Das atividades de fi nanciamento
Integralização de capital social 1.050 1.050
Empréstimos e fi nanciamentos 2.000 1.533
Dividendos distribuídos (3.000) (3.000)
Partes relacionadas a receber (244) -
Partes relacionadas a pagar (695) -
Débitos com participantes em sociedades em 
 conta de participação (SCP´s) - (4.271)    
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de fi nanciamento (889) (4.688)    
Redução de caixa e equivalentes de caixa (13.556) (13.367)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 14.231 14.667
No fi nal do exercício 675 1.300    
Redução de caixa e equivalentes de caixa (13.556) (13.367)    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Saldos em 31 de dezembro de 2017 Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido          

 (Não auditado) 6.000 - 1.094 - 7.094          

Integralização de capital 1.050 - - - 1.050

Lucro líquido do exercício - - - 6.013 6.013

Constituição de reservas - 300 5.713 (6.013) -

Distribuição de dividendos - - (3.000) - (3.000)          

Saldos em 31 de dezembro de 2018 7.050 300 3.807 - 11.157          

  Individual Consolidado          
PASSIVO E   2017 (não  2017 (não
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2018 auditado) 2018 auditado)          
Passivo Circulante
Fornecedores  103 85 112 94
Obrigações trabalhistas  61 39 61 39
Obrigações tributárias  1.430 720 1.587 1.135
Obrigações a pagar pela 
 aquisição de cessões 
 de crédito  14.321 10.773 14.321 10.953
Contas a pagar  855 61 811 82
Dividendos a pagar  1.659 1.980 1.659 1.980
Partes relacionadas  705 1.400 - -
Provisão para riscos e 
 contingências  774 - 774 -          
  19.908 15.058 19.325 14.283          
Passivo Não Circulante
Empréstimos e 
 fi nanciamentos  5.476 3.476 5.478 3.945
Debêntures a pagar  - - 3.141 -
Provisão para riscos e 
 contingências  1.547 2.181 1.547 2.181
Débitos com participantes 
 em sociedades em conta 
 de participação (SCP´s)  - - 3.591 7.546          
  7.023 5.657 13.757 13.672          
Patrimônio Líquido
Capital social  7.050 6.000 7.050 6.000
Reserva legal  300 - 300 -
Reserva de lucros  3.807 1.094 3.807 1.094          
  11.157 7.094 11.157 7.094          
TOTAL DO PASSIVO E 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO  38.088 27.809 44.239 35.049          

A DIRETORIA

LUCIENE OLIVEIRA D’ ALEXANDRE
Contadora Responsável
CRC 1SP204685/O-8

As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas completas
da BrD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A. em

31 de dezembro de 2018, acompanhadas do Relatório do Auditor
Independente, estão disponíveis na sede da Companhia.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

CNPJ/MF Nº 60.665.981/0011-90 (Filial) - NIRE 3.190.257.093-1

(Lavrada na forma de Sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

Ata da Reunião de Diretoria Realizada em 01 de Novembro de 2018
Data, Hora e Local: 01 de novembro de 2018, às 10:00 horas, na sede social da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União 
Química”), localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, na Cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo. 
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da diretoria da 
Companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. 
Fernando de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre o encerramento 
das atividades da filial da União Química, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0011-90, NIRE 3.190.257.093-1, localizada na 
Rodovia Fernão Dias, BR 381, S/N, Parte, km 862, Distrito Industrial, CEP 37556-830, Município de Pouso Alegre - MG. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade 
e da necessidade do encerramento das atividades da filial da União Química, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0011-90, NIRE 
3.190.257.093-1, localizada na Rodovia Fernão Dias, BR 381, S/N, Parte, km 862, Distrito Industrial, CEP 37556-830, Município de 
Pouso Alegre - MG. Tendo por base a exposição do Sr. Presidente e a proposta apresentada, colocado em votação, foi aprovado por 
unanimidade pela Diretoria, o encerramento das atividades da filial da União Química, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0011-90, 
NIRE 3.190.257.093-1, localizada na Rodovia Fernão Dias, BR 381, S/N, Parte, km 862, Distrito Industrial, CEP 37556-830, Município 
de Pouso Alegre - MG; Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quisesse fazer uso da palavra, foram os 
trabalhos suspensos por tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade 
pelos presentes, tendo sido assinada pelos integrantes da mesa. Embu-Guaçu, 01 de novembro de 2018. Mesa: Fernando de 
Castro Marques - Diretor Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária; Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques 
- Diretor-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire - Diretor;  
José Luiz Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente; Alexandre Guilherme Marques Pinto - Diretor. JUCESP nº 2.403/19-5 em 
07/01/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

OLIVEIRA TRUST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 05.310.054.0001-77

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 2018, 
acompanhado das respectivas Notas Explicativas. Resultado: No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresentou prejuízo de R$ 68 mil. Mercado:  A Oliveira Trust 
Participações S.A. pretende continuar seguindo seu objeto social.

Balanço Patrimonial Em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido - Exercício findo em 31 de Dezembro 2018 e 2017 
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 
(Em milhares de reais, exceto quando especificado)

Demonstração do Resultado do Exercício
Semestres findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
 Exercício findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 

(Em milhares de reais)

31/12/2018 31/12/2017
Ativo Circulante 6.257 6.256 
Disponibilidades 2 1
Títulos e valores mobiliários 6.250 6.250 
Renda fixa 1.000 1.000 

Debentures 5.250 5.250 

Outros Créditos 5 5 
Impostos e contribuições a 
compensar 5 5 

Total do Ativo 6.257 6.256 

31/12/2018 31/12/2017
Passivo Circulante 557 488 
Sociais e estatutárias 422 422 
Provisões para pagamentos a 
efetuar 2 - 

Adiantamento para futuro aumento 
de capital 133   66 

Patrimônio líquido 5.700 5.768 
Capital social 5.754 5.754 
Reserva legal   -   14 
Prejuízos acumulados (54)   -
Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 6.257 6.256 

Reserva de lucros Lucros/prejuízos  
Capital Social Legal Outras acumulados Total

Em 31 de Dezembro 2016 3.704   80  -  3.784 
Capital social 2.050 -  -  - 2.050 

Lucro/prejuízo do exercício - -  - (66) (66)

Constituição de reservas -  (66)  -  66  -

Em 31 de Dezembro 2017 5.754   14  -  - 5.768 
Mutações do período 2.050  (66)  -  - 1.984 
Em 31 de Dezembro 2017 5.754   14  -  - 5.768 

Capital social - -  -  -  -

Lucro/prejuízo do exercício  - -  - (68) (68)

Reversão  de reservas -  (14)  -  14  -

Em 31 de Dezembro 2018 5.754 -  (54) 5.700 
Mutações do período -  (14)  - (54) (68)

31/12/2018 31/12/2017
(-) Despesas Operacionais (68) (66)
Despesas administrativas (68) (66)

Lucro/prejuízo líquido do período (68) (66)
Número de ações  2.029.943 2.029.943 
Lucro/prejuízo líquido por ações  (0,03) (0,03)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro/ prejuízo do período (68) (66)

Depreciação - 19 
Lucro líquido ajustado das atividades 
operacionais (68) (47)

Aumento/redução em contas do ativo
Títulos e valores mobiliários - (2.050)

Outros valores e bens -   (2)
Total do aumento /redução contas  
do ativo - (2.052)

Aumento/redução em contas do passivo
Fiscais e previdenciárias -   (3)

Negociações e intermediação 2 (15)

Total do aumento /redução contas  
do passivo 2 (18)

Caixa líquido das atividades operacionais (66) (2.117)
Fluxo das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital   67   66 

Caixa líquido das atividades operacionais   67   66 
Fluxo das atividades de financiamento
Aumento de capital - 2.050 

Caixa líquido das atividades de 
financiamento - 2.050 

Aumento/redução das disponibilidades 1   (1)

Caixa e equivalentes de caixa - início 1 2 

Caixa e equivalentes de caixa - final 2 1 

Aumento de caixa e equivalente de caixa 1   (1)

1. Contexto Operacional: A Oliveira Trust Participações 
S.A. foi constituída dezembro de 2002, tendo por objeto a 

participação no capital de outras sociedades.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 

demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem os critérios 

estabelecidos pela Lei 6.404/76 que dispõe sobre a sociedade 

por ações, associados às normas e instruções da Comissão de 

Valores Mobiliários - CVM, Lei 11.638/07 e MP 449/08. Com a 

promulgação em 28 de dezembro de 2007 da Lei n° 11.638, 

cuja vigência se iniciou a partir de 1° de janeiro de 2008 e, com 

a Lei n° 11.971, de 28 de maio de 2009, foram introduzidas 

alterações significativas nos dispositivos da Lei n° 6.404/76  

(Lei das Sociedades por Ações), visando possibilitar o processo 

de convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com 

aquelas constantes das normas internacionais de contabilidade 

e permitir que novas normas e procedimentos contábeis sejam 

expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários e demais órgãos 

reguladores em consonância com os padrões internacionais de 

contabilidade do IASB - International Accounting Standards 

Board (Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade). 

As principais alterações introduzidas que impactaram as 

demonstrações contábeis são: a substituição da Demonstração 

das Origens e Aplicações de Recursos pela Demonstração do 

Fluxo de Caixa ( CPC 03 - Fluxo de Caixa ); o novo critério para 

registro de Reserva de Capital; a obrigatoriedade de destinar o 

lucro apurado em cada exercício, seja através da distribuição 

de dividendos ou da constituição de Reserva de Lucros; e a 

aprovação dos CPC´s: 01 - Redução ao Valor Recuperável de 

Ativos; 05 - Divulgações sobre Partes Relacionadas; 25 - Provisão 

e Passivo e Ativo Contingentes; 24 - Eventos Subseqüentes, 23 - 

Políticas Contábeis, Mudança de estimativa e Retificação de Erro; 

e 10 - Pagamento Baseado em Ações. Estão sendo apresentadas 

as Demonstrações Contábeis encerradas do exercício em  

31 de dezembro de 2018, em comparação ao exercício em  

31 de dezembro de 2017.

3. Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: 
A empresa manteve o reconhecimento do resultado 

de suas operações, conforme regime de competência.  

b) Disponibilidade: Incluem caixa e saldos positivos em conta 

movimento. c) Títulos e Valores Mobiliários: As Aplicações 

Financeiras são registradas ao custo de aquisição, onde os 

resultados são reconhecidos conforme ocorrem os resgates 

ou venda dos ativos. d) Provisão para perdas no valor 
recuperável de ativos: A companhia anualmente elabora 

uma análise para verificar a necessidade de constituir provisão 

para perdas no valor recuperável dos ativos, sempre quando  

há alterações no valor esperado pela sua liquidez. e) Tributação: 
As receitas financeiras sujeitam-se ao PIS (0,65%) e COFINS 

(3%), e trimestralmente ao Imposto de Renda e Contribuição 

Social com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 

de 10% para o Imposto de Renda e 9% para Contribuição  

Social. As antecipações, ou valores passíveis de compensação,

são demonstrados no ativo circulante ou não circulante,  
de acordo com a previsão de sua realização.

4. Títulos e valores mobiliários: Durante o exercício de 2017 a 
companhia liquidou saldo a pagar de ativos financeiros, no valor 
de R$ 2.050 mil.

5. Capital social: O Capital Social está representado por 
R$ 5.754 mil em 2.029.943 (dois milhões e vinte nove mil, 
novecentos e quarenta e três) ações, sendo 1.972.443  
(um milhão, novecentos e setenta e dois mil, quatrocentos e 
quarenta e três) ações ordinárias e 57.500 (cinquenta e sete mil 
e quinhentos) ações preferenciais.

Mauro Sérgio de Oliveira - Diretor - CPF: 197.460.067-79

Cesar Reinaldo Leal Pinto - Diretor - CPF: 371.893.797-20

Jorge Cezar P. Derossi - Contador

CRC-RJ: 084173/O-1 - CPF: 011.966.457-79

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006024-31.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CAROLINA SANTA ROSA SAYEGH,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JAQUELINE JESUS SENA SILVA, Brasileiro, Solteira, Empresária, CPF 335.800.628-
08, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Itaú Unibanco S/A., objetivando a cobrança
da quantia de R$ 32.646,07 (janeiro de 2017) referente ao Contrato de Empréstimo denominado Crediário Itaú,
operação nº 46513000001085615779. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2019.  30/03 e 02/04/2019

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0003541-39.2017.8.26.0004. O Dr. Carlos Bortoletto Schmitt
Corrêa, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Sed Internacional do Brasil Distribuidora Ltda CNPJ: 02.023.590/0001-01 (na pessoa de seu representante
legal), que Caps Comércio Importação e Exportação Ltda CNPJ: 71.892.152/0001-94 ajuizou Ação Declaratória
de Inexistência de Débito C.C Indenização e Perdas e Danos, Procedimento Comum, sendo julgada procedente
e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 8.718,15 (Abril/2018), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), podendo no
prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo/
SP, 14 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006860-67.2018.8.26.0002. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Artur Tadeu Ferreira, RG 17.012.930-5, CPF 044.844.198-58, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 14.931,41 (fevereiro/2018), referente às notas promissórias, vencidas
e não pagas, emitidas em razão do Instrumento Particular de Confissão de Dívida, em anexo aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo
de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento
do débito, nos termos do art. 745-A do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2019. 29 e 30.03

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 124 da Lei 6.404/1976, 
a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2019, às 14:00hs, na 
sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34018-000, na Cidade 

(i) 

(ii) 

(iii) 

www.
biomm.com), no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da BM&FBovespa (www.bmfbovespa.com.br

Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1068373-67.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Alexandre Ferreira Baruque, CPF n°
118.864.448-38, que Escola Domus Sapientiae S/C Ltda, CNPJ n° 50.596.980/0001-05, ajuizou Ação de
Cobrança-Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 57.306,20 (Julho/2017), referente ao
inadimplemento dos Contratos de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes em 11/11/2013.
Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
fevereiro de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000426-30.2019.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARCUS VINICIUS CORREIA SOARES, Brasileiro, RG 271152151, CPF 293.183.298-73, com endereço desconhecido, e PRISCILA
LIMA DE SOUZA, brasileira, CPF 455.957.148-16, com endereço desconhecido, que por este Juízo, tramita uma ação de Cum-
primento de Sentença, movida por Zilda Sousa de Oliveira, CPF 337.218.248-06. Encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 41.186,04 (quarenta e um
mil, cento e oitenta e seis reais e quatro centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2019.                                                                                                         29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1082242-63.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gustavo Adolfo Gomes Zevallos CPF: 043.670.648-24, que Associação
Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio
São Luís) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 35.759,70
(Agosto/2018), referente às mensalidades de Março à Julho de 2016 e Setembro à Dezembro de 2016 do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019. 29 e 30/03

3ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 3º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0154032-
08.2010.8.26.0100. A Dra. Andréa Galhardo Palma, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Espólio de Antônio Romeu Robazzi, na pessoa de seu inventariante e Alexandre Nunes Robazzi
(CPF. 129.329.018-18), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Fernando Felix Robazzi, procedeu-se
a penhora sobre: 1) imóvel urbano, sito à Rua Deodoro da Fonseca, n° 857, na cidade e comarca de São Simão/
SP, constituído de prédio residencial, construído de tijolos e cobertos de telhas, com diversos cômodos internos e
todas as benfeitorias e instalações ali existentes, e o respectivo terreno, objeto da matrícula n° 1753 do 1° CRI da
Comarca de São Simão/SP, do qual foi nomeado depositário Alexandre Nunes Robazzi; 2) as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 1.836,66, R$ 702,91, R$ 160,86, R$ 123,40, R$ 47.753,51, R$ 639,87 e R$ 79,89. Estando
os executados em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 15/02/2019.                                  30/03 e 02/04/2019

Câmara do Rio
recebe pedido de
impeachment de

Crivella

A Câmara Municipal do Rio de
Janeiro recebeu na quinta-feira (28)
mais um pedido de impeachment
contra o prefeito Marcelo Crivella
(PRB). O pedido foi protocolado
pelo advogado Pablo Filipe Mo-
rais Soares de Andrade, que acusa
Crivella de prática de crime de res-
ponsabilidade. Procurada, a Prefei-
tura do Rio de Janeiro disse que
não vai comentar.

No pedido de impeachment, o
advogado afirma que a prefeitura
comprou um terreno da Caixa Eco-
nômica Federal na comunidade de
Rio das Pedras, na zona oeste, sem
processo licitatório. A denúncia
acrescenta que a compra utilizou
crédito sem autorização do
Legislativo Municipal, entre outras
supostas irregularidades, como re-
núncia de crédito que não estava
prevista na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias.

O advogado também acusa
Crivella de ter burlado o cálculo
dos índices mínimos definidos pela
Constituição Federal para serem
aplicados em saúde e educação.

O presidente da Câmara Muni-
cipal, vereador Jorge Felippe
(MDB), vai avaliar a consistência
do pedido para admitir sua
tramitação. Caso seja considerado
apto, o pedido vai entrar na Ordem
do Dia da próxima terça-feira (2) na
Casa Legislativa, para que o ple-
nário também vote a
admissibilidade da denúncia.

Caso o pedido seja aprovado,
todo o processo de tramitação de-
verá ser concluído dentro de 90
dias. O primeiro passo é a criação
de uma Comissão Processante, que
terá cinco dias para iniciar os tra-
balhos e notificar o prefeito. Caso
isso ocorra, Crivella terá dez dias
para apresentar defesa prévia, por
escrito, indicar provas e testemu-
nhas de defesa. (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração
Srs. Acionistas, Em atendimento às disposições societárias e normas pertinentes, 
submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as Demonstra-
ções Financeiras da Nova Securitização S.A., levantadas em 31/12/2018, bem como o 
parecer dos Auditores Independentes. Foco: A Companhia tem como principais ativi-
dades: a) aquisição e securitização de créditos imobiliários e direitos creditórios do 
agronegócio; b) a emissão e colocação, junto ao mercado financeiro e de capitais, de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários(“CRI”) e de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio (“CRA”), ou de qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com as suas atividades; c) a realização de negócios e a prestação de serviços 
relacionados as operações de securitização de créditos imobiliários e dos direitos 

creditórios do agronegócio e emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários e do 
Agronegócio; e d) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visan-
do a cobertura de  riscos na sua carteira de crédito imobiliários e dos direitos creditó-
rios do agronegócio bem como na carteira de CRI, CRA ou outros títulos emitidos. 
Board: A Diretoria Executiva da companhia é composta pela Presidência e Relação 
com Investidores, as quais se subordina a Diretoria e Operações. Relacionamento 
com Auditores Independentes: A partir do exercício de 2017, a Companhia passou a 
contar com a BLB Brasil Auditores Independentes como auditores externos. Em 
período anterior a empresa de auditoria foi a TBRT - Itikawa Auditores Independentes. 
Adicionalmente, informamos que a BLB Brasil Auditores Independentes não pres-

tou, durante o exercício de 2018, qualquer outro serviço que não o de auditoria externa. 
Capital: A Companhia conta atualmente com um capital social integramente subscrito 
no total de R$ 2.2 MM, representado por 2.200.000 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Resultado do Quarto Trimestre e Patrimônio Líquido: Findo o 
exercício de 2018, o volume total das emissões feitas pela Companhia totalizam em R$ 
1,5 bilhão, destacando-se que todas as emissões de CRI contam com a instituição de 
regime fiduciário e a criação de patrimônio separado para cada emissão, de forma a 
segregar as operações e proporcionar melhor proteção aos investidores. Neste exercí-
cio de 2018, a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI realizada pela 
Companhia totalizou R$ 314 MM, não tendo sido feitas emissões de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio - CRA. O patrimônio líquido totalizou R$ 1.329 MM em 
31/12/2018, com uma variação positiva, basicamente resultado das receitas decorren-
tes das operações realizadas no período. O lucro por ação foi de R$ 0,32033 em 
31/12/2018, representando um aumento frente ao prejuízo de R$ -0,02 do exercício 
findo em 31/12/2017. Em conformidade com o artigo 25, § 1º, inc iso V e  VI da Instrução 
CVM nº 480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovam as Informa-
ções Financeiras da Companhia e o relatório dos auditores independentes realizada 
em 27/03/2019.

São Paulo, 27 de março de 2019
A  Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em R$1)

1. Contexto operacional: A Nova Securitização S.A., CNPJ nº 08.903.116/0001-42, 
constituída em 16 de maio de 2007, tem como objetivo principal a aquisição e securi-
tização de créditos imobiliários e direitos creditórios do agronegócio, bem como a 
emissão e colocação, junto ao mercado financeiro e de capitais, de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) ou 
qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, a 
realização de negócios e prestações de serviços compatíveis com suas atividades de 
securitização de créditos imobiliários e créditos do agronegócio e emissões de CRI e 
CRA, e a realização de instrumentos financeiros derivativos (“hedge”), visando a co-
bertura dos riscos de sua carteira de créditos imobiliários. 2. Elaboração e apresen-
tação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras, cuja divul-
gação foi autorizada pela Administração da Companhia em 27 de março de 2019 estão 
sendo apresentadas e foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, em observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, complementadas pelos novos pronunciamentos, interpretações e orientações 
do CPC, aprovados por Resoluções do CFC e deliberações da CVM - e estão em 
conformidade com as International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Na elaboração das Demonstra-
ções Contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passi-
vos e outras transações. As Demonstrações Contábeis incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado e outras similares. Os resul-
tados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. Estas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram arredondadas para a 
unidade de real mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 3. Descrição 
das principais práticas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, 
os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo 
risco de variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de 
juros auferidos até à data do balanço. b) Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros 
avaliados pelo valor justo. A Sociedade tem ativos financeiros não derivativos registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado, composto, basicamente, de aplicações fi-
nanceiras de liquidez e rentabilidade diárias, portanto, encontram-se pelo seu valor 
justo na data do balanço. Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo va-
lor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, 
ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financei-
ros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Sociedade gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos 
de acordo com a gestão de riscos e a estratégia de investimentos documentados pela 
Sociedade. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensu-
rados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, são reconhecidas no 
resultado do exercício. • Ativos financeiros avaliados pelo custo amortizado. A Socieda-
de registra os demais instrumentos financeiros como custo amortizado, como é o caso 
de valores a receber pela prestação de serviços, adiantamentos a terceiros e valores 
de créditos fiscais a compensar. A Sociedade baixa um ativo financeiro quando os di-
reitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade trans-
fere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financei-
ro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somen-
te quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. c) Redução ao valor recuperável: Os ativos financeiros são avaliados 
frequentemente para determinar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda 
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se existir uma 
evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos que tenham ocor-
rido após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados daquele ativo que podem ser 

NOVA SECURITIZAÇÃO S.A.
CNPJ nº 08.903.116/0001-42

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 31 de Dezembro de 2017 (Em reais)
Ativo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 1.747.621 1.182.269
 Caixa e equivalentes de caixa 109.176 99.085
 Caixa e bancos 180 30
 Aplicações financeiras 4.a 108.996 99.055
 Operações sujeitas ao regime fiduciário 169.498 165.725
 Impostos e contribuições a compensar 4.c 862.120 807.696
 Mútuos a receber - empresas ligadas 4.c 581.734 100.000
Outros ativos circulantes 25.093 9.763
Ativo não circulante 424.184 495.341
 Créditos tributários 6 422.128 493.160
 Imobilizado 4.b 1.311 2.181
  Imobilizado em operação 14.979 14.979
  (–) Depreciação acumulada (13.668) (12.798)
 Intangível 4.b 745 –
Total do ativo 2.171.805 1.677.610

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Passivo Nota 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante 346.308 378.474
 Outras obrigações 346.308 378.474
  Obrigações sociais e trabalhistas 4.e 2 2
  Obrigações fiscais e pevidenciárias 4.d 42.021 9.128
  Fornecedores 4.f 304.285 369.344
Passivo não circulante 506.251 684.617
 Partes relacionadas 8 506.251 684.617
Patrimônio líquido 1.319.246 614.519
 Capital social 2.200.000 2.200.000
  Capital social subscrito 5 2.200.000 2.200.000
 Prejuízos acumulados (880.754) (1.585.481)
Total do passivo 2.171.805 1.677.610

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado para os Períodos Findos 
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em R$ 1)

Operações Continuadas 01/01/2018 à 01/01/2017 à
31/12/2018 31/12/2017

Receitas 1.191.159 379.507
 Resultado de operações de securitização de 
  recebíveis imobiliários 1.191.159 339.915
 Outras receitas operacionais – 39.592
Despesas (235.528) (446.546)
 Honorários diretoria – –
 Pessoal – (47.408)
 Administrativas (184.451) (343.288)
 Tributárias (24.809) (44.321)
 Outras despesas operacionais (26.268) (11.529)
Resultado antes das receitas/despesas financeiras 955.631 (67.039)
Receitas/Despesas financeiras
 Receitas financeiras 48.430 67.356
 Despesas financeiras (17.500) (57.295)
Resultado Operacional 986.561 (56.978)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e parti-
cipações 986.561 (56.978)
Imposto de renda e contribuição social (281.834) 13.675
 Imposto de renda (193.043) 8.547
 Contribuição social (88.791) 5.128
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 704.727 (43.303)
Quantidade de ações 2.200.000 2.200.000
Lucro/(Prejuízo) por ação - R$ 0,320330 (0,02)
Não há outros resultados abrangentes no exercício  corrente e no anterior.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Períodos 

Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)
Individual

Período Período
01/01/2018 à 

31/12/2018
01/01/2017 à

31/12/2017
Lucro/prejuízo líquido do exercício 704.727 (43.303)
Total dos resultados abrangentes do exercício 704.727 (43.303)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Períodos Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em reais)

Capital Social Prejuízos
Eventos Subscrito Acumulados Total
Saldos em 01/01/2017 2.200.000 (1.542.178) 657.822
Lucro (Prejuízo) no Período – (43.303) (43.303)
Saldos em 31/12/2017 2.200.000 (1.585.481) 614.519
Saldos em 01/01/2018 2.200.000 (1.585.481) 614.519
Lucro (Prejuízo) no Período – 704.727 704.727
Saldos em 30/09/2018 2.200.000 (880.754) 1.319.246

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Períodos Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

01/01/2018 à 01/01/2017 à
Atividades Operacionais 31/12/2018 31/12/2017
 (+) Lucro/(–) Prejuízo do período 704.727 (43.303)
 Ajustado por: 870 871
  Depreciação/Amortização 870 871

705.597 (42.432)
Variações nos ativos e passivos
 Aumento (redução) de outras obrigações (32.166) 174.918
 (Aumento) redução de outros créditos (484.229) (158.936)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais 189.202 (26.450)
Atividades de investimentos
 Investimento no Intangível (745) –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de
 investimento (745) –
Atividades de financiamento
 Integralização de capital – –
 Constituição de reserva de capital – –
 Aumento (redução) de credores diversos (178.366) 87.342
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades de financiamento (178.366) 87.342
Aumento (diminuição) de caixa e equivalente de caixa 10.091 60.892
 Caixa e equivalente de caixa no início do período 99.085 38.193
 Caixa e equivalente de caixa no fim do período 109.176 99.085
Variação do saldo de caixa e equivalente de caixa 10.091 60.892

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Valor Adicionado para os Períodos Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em R$ 1,00)

01/01/2018 à 01/01/2017 à
31/12/2018 31/12/2017

Receitas 1.250.655 379.507
 Rendas de Operações com créditos imobiliários 1.250.655 339.915
 Comissões – 39.592
Insumos Adquiridos de Terceiros (209.849) (353.946)
 Materiais, Energia, Serviços de Terceiros e Outros (209.849) (353.946)
Valor Adicionado Bruto 1.040.806 25.561
 Depreciação (870) (871)
Valor Adicionado Líquido Produzido 1.039.936 24.690
Valor Adicionado Recebido em Transferência 48.430 67.356
 Receitas Financeiras 48.430 67.356
Valor Adicionado Total a Distribuir 1.088.366 92.046
Distribuição do Valor Adicionado 1.088.366 92.046
Pessoal – 42.181
 Remuneração Direta – 23.772
 Benefícios – 6.179
 F.G.T.S. – 12.230
Impostos, Taxas e Contribuições 366.139 35.873
 Federais 366.139 35.873
Remuneração de Capitais de Terceiros 17.500 57.295
 Juros 17.500 57.295
Remuneração de Capitais Próprios 704.727 (43.303)
 Lucros Retidos/Prejuízo do Exercício 704.727 (43.303)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

b) O ativo imobilizado está assim representado:
Saldos em 31/12/2018 Taxa Anual Depreciação Valor
Descrição Depreciação Custo Acumulada Líquido
Instalações 10% 861 (596) 265
Sistemas de Processamento de Da-
dos 20% 14.118 (13.072) 1.046
Total 14.979 (13.668) 1.311
Movimentação no Período findo em 31/12/2018

Saldos em Aqui-
sições

Depreciação Saldos em
Descrição 31/12/2017 Período 30/06/2018
Instalações 351 – (86) 265
Sistemas de Processamento de Dados 1.830 – (784) 1.046
Total 2.181 – (870) 1.311
Saldos em 31/12/2017: Taxa Anual Depreciação Valor
Descrição Depreciação Custo Acumulada Líquido
Instalações 10% 861 (510) 351
Sistemas de Processamento de Dados 20% 14.118 (12.288) 1.830
Total 14.979 (12.798) 2.181
Movimentação no Exercício findo em 31/12/2017

Saldos em Aqui-
sições

Depreciação Saldos em
Descrição 31/12/2016 Período 31/12/2017
Instalações 438 – (87) 351
Sistemas de Processamento de Dados 2.614 – (784) 1.830
Total 3.052 – (871) 2.181
c) O saldo de impostos a compensar, no montante de R$ 862.120 (em 2017, 807.696), 
decorrem principalmente de saldo credor em favor da companhia junto à Receita Fe-
deral, cujos processos de pedido de restituição encontram-se em análise naquele ór-
gão; d) O saldo em mútuos a receber - empresas ligadas, refere-se a mútuo com em-
presa ligada ao mesmo controlador, para melhor adequação da gestão de caixa entre 
as empresas do grupo. e) As obrig ações fiscais e previdenciárias estão representadas, 
principalmente, por impostos e contribuições a recolher, incidentes sobre os honorá-
rios da diretoria e salários dos empregados; f) As obrigações trabalhistas referem-se 
ao saldo a pagar de proventos e ordenados, bem como a direitos adquiridos sobre fé-
rias e seus encargos correspondentes; g) O saldo em Fornecedores refere-se à provi-
são para pagamentos a efetuar aos prestadores de serviços; h) O saldo em partes 
relacionadas refere-se a recursos disponibilizados pelos sócios à Companhia, para 
honrar seus compromissos, que deverá ser liquidado com a restituição dos impostos 
descritos na nota 4.c. 5. Capital Social e Controle Acionário: Capital Social: O ca-
pital social é composto por 2.200.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. Em 31 de dezembro de 2018, o capital social subscrito encontra-se totalmente 
integralizado. 6. Imposto de renda e contribuição social: Durante o exercício de 
2018, a Companhia auferiu lucro tributável, base para o cálculo e pagamento do im-
posto de renda e da contribuição social. O crédito tributário decorrente de prejuízos 
fiscais e de bases negativas da contribuição social, calculados às alíquotas descritas 
na nota 3.g, totaliza R$ 422.128 em 31/12/2018 (em 31/12/2017, R$ 493.160). Os va-
lores dos créditos tributários que estão reconhecidos no ativo da Companhia, no mon-
tante de R$ 422.128, foram constituídos com base na expectativa de resultados futuros 
para sua utilização. 7. Outras informações: a. Em atendimento à Instrução CVM 381 
de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa contratada para auditoria das 
Demonstrações Contábeis da Nova Securitização S/A, ou pessoas a ela ligadas, 
não prestam quaisquer outros serviços que não sejam os de auditoria externa. 

estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a renegociação do valor devido à Companhia em condições as quais esta não 
aceitaria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. d) 
Contas a receber: As contas a receber são demonstradas ao valor de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base “pro-
-rata” dia) e ajustadas por eventual redução no valor recuperável. e) Imobilizado: É re-
gistrado pelo custo de aquisição deduzido da depreciação, a qual é calculada pelo 
método linear, reduzido ao valor recuperável se necessário. f) Apuração do Resultado: 
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. g) Imposto de 
Renda e Contribuição Social: A Companhia está sob o regime tributário de lucro real e 
se sujeita ao imposto de renda à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida do 
adicional de 10% sobre a parcela do lucro real que exceder a R$ 240.000,00 anuais. 
Do mesmo modo, se sujeita à contribuição social na alíquota de 9% sobre o lucro 
contábil, ajustado conforme legislação vigente. h) Mudanças nas práticas contábeis: • 
Sobre o CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: A partir de 1° de janeiro de 2018, 
tornou-se obrigatória a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 48 emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que trata dos requerimentos para reco-
nhecimento e mensuração de instrumentos financeiros, alinhado com o pronuncia-
mento internacional IFRS 9 contido no International Financial Reporting Standards - 
IFRS (um conjunto de pronunciamentos contábeis internacionais) publicados e 
revisados pelo IASB (International Accounting Standards Board). Considerando que o 
citado CPC 48 adota uma nova abordagem para a classificação e mensuração de ati-
vos financeiros, passivos financeiros e contabilidade de hedge, em especial, a Socie-
dade informa que avaliou seus investimentos e a sua metodologia de reconhecimento 
da perda esperada nas operações que envolvam riscos de crédito. Na avaliação da 
Administração, não há efeitos na adoção inicial desta norma para as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, sendo que a adoção inicial 
não implicou em alterações nos saldos iniciais do ano de forma retrospectiva. • Sobre 
o CPC 47/IFRS 15 - Receita decorrente de contratos com clientes: A partir de 1° de 
janeiro de 2018, tornou-se obrigatória a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 
emitido pelo CPC, que estabelece um conjunto de medidas e tratamentos a serem 
aplicados no reconhecimento de receita decorrente de contratos com clientes, alinha-
do com o pronunciamento internacional IFRS 15 contido no International Financial 
Reporting Standards - IFRS (um conjunto de pronunciamentos contábeis internacio-
nais) publicados e revisados pelo IASB (International Accounting Standards Board). A 
Sociedade informa que a conclusão das análises voltadas ao reconhecimento das re-
ceitas de contratos com clientes não apontou para a ocorrência de impactos relevantes 
na análise retrospectiva aos saldos iniciais do presente exercício, e nem nas demons-
trações financeiras do exercício de 2018. 4. Principais ativos e passivos: a) As apli-
cações financeiras  referem-se a:
Tipo 31/12/2018 31/12/2017 Rendimento

Certificados de  Depósitos Bancários - pós 19.238 88.321
95% a 100% 

do CDI
Cotas de Fundos de Investimentos 75.023 –
Outras aplicações 14.736 10.374
Total 108.996 99.055

b. A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, tais 
como definidos na Instrução CVM 475/08. Os valores pelos quais estes instrumentos 
financeiros estão registrados aproximam-se dos seus respectivos valores de mercado, 
não produzindo, portanto, diferenças significativas na apresentação destas informa-
ções contábeis. Em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017, a Companhia 
não possuía contratos de derivativos em aberto. 8. Operações com Partes Relacio-
nadas: a. Remuneração do Pessoal-Chave da Administração - Durante o exercício de 
2018 não houve remuneração ao pessoal-chave da administração. A Companhia não 
possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros 
benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações. b. Operação de mútuo 
com controladores - O capital de giro da Companhia, por alguns períodos, foi financia-
do com recursos obtidos com as receitas geradas pela emissão de CRI. Porém, houve 
períodos em que houve insuficiência de recursos os mesmos foram obtidos mediantes 
empréstimos realizados junto aos acionistas controladores, conforme quadro abaixo:

30/12/2018 31/12/2017
Operação de mútuo a pagar com controladores 506.251 654.351
A taxa de juros desta operação é de 0,5% de juros, mais a variação do IPCA do perí-
odo. c. Valores a pagar a sociedades ligadas - no final do exercício de 2017, a Compa-
nhia registrava valores a pagar a sociedade ligada, no montante de R$ 30.266 no 
passivo não circulante. Estes valores foram liquidados no decorrer do exercício de 
2018. 9. Ativos e passivos contingentes: Em atendimento à Deliberação CVM 489, 
de 03 de outubro de 2005, a Companhia não registrou ativos contingentes no ano, bem 
como não existem, na data das Demonstrações Contábeis, quaisquer processos clas-
sificáveis como de realização provável ou possível. Do mesmo modo, inexistem passi-
vos contingentes ou processos administrativos ou judiciais, que possam afetar os re-
sultados de suas operações, baseados na opinião de seus assessores legais internos 
e externos, bem como não houve registro de provisões desta natureza no exercício. 
10. Operações com recebíveis imobiliários e do agronegócio e emissão de Certi-
ficados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA).: Com a publicação da Instrução CVM nº 600, datada de 01 de 
agosto de 2018, foram instituídas novas disposições envolvendo Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio e alterados determinados dispositivos contidos em outras ins-
truções normativas publicadas pela Comissão de Valores Mobiliários. Nesse contexto, 
destacamos o artigo 34 dessa ICVM nº 600 que acrescentou à Instrução CVM nº 480, 
de 07 de dezembro de 2009, o artigo 25-A que, por sua vez, passou a requerer o tra-
tamento, em se tratando de Companhia securitizadora, de cada patrimônio separado 
como entidade que reporta informação para fins de elaboração de demonstrações fi-
nanceiras individuais, desde que a companhia securitizadora não tenha que consolidá-
-lo em  suas demonstrações conforme as regras contábeis aplicáveis a sociedades 
anônimas. Em atendimento a essa disposição, a partir desse exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia deixará de fazer constar nas suas notas explicativas, 
as demonstrações financeiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituí-
dos, passando a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de computadores, 
em até 03 (três) meses após o encerramento do exercício social, o qual foi estabeleci-
do como sendo 30 de setembro de cada ano, para todos os patrimônios separados 
ativos naquela data. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia era responsável pela 
emissão de R$ 1.453.097 em Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certifica-
dos de Recebíveis do Agronegócio (CRA). Os CRIs e CRAs emitidos sob o regime fi-
duciário, conforme  mencionado acima, estão lastreados por créditos imobiliários e do 
agronegócio vinculados a esse regime, os quais ficam excluídos do patrimônio comum 
da Companhia. O acompanhamento desses CRIs e CRAs são efetuados por agente 
fiduciário, legitimado a praticar todos os atos necessários à proteção dos direitos dos 
investidores, e gestão de recebíveis em regime fiduciário pleno, sem coobrigação. 
11. Divulgação de Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes 
após a data de encerramento do  exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 12. De-
claração dos Diretores sobre a publicação das Informações Financeiras Trimes-
trais: Em conformidade com o artigo 25, § 1º, inciso V e VI da Instrução CVM nº 
480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram, aprovam as Demonstrações 
Financeiras da Companhia e o relatório dos auditores independentes em 27/03/2019.

A Diretoria 
Contador: Sérgio Ferraz dos Santos - CRC nº 1SP179881/O-5

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Servimo-nos da presente para, em atenção do disposto no Artigo 25, Inciso VI da Instrução CVM nº 480, de 07 de Dezembro de 2009, declarar que, na qualidade de Diretores 
da Nova Securitização S.A., revisamos, discutimos e concordamos com às informações contidas nas Demonstrações Financeiras da Nova Securitização S.A., 
referente ao exercício social, findos em 31 de Dezembro de 2018. Permanecemos à inteira disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 
Atenciosamente, A Diretoria.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Servimo-nos do presente para, em atenção do disposto no Artigo 25, Inciso V da Instrução CVM nº 480, de 07 de Dezembro de 2009, declarar que, na qualidade de Diretores 
da Nova Securitização S.A., revisamos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no Parecer Dos Auditores Independentes (BLB Auditores Independentes SS) 
relativo às Demonstrações Financeiras da Nova Securitização S.A., referente ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2018. Permanecemos à inteira disposição para 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. Atenciosamente, A Diretoria.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Nova Securitização S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Nova Securitização S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nova 
Securitização S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações, e seus fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades 
estão descritas na seção: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, conforme princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
 Operações de certificados de recebíveis imobiliários (notas explicativas 1 e 10)
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Conforme estabelecido na legislação e dispositivos que regulam as demonstrações 
financeiras fiduciárias, a Companhia é requerida a manter controle individual e inde-
pendente de cada um dos patrimônios separados, por emissão de certificados de re-
cebíveis Imobiliários e do Agronegócio (“CRI” e “CRA” respectivamente) em que foram 
instituídos o regime fiduciário e com coobrigação, com o propósito específico e exclu-
sivo de responder pela realização dos direitos dos investidores. Esse tema foi conside-
rado como um PAA devido ao montante e a elevada quantidade de recebíveis imobili-
ários que são gerenciados pela Companhia, resultando na necessidade de controles 
internos adequados para o gerenciamento desses recebíveis e seus passivos (CRIs) 
associados.

A fim de avaliamos a adequação dos registros contábeis (dos patrimônios próprios e 
dos patrimônios separados) da Companhia, sobretudo os relacionados as operações 
de certificados de recebíveis imobiliários, nossos exames de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram: • Na análise do desenho e da efetividade operacional dos controles 
internos relacionados aos controles dos recebíveis imobiliários, incluindo o teste de 
integridade dos registros contábeis de cada um dos patrimônios separados, adminis-
trados pela Companhia; e • No confronto das posições mantidas no patrimônio sepa-
rado com as informações públicas do agente fiduciário e com as confirmações dos 
saldos bancários junto às instituições financeiras, com o objetivo de validarmos os 
saldos contábeis. Os resultados das evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, nos proporcionou evidência apropriada e suficiente de auditoria no 
contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 8 às demonstrações financeiras, a Companhia mantém em valores a pagar com “partes 
relacionadas” no montante de R$ 506.251 em 31 de dezembro de 2018 (R$684.617 em 31 de dezembro de 2017), cujos montantes são significativos em relação à sua posição 
patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações. As demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto e nossa conclusão não está ressalvada em rela-
ção a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os as-
pectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Auditoria dos 
valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foram por nós auditados, cujo relatório foi emitido 
em 26 de março de 2018 sem modificação sobre as demonstrações financeiras e contendo duas ênfases: (i) a primeira ênfase similar ao assunto de partes relacionadas descrito 
na seção de “ênfase” deste relatório; e (ii) a segunda ênfase referente a realização dos créditos tributários descritos na nota explicativa “6” e correlacionada, naquela ocasião, com 
a continuidade normal das atividades da Companhia. Em 31 de dezembro de 2018 os assuntos referentes a segunda ênfase não são aplicáveis. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 27 de março de 2019

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC 1SP222658/O-9

A Diretoria Franscisco de Assis Franchi - Contador - CRC 1SP117.850/0-8

Raix Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 05.676.017/0001-87

Balanço Patrimonial

Ativo 2018 2017
Ativo circulante 3.219 2.923
 Caixa e bancos 74 148
 Aplicações financeiras 961 588
 Valores a receber 3 3
 Impostos a recuperar 109 336
 Adiantamento a fornecedores 980 980
 Outros créditos 1.092 868
Ativo não circulante 57.445 59.969
 Realizável a longo prazo 45.598 45.816
 Outros créditos 23.404 23.629
 Imóveis a comercializar 22.194 22.187
 Investimentos 11.488 11.696
 Imobilizado 9 9
 Diferido 350 2.448
Total do ativo 60.664 62.892

Passivo
Passivo circulante 40 43
 Fornecedores – 3
 Obrigações tributárias 40 40
Passivo não circulante – – 
Patrimônio líquido 60.624 62.849
 Capital social 85.570 85.570
 Prejuízos acumulados (24.946) (22.721)
Total do passivo 60.664 62.892

Demonstração do Resultados
2018 2017

Receitas e despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (67) (67)
Despesas financeiras – –
Receitas financeiras 60 80
Despesas Tributárias (14) (17)

2018 2017
Outras receitas operacionais 102 96
Outras despesas operacionais (2.306) (2.407)
Resultado operacional antes dos tributos (2.225) (2.315)
Provisão de I.R. e C.S. – –
Lucro líquido do exercício (2.225) (2.315)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Capital social  
a integralizar

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido Total

Em 31 de dezembro de 2017 85.643 (73) (22.721) 62.849 62.849
Prejuízo do período de 2018 – – (2.225) (2.225) (2.225)
Em 31 de dezembro de 2018 85.643 (73) (24.946) 60.624 60.624

Demonstração do Fluxo de Caixa
2018 2017

Atividades operacionais
Variações ativos e passivos operacionais
 Impostos a recuperar 224 125
 Outros créditos 129 114
 Fornecedores (52) (47)
 Obrigações sociais e tributárias (5) (7)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
 Atividades operacionais 296 185
Atividades de investimento
 Imóveis a comercializar (7) (82)

2018 2017
 Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (1) (1)
 Baixas de ativos imobilizados 11 3
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento 3 (80)
Atividades de financiamento
 Integralização de capital social – 16

– 16
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 299 121
Disponibilidades
 No início do exercício 735 614
 No fim do exercício 1.034 735
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalente de caixa 299 121

Relatório da Diretoria - Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - Em milhares de Reais
Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Ventura Holding S.A.
CNPJ nº 02.265.631/0001-68

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

A Diretoria Alexandre Alves dos Santos - Contador - CRC 1SP274394/O-6

Balanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.147 3.505 3.186 4.250

Contas a receber 486 199 489 201

Adiantamento a fornecedores 1.397 2.656 2.378 3.636

Impostos a recuperar 183 668 292 1.004

Outras contas a receber 461 103 461 104

Total do ativo circulante 4.674 7.131 6.805 9.195

Ativo não circulante

Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais 16 35 414 431

Contas a receber – – 23.404 23.629

Empréstimos a funcionários 201 – 201 –

Total do realizável a longo prazo 218 35 24.019 24.060

Demais Investimentos 16 16 16 16

Propriedades para Investimento – – 22.194 22.187

Investimentos em coligadas
 e controladas 66.756 68.991 12.581 12.564

Ganho proveniente de
 compra vantajosa (34.541) (34.541) (34.541) (34.541)

Imobilizado 49.195 137.774 49.203 137.783

Intangível 2 2 6.133 6.133

Diferido – – 350 2.449

Total do ativo não circulante 81.646 172.277 79.956 170.651

Total ativo 86.321 179.408 86.761 179.847

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos – 1.697 – 1.697
Fornecedores – – – 3
Obrigações fiscais 231 177 272 218
Obrigações trabalhistas 206 380 206 380
Férias a pagar 815 764 815 764
Provisão para participação nos lucros 759 754 759 754
Contas a pagar 843 666 846 666
Total do passivo circulante 2.854 4.438 2.898 4.482
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 46.498 124.833 46.498 124.833
Juros sobre o capital próprio 9.290 9.290 9.290 9.290
Dividendos a pagar 19.421 19.421 19.421 19.421
Obrigações fiscais – – 396 396
Provisão para contingência 873 843 873 843
Total do passivo não circulante 76.082 154.388 76.478 154.783
Patrimônio líquido
Capital Social 98.370 74.370 98.370 74.370
Reserva de capital 15.489 15.489 15.489 15.489
Prejuízos Acumulados (128.975) (93.277) (128.975) (93.277)
Total do patrimônio líquido (15.115) (3.418) (15.115) (3.418)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 22.500 24.000 22.500 24.000
Total do patrimônio líquido
 e Adiantamento para futuro
  aumento de capital 7.385 20.582 7.385 20.582
Total do passivo e patrimônio
 líquido 86.321 179.408 86.761 179.847

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 702 275 702 275

Despesas administrativas

Despesas administrativas (32.684) (34.572) (32.773) (34.659)

Equivalência patrimonial (2.239) (2.321) (208) 44

Resultado na alienação de

 ativo imobilizado (26.698) 9.273 (26.698) 9.273

Desvalorização de imobilizado 45.695 (4.703) 45.695 (4.703)

Perda com variação cambial – (3.189) – (3.541)

Outras despesas e receitas operacionais (30) (842) (2.034) (2.846)

Despesas administrativas (15.956) (36.354) (16.017) (36.433)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Resultado antes das despesas
 e receitas financeiras (15.254) (36.079) (15.315) (36.158)
Receitas financeiras 427 546 487 627
Despesas financeiras (20.870) (2.410) (20.870) (2.411)
Prejuízo do exercício (35.698) (37.942) (35.698) (37.942)

Reserva de Lucros Adianta- 
mento 

para Futuro 
Aumento 

de Capital
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
para 

Fundo 
Especial

Reserva 
para 

Retenção 
de Lucros

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Prejuízos 

Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido Total
Saldo em 31 de dezembro de 2016 76.450 1.015 1.015 13.459 (3.189) (55.335) 33.415 – 33.415
Perda de variação cambial em investimento 
 no exterior – – – – 3.189 – 3.189 – 3.189
Outros resultados abrangentes – – – – 3.189 – 3.189 – 3.189
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – 24.000 24.000
Redução de capital (2.080)  – – – – – (2.080) – (2.080)
Prejuízo do exercício – – – – – (37.942) (37.942) – (37.942)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 74.370 1.015 1.015 13.459 – (93.277) (3.418) 24.000 20.582
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – 22.500 22.500
Aumento de capital 24.000 – – – – – 24.000 (24.000) –
Prejuízo do exercício – – – – – (35.698) (35.698) – (35.698)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 98.370 1.015 1.015 13.459 – (128.975) (15.115) 22.500 7.385

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (35.698) (37.942) (35.698) (37.942)
Ajustes por:
Atualização dos impostos a recuperar (45) – (45) –
Resultado na equivalência patrimonial 2.239 2.321 208 (44)
Depreciação e amortização 8.451 9.465 8.451 9.466
Resultado na alienação
 de ativo imobilizado 130.352 901 130.352 901
Avaliação impairment (45.695) 4.703 (45.695) 4.703
Amortização e baixas do ativo diferido – – 2.099 2.098
Provisão para participação nos lucros 759 754 759 754
Provisão para contingência 30 (1.397) 30 (1.397)
Juros com arrendamento mercantil 206 580 206 580
Variação cambial de empréstimo 20.652 1.809 20.652 1.809
Baixa de variação cambial
 investimento no exterior – 3.189 – 3.189
Baixa de ganho proveniente
 de compra vantajosa – (2.934) – (3.260)

81.251 (18.553) 81.319 (19.143)
Variações ativos e passivos operacionais
Contas a receber (287) (129) (63) 287
Adiantamento a fornecedor 1.260 (2.656) 1.259 (2.656)
Impostos a recuperar 530 (657) 758 (562)
Demais investimentos – – – 3.280
Outras contas a receber (358) 83 (357) 2.019
Empréstimos a funcionários (201) (201)
Depósitos judiciais 18 2 17 1
Fornecedores – – (3) (542)
Obrigações fiscais 54 13 54 (130)
Obrigações trabalhistas (174) 183 (173) (121)
Férias a pagar e encargos 51 27 51 27
Pagamento de participação nos lucros (754) (727) (754) (727)
Outras contas a pagar 177 318 180 318
Caixa líquido proveniente das/
 (utilizado nas) atividades
  operacionais 81.567 (22.095) 82.087 (17.951)
Atividades de Investimento
Investimentos permanentes
 em controladas e coligadas (5) (527) (224) (973)
Aquisição de ativo imobilizado
 e intangível (4.528) (671) (4.527) 581
Aquisição de propriedade para
 investimento – – (8) (84)
Adiantamento para futuro aumento
 de capital 22.500 24.000 22.500 24.000
Alienação de investimento – 5.013 – –
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimento 17.967 27.815 17.741 23.524
Atividades de financiamento
Pagamento de empréstimo (100.892) (1.695) (100.892) (1.695)
Redução de capital – (2.080) – (2.080)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades de financiamento (100.892) (3.775) (100.892) (3.775)
(Redução)/Aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (1.358) 1.945 (1.064) 1.799
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.505 1.560 4.250 2.451
No fim do exercício 2.147 3.505 3.186 4.250
(Redução)/Aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa (1.358) 1.945 (1.064) 1.799

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Prejuízo do exercício (35.698) (37.942) (35.698) (37.942)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total (35.698) (37.942) (35.698) (37.942)

Relatório da Diretoria: Srs. acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/18, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 35.300.185.153  |  AVISO AOS ACIONISTAS

A CPQ Brasil S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rodovia Akzo Nobel, nº 2250, Bairro São Roque das 
Chaves, Itupeva, SP, CEP: 13295-000, informa aos Srs. Acionistas e ao mercado em geral, nos termos do disposto no Artigo 
133 da Lei nº 6.404/76, com a redação dada pela Lei nº 10.303/2001, que se acham à disposição dos Acionistas, na sede 
social acima indicada, os seguintes documentos: (a) o Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício findo em 31.12.2018; (b) a cópia das Demonstrações Financeiras e das Notas Explicativas; 
(c) o Parecer dos Auditores Independentes. Itupeva, 30 de março de 2019. Alberto Carneiro Neto - Diretor Presidente.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1001035-52.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Ander Rosa da Silva (CPF. 006.855.408-71), que Banco Santander
(Brasil) S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 112.895,68 (janeiro de 2017),
decorrente do Crédito Sob Controle I - com Proteção de Operação n° 1207000008440322254. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                              30/03 e 02/04/2019

BRANAVE S/A. TRANSPORTES FLUVIAIS
C.N.P.J/MF.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 29/04/2019, às 10:00 horas na sede social na Avenida Paulista, 460 – 18º Andar, São Paulo, Capital, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanços Patrimoniais 
encerrados em 31/12/2018; b) Eleição dos membros da Diretoria; c) Fixação dos honorários da Diretoria; d) Outros 
assuntos do interesse geral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais estão a disposição dos 
acionistas na sede social. São Paulo, 29/03/2019. RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ/MF nº 51.049.823/0001-42 - NIRE nº 35.300.315.260

Aviso aos Acionistas

Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição, na sede da Companhia, 
na Fazenda Aparecida, Município de Iracemápolis/SP, os documentos a que se refere o ar-
tigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2018. Iracemápolis/SP, 
30/03/2019. A Diretoria.                                                                                     (30/03,02,03/04)
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Governo
prorroga

intervenção
penitenciária
em Roraima
por 180 dias
O governo federal, por meio

do ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, autorizou a atua-
ção da Força-Tarefa de Interven-
ção Penitenciária em Roraima por
mais 180 dias, a partir do dia 4 de
abril, para exercer atividades e
serviços de guarda, vigilância e
custódia de presos na Peniten-
ciária Agrícola de Monte Cristo.

A portaria, publicada na sex-
ta-feira (29) no Diário Oficial da
União, atendeu a ofício conjun-
to do Ministério Público do Es-
tado de Roraima (MP-RR) e do
Ministério Público Federal
(MPF/RR). O governo do esta-
do também havia protocolado
pedido para que a força-tarefa
continuasse a atuação na Peni-
tenciária.

De acordo com o ministério
da Justiça, o número de profissi-
onais a ser disponibilizado obe-
decerá ao planejamento defini-
do pelos entes envolvidos na
operação. A operação terá o
apoio logístico e a supervisão
dos órgãos de administração
penitenciária e segurança públi-
ca do governo de Roraima, se-
gundo informações do MP-RR.

O Promotor de Justiça Valmir
Costa, titular da Promotoria de
Justiça de Execução Penal e Con-
trole da Atividade Policial, con-
sidera a medida importante para
o sistema prisional do estado. “O
Ministério Público vem acompa-
nhando a crise no sistema
prisional há alguns anos e a vin-
da da Força-Tarefa, em novem-
bro de 2018, foi para reorganizar,
principalmente a penitenciária de
Monte Cristo”, disse.

Segundo o promotor, a per-
manência da Força-Tarefa permi-
te a reforma da unidade e “ga-
rante a segurança necessária
nesse momento de transição
pelo qual passa o sistema
prisional do estado, a fim de que
possamos ter mais tranquilidade
e condições de garantir a execu-
ção penal como rege a lei”.

Histórico
A Força-Tarefa de Interven-

ção Penitenciária atua na Peni-
tenciária de Monte Cristo desde
26 de novembro do ano passa-
do e atualmente conta com a par-
ticipação de 50 agentes federais
de execução penal e agentes pe-
nitenciários de outros estados.

Nos primeiros 63 dias de ati-
vidades foram localizados 48 ce-
lulares, 260 gramas de drogas,
além da apreensão de anotações
do crime organizado que estão
subsidiando investigações.
(Agencia Brasil)
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Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e Controlada
CNPJ nº 07.658.098/0001-18

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Relatório da Administração: Senhores, Atendendo às exigências da Agen-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e ao dispositivo da Lei 6.404/76, 
divulgamos neste ato, o Relatório de Administração, as Demonstrações Fi-
nanceiras e o Parecer dos Auditores Independentes da Qualicorp Administra-
dora de Benefícios S.A., referente ao exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2018. 1. Política de Destinação dos Lucros: A Companhia, de 
acordo com as disposições estatutárias, deve distribuir no mínimo 1% do lu-
cro do exercício. A Administração propôs a distribuição total dos lucros apu-
rados no exercício de 2018, após a destinação da reserva legal e pagamento 
de dividendos intercalares, o que será referendado pela Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas a ser realizada até 30 de abril de 2019. 2. Negócios 
Sociais: A Companhia, em linha com a expectativa de uma melhora no ce-
nário macroeconômico, segue focada na retenção de seus clientes, direcio-
nando esforços não só em oferecer produtos mais acessíveis, mas também 
no atendimento qualificado e com soluções para pagamento e redução da 
inadimplência e sinistralidade. 3. Reorganização societária: A Companhia 
exerceu a opção de compra de ações da parte do acionista não controlador 
(25% remanescentes) da Aliança Administradora de Benefícios S.A. Em 31 

de dezembro de 2018 foi realizada a incorporação total da Aliança Adminis-
tradora pela Companhia, tendo como efeito a extinção da controlada 
 incorporada. a) Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e suas controla-
das em 2018 e 2017, respectivamente:

100,00%

Clube de Saúde
Administradora de

Benefícios Ltda.

administradora de benefícios

80%100,00%

Clube de Saúde
Administradora de

Benefícios Ltda.

Q Saúde Operadora de 
Plano de Saúde Ltda.

administradora de benefícios

4. Principais Investimentos: A Companhia mantém investimento direto na 
controlada Clube de Saúde Administradora de Benefícios Ltda. no montante 
de R$ 21.228, e realizou um investimento na controlada Q Saúde Operadora 
de Plano de Saúde Ltda. no montante de 6.880. (valor atualizado em 31 de 
dezembro de 2018). 5. Outros assuntos: A Companhia não possui títulos e 
valores mobiliários classificados como mantidos até o vencimento. Nossa 
emissão de debêntures está detalhada na nota explicativa nº 16 das demons-
trações financeiras de 2018.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. 
(“Qualicorp Benefícios” ou “Companhia”) sociedade por ações, que iniciou 
suas atividades em 1º de janeiro de 2006, com sede no Estado de São Paulo, 
é uma empresa controlada pela Qualicorp Consultoria e Corretora de Segu-
ros S.A. (“Grupo Qualicorp”). Em 12 de fevereiro de 2010, a Companhia rece-
beu autorização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - (¨ANS”) para 
operar como empresa administradora de benefícios, cujas atividades estão 
delimitadas conforme Resoluções Normativas nº 195 e nº 196 da ANS. Em 
consequência dessa autorização, o estatuto e objeto social foram alterados, 
transformando-a em “Administradora de Benefícios”, tendo suas operações 
relacionadas às atividades previstas na referida resolução. A Companhia e 
sua controlada já operacional efetuam operações de administração, estipula-
ção de benefícios coletivos por adesão e empresarial direcionados a entida-
des de classe (sindicatos, associações, conselhos regionais, órgãos públi-
cos, etc.). As operações são conduzidas pela Companhia através das 
empresas do Grupo Qualicorp, atuando por meio de processos integrados no 
mercado de benefícios, utilizando-se da mesma estrutura operacional. As 
sinergias dos serviços prestados conjuntamente pelas empresas e os custos 
da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou 
individualmente, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos. Dentro 
de suas estratégias e objetivos de mercado, a Companhia e sua controladora 
Qualicorp Consultoria e Corretora de Seguros S.A. (“Qualicorp S.A”) consti-
tuíram a empresa Q Saúde Operadora de Plano de Saúde Ltda. (“Q Saúde”), 
com o objetivo de (i) a comercialização, planejamento, gerenciamento, orga-
nização de planos de saúde privados de todas as modalidades , por meio da 
garantia da cobertura de custos de assistência do mercado envolvido em 
todos os meios (ambulatorial, hospitalar, médica e laboratorial) de seus inte-
grantes através de gestão no credenciamento e consultoria técnica para o 
exercício da atividade técnica (ii) a participação como sócia, acionista e quo-
tista em outras sociedades que desempenhem funções relacionadas ao seu 
objeto. Em 20 de dezembro de 2018 registrou a integralização do capital so-
cial da Q Saúde no montante de R$8.600, em acordo com a proporção de 
cada coligada cotista, sendo no montante de R$ 6.880 correspondente a 
80% da Qualicorp Administradora e 20% da Companhia no montante de 
R$ 1.720. A controlada Q Saúde encontra-se com suas atividades operacio-
nais ainda não iniciadas e está em trâmite com seu registro obrigatório junto 
a ANS já solicitado. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia são preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades supervisionadas pela 
ANS, e estão sendo apresentadas de acordo com o plano de contas e mode-
lo de publicação da ANS estabelecido na Resolução Normativa nº 290 e as 
respectivas atualizações. Tais demonstrações evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras e, somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração e sua gestão. 
As práticas contábeis adotadas compreendem aquelas incluídas na legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e 
interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC e aprovados pela ANS. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e sua con-
trolada estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Para elaboração das notas 
explicativas, a premissa utilizada pela Administração é a de divulgar os valo-
res superiores a 10% do subgrupo a qual pertence, salvo se julgar necessá-
rio relatar informações relevantes, não contempladas nesta premissa. 
2.3 Reclassificação e reapresentação de saldos: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2017, na nota explicativa nº 7 foi mencionado que o total 
das Aplicações Financeiras era de R$344.904 para controladora e R$349.729 
para o consolidado, sendo que o correto é R$324.357 para controladora e 
R$328.757 para o consolidado, conforme quadros a seguir:

31/12/2017 31/12/2017
(anteriormente  
apresentados)

Ajuste 
Contro-

Reapre- 
sentação

Descrição Controladora ladora Controladora
Cotas de Fundos de Investimentos 279.329 279.329
Certificados de Depósitos 
 Bancários-CDBs 14618 (14.618) –
Fundo de investimento ANS 45.028 45.028
Operações compromissadas 5929 (5929) –
Total 344.904 (20.547) 324.357

31/12/2017 31/12/2017
(anteriormente  
apresentados)

Ajuste 
Conso-

Reapre- 
sentação

Descrição Consolidado lidado Consolidado
Cotas de Fundos de Investimentos 279.329 279.329
Certificados de Depósitos 
 Bancários-CDBs 14618 (14.618) –
Fundo de investimento ANS 49.428 49.428
Operações compromissadas 6354 (6354) –
Total 349.729 (20.972) 328.757
Esse ajuste não produziu efeitos no balanço e resultado da Companhia. 
 Desta forma, a Demonstração de Fluxo de Caixa obteve as seguintes reclas-
sificações:

31/12/2017
Contro- 

ladora
Contro- 

ladora
Reapre- 
sentado

Reclas- 
sificação

Reapre- 
sentado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de planos de saúde 8.509.955 – 8.509.955
(+) Resgate de aplicações financeiras 6.843.721 (6.029.935) 813.786
(+) Recebimento de juros 
 de aplicações financeiras 39.320 – 39.320
(+) Outros Recebimentos Operacionais 7.498 7.498
(–) Pagamentos a Fornecedores/
 Prestadores de Serviços de Saúde (7.736.215) (7.736.215)
(–) Pagamentos de Comissões – –
(–) Pagamentos de Pessoal (61.457) (61.457)
(–) Pagamentos de 
 Serviços de Terceiros (104.578) (104.578)
(–) Pagamentos de Tributos (187.201) (187.201)
(–) Pagamentos de Aluguel (3.155) (3.155)
(–) Pagamentos de Promoção/Publicidade (8.707) (8.707)
(–) Aplicações Financeiras (6.801.978) 6.058.425 (743.553)
(–) Outros Pagamentos Operacionais (112.621) (23.042) (135.663)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 384.582 390.030
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento (250.356) – (250.356)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamento (115.594) – (115.594)
Variação Líquida do Caixa 18.632 5.448 24.080
Caixa - saldo inicial 6.394 15.099 21.493
Caixa - saldo final 25.026 20.547 45.573

31/12/2017
Conso- 
lidado

Conso- 
lidado

Reapre- 
sentado

Reclas- 
sificação

Reapre- 
sentado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de planos de saúde 9.796.824 – 9.796.824
(+) Resgate de aplicações financeiras 8.202.157 (7.387.570) 814.587
(+) Recebimento de juros 
 de aplicações financeiras 41.636 – 41.636
(+) Outros Recebimentos Operacionais 9.024 9.024
(–) Pagamentos a Fornecedores/
 Prestadores de Serviços de Saúde (8.875.035) (8.875.035)
(–) Pagamentos de Comissões (16.680) (16.680)
(–) Pagamentos de Pessoal (86.111) (86.111)
(–) Pagamentos de 
 Serviços de Terceiros (118.765) (118.765)
(–) Pagamentos de Tributos (218.518) (218.518)
(–) Pagamentos de Aluguel (4.338) (4.338)
(–) Pagamentos de 
 Promoção/Publicidade (10.600) (10.600)
(–) Aplicações Financeiras (8.149.458) 7.404.685 (744.773)
(–) Outros Pagamentos Operacionais (139.553) (31.584) (171.137)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 430.583 416.114
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento (284.791) – (284.791)
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Financiamento (126.837) – (126.837)
Variação Líquida do Caixa 18.955 (14.469) 4.486
Caixa - saldo inicial 6.865 35.441 42.306
Caixa - saldo final 25.820 20.972 46.792

2.4 Adoção de normas internacionais: Os pronunciamentos CPC48 e 47 fo-
ram emitidos pelo CPC e passaram a vigorar em 1º de janeiro de 2018, com 
seus efeitos refletidos nas demonstrações financeiras referentes ao exercício 
atual com saldo de abertura em 1º de janeiro de 2018. CPC 48 - Instrumen-
tos Financeiros - Classificação e Mensuração: Na avaliação realizada, a 
Companhia entende que os ativos financeiros classificados como Emprésti-
mos e Recebíveis em 2017 passaram a ser classificados como Custo Amor-
tizado em 2018. Com relação as perdas de clientes, na avaliação realizada, 
a Companhia entende que a provisão para perda com créditos incobráveis 
deve ser reconhecida por estimativa, tendo como base um percentual do fa-
turamento, definido em nota técnica atuarial, não mais com base nos valores 
dos créditos vencidos após 60 dias, que considerava o histórico de “perdas 
incorridas”, passando a ser provisionada em função do reconhecimento das 
“perdas de crédito esperadas”, no mesmo momento do registro do respectivo 
faturamento. De acordo com as disposições transitórias da CPC48 (7.2.15), 
os valores comparativos não foram reapresentados. CPC 47 - Receitas de 
contratos com clientes - Mensuração e Reconhecimento: A companhia 
adotou o método retrospectivo modificado com  efeito cumulativo da aplica-
ção inicial do pronunciamento, reconhecido na data da aplicação inicial (1º de 
janeiro de 2018). A Companhia concluiu pelos seguintes impactos decorren-
tes deste pronunciamento: i) Os “Repasses financeiros com estipulação de 
contratos”, anteriormente reconhecidos como receita no resultado do exercí-
cio, não atendem aos critérios de reconhecimento de receitas e passaram a 
ser reconhecidos como dedução da rubrica “Repasses financeiros contratos 
de adesão”, do grupo de custo dos serviços prestados, não gerando impac-
tos no resultado da Companhia, apenas em sua apresentação; e ii) A norma 
estabelece que os custos diretamente relacionados à aquisição de novos 
contratos devem ser capitalizados. Dessa forma, os gastos variáveis com 
comissões de terceiros, inclusive com corretores internos, passaram a ser 
capitalizados como ativos intangíveis e amortizados pelo prazo médio de 
permanência dos beneficiários em nossa carteira, gerando impacto no resul-
tado da Companhia. 

Balanços Patrimoniais

Nota

31/12/2018
31/12/2017 

Reapresentado

Ativo
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante
Disponível 80.367 101.972 45.573 46.792
Aplicações financeiras 7 322.064 326.840 324.357 328.757
Créditos de operações com 
 planos de assistência à saúde-
Outros créditos de 
 operações com planos 
  de assistência à saúde 8 95.598 96.708 95.777 99.259
Títulos e créditos a receber 9 213.069 215.091 172.190 174.432
Outros valores e bens 1.875 1.875 4 504
Total do ativo circulante
Não circulante 669.435 649.156 769.475 761.478
Realizável a longo prazo: 100.199 100.506 150.403 150.408
Títulos e créditos a receber 9 7.092 7.108 3.537 3.549
IR e CS diferidos 10 84.346 84.346 143.583 143.583
Outros valores e bens 5.512 5.512 – –
Outros créditos a receber 11 3.249 3.540 3.283 3.276
Investimentos 12 28.108 – 20.075 –
Outros investimentos 12 33 33 33 33
Imobilizado
Outras imobilizações - não hospi-
 talares/não odontológicas 13 8.578 8.588 11.144 11.156
Intangível 14 532.517 540.029 587.820 599.881
Total do ativo 1.382.408 1.391.642 1.407.376 1.411.222

Balanços Patrimoniais

Nota

31/12/2018 31/12/2017
Passivo e 
 Patrimônio Líquido

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante 688.907 697.409 288.027 291.083
Débitos de operações de 
 assistência à saúde-
Outros débitos de operações 
 com planos de assistência à saúde:
Prêmios a repassar 15 202.523 202.868 128.329 128.709
Repasses financeiros a pagar 19.610 19.999 14.240 14.607
Antecipações a repassar 44.968 47.341 46.765 47.692
Tributos e contribuições a recolher 16.607 18.169 12.579 12.815
Empréstimos e 
 financiamentos a pagar 16 352.719 352.719 2.883 2.883
Débitos diversos 17 52.480 56.313 83.231 84.377
Não Circulante 47.733 48.465 390.946 391.736
Empréstimos e 
 financiamentos a pagar 16 – – 348.741 348.741
Provisões
Provisão para riscos 18 35.905 36.637 39.955 40.745
Débitos diversos 17 11.828 11.828 2.250 2.250
Patrimônio Líquido 645.768 645.768 728.403 728.403
Capital social 19 276.366 276.366 276.366 276.366
Reserva de capital 80.425 80.425 79.863 79.863
Reservas de lucros 288.977 288.977 372.174 372.174
Total do Passivo e 
 do Patrimônio Líquido 1.382.408 1.391.642 1.407.376 1.411.222

Demonstrações 
do Resultado

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contraprestações efetivas de 
 plano de assistência à saúde
Receita com administração de planos 
 de assistência à saúde e outras, 
  líquidas de cancelamentos 1.247.708 1.288.376 1.156.244 1.339.281
Tributos diretos de operações 
 com planos de assistência 
  à saúde (83.257) (85.963) (75.911) (85.946)
Resultado das operações 
 com planos de assistência 
  à saúde 24.d 1.164.451 1.202.413 1.080.333 1.253.335
Despesas operacionais de 
 assistência à saúde não 
  relacionada com planos 
   de saúde
Custo dos serviços 
 prestados 20 (98.748) (102.980) (244.181) (256.921)
Resultado bruto 1.065.703 1.099.433 836.152 996.414
Despesas de comercialização (20.743) (21.245) (856) (19.591)
Despesas administrativas 21 (345.844) (360.821) (262.592) (316.535)
Outras receitas operacionais 4.944 5.399 3.552 4.301
Outras despesas operacionais(112.351) (126.685) (114.842) (140.114)
Perdas com créditos 
 incobráveis (115.472) (130.176) (101.306) (128.738)
Outras (perdas)/ganhos 3.121 3.491 (13.536) (11.376)
Resultado financeiro 
 líquido 22 (6.315) (8.176) 10.857 12.306
Receitas financeiras 22 52.428 54.850 98.576 106.205
Despesas financeiras 22 (58.743) (63.026) (87.719) (93.899)
Resultado patrimonial 12 1.153 – 31.512 –
Receitas Patrimoniais 4.139 – 38.888 –
Despesas Patrimoniais (2.986) – (7.376) –
Resultado antes dos 
 impostos e das participações 586.547 587.905 503.783 536.781
Imposto de renda 23 (101.821) (102.742) (84.632) (102.693)
Contribuição social 23 (36.830) (37.178) (30.566) (37.149)
Impostos diferidos 23 (60.899) (60.899) (27.873) (26.972)
Participações no resultado (6.668) (6.757) (2.101) (3.289)
Lucro líquido do exercício 380.329 380.329 358.611 366.678
Atribuível a
Participações dos acionistas 
 controladores 380.329 380.329 358.611 358.611
Participações dos 
 não controladores – – – 8.067

380.329 380.329 358.611 366.678

Demonstrações do 
Resultado Abrangente

31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro líquido do exercício 380.329 380.329 358.611 366.678
Total do resultado abrangente 
 do exercício 380.329 380.329 358.611 366.678
Atribuído a
Acionistas controladores 380.329 380.329 358.611 358.611
Acionistas não controladores – – – 8.067

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

Reserva  
de capital Reservas de lucros Atribuível a Participa- Opção de 

Nota

Capital  
social inte- 

gralizado

Opções  
outorgadas  

de ações Legal Outros

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

proprietá- 
rios da con- 

troladora

ção dos não  
contro- 
ladores

ações - 
não contro- 

ladores

Total  
conso- 
lidado

Saldos em 31/12/2016 276.366 74.436 39.656 46.943 – 437.401 77.349 (74.987) 439.763
Lucro líquido do exercício – – – – 358.611 358.611 8.067 – 366.678
Constituição de reserva legal – – 15.617 – (15.617) – – – –
Pagamento de dividendos – – – (46.943) – (46.943) – – (46.943)
Dividendo adicional proposto – – – 316.901 (316.901) – – – –
Dividendo adicional proposto 
 Não Controlador – – – – – – (10.129) – (10.129)
Distribuição de dividendos 
 antecipados a controladores – – – – (4.980) (4.980) – – (4.980)
Destinação de Juros sobre 
 capital próprio a controladores – – – – (21.113) (21.113) – – (21.113)
Opções outorgadas 
 reconhecidas 27 – 5.427 – – – 5.427 – – 5.427
Exercício da opção de 
 não controlador – – – – – – (75.287) 74.987 (300)
Saldos em 31/12/2017 276.366 79.863 55.273 316.901 – 728.403 – – 728.403
Ajuste por adoção 
 de Norma Contábil 
  (IFRS 9 e 15) 2.3 a) e 19 – (3.226) – (3.226) – – (3.226)
Saldos em 01/01/2018 276.366 79.863 55.273 313.675 – 725.177 – – 725.177
Lucro líquido do exercício – – – – 380.329 380.329 – – 380.329
Pagamento de dividendos – – – (316.901) – (316.901) – – (316.901)
Dividendo adicional proposto – – – 236.930 (236.930) – – – –
Distribuição de dividendos 
 antecipados a controladores 19 – – – (143.399) (143.399) – – (143.399)
Opções outorgadas 
 reconhecidas 27 – 562 – – – 562 – – 562
Saldos em 31/12/2018 276.366 80.425 55.273 233.704 – 645.768 – – 645.768

Demonstrações 
dos Fluxos 

de Caixa

Nota 31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
(+) Recebimentos de 
 planos de saúde 10.261.764 10.583.275 8.509.955 9.796.824
(+) Resgate de 
 aplicações financeiras 128.928 129.428 813.786 814.587
(+) Recebimento de juros 
 de aplicações financeiras 23.209 23.622 39.320 41.636
(+) Outros Recebimentos 
 Operacionais 22.234 22.632 7.498 9.024
(–) Pagamentos a 
 Fornecedores/Prestadores de 
  Serviços de Saúde (9.115.593) (9.401.694) (7.736.215) (8.875.035)
(–) Pagamentos de 
Comissões (18.349) (18.349) – (16.680)
(–) Pagamentos de Pessoal (91.366) (94.693) (61.457) (86.111)
(–) Pagamentos de 
 Serviços de Terceiros (94.773) (97.773) (104.578) (118.765)
(–) Pagamentos de Tributos (232.526) (236.057) (187.201) (218.518)
(–) Pagamentos de Aluguel (8.449) (8.848) (3.155) (4.338)
(–) Pagamentos de 
 Promoção/Publicidade (8.881) (8.900) (8.707) (10.600)
(–) Aplicações Financeiras  (112.615) (113.275) (743.553) (744.773)
(–) Outros Pagamentos 
 Operacionais (181.452) (193.732) (135.663) (171.137)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 572.131 585.636 390.030 416.114
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
(+) Recebimentos 
 de Dividendos – – 30.658 –
(–) Pagamentos de 
 aquisição de ativo 
  imobilizado - outros (2) (2) (248) (277)
(–) Pagamentos relativos 
 ao ativo intangível (25.980) (25.980) (45.649) (52.397)
(–) Pagamentos de 
 Aquisição de 
  Participação em 
   Outras Empresas 12 (6.880) – (235.117) (232.117)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades 
  de investimento (32.862) (25.982) (250.356) (284.791)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
(+) Outros Recebimentos 
 das Atividades de 
  Financiamento
(+) Caixa Absorvido de 
 Empresas Incorporadas – – 1.024 –
(–) Pagamentos de Parti- 
 cipações no Resultado (477.306) (477.306) (73.873) (84.092)
(–) Outros Pagamentos  
 das Atividades de 
  Financiamento (111) (111) (379) (379)
(–) Pagamentos de 
 Juros e Encargos 
  sobre Empréstimos/
   Financiamentos/
    Leasing 16 (27.058) (27.058) (42.366) (42.366)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades de 
  financiamento (504.475) (504.475) (115.594) (126.837)
Variação líquida do caixa (559) 7.765 18.632 18.955
Caixa - saldo inicial 45.573 46.792 21.493 6.865
Caixa - saldo final 80.367 101.972 45.573 46.792
Ativos livres no 
 início do ano (*) 45.573 46.792 6.394 6.865
Ativos livres no 
 fim do ano (*) 80.367 101.972 45.573 46.792
Aumento (redução) das 
 aplicações financeiras 
  - recursos livres 34.794 55.180 39.179 39.927
(*) Refere-se ao saldo das contas ‘Caixa’ e ‘Bancos Conta Depósito’, mais o 
montante de aplicações financeiras não garantidoras das provisões técnicas 
e/ou vinculadas a garantias judiciais, isso é, aplicações sem cláusula restriti-
va de resgate.

a) Impactos conjuntos da adoção do CPC 48 e CPC 47 nas demonstra-
ções financeiras consolidadas para abertura dos saldos contábeis:

01 de Janeiro de 2018

Balanço patrimonial
Divulgado 
31/12/2017 CPC 48 CPC 47

Após Adoção  
CPC 48 e 47

Ativo circulante 649.744 (4.888) – 644.856
Títulos e créditos a receber 174.432 (4.888) – 169.544
Outros ativos circulantes 475.312 – – 475.312
Ativo não circulante 761.478 1.662 – 763.140
Títulos e créditos a receber 3.549 – – 3.549
Impostos de renda e 
 contribuição social diferidos 143.583 1.662 – 145.245
Outros ativos não circulantes 614.346 – – 614.346
Total do ativo 1.411.222 (3.226) – 1.407.996
Passivo circulante 291.083 – – 291.083
Passivo não circulante 391.736 – – 391.736
Patrimônio líquido 728.403 (3.226) – 725.177
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 1.411.222 (3.226) – 1.407.996
Adicionalmente, para fins de comparação, demonstramos abaixo os impac-
tos da adoção em conjunto do CPC 48 e CPC 47 nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas caso a Companhia tivesse adotado para fins do CPC 47 
o método retrospectivo completo e para fins de CPC 48 9 não tivesse adota-
do as disposições transitórias e consequentemente a data de abertura fosse 
1º de janeiro de 2017. b) Impactos da adoção em conjunto do CPC 48 e 
CPC 47 nas demonstrações financeiras consolidadas para efeito de 
comparabilidade: Caso a Companhia escolhesse o método retrospectivo o 
quadro comparativo com 31 de dezembro de 2017 seria o seguinte:

31 de dezembro de 2017

Divul- 
gado CPC 48 CPC 47

Após Ado- 
ção CPC  

48 e 47
Demonstração de Resultado
Resultado das operações com 
 planos de assistência à saúde 1.253.335 – (102.435) 1.150.900
Custo dos serviços prestados (256.921) – 102.435 (154.486)
Perdas com créditos incobráveis (128.738) (4.888) – (133.626)
Despesas de comercialização (19.591) – – (19.591)
Outras receitas e (despesas) (314.593) – – (314.593)
Imposto de renda e 
 contribuição social (166.814) 1.662 – (165.152)
Lucro líquido do exercício 366.678 (3.226) – 363.452
Lucro básico por ação - R$ 0,00074 – – 0,00073
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: I. Princípios gerais: Ativos, passivos, receitas e despesas 
são apurados de acordo com o regime de competência. A receita de venda é 
reconhecida na demonstração do resultado quando os serviços são efetiva-
mente prestados. Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após os 
próximos 12 meses são classificados no ativo e passivo não circulante, res-
pectivamente. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando uma entidade do Grupo Qualicorp for parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são inicialmente re-
conhecidos pelo valor nominal que se aproxima do valor justo, considerando, 
inclusive, que as operações têm prazo de vencimento de até 30 dias e que, 
portanto, resultam em efeitos imateriais nas demonstrações financeiras. Os 
passivos financeiros referentes às aquisições de cessão de direitos e aos 
direitos de exclusividade (nota explicativa nº 14), são reconhecidos e atuali-
zados, quando aplicável, com base nos contratos firmados. Os demais pas-
sivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor nominal que se 
aproxima do valor justo, considerando, inclusive, que as operações têm prazo 
de vencimento de até 30 dias e que, portanto, resultam em efeitos imateriais 
nas demonstrações financeiras. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ati-
vos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são 
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. II. Ativos 
financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias 
específicas: custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado, conforme  pronunciamento 
técnico CPC48. Até 31 de dezembro de 2017 os ativos financeiros, eram 
classificados nas seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classifi-
cação dependia da finalidade para a qual os ativos financeiros eram adquiri-
dos. A classificação depende do modelo de negócio da entidade e finalidade 
dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial. 
Todas as aquisições ou alienações regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas ou baixadas com base na data de negociação. As aquisições ou 
alienações recorrentes correspondem a aquisições ou alienações de ativos 
financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. i. Ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado: Os ativos financeiros são classificados na categoria de 
custo amortizado, se ambas condições a seguir forem atendidas: • O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócio, por objetivo de receber 
fluxo de caixas contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro de-
rem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. ii. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: Os ativos financeiros são classificados na categoria 
de ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados se: • O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócio, por objetivo de receber 
fluxo de caixas contratuais, bem como pela venda; e • Os termos contratuais 
do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. iii. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, quando não forem classificados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. III. Passivos fi-
nanceiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
ou ao valor justo por meio do resultado, conforme pronunciamento técnico 
CPC48. A Companhia não possui passivos classificados como passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado ou por resultado abrangente. 
Os passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua des-
pesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorá-
rios que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da tran-
sação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconheci-
mento inicial do valor contábil líquido. A Companhia efetua a baixa de passi-
vos financeiros somente quando as obrigações são extintas e canceladas ou 
quando são liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo financei-
ro baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado. IV. 
Disponível e aplicações financeiras de liquidez imediata: Incluem caixa, de-
pósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias 
da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insigni-
ficante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. Conforme política interna, 
as aplicações financeiras centralizam-se naquelas de menor risco, sendo re-
alizadas em renda fixa e cotas de fundo de renda fixa, multimercado e títulos 
públicos federais. A aplicação de recursos financeiros é permitida apenas em 
instituições sólidas com classificação de “rating” de “AAA” até “BBB” no limite 
de 100% e de rating “BBB” até “BBB+“ no limite de 20%. Parte dos valores 
aplicados centraliza-se em fundos dedicados à ANS e aos Certificados de 
Depósito Bancários - CDBs, com rentabilidade baseada no Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. V. Aplicações financeiras: Inclui fundo de inves-
timento multimercado exclusivo de crédito privado e fundos dedicados à ANS 
como ativo garantidor. Conforme política interna, as aplicações financeiras 
estão concentradas em operações de menor risco, sendo principalmente 
renda fixa e cotas de fundo de renda fixa, multimercado, certificado de depó-
sito interbancário - CDI e títulos públicos federais. A aplicação de recursos 
financeiros é permitida apenas em instituições sólidas com classificação de 
“rating” de “AAA” até “BBB” no limite de 100% e de rating “BBB” até “BBB+“ 
no limite de 20%. VI. Outros créditos de operações com planos de assistência 
à saúde, prêmios a repassar e repasses financeiros a pagar. Nas operações 
de administração de contratos coletivos por adesão efetuadas por conta e 
ordem de terceiros e nas operações de estipulação de contratos coletivos por 
adesão (contratos nos quais o estipulante é a Companhia e sua controlada) 
são realizadas as operações de cobrança dos beneficiários e o repasse às 
operadoras e seguradoras de saúde através da quitação das respectivas fa-
turas, independentemente dos recebimentos (operações que envolvem o 
risco de crédito dos beneficiários para a Companhia e sua controlada), com 
exceção para os casos em que o risco de crédito é da seguradora/operadora 
de saúde. Essas operações, com e sem risco de crédito, são contabilizadas 
em conta do ativo “Outros créditos de operações com planos de assistência 
à saúde” em contrapartida às contas de passivos de “Prêmios a repassar” 
(valores devidos às operadoras e seguradoras) e de “Repasses financeiros a 
pagar” (valores devidos às entidades), e contas de resultado relativos à taxa 
de administração e repasses financeiros. Os recebimentos antecipados de 
clientes são contabilizados no passivo, na rubrica “Antecipações a repassar”. 
VII. Provisão para perdas sobre créditos: A perda com créditos incobráveis é 
constituída com base nas perdas estimadas, calculada através do percentual 
de inadimplência identificado em Nota Técnica atuarial sobre os respectivos 
faturamentos das entidades. Os valores vencidos há mais de 60 dias são 
baixados como perdas com créditos incobráveis, quando não houver expec-
tativa de recebimento, e registrados como recuperação de crédito, quando do 
efetivo recebimento. Até 31 de dezembro de 2017 as perdas sobre créditos 
constituídos eram classificadas da seguinte forma: nas operações em que a 
Companhia e/ou suas controladas assumiam o risco de crédito, os valores 
vencidos há mais de 60 dias eram baixados como perdas com créditos inco-
bráveis, quando não havia expectativa de recebimento, eram registrados 
como recuperação de crédito, quando do efetivo recebimento. A Administra-
ção entende que a provisão para devedores duvidosos calculadas nos mol-
des descritos acima está em pleno atendimento às correspondentes práticas 
adotadas no Brasil e resoluções da ANS. VIII. Combinação de negócios e 
investimentos em controladas: Demonstrações financeiras consolidadas: 
Controladas: Todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle 
de forma direta ou indireta são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompi-
da a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos 
identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos 
para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são men-
surados inicialmente pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores 
justos dos ativos transferidos e dos passivos incorridos na data de aquisição 
para os antigos controladores da adquirida e das participações emitidas pela 
Companhia em troca do controle da adquirida. Adicionalmente a Companhia 
não possui ou detém participações não controladoras. Demonstrações finan-
ceiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia 
aplica os requisitos da interpretação técnica ICPC 09 (R2) - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consoli-

dadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer que 
qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da 
Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingen-
tes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja reconhecido como 
ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montan-
te da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a 
reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado. As contraprestações 
transferidas, bem como o valor justo líquido dos ativos e passivos, são men-
suradas utilizando-se os mesmos critérios aplicáveis às demonstrações fi-
nanceiras consolidadas descritos anteriormente. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais os investimentos em controladas são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. Transações, saldos e ganhos não reali-
zados em transações entre empresas do Grupo Qualicorp são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a opera-
ção forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As 
práticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. IX. Imobiliza-
do: Está demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encon-
tram-se deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens, 
exceto para as benfeitorias em imóveis de terceiros que são amortizados de 
acordo com os prazos dos contratos de locação dos imóveis (nota explicativa 
nº 13). O valor residual dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao 
seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável 
(nota explicativa nº 3.x). X. Intangível: Está representado principalmente: 
(i) pelos valores dos ágios pagos nas aquisições de controladas (*); (ii) pelos 
valores alocados a título de relacionamento com clientes pagos na aquisição 
de investimentos de controladas (*); (iii) pela aquisição de cessão de direitos, 
adquiridas de terceiros; e (iv) pelas licenças de softwares e softwares em uso 
e em desenvolvimento, pagos a terceiros. Esses ativos são avaliados pelo 
custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização dos ativos 
intangíveis com vida útil definida é calculada pelo método linear, com base no 
prazo em que o ativo irá gerar benefícios econômicos futuros, conforme men-
cionado na nota explicativa nº 14. O valor residual dos itens do intangível é 
baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo residual 
exceder o valor recuperável (nota explicativa nº 3.x). (*) Nas demonstrações 
financeiras individuais esses valores estão demonstrados na rubrica “Investi-
mentos”, líquidos das amortizações e baixas. XI. Redução ao valor recuperá-
vel do ativo (impairment): Ativo imobilizado e intangível com prazo de vida útil 
determinados: No fim de cada exercício e/ou quando houver indícios de redu-
ção ao valor recuperável, a Companhia e sua controlada revisam o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com vida útil determinada para 
verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recu-
perável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se aplicável. Quando não for possível estimar o montante recuperável 
de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da 
unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de 
alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos 
também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao me-
nor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação 
razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperável é o 
maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. 
Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que 
reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os 
riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros 
não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade gerado-
ra de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do 
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no re-
sultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subse-
quentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade gera-
dora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde 
que não exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma 
perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo 
(ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da per-
da por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resul-
tado. Ágio: As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são 
submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável, ou com 
maior frequência quando houver indicação de que a unidade poderá apre-
sentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade gera-
dora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor 
recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qual-
quer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, 
proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer 
perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente 
no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é 
revertida em exercícios subsequentes. Adicionalmente, os ágios são aloca-
dos a unidade geradora de caixa Afinidades, que são avaliados para fins de 
impairment anualmente. Para detalhes deste teste ver nota explicativa 
nº 12.2.xi. XII. Empréstimos e financiamentos a pagar - debêntures: Estão 
representados por recursos captados através da emissão de debêntures, 
que são demonstrados pelo valor atualizado dos encargos financeiros, calcu-
lados com base nas taxas de juros acrescidas dos custos de transação. Os 
custos de transação incorridos e diretamente atribuíveis às atividades neces-
sárias exclusivamente à consecução de captações de recursos por meio da 
contratação de instrumento de dívida - debêntures são contabilizadas a débi-
to de debêntures, e amortizados no resultado, no prazo da operação. XIII. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo de 
contabilização de imposto de renda e contribuição social é usado para im-
posto de renda diferido gerado por diferenças temporárias entre o valor con-
tábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. O montante do 
imposto de renda diferido ativo é revisado a cada encerramento das demons-
trações financeiras e reduzido pelo montante que não seja mais realizável 
através de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos 
em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributá-
vel futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando 
da definição da necessidade de registrar, do montante a ser registrado do 
ativo fiscal. Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negati-
vas de contribuição social estão suportados por projeções de resultados tri-
butáveis futuros, com base em estudos técnicos de viabilidade. Esses estu-
dos consideram o histórico de rentabilidade da Companhia e de sua 
controlada e a perspectiva de manutenção da lucratividade, permitindo uma 
estimativa de recuperação dos créditos em anos futuros. Os demais créditos, 
que têm por base diferenças temporárias, principalmente provisão para pas-
sivos tributários, bem como provisão para perdas, foram reconhecidos con-
forme a expectativa de sua realização. XIV. Apuração do resultado: As recei-
tas decorrentes da intermediação de vendas de planos de saúde e 
odontológicos efetuados aos beneficiários são contabilizadas quando da 
efetivação das vendas, que ocorrem geralmente até o mês subsequente à 
liquidação dos valores devidos pelas seguradoras e operadoras. As princi-
pais receitas são as seguintes: 1. Receita de taxa de administração: corres-
ponde à remuneração mensal da atividade de administração e/ou estipula-
ção dos ramos saúde e odontológico dos planos coletivos por adesão. 
2. Outras receitas operacionais da companhia correspondem à remuneração 
mensal devida pelas operadoras, referente à participação destas na inadim-

plência das carteiras, as quais são apropriadas e recebidas mensalmente, e 
apresentadas em conjunto com as receitas de taxa de administração. 3. Até 
2017 a Companhia reconhecia como receita os repasses financeiros com 
estipulação de contratos, correspondido à remuneração mensal devida pelas 
operadoras e seguradoras, relativa aos serviços de estipulação do seguro ou 
contratação dos planos assistenciais, os quais são apropriados e recebidos 
mensalmente pela controlada Qualicorp Benefícios. Para 2018, com a imple-
mentação da norma CPC 47 - Receitas de contratos com clientes - CPC 47 
tais repasses passaram a ser reconhecidos como redutores dos Custos dos 
Serviços Prestados na linha “Repasses financeiros contratos de adesão” 
(nota explicativa nº 20). XV. Regime de tributação: A provisão para imposto de 
renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada 
à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Adicionalmente, são consti-
tuídos: (i) provisão para imposto de renda e contribuição social sobre diferen-
ça temporária; e (ii) créditos tributários sobre as diferenças temporárias, no 
pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a com-
pensação desses créditos. É registrada provisão para perdas quando não 
houver fortes evidências de realização dos saldos. XVI. Provisões para ris-
cos: As provisões para riscos são reconhecidas nas informações contábeis 
quando, com base na opinião dos consultores jurídicos internos e externos 
da Companhia, for considerado risco de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As obrigações legais, fiscais e previdenciárias, incluem as de-
mandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a cons-
titucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes são registra-
dos nas informações contábeis e atualizados de acordo com a legislação 
fiscal. A provisão de sinistralidade é constituída com base nos dados dos 
beneficiários em conjunto com cálculos atuariais tendo por objetivo cobrir 
futuros custos dos colaboradores do Grupo Qualicorp e que são beneficiários 
deste plano, com as sinistralidades de assistência à saúde. XVII. Participa-
ções sobre o lucro e opções de compra de ações: As remunerações a empre-
gados e administradores que não forem definidas em virtude, direta e propor-
cionalmente, do lucro da Companhia e sua controlada são classificadas 
como custo ou despesa operacional. A Companhia e sua controlada, com 
base nessas determinações, adotam os seguintes procedimentos: (i) classi-
ficam as despesas de participações de administradores e empregados em 
despesas administrativas; e (ii) efetuam o cálculo, a alocação proporcional 
para cada controlada e a contabilização, em despesas administrativas, de 
todos os custos estimados de opções de compras de ações outorgadas rela-
tivos aos contratos de pagamento baseados em ações existentes (nota expli-
cativa nº 27). A contabilização dessas despesas administrativas é em contra-
partida à conta “Reserva de capital - opções outorgadas de ações”. O valor 
justo das opções concedidas determinado na data da outorga é registrado 
pelo método linear como despesa no resultado do exercício durante o prazo 
no qual o direito é adquirido, com base em estimativas da Companhia e sua 
controlada sobre quais opções concedidas serão eventualmente adquiridas, 
com correspondente aumento do patrimônio. No fim de cada período de rela-
tório, a Companhia e sua controlada revisam suas estimativas sobre a quan-
tidade de instrumentos de patrimônio que serão adquiridos. O impacto da 
revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no re-
sultado do exercício, de tal forma que a despesa acumulada reflita as estima-
tivas revisadas com o correspondente ajuste no patrimônio líquido na conta 
“Reserva” que registrou o benefício aos empregados. XVIII. Contabilização 
dos dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Ad-
ministração da Companhia e de sua controlada que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo circu-
lante (vide nota explicativa nº 197), por ser considerada como uma obrigação 
legal prevista no estatuto social da Companhia. Entretanto, a parcela dos di-
videndos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Adminis-
tração após o período contábil a que se referem às demonstrações financei-
ras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas 
demonstrações financeiras, é registrada no patrimônio líquido. XIX. Apresen-
tação de informações por segmentos: As informações por segmentos opera-
cionais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno forne-
cido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador 
de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é representado pelo 
Diretor-Presidente da Companhia e de suas controladas. A gestão dos recur-
sos na Companhia é alocada no Segmento Afinidades atribuível de negócios 
no resultado da controladora. As apresentações das segmentações e seus 
detalhes estão descritas na nota explicativa nº 24. 4. Principais Estimativas 
e Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia e sua 
controlada descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer jul-
gamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos 
e passivos os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimati-
vas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decor-
rentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no pe-
ríodo em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o pe-
ríodo presente como períodos futuros. Nesse contexto, as estimativas e as 
premissas contábeis são continuamente avaliadas pela Administração da 
Companhia e sua controlada e baseiam-se na experiência histórica e em 
vários outros fatores, que estas entendem como razoáveis e relevantes. A 
Companhia e sua controlada adotam premissas e fazem estimativas com 
relação ao futuro, a fim de proporcionar um entendimento de como a Compa-
nhia e sua controlada formam seus julgamentos sobre eventos futuros, inclu-
sive as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas que requerem o uso 
de julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre 
o valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados reais raramente 
serão exatamente iguais aos estimados. Para aplicação das práticas contá-
beis descritas anteriormente, a Administração da Companhia e de sua con-
trolada adotaram as seguintes premissas que podem afetar as demonstra-
ções financeiras. As áreas que envolvem julgamento ou uso de estimativas 
relevantes às demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: 
a) Teste de redução ao valor recuperável de ativos (impairment): A Compa-
nhia  anualmente testa eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com 
a política contábil apresentada na nota explicativa nº 3.ix e premissas na nota 
explicativa nº 13.2.xi). Os valores recuperáveis da Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos efetuados confor-
me estimativas descritas na nota explicativa nº 13.2.xi. Se a taxa de desconto 
estimada antes do imposto aplicada aos fluxos de caixa descontados fosse 
1% maior que as estimativas da administração (por exemplo, 18,4% ao invés 
de 17,4%), continuaria não tendo que reconhecer perda. b) Provisão para 
perdas sobre créditos: As provisões para devedores duvidosos são registra-
das de acordo com metodologia estabelecida nas políticas da companhia 
(nota explicativa nº 3.v). Essas estimativas foram baseadas no  histórico de 
inadimplência do grupo, as quais estão sujeitas alterações se houver mudan-
ça no cenário. A companhia estima que uma alteração de 0,5% no índice 
de inadimplência, causaria impacto de R$5,7 milhões, líquidos de impostos 
nas demonstrações financeiras consolidadas da companhia. 
5. Instrumentos Financeiros: a) Classificação e valor justo dos instrumen-
tos financeiros: Pela natureza da sua operação e dos instrumentos financei-
ros existentes em 31 de dezembro de 2018, a Administração considera que 
os valores contábeis dos ativos financeiros e passivos financeiros contabili-
zados ao custo amortizado e reconhecidos nas demonstrações financeiras 
se aproximam dos seus valores justos, conforme segue abaixo: Os instru-
mentos financeiros e respectivas classificações estão demonstrados a seguir:

(a) Considera o valor total da dívida em 31 de dezembro de 2018, não calcu-
lado a valor presente. 6. Adoção de Novas Normas: A Companhia e sua 
controlada não adotaram as CPCs novas e revisadas a seguir, já emitidas e 
ainda não vigentes:
Norma Descrição

CPC 06 (R2)

“Operações de Arrendamento Mercantil”. Com esse novo 
pronunciamento os arrendatários passam a ter que reconhe-
cer o passivo relacionado aos pagamentos futuros e os direi-
tos de uso do ativo arrendado para praticamente todos os 
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os atualmen-
te classificados como operacionais, podendo ficar de fora do 
escopo dessa nova norma determinados contratos de curto 
prazo ou de pequenos montantes. O CPC 06 (R2) entra em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2019.

ICPC 22

A ICPC 22 é uma intepretação do CPC32 - Tributos sobre o 
Lucro e que será aplicada para identificar incertezas no im-
posto de renda corrente e diferido, a partir de 1º janeiro de 
2019. Os tratamentos fiscais incertos poderão surgir em vir-
tude das contabilizações das transações diárias da empresa, 
bem como procedimentos adotados pela Companhia na apu-
ração e cálculo dos tributos, que conflitam com a legislação 
vigente (legislações tributárias que dão margem para mais 
de uma interpretação, erros e descumprimento de alguma 
obrigação acessória, etc.). E também reforça a necessidade 
de divulgação dos julgamentos realizados e premissas ou 
outras estimativas utilizadas.

As seguintes normas foram emitidas pelo CPC e passarão a vigorar a partir 
de 1º de janeiro de 2019: I. CPC 06 R2 Operações de Arrendamento Mer-
cantil - Mensuração e Reconhecimento: Norma estabelece critérios para 
evidenciar em balanço patrimonial, os compromissos assumidos em contra-
tos de arrendamento em contrapartida a um ativo de direito correspondente 
ao bem arrendado. Durante o exercício de 2018, a companhia avaliou poten-
ciais impactos em virtude da adoção inicial da norma, destacados a seguir: 
• Passivo de Arrendamento - A companhia reconhecerá em passivo o mon-
tante do compromisso assumido com o contrato. Este valor, será ajustado a 
valor presente utilizando a taxa de desconto implícita no contrato (se houver) 
ou a taxa básica de juros (SELIC) + Spread definido pela companhia que 
forneça uma realidade econômica para o contrato. • Ativo Imobilizado - As 
contraprestações dos contratos de arrendamentos de alugueis dos imóveis, 
atualmente reconhecidos como despesas de ocupação, serão registradas 
como ativo imobilizado na data de aplicação inicial ou quando houver novo 
contrato de arrendamento, no montante equivalente ao passivo de 
 arrendamento e serão depreciadas durante a vigência do contrato. • Despe-
sa Financeira - Os montantes reconhecidos em passivo, serão atualizados 
utilizando a mesma taxa de AVP, gerando despesa financeira. • Resultado 
Líquido - As despesas geradas pelo novo método de contabilização serão 
maiores no início do contrato e decrescem até o termino, em virtude da atu-
alização monetária do passivo. Embora exista a diferença temporal, ao longo 
da vida útil os efeitos em resultados serão iguais aos que ocorreriam sem o 
IFRS 16, mas o impacto será em linhas diferentes da demonstração de resul-
tado. II. ICPC 22- Incerteza sobre o tratamento do Imposto de Renda: A 
interpretação descreve como determinar a posição fiscal e contábil quando 
houver incerteza sobre o tratamento do imposto de renda. A interpretação 
requer que a entidade: • Determine se posições fiscais incertas são avaliadas 
separadamente ou como um grupo; e • Avalie se é provável que a autoridade 
fiscal aceite a utilização de tratamento fiscal incerto, ou proposta de utiliza-
ção, por uma entidade nas suas declarações de imposto de renda. • Em caso 
positivo, a entidade deve determinar sua posição fiscal e contábil em linha 
com o tratamento fiscal utilizado ou a ser utilizado nas suas declarações de 
imposto de renda; • Em caso negativo, a entidade deve refletir o efeito da in-
certeza na determinação da sua posição fiscal e contábil. A interpretação é 
aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. 
As entidades podem aplicar a interpretação com base na aplicação 
 retrospectiva integral ou na aplicação retrospectiva modificada sem reapre-
sentação de informações comparativas retrospectiva ou prospectivamente. A 
Administração da Companhia não espera que a adoção dessas alterações 
no futuro tenha um impacto sobre as demonstrações financeiras consolida-
das do Grupo neste período. Para o próximo período serão realizados diag-
nósticos mais profundos para avaliação dos impactos e serão reportados nas 
demonstrações do ano de aplicação. Impactos estimados da adoção em 
do CPC 06 R2 16 e ICPC 22 nas demonstrações financeiras consolida-
das para efeito de comparabilidade:

Balanço patrimonial
Divulgado 
31/12/2018

CPC 06 
(não  

auditado)

ICPC 22 
(não  

auditado)

Adoção Normas 
01/01/2019 

(não auditado)
Ativo circulante 742.486 – – 742.486
Ativo não circulante 649.156 26.109 – 675.265
 Imobilizado 8.588 25.760 – 34.348
 Impostos diferidos 84.346 349 – 84.695
 Outros ativos 
  não circulantes 556.222 – – 556.222
Total do ativo 1.391.642 26.109 – 1.417.751
Passivo circulante 697.409 6.820 – 704.229
 Arrendamentos – 6.820 – 6.820
 Outros Passivos 
  Circulantes 697.409 – 697.409
Passivo não circulante 48.465 19.289 – 67.754
 Arrendamentos – 18.940 – 18.940
 Impostos Diferidos – 349 – 349
 Outros Passivos 
  Não Circulantes 48.465 – – 48.465
Patrimônio líquido 645.768 – – 645.768
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido 1.391.642 26.109 – 1.417.751
Até a presente data, ANS não aprovou a aplicação das novas normas contá-
beis CPC 48, CPC47, CPC 06R2 e ICPC 22. Nesse contexto, as entidades 
por ela reguladas devem continuar aplicando as normas vigentes até 2018. 
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Ativo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Custo  
amortizado

Empréstimos  
e recebíveis

Ativo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Custo  
amortizado

Passivo financeiro  
mensurado pelo  

valor justo por  
meio do resultado

Ativos financeiros:
 Aplicações financeiras 326.840 – – 328.757 – –
 Créditos a receber de clientes – 96.708 99.259 – – –
 Títulos e créditos a receber – 222.199 177.981 – – –
Passivos financeiros:
 Empréstimos e financiamentos – 352.719 – – 351.624 –
 Prêmios a repassar – 202.868 – – 128.709 –
 Débitos diversos - circulante – 56.313 – – 84.377 2.250
 Débitos diversos - não circulante – 11.828 – – – –
 Antecipações a repassar – 47.341 – – 47.692 –
 Repasses financeiros a pagar – 19.999 – – 14.607 –

Mensuração de valor justo reconhecida no balanço patrimonial - consolidado: 
A tabela a seguir fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são 
mensurados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos 
Níveis 1 a 3 com base no grau observável do valor justo: Mensurações de 
valor justo de Nível 1 são obtidas de preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Mensurações de valor 
justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo 
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com base em 
preços). Mensurações de valor justo de Nível 3 são obtidas por meio de téc-
nicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que 
não tem como base os dados observáveis de mercado (dados não observá-
veis).

31/12/2018 31/12/2017
Nível 1 Nível 1
R$ mil R$ mil

Ativos financeiros ao valor justo por meio 
 do resultado-
Aplicações financeiras 326.840 328.757
Durante o período, não ocorreram transferências entre níveis. Instrumentos 
derivativos: Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a Companhia não ope-
rou contratos de instrumentos financeiros derivativos para proteção de suas 
posições ou para especulação. Gerenciamento dos principais riscos: A Com-
panhia efetua operações de estipulação e administração de contratos 

 coletivos por adesão no segmento de seguro saúde e de planos de saúde 
suplementar e odontológicos. Os principais riscos decorrentes dos negócios 
da Companhia são os riscos de crédito, de taxa de juros, de liquidez e de 
capital. A administração desses riscos envolve diferentes departamentos, e 
contempla uma série de políticas e estratégias de alocação de recursos con-
sideradas adequadas. A Companhia possui controles internos que garantem 
que estas políticas e estratégias estão sendo cumpridas, de forma que os 
resultados obtidos estão de acordo com os objetivos definidos pela sua Ad-
ministração. Risco de crédito: O risco de crédito advém de a possibilidade da 
Companhia ter que arcar com o pagamento das faturas das operadoras/se-
guradoras decorrentes das parcelas dos planos/seguros vencidos e não pa-
gos pelos beneficiários. Para mitigar esse risco, a Companhia e suas contro-
ladas adotam como prática comercial o cancelamento dos beneficiários 
inadimplentes conforme prazo contratual, sendo a sua maioria cancelada 
com 30 dias de inadimplência da data do vencimento da mensalidade. A 
metodologia de apuração da provisão para devedores duvidosos e baixa de 
valores incobráveis está descrita na nota explicativa nº 3.vi. Risco de taxa de 
juros dos instrumentos financeiros: Esse risco é oriundo da possibilidade de 
a Companhia vir a sofrer perdas por conta de flutuações nas taxas de juros 
que são aplicadas a seus passivos e ativos captados (aplicados) no mercado. 
Como o fluxo médio de recebimentos/pagamentos da Companhia é de 30 
dias, a Administração utiliza como premissa para análise da variação de taxa 
de juros à variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, que estão 
assim resumidos:

31/12/2018 31/12/2017

Conta
Contas  

patrimoniais
Nota  

explicativa Controladora Consolidado
Controladora  

Reapresentado
Consolidado  

Reapresentado
Aplicações financeiras (i) Ativo circulante 7 296.100 296.100 279.329 279.329
Aplicações financeiras vinculadas (i) Ativo circulante 7 25.964 30.740 45.028 49.428
Debêntures (ii) Passivo circulante e não circulante 16 (352.719) (352.719) (351.624) (351.624)
Total de exposição líquida 25.245 42.509 (6.720) (1.895)

(i) As aplicações financeiras são substancialmente realizadas com base nas 
taxas de remuneração efetivamente negociadas atreladas na sua totalidade 
à taxa CDI e refletem as condições usuais de mercado nas datas dos balan-
ços, conforme descrito na nota explicativa nº 7. (ii) As debêntures escritura-
das pela Companhia são remuneradas com juros que correspondem a 100% 
da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinancei-
ros (DI) “over” expressa na forma percentual ao ano, correspondente a 252 
dias úteis (CETIP), acrescida de “spread” de 1,30% a.a. (1,675% até agosto 
de 2014), sendo devida semestralmente, a partir da data da emissão, confor-
me descrito na nota explicativa nº 16. Análise de sensitiva de variações das 
taxas de juros: As flutuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, 
podem afetar positiva ou adversamente as demonstrações financeiras con-
solidadas em decorrência de aumento ou redução nos saldos de aplicações 
financeiras e disponível e de obrigações com debêntures. Em 31 de dezem-
bro de 2018, se as taxas de juros de CDI fossem 10% ao ano mais altas/mais 
baixas e todas as outras variáveis se mantivessem constantes o lucro do 
exercício aumentaria/diminuiria em R$ 260. Risco de capital: A Companhia 
administra seu capital para assegurar que tanto a controladora quanto as 
controladas possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo tem-
po em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas 
em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patri-
mônio. A estrutura de capital é formada pelo endividamento líquido (debêntu-
res detalhadas na nota explicativa nº 16), deduzidos pelo caixa e saldos de 

bancos e pelo patrimônio líquido (nota explicativa nº 19). A Companhia está 
sujeita a certos limites de alavancagem conforme mencionado na nota expli-
cativa nº 16 (empréstimos e financiamentos a pagar). Adicionalmente, a 
Companhia e sua controlada e Clube de Saúde Administradora de Benefí-
cios Ltda. estão sujeitas a requerimentos de manutenção de recursos pró-
prios mínimos, conforme determinação da ANS. A ANS, na Resolução Nor-
mativa - RN nº 209 de 22 de dezembro de 2009, estabelece que o 
capital-base a ser considerado pelas controladas em 31 de dezembro de 
2018 é o de R$170 e que este montante deve ser maior que o patrimônio 
mínimo ajustado. Patrimônio mínimo ajustado representa o patrimônio líquido 
ajustado por efeitos econômicos conforme estabelecido pela IN - Instrução 
Normativa 50 de 30 de novembro de 2012. Em 31 de dezembro de 2018 o 
patrimônio mínimo ajustado calculado é de R$ 78.847 (Qualicorp Benefícios) 
e R$ 28.741 (Clube de Saúde), os quais estão enquadrados à respectiva 
Instrução Normativa. Risco de liquidez: Considerando as atividades da Com-
panhia, a gestão do risco de liquidez implica monitorar os prazos de liquida-
ção dos direitos e das obrigações com o objetivo de manter uma posição de 
caixa com liquidez imediata para honrar compromissos assumidos. A Com-
panhia e suas controladas elabora análises de fluxo de caixa projetado e re-
visa, periodicamente, as obrigações assumidas e os instrumentos financei-
ros utilizados. A expectativa de fluxo de caixa para os instrumentos financeiros 
passivos está demonstrada como segue:

Taxa de juros efetiva  
média ponderada

Menos de  
seis meses

De seis meses  
a um ano

De um ano  
a dois anos

Mais de  
dois anos Total

Consolidado % R$ R$ R$ R$ R$
31 de dezembro de 2018:
 Empréstimos e financiamentos (a) CDI + 1,30% – 382.542 – – 382.542
 Prêmios a repassar 202.868 – – – 202.868
 Antecipações a repassar 47.341 – – – 47.341
 Repasses financeiros a pagar 19.999 – – – 19.999
 Débitos diversos 56.313 – 11.828 – 68.141
Total 326.521 382.542 11.828 – 720.891
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que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resul-
tado ou no patrimônio divulgado pela Companhia até o presente momento.
7. Aplicações Financeiras:

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora  

Reapresentado

Conso- 
lidado  

Reapresentado
Cotas de Fundos de 
 Investimentos (a) 296.100 296.100 279.329 279.329
Fundo de investimento 
 ANS (b) 25.964 30.740 45.028 49.428
Total 322.064 326.840 324.357 328.757
(a) Trata-se de aplicação financeira mantida em Fundo de Investimento, o 
valor de mercado das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusi-
vo de renda fixa é apurado com base no valor de cota divulgado pelo admi-
nistrador do fundo no qual a Companhia aplica seus recursos. (b) Trata-se de 
aplicação financeira mantida como ativo garantidor de acordo com a Instru-
ção Normativa nº 33, de 5 de outubro de 2009 da ANS. O valor de mercado 
das cotas do fundo de investimento financeiro não exclusivo de renda fixa é 
apurado com base no valor de cota divulgado pelo administrador do fundo no 
qual a Companhia aplica seus recursos.
8. Outros Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde:

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Prêmios e planos de saúde a recuperar - 
 c/risco de inadimplência (a) 95.598 96.708 95.777 99.259
Total 95.598 96.708 95.777 99.259
a) Referem-se aos valores a receber de beneficiários, cujos montantes das 
correspondentes faturas de planos de saúde ou apólices de seguro foram/
serão pagos às operadoras ou seguradoras pela Companhia nos respectivos 
vencimentos das faturas. O resumo por idade de prêmios a repassar é:

31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

A vencer 39.332 39.597 42.547 42.975
Vencidos:
 Até 30 dias 51.500 54.412 41.675 43.290
 De 31 a 60 dias 14.347 15.322 11.136 12.575
 Acima de 60 dias (i) 1.688 1.713 419 419
 (–) PCLD Esperada (ii) (11.269) (14.336) – –
Total 95.598 96.708 95.777 99.259
i. Valores de 31 de dezembro de 2017 foram recebidos integralmente até o 
dia 11 de janeiro de 2018 e os valores em 31 de dezembro de 2018 foram 
recebidos integralmente até o dia 15 de janeiro de 2019. ii. Conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 3.vii. Movimentação da provisão para perdas 
sobre créditos:

31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Saldo no início do exercício – – – –
Estimativa (reversão) de perdas (a) 139.191 155.407 114.942 163.067
Perdas efetivas (Recuperações) (b) (23.719) (25.231) (13.635) (34.329)
Baixas (104.203) (115.840) (101.306) (128.738)
Saldo no fim do exercício (11.269) (14.336) – –
(a) A partir de 1º de janeiro de 2018, a Companhia adotou do CPC 48, que 
exige que as provisões para perdas com créditos incobráveis sejam mensu-
radas por estimativa, tendo como base um percentual do faturamento defini-
do em nota técnica atuarial, não mais com base nos valores dos créditos 
vencidos após 60 dias, que considerava o histórico de “perdas incorridas”. 
Sendo assim o reconhecimento/provisão da “perda esperada” passa a ser no 
mesmo momento do registro do respectivo faturamento (b) Referem-se, 
substancialmente, às perdas com créditos vencidos decorrentes de operação 
de administração e estipulação de benefícios coletivos por adesão, para os 
quais a Companhia assume o risco da inadimplência perante as operadoras 
e seguradoras de saúde e odontológicas.
9. Títulos e Créditos a Receber: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Adiantamento de repasse de 
 contratos (a) 149.734 150.013 76.508 76.508
Valores a identificar - Operadoras/
 seguradoras (b) 44.288 44.803 80.099 82.133
Impostos a recuperar/compensar 3.306 4.515 3.429 3.622
Outros 15.741 15.766 10.413 10.413
Total do circulante 213.069 215.097 172.190 174.432
Depósitos judiciais 7.092 7.108 3.537 3.549
Total do não circulante 7.092 7.108 3.537 3.549
Total Geral 220.161 222.205 175.727 177.981
(a) Referem-se a adiantamento de repasse para as operadoras. (b) Referem-
se, basicamente, à diferença temporal entre a relação de beneficiários que 
constam no sistema/controles internos da Companhia e a relação analítica 
dos beneficiários constantes nas faturas pagas e/ou a pagar das operadoras/
seguradoras de planos de saúde e planos odontológicos, que são regulariza-
dos em período subsequente, após o processamento das movimentações 
enviadas pela Companhia.
10. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos:

31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos - ativo (a) 147.769 147.769 183.545 183.545
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos - passivo (b) (63.423) (63.423) (39.962) (39.962)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos, líquidos 84.346 84.346 143.583 143.583
(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social diferidos contabiliza-
dos principalmente sobre diferenças temporárias dedutíveis de lucros fiscais 
futuros, conforme segue:
Item 31/12/2018 31/12/2017

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Atualização sobre Opção de 
 Compra - Aliança 113.153 113.153 140.487 140.487
Provisão para devedores duvidosos e 
 baixa de valores incobráveis - valor de 
  curto prazo 18.293 18.293 19.025 19.025
Obrigações e provisões para passivos 
 contingentes - parcela relativa à 
  empresas e/ou períodos sujeitos ao 
   regime de tributação do lucro real 7.794 7.794 9.194 9.194
Provisão perda esperada de clientes 4.489 4.489
Prejuízo fiscal – 3.642 – 4.205
Provisão PPR 2.356 2.356 1.106 1.106
Outras provisões 1.684 1.684 842 842
Benefício fiscal sobre ágio incorporado – – 12.891 12.891
Total dos créditos tributários 147.769 151.411 183.545 187.750
(–) Créditos tributários não 
 contabilizados (*) – (3.642) – (4.205)
Total dos créditos tributários 
 contabilizados 147.769 147.769 183.545 183.545
(*) Refere-se substancialmente ao fato de algumas de suas controladas dire-
tas possuírem prejuízos fiscais e base negativa acumulada, para os quais 
não foram constituídos créditos tributários diferidos, pois até a presente data 
não haviam reunido condições de geração de lucros tributáveis que permitis-
sem a contabilização de créditos tributários. Projeção de realização e valor 
presente dos créditos tributários: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos serão realizados à medida que as diferenças temporárias sejam 
revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. A se-
guir, apresentamos a estimativa de realização desses créditos, com base na 
expectativa de lucros tributáveis futuros: Imposto de renda e contribuição so-
cial sobre  diferenças  temporárias:
Ano 31/12/2018 31/12/2017

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

2018 – – 68.546 68.546
2019 54.642 54.642 28.400 28.400
2020 22.932 22.932 30.403 30.403
2021 24.935 24.935 28.098 28.098
A partir de 2022 45.260 45.260 28.098 28.098
Total 147.769 147.769 183.545 183.545
O valor presente do total dos créditos tributários é de R$125.982, calculados 
pela taxa Selic, tendo em vista o prazo estimado de realização das diferenças 
temporárias. (b) Composição do imposto de renda e contribuição social dife-
ridos passivos: 31/12/2018 31/12/2017

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Diferenças temporárias sobre a parcela 
 do ágio de empresas incorporadas, 
  amortizado no período, para 
   fins fiscais (nota explicativa nº 14). 63.423 63.423 39.962 39.962
Total 63.423 63.423 39.962 39.962
11. Outros Créditos a Receber não Circulante:

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Reembolso de despesas administrativas 
 do Grupo Qualicorp (a) 3.249 3.540 1.686 1.679
Adiantamento de repasse de contratos – – 1.333 1.333
Reembolso de provisão para risco – – 264 264
Total 3.249 3.540 3.283 3.276
(a) Saldos e transações com empresas ligadas, no consolidado:

31/12/2018 31/12/2017
Contas a  

receber
Contas  
a pagar

Des- 
pesas

Contas a  
receber

Contas  
a pagar

Des- 
pesas

Reapre- 
sentado

Qualicorp 
 Corretora de 
  Seguros S.A. (i) 3.195 8.479 (746) 1.631 5.859 (423)
Gama Saúde 
 Ltda. (i) – 28 (115) – 5 (113)
Qualicorp Adm. e 
 Serviços Ltda. (ii) 345 5.820 (3.808) 48 15.920 (27.366)
Saldo 3.540 14.327 (4.669) 1.679 21.784 (27.902)
A Companhia possui os seguintes saldos de operações efetuadas com par-
tes relacionadas: i. Refere-se às atividades de “back office” para atendimento 
às empresas do Grupo Qualicorp (Finanças, Controladoria, Jurídico, Admi-
nistrativo, Recursos Humanos e Tecnologia da Informação), cujos custos in -
corridos são rateados e reembolsados pelas demais empresas do Grupo; ii. 
Refere-se à prestação de serviço de emissão de boletos para usuários de 
planos de saúde vinculados a Qualicorp Benefícios, R$ 3.808 em 31 de de-
zembro de 2018 (R$ 27.366 em 2017). Em 2018 a Companhia voltou a fazer 
a cobrança diretamente aos usuários. 11.1. Remuneração do pessoal-chave 
da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os diretores. A 
remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

2018 2017
Contas  
a pagar Despesas

Contas  
a pagar Despesas

Remuneração de curto prazo a 
 administradores (*) 179 3.041 107 2.129
Remuneração baseada em ações – 535 – 5.044
Saldos em 31 de Dezembro 
 de 2018 179 3.576 107 7.173
(*) A despesa com remuneração, para os diretores e empregados, é constituí-
da de parte fixa e variável, com base em performance e metas globais anuais.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas - Qualicorp Administradora de Benefícios 
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Qua-
licorp Administradora de Benefícios S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as 
demonstrações financeiras consolidadas da Qualicorp Administradora de Be-
nefícios S.A. e sua controlada (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas de-
monstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Qualicorp Administradora de 
Benefícios S.A. e da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. e sua contro-
lada em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua 
controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Princi-
pais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018 foi planejada e executada considerando que 
as operações da Companhia e suas controladas não apresentaram modifica-
ções significativas em relação ao exercício anterior. Nesse contexto, os Princi-
pais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abordagem de auditoria, manti-
veram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior. Porque é 
um PAA. Reconhecimento de receita (Notas 3(xiii) e 24). Uma das princi-
pais fontes de receita da Companhia e de sua controlada é a taxa de adminis-

tração,  reconhecida mensalmente com base no sistema interno de gerencia-
mento de beneficiários. Em decorrência do desenho do negócio, existem 
diferenças temporais entre o faturamento pelos serviços prestados e o mon-
tante a pagar reconhecido pelas operadoras, as quais são monitoradas através 
dos controles internos da Companhia. O principal risco observado refere-se ao 
reconhecimento de receita fora do período de competência, considerando a 
existência das diferenças temporais relacionadas ao faturamento pelos servi-
ços prestados. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos 
procedimentos de auditoria consideraram, entre outros: (a) Atualização do en-
tendimento dos critérios de reconhecimento de receitas adotados pela admi-
nistração que suportam a contabilização das taxas de administração ao longo 
do exercício. (b) Teste, com base em amostragem, dos contratos firmados com 
os beneficiários e com as operadoras. (c) Teste da reconciliação dos saldos e 
dos ajustes relacionados ao controle das diferenças temporais relacionadas ao 
faturamento pelos serviços prestados. (d) Confronto dos recebimentos subse-
quentes a dezembro de 2018 com a respectiva documentação suporte. Consi-
deramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para o re-
conhecimento da receita no correto período de competência, bem como as 
divulgações feitas nas notas explicativas, são apropriados em todos os aspec-
tos relevantes no contexto das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Teste de impairment do ágio (Notas 3(x) e 14). Em 31 de dezembro 
de 2018, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras conso-
lidadas, ágio por expectativa de rentabilidade futura no montante de R$ 386.073 
mil, referente a aquisições realizadas em anos anteriores. Porque é um PAA. 
A Administração elabora, anualmente, teste para avaliar a necessidade, ou 
não, de redução do ágio ao seu valor recuperável (teste de impairment). O re-
ferido teste de impairment foi considerado como um dos principais assuntos 
em nossa auditoria, devido à relevância do ágio e por envolver julgamentos 
críticos por parte da Administração da  Companhia, em relação às projeções de 
fluxos de caixa futuros relacionados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
às quais o ágio é alocado. Variações nas principais premissas utilizadas, como 
taxa de crescimento das receitas e taxa de desconto, entre outras, podem im-
pactar significativamente os fluxos de caixa projetados e o valor recuperável do 
ágio, com o consequente impacto nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Com o 
apoio de nossos especialistas internos em avaliação, aplicamos os seguintes 
principais procedimentos de auditoria: (a) Atualização do entendimento e ava-
liação da metodologia utilizada pela Administração para projetar os fluxos de 
caixa descontados, principalmente no que se refere às taxas de crescimento 
das receitas e de descontos no período projetado e na perpetuidade, bem 
como comparação dos cálculos com as informações de mercado disponíveis, 
quando aplicável. (b) Avaliação da coerência geral lógica e aritmética das pro-
jeções de fluxo de caixa futuro e avaliação da razoabilidade das premissas 
significativas: receita e taxa de desconto; (c) Recálculo da taxa de desconto 
considerando parâmetros de mercado; (d) Recálculo do valor presente dos 

fluxos de caixa, bem como análise de sensibilidade para avaliar situações em 
que as variações resultariam na eventual necessidade de registro de perda 
não reconhecida. Consideramos que, no contexto das demonstrações finan-
ceiras, os critérios e premissas adotados pela Administração no teste de “im-
pairment” do ágio são razoáveis e consistentes com as divulgações em notas 
explicativas. Ambiente de tecnologia da informação: A Qualicorp Adminis-
tradora de Benefícios S.A. e sua controlada são dependentes de estrutura de 
tecnologia para processamento de suas operações e consequente elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Nos últimos anos, 
devido às aquisições de empresas com sistemas de informação diferentes e 
outros processos de tecnologia da informação, o ambiente geral de tecnologia 
da informação e os controles internos correspondentes tornaram-se significa-
tivamente complexos, com processos distintos e controles fragmentados. 
A complexidade e diversidade dos ambientes de controles gerais de tecnologia 
e de seus controles dependentes podem acarretar em processamento incorre-
to de informações críticas utilizadas para a elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, razão pela qual o ambiente de tecnologia 
foi considerado como um dos principais assuntos e área de foco de nossos 
trabalhos de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: 
No contexto de nossa auditoria, aplicamos procedimentos em relação ao am-
biente de tecnologia da informação, incluindo, principalmente, determinados 
controles automatizados dos sistemas aplicativos relevantes para a elabora-
ção das demonstrações financeiras. Os procedimentos executados envolve-
ram a combinação de testes de controles relevantes, e quando necessário, 
testes dos controles compensatórios, bem como a execução de testes relacio-
nados com a segurança da informação, incluindo gestão de acesso e segrega-
ção de funções. Os resultados desses procedimentos nos proporcionaram 
evidência apropriada e suficiente de auditoria no contexto das demonstrações 
financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das  demonstrações financeiras individuais e 

 consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou  condições que possam levantar  dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras conso-
lidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles in-
ternos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram con-
siderados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, su-
perar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Barueri, 28 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Fábio Cajazeira Mendes
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196825/O-0

12. Investimentos: Controladora Consolidado
31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

31/12/ 
2018

31/12/ 
2017

Participações societárias:
 Clube de Saúde Administradora de 
  Benefícios Ltda. 21.228 20.075 – –
 Q Saúde Operadora de Plano de 
  Saúde Ltda. 6.880 – – –
  Total de participações societárias 28.108 20.075 – –
  Outros investimentos:
   Outros investimentos 33 33 33 33
  Total dos investimentos 28.141 20.108 33 33
As principais informações relacionadas aos investimentos avaliados pelo mé-
todo de equivalência patrimonial são as seguintes:

Q Saúde  
Operadora  

de Plano de  
Saúde Ltda.

Clube de Saúde  
Administra- 

dora de Bene- 
fícios Ltda. Total

Informações sobre as investidas 
 em 31 de dezembro de 2018:
 Capital social 8.600 38.538
 Patrimônio líquido 8.600 21.228
 Lucro (prejuízo) do exercício – 1.153
 Informações sobre os investimentos:
 Quantidade de cotas 8.600 38.538
 Participação - % 80% 100%
Total do investimento em 31 
 de dezembro de 2017: – 20.075 20.075
 Aumento de capital em 
 controladas 6.880 – 6.880
 Equivalência patrimonial – 1.153 1.153
 Total do investimento 
  recomposto em 31 de 
   dezembro de 2018 6.880 21.228 28.108

Q Saúde  
Operadora  

de Plano de  
Saúde Ltda.

Clube de Saúde  
Administra- 

dora de Bene- 
fícios Ltda. Total

Informações sobre as investidas 
 em 31 de dezembro de 2017:
  Capital social (i) – 38.538
  Patrimônio líquido – 20.075
  Lucro (prejuízo) do exercício – (3.466)
  Informações sobre os investimentos:
  Quantidade de cotas – 35.538
  Participação - % – 100%
Total do investimento em 31 
 de dezembro de 2016: 259.094 20.541 279.635
Exercício por opção de compra 300 – 300
 Aumento de capital em 
 controladas – 3.000 3.000
 Baixa por incorporação (263.983) – (263.983)
 Distribuição de dividendos (30.389) – (30.389)
 Equivalência patrimonial 34.978 (3.466) 31.512
 Equivalência patrimonial sobre 
  participações societárias 37.566 (3.466) 34.100
 Amortização do intangível - 
  relacionamento com clientes (3.921) (3.921)
 IR/CS diferido sobre 
  amortização do intangível - 
   relacionamento 
   com clientes 1.333 1.333
 Total do investimento 
  recomposto em 31 de 
   dezembro de 2017 – 20.075 20.075
13. Imobilizado: A Companhia não apresentou variações relevantes neste exer-
cício, sendo R$148 de adições, R$207 de baixas liquidas e R$2.510 de depre-
ciação, no consolidado. O total consolidado líquido é R$8.588 (R$11.156 em 
2017). A Companhia revisa a vida útil estimada dos bens do imobilizado no mí-
nimo anualmente. Durante o período corrente, a Administração não identificou 
eventos ou circunstâncias que requeressem modificação nas estimativas de vida 
útil-econômica para os itens apresentados no grupo de ativo imobilizado. 

14. Intangível: Está composto, no consolidado, como segue:
Custo Amortização

Consolidado
Taxa anual de  

amortização - %
Saldo em  

31/12/2017 Adições Transferências Baixas
Saldo em  

31/12/2018
Saldo em  

31/12/2017 Adições
Saldo em  

31/12/2018
Saldo  

Líquido
Ágio na aquisição de investimentos 
alocados a títulos de rentabilidade futura:
Aliança Administradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. – 249.420 – – – 249.420 – – – 249.420
Grupo Padrão – 136.653 – – – 136.653 – – – 136.653
Total ágio 386.073 – – – 386.073 – – – 386.073
Aquisições de cessão de direitos - 
 segmento Afinidades (i) 20 203.391 12.326 – (1.125) 214.592 (122.455) (25.266) (147.721) 66.871
Softwares em uso (ii) 20 187.652 3 7.681 – 195.336 (75.822) (34.531) (110.353) 84.983
Direito de exclusividade 20 36.500 40 – – 36.540 (36.112) (6.684) (42.796) (6.256)
Aliança Administradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. 20 33.598 – – – 33.598 (33.598) – (33.598) –
Software em desenvolvimento (iii) – 12.872 354 (7.681) (4.287) 1.258 – – – 1.258
Relacionamento Cliente - Grupo Padrão 20 9.911 – – – 9.911 (9.911) – (9.911) –
Acordo de não competição 20 8.198 – – – 8.198 (415) (1.796) (2.211) 5.987
Comissão de Obtenções de Vendas (iv) 53 – 1.621 – – 1.621 – (508) (508) 1.113
Total outros ativos intangíveis 492.122 14.344 – (5.412) 501.054 (278.313) (68.785) (347.098) 153.956
Total ativos intangíveis 878.195 14.344 – (5.412) 887.127 (278.313) (68.785) (345.477) 540.029
i) Cessão de direitos e obrigações ASBEN/Health Club: Em 29 de março de 2018, foi firmado um contrato de cessão e transferências de direitos e 
obrigações e outras avenças entre a controlada Qualicorp Benefícios e Asben Corretora de Seguros Ltda. O contrato firmado entre as partes é de R$ 12.326 
tendo por objeto a cessão e transferência de direitos e obrigações de determinados contratos relacionados ao desenvolvimento dos Negócios pelas 
Cessionárias. O saldo a pagar em 31 de dezembro de 2018 é de R$6.363. ii) Gastos com aquisição de licenciamento de software para utilização do Grupo 
Qualicorp; iii) Está representado por gastos de desenvolvimento de novo sistema operacional, adquirido de terceiros. Em 2018 com a conclusão e o início 
do uso de diversos módulos, foi transferido para a rubrica “software em uso” o montante de R$ 7.681 (R$ 73.965 em 2017). iv) Comissão de Obtenção de 
Vendas. Com a adoção do CPC 47 em 1º de janeiro de 2018 os custos diretamente relacionados à aquisição de novos contratos passam a ser capitalizados. 
Dessa forma, os gastos variáveis com comissões de terceiros, são capitalizados como ativos intangíveis e amortizados pelo prazo médio de permanência 
dos beneficiários em nossa carteira. Como saldo de abertura, foi adicionado em 1º de janeiro de 2018 R$ 152.270 e R$ 79.165 de Amortização acumulada 
(nota explicativa 2.4). v) Teste de perda por redução ao valor recuperável do Ágio: Conforme descrito na nota explicativa nº 3.ix, em 2018 a Administração 
da Companhia realizou o teste do valor recuperável do ágio, alocado à UGC (unidade geradora de caixa) do segmento de Afinidade, calculando o valor em 
uso por projeções de fluxo de caixa futuro descontado, para um período de 10 anos, utilizando as seguintes premissas:

PREMISSAS SEGMENTO AFINIDADES

Receitas

Para o exercício de 2018 as análises se basearam, principalmente, nos orçamentos da Companhia com base nos fatores de crescimento das 
receitas entre os exercícios de 2019 e 2028 e que foram apurados (pro-rata temporis) baseando-se em projeções de crescimento do mercado 
na área de comercialização e administração de planos de saúde coletivos .

Despesas

As despesas fixas, que são aquelas que não crescem proporcionalmente as Receitas, tais como folha de pagamento (despesas com pessoal), 
serviços de terceiros e despesas de ocupação decorrente de alugueis, entre outras, consideradas na projeção de 2019 a 2028, foram estimadas 
com base no crescimento equivalente à inflação projetada no período.

Tributos
Os tributos sobre o lucro foram calculados com base no EBIT (Earnings Before Interest and Taxes), descontando-se as despesas não dedutíveis 
e as receitas não tributáveis, derivadas do LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real).

Taxa de 
 desconto

Os fluxos de caixa foram descontados com taxa de 17,4% ao ano, antes dos impostos, obtida através de metodologia de fluxo de caixa 
descontado, levando em consideração o custo médio ponderado de capital (WACC).

Perpe-
 tuidade

A Companhia considerou um crescimento nominal de % ao ano no período perpétuo correspondente a inflação de longo prazo de 3,80% ao 
ano e consideramos 2,70% referente ao PIB.

Fontes As principais fontes de informações foram as projeções do Banco Central do Brasil
A Companhia realizou seus testes com data base em 31 de dezembro de 2018 e 2017, e concluiu que não há indícios de perdas por “impairment”, a serem 
reconhecidas tendo em vista que o valor em uso excedeu o valor contábil.

Custo Amortização

Consolidado
Taxa anual de  

amortização %
Saldo em  

31/12/2016 Adições Transferências Baixas
Saldo em  

31/12/2017
Saldo em  

31/12/2016 Adições Baixas
Saldo em  

31/12/2017
Saldo  

Líquido
Ágio na aquisição de investimentos 
 alocados a títulos de rentabilidade 
  futura:
Aliança Administradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. – 249.420 – – – 249.420 – – – – 249.420
Grupo Padrão – 136.652 – – – 136.652 – – – – 136.652
Total ágio 386.072 – – – 386.072 – – – – 386.072
Aquisições de cessão de 
 direitos - segmento 
  Afinidades (b) 20 e 50 147.791 55.600 – – 203.391 (112.608) (9.847) – (122.455) 80.936
Softwares em uso (a) 20 114.976 284 73.965 (1.573) 187.652 (42.624) (34.759) 1.561 (75.822) 111.830
Direito de exclusividade (c) 10 a 25 36.500 – – – 36.500 (31.058) (5.054) – (36.112) 388
Aliança Administradora de 
 Benefícios de Saúde S.A. 20 33.598 – – – 33.598 (29.678) (3.920) – (33.598) –
Software em 
 desenvolvimento (d) – 86.706 131 (73.965) – 12.872 – – – – 12.872
Relacionamento Cliente - 
 Grupo Padrão 20 9.911 – – – 9.911 (8.920) (991) – (9.911) –
Acordo de não competição (e) 20 e 33 – 8.198 – – 8.198 – (415) – (415) 7.783
Total outros ativos intangíveis 429.482 64.213 – (1.573) 492.122 (224.888) (54.986) 1.561 (278.313) 213.809
Total ativos intangíveis 815.554 64.213 – (1.573) 878.194 (224.888) (54.986) 1.561 (278.313) 599.881

15. Prêmios a Repassar: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Prêmios e planos de saúde a repassar - 
 com risco de inadimplência (*) 191.613 191.958 128.329 128.709
Prêmios e planos de saúde a repassar - 
 sem risco de inadimplência 10.910 10.910 – –
Total 202.523 202.868 128.329 128.709
(*) Referem-se às faturas de planos e seguro-saúde, a serem pagas às segu-
radoras/operadoras no vencimento das faturas independentemente do rece-
bimento por parte dos beneficiários, cujos pagamentos foram efetuados 
substancialmente até 31 de janeiro de 2019 para os valores de dezembro de 
2018 e 31 de janeiro de 2018 para os valores de dezembro de 2017. 16. 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar: As debêntures emitidas pela 
Companhia no âmbito da emissão possuem as seguintes características: 
Quantidade/Espécie:
Debêntures Espécie 31/12/2018 31/12/2017
3ª Emissão Quirografária 350.000 350.000
Total 350.000 350.000
Data de Emissão: 19 de outubro de 2016. Valor Nominal Unitário: R$10 cada 
debênture. Repactuação: Os instrumentos particulares de escrituras das de-
bêntures ocorreram em 19 de outubro de 2016, ocorrendo a liquidação em 7 
de novembro de 2016, e o valor nominal unitário das debêntures foi de R$10, 
sendo emitidas 35.000 (trinta e cinco mil) debêntures à Qualicorp Benefícios, 
no montante de R$350.000. Prazo e Vencimento: 36 meses, vencendo-se, 
portanto, em 7 de novembro de 2019. Remuneração: 100% do CDI + “spread” 
de 1,30% a.a. sendo que os juros serão pagos semestralmente, nos meses 
de maio e novembro de cada ano. Amortização: O valor nominal das debên-
tures não será amortizado, sendo integralmente pago na data de vencimento 
das debêntures. Garantias: A controladora Qualicorp Consultoria e Corretora 
de Seguros S.A. é fiadora da operação e, adicionalmente, há garantias rela-
tivas à constituição de penhor e/ou a alienação fiduciária das ações de emis-
são da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. Resgate Antecipado 
Facultativo: Foi acordado nessa emissão que poderá haver resgate antecipa-
do facultativo somente a partir de 4 de maio de 2017. O valor a ser pago aos 
Debenturistas a título de Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures objeto do resgate, acrescido 
de prêmio, conforme Escritura de Emissão de Debêntures. Vencimento ante-
cipado: Poderá  declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações 
constantes desta emissão e exigir o imediato pagamento pelas emissoras do 
saldo do valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da 
remuneração, calculada “pro rata temporis”, desde a data de emissão ou a 
data de vencimento do último período de capitalização, ou seja, a data de 
pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do seu efetivo pagamento, na ocorrência, entre outras, das seguintes 
hipóteses: (a) Antes de uma reorganização societária (cisão, fusão, incorpo-
ração, venda de participação societária ou qualquer outra reestruturação 
societária da emissora e/ou de sua(s) controladora(s), inclusive Oferta Públi-
ca de Ações), se os atuais acionistas não mantiverem o controle da emisso-
ra, por meio de participação acionária, direta ou indiretamente, de, pelo me-
nos, 50% mais uma ação com o direito a voto da emissora; e depois de uma 
reorganização societária, se qualquer terceiro obtiver o controle da emissora 
por meio de participação acionária, direta ou indiretamente, de, pelo menos, 
35,0% das ações com o direito a voto da emissora e, cumulativamente, os 
atuais acionistas deixarem de exercer o controle da emissora; e (b) Adicional-
mente, a Companhia e suas controladas possuem certos compromissos fi-
nanceiros relacionados à manutenção de determinados índices de perfor-
mance, liquidez e endividamento atrelados às debêntures, os quais, caso 
não sejam cumpridos, podem acarretar a liquidação antecipada. Em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia está cumprindo com os limites requeridos 
das cláusulas acima e demais compromissos contidos no contrato. Composi-
ção da dívida: Controladora e Consolidado

31/12/2018 31/12/2017
Debêntures parcela única 350.000 –
Remuneração a pagar 3.978 4.256
Custo intermediação financeira na 
 emissão/colocação a diferir no prazo 
  de vencimento (1.259) (1.373)
Circulante 352.719 2.883
Custo intermediação financeira na 
 emissão/colocação a diferir no prazo 
  de vencimento – (1.259)
Debêntures parcela única – 350.000
Não circulante – 348.741
Total 352.719 351.624
Movimentação das debêntures: Valor
Saldo no início do período 351.624
Apropriação de despesas 1.373
Pagamento de juros (27.058)
Apropriação de juros no período (nota explicativa nº 22) 26.780
Saldo no final do período 352.719

17. Débitos Diversos: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Circulante:
 Repasse de custos a pagar (a) 9.146 9.264 21.303 21.456
 Depósitos não identificados 8.980 9.173 2.959 3.450
 Provisão de Programa participação 
  nos Resultados - PLR 6.929 7.018 3.252 3.344
 Fornecedores diversos 6.553 6.555 4.012 4.013
 Reembolso de despesas a pagar 5.051 5.063 320 328
 Devolução solicitada pelo beneficiário 
  (RN 412) 4.195 4.425 820 838
 Valores a Identificar Seguradoras/
  Operadoras (b) 4.120 6.722 5.052 5.070
 Adiantamento de Clientes 1.744 1.744 8.005 8.005
 Salários a pagar 1.042 1.101 1.183 1.217
 Aquisição de Intangível a pagar 633 633 25.900 25.900
 Serviços de informática a pagar 307 307 – –
 Aquisição de ativo imobilizado a pagar 2 2 – –
 Juros sobre capital próprio – – 14.231 14.231
 Provisão para férias – 82 598 681
 Outros 3.777 4.224 4.404 4.158
Total circulante 52.480 56.313 83.231 84.377
Não Circulante:
 Contas a Pagar 4.902 4.902 – –
 Aquisição de intangível a pagar (c) 6.926 6.926 2.250 2.250
Total não circulante 11.828 11.828 2.250 2.250
Total Geral 64.308 68.141 85.481 86.627
(a) Veja nota explicativa nº 9.a). (b) Referem-se, substancialmente, à diferen-
ça temporal entre a relação de beneficiários constantes no sistema/controles 
internos da Companhia e a relação analítica dos beneficiários constantes 
nas faturas pagas e/ou a pagar das operadoras/seguradoras de planos de 
saúde e planos odontológicos, que são regularizados em períodos subse-
quentes, após o processamento das movimentações enviadas pela Compa-
nhia. (c) Refere-se, basicamente, a aquisição ao contrato de cessão de direi-
tos e obrigações com Asben Corretora de Seguros Ltda. 18. Provisão para 
Riscos: Durante o curso normal de suas atividades, a Companhia e sua 
controlada estão expostas aos riscos oriundos de contingências fiscais, tra-
balhistas, previdenciárias, cíveis e de sinistralidade, para as quais, com base 
na opinião e estimativas da Administração foram constituídas provi-
sões conforme quadro a seguir: 31/12/2018 31/12/2017

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Cíveis (a) 21.307 21.714 26.336 26.356
Regulatório (b) 13.507 13.830 12.780 13.550
Trabalhistas e previdenciárias (c) 1.093 1.093 839 839
Total 35.905 36.637 39.955 40.745
Descrição dos principais processos e/ou riscos, em 31 de dezembro 2018: (a) A 
Companhia é parte passiva em processos cíveis em andamento, sendo o montan-
te de R$21.307 e R$21.714 controladora e consolidado, respectivamente, (R$ 
26.336 e 26.356 em 2017), avaliado como perda provável, para os quais foi cons-
tituída provisão para contingências. E avaliados como perda possível, R$23.785 e 
R$24.511 de causas cíveis (R$47.017 e 47.097 em 2017), na controladora e não 
consolidado respectivamente, para os quais, não foram constituídas provisões. As 
principais causas versam sobre (i) exigência de coberturas de procedimentos mé-
dicos não previstos no contrato de assistência à saúde coletiva por adesão ou no 
rol de procedimentos da ANS, cuja responsabilidade dessa obrigação recai, única 
e exclusivamente, sobre as operadoras de planos de assistência à saúde, confor-
me legislação em vigor; (ii) questionamento sobre a aplicação do reajuste de preço 
do plano de saúde por mudança de faixa etária e também pelo reajuste anual do 
indivíduo; (iii) pedidos de reativação de planos de saúde cancelados por falta de 
pagamento das mensalidades se encontram em fase de discussão na esfera ad-
ministrativa e/ou judicial; (iv) reajuste anual e (v) questionamento por parte dos 
beneficiários devido à cobrança junto ao Serasa de mensalidades em atraso não 
quitadas. (b) A Companhia é parte passiva em processos regulatórios em anda-
mento, sendo o montante de R$13.507 e R$13.830 na controladora e consolidado, 
respectivamente (de R$12.780 e 13.550 em 2017, na controladora e consolidado, 
respectivamente) avaliado como perda provável, para os quais foi constituída pro-
visão para contingências, e R$43.781 e R$45.611 na controladora e no consolida-
do, respectivamente (R$47.384 e R$48.869 em 2017 na controladora e no conso-
lidado, respectivamente) avaliados como perda possível, para os quais, não foram 
constituídas provisões. (c) A Companhia é parte passiva em processos trabalhis-
tas que se encontram em discussão na esfera administrativa e/ou judicial e que 
versam, principalmente sobre o pagamento de verbas rescisórias, diferenças sala-
riais, horas extras e reflexos. As provisões para contingências constituídas para 
eventuais perdas decorrentes de referidos processos trabalhistas totalizam o mon-
tante de R$1.093 Controladora e Consolidado (R$839 em 2017 Controladora e 
Consolidado). Para os riscos cujas chances de perda são classificadas como pos-
sível, os quais totalizam R$28.092 Controladora e Consolidado (R$14.115 em 
2017 Controladora e Consolidado), não foram constituídas provisões. O quadro a 
seguir  apresenta a movimentação dessas provisões para os períodos indicados, 
no consolidado:

Consolidado
31/12/ 
2017 Adições Reversões

Movimentação  
para riscos  

reembolsáveis
31/12/ 
2018

Cíveis 26.356 5.470 (10.178) 67 21.714
Regulatório 13.550 8.415 (8.135) – 13.830
Trabalhistas e 
 previdenciárias 839 827 (574) – 1.093
Total 40.745 14.712 (18.887) 67 36.637

31/12/ 
2016 Adições Reversões

Movimentação  
para riscos  

reembolsáveis
31/12/ 
2017

Cíveis 16.898 12.551 (2.824) (269) 26.356
Regulatório - ANS 10.070 10.032 (6.416) (136) 13.550
Trabalhistas e 
 previdenciárias 1.692 1.767 (1.533) (1.087) 839
Tributárias 1.333 1 (1.319) (15) –
Provisão de 
 Sinistralidade 
  Gama GSP 135 423 (558) – –
Total 30.128 24.774 (12.650) (1.507) 40.745
19. Patrimônio Líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 e de 
2017, o capital social da Companhia é de R$276.366, representado por 
496.715.989 ações ordinárias. A participação dos acionistas no capital social
da Companhia é a seguinte: Ações Ordinárias
Acionistas 2018 2017
Qualicorp S.A. 496.715.989 496.715.989
Total 496.715.989 496.715.989
Distribuição de resultados e outras reservas de lucros: O dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a 1% do lucro líquido ajustado nos termos da Lei 
nº 6.404/76, conforme estabelecido no estatuto social da Companhia. 
A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá ainda, declarar dividen-
dos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral, bem como poderá efetuar o 
pagamento de juros sobre o capital próprio, a crédito dos dividendos anuais 
ou intermediários, podendo tais dividendos, serem imputados ao dividendo
obrigatório. 2018 2017
Lucro líquido do exercício 380.329 358.611
(–) Constituição de reserva legal (ii) – (15.617)
Base de cálculo dos dividendos 380.329 342.994
Antecipação de dividendos intercalares no exercício (143.399) (26.093)
% dos dividendos intercalares sobre a base de cálcu-
lo dos dividendos 38% 8%
Ajuste por adoção das novas normas (3.226) –
Dividendo adicional proposto a pagar (i) (236.930) (316.901)
(i) Em 14 de março de 2019, a Administração da Companhia propôs destinar o 
lucro apurado no exercício de 2018, no valor de R$236.930, como distribuição 
de dividendos ao acionista até 31 de dezembro de 2019. A destinação será re-
ferenda pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas que será realizada até 
30 de abril de 2019, e estão demonstrados na rubrica “Dividendo Adicional 
Proposto”, conforme disposto na Deliberação CVM nº 601/09. (ii) Reserva legal: 
Conforme estabelece o Estatuto Social, a Companhia deverá destinar 5% (cin-
co por cento) do resultado do exercício para formação dessa reserva até atingir 
20% (vinte por cento) do capital social subscrito ou se o saldo dessa reserva, 
acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 
da Lei nº 6.404/76, exceder 30% do capital social. Em 31 de dezembro de 2018 
o saldo é de R$ 55.273 (R$ 55.273 em 31 de dezembro de 2017). Em 2017 a 
Companhia atingiu o limite de 20% (vinte por cento) do capital social subscrito. 
(iii) Antecipação de dividendos: Em Adoção de Norma Contábil (CPC 48 e 47): 
Em 1º de janeiro de 2018, foram contabilizados em reservas de lucros “Outros” 
o montante de (R$3.226), correspondente ao ajuste líquido da adoção das CPC 
48 e 47, a título de saldo de abertura, conforme nota explicativa nº 2.III. 
20. Custo dos Serviços Prestados: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Repasses financeiros de contratos 
 de adesão (a) 83.221 87.019 199.554 205.107
Reembolso de títulos e mensalidades 
 associativas (c) 12.250 12.251 14.266 14.559
Serviço de cobrança e emissão de 
 boletos (d) 3.207 3.207 27.366 27.366
Serviços de Back-Office (e) – 433 2.995 9.889
Outros custos dos serviços prestados 70 70 – –
Total 98.748 102.980 244.181 256.921
(a) Referem-se aos custos relativos aos repasses financeiros incorridas nos 
convênios firmados com as entidades de classe para estipulação e comercia-
lização dos planos coletivos por adesão. Em 2018 com a adoção CPC 47, 
repasses financeiros deixou de ser apropriada como receita passando a ser 
redutora do custo conforme nota explicativa nº 2.iii. (b) Refere-se ao efeito da 
incorporação da Aliança assumindo aos contratos vigentes de premiação de 
vendas pelos clientes adimplentes (co-corretagem), realizado em 2018. 
(c) Refere-se a dispêndio de mensalidades de contribuições anuais devidas 
pelos beneficiários às entidades de classe, pagos pela Companhia aos sindi-
catos e conselhos de classe aos quais os beneficiários são filiados. (d) Con-
forme descrito na nota explicativa 9 a.II., a companhia voltou a realizar a co-
brança direta aos usuários de plano de saúde, que acarretou na diminuição 
do serviço de cobrança e emissão de boletos. (e) Trata-se substancialmente 
de serviços de back office prestados pela Divicom Administradora de Benefí -
cios referente à administração da carteira de beneficiários até agosto de 
2017, a partir de setembro/2017 os custos com serviços de terceiros (Divi-
com) foram cortados, e assumidos pela controlada Clube de Saúde.
21. Despesas Administrativas: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Gastos com serviços de terceiros (a) 94.354 97.075 82.383 92.537
Gastos com pessoal 91.211 94.328 63.057 85.831
Depreciações e amortizações (b) 66.027 70.603 48.942 56.711
Auto de Infração ANS 24.710 25.692 25.763 25.763
Processos Judiciais 29.369 30.049 17.699 20.581
Gastos com localização e 
 funcionamento (c) 19.727 22.182 14.412 20.931
Gastos com telefonia 3.440 3.740 3.264 3.902
Gastos com contribuições associativas 2.322 2.386 1.873 1.922
Outras despesas administrativas 14.684 14.765 5.199 8.357
Total 345.844 360.821 262.592 316.535
(a) Refere-se, substancialmente, a serviços de “call center”, consultoria, ad-
vogados, auditoria, “service desk” e logística. (b) Refere-se, substancialmen -
te, à amortização dos contratos de cessão de direitos e obrigações. (c) Refe-
re-se, substancialmente, a despesas com correios, aluguéis e condomínios e 
taxas e contribuições (ANAB-Associação Nacional das Administradoras de 
Benefícios). 22. Receitas (Despesas) Financeiras:

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Receitas financeiras:
Rendimentos com aplicações 
 financeiras 28.481 29.381 48.744 52.540
Juros e multa sobre recebimentos em 
 atraso de cobrança de contratos de 
  planos (a) 23.817 25.339 48.100 51.487
Descontos obtidos 58 58 19 39
Outras receitas 72 72 1.713 2.139
Total de receitas financeiras 52.428 54.850 98.576 106.205
Despesas financeiras:
Atualização monetária sobre 
 debêntures (26.780) (26.780) (38.861) (38.861)
Tarifa de cobrança (b) (18.756) (22.891) (2.002) (4.934)
Descontos concedidos (11.234) (11.341) (11.146) (11.811)
Custo de Captação de Debêntures (1.485) (1.485) (1.374) (1.374)
Investimento a pagar e de opções 
 de compra de participação dos não 
  controladores - Aliança – – (32.802) (32.802)
Outras despesas (488) (529) (1.534) (4.117)
Total de despesas financeiras (58.743) (63.026) (87.719) (93.899)
Resultado financeiro (6.315) (8.176) 10.857 12.306
b) Referem-se aos valores de juros e multas arrecadados pela Companhia 
nas operações de administração e estipulação de benefícios coletivos por 
adesão. Estes valores são recebidos dos beneficiários que efetuam a quita-
ção de seus títulos após a data de vencimento. c) Conforme descrito na nota 
explicativa 9 a.ii., a companhia voltou a realizar a cobrança direta aos usuá-
rios de plano de saúde, que acarretou no aumento nas despesas com tarifa 
de cobrança. 23. Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas 
com tributos incidentes são demonstradas como segue:

31/12/2018 31/12/2017
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda (IRPJ), da contribuição social 
  (CSLL) e após participações 579.879 581.148 501.682 533.492
Equivalência patrimonial (1.153) – (31.512) –
Subtotal 578.726 581.148 470.170 533.492
Alíquota vigente do IRPJ e da CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de 
 acordo com a alíquota vigente (196.767) (197.590) (159.858) (181.387)
Perdas com Créditos Incobráveis (2.163) (2.228) 11.138 9.932
Despesas não dedutíveis - outras (1.105) (1.117) (1.616) (1.777)
(Constituição)/reversão líquida de 
 adições temporárias sem 
  constituição de crédito tributário – (978) – (483)
Prejuízo fiscal sem constituição 
 de crédito tributário (a) – 564 – (590)
Incentivo Fiscal 963 963 2.811 2.811
Juros sobre capital próprio – – 7.178 7.178
Outros (478) (433) (2.724) (2.498)
Total das despesas de IRPJ/CSLL(199.550) (200.819) (143.071) (166.814)
Taxa efetiva IRPJ/CSLL (%) 34,50% 34,56% 30,02% 31,05%
a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 10 estes valores referem-se à 
prejuízos fiscais apurados na controlada que não há perspectiva de realização. 
24. Informações Descritivas sobre os Segmentos Reportáveis: a) Descrição 
dos serviços que são responsáveis pelas receitas do segmento reportável. A 
Companhia e sua controlada são responsáveis pela gestão e administração dos 
benefícios coletivos por adesão relacionados aos planos de saúde e/ou odonto-
lógicos, nas quais as principais atividades desempenhadas são: a reunião de 
pessoas jurídicas contratantes; contratação de plano privado de assistência à 
saúde coletivo, na condição de estipulante ou administrador, a ser disponibiliza-
do para as pessoas jurídicas legitimadas para contratar; oferecimento de planos 
para associados das pessoas jurídicas contratantes; apoio técnico na discussão 
de aspectos operacionais; apoio à área de recursos humanos na gestão de be-
nefícios do plano; terceirização de serviços administrativos; movimentação ca-
dastral; conferência de faturas; cobrança ao beneficiário por delegação; consul-
toria para prospectar o mercado, sugerir desenho de plano e modelo de gestão. 
b) Mensuração de lucro, ativos e passivos por segmento operacional: As políti-
cas e práticas contábeis do Segmento Afinidades são as mesmas descritas na 
nota explicativa nº 3. A Companhia avalia o desempenho do segmento reportá-
vel com base no lucro antes dos juros, resultado financeiro, depreciação, amor-
tização e provisões para o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido. Não faz parte do resultado por segmento as provisões para contingên-
cias tributárias, trabalhistas, cíveis e regulatório, e as despesas administrativas 
compartilhadas não são alocadas aos segmentos. c) Fatores utilizados pela Ad-
ministração para identificar o segmento: O Segmento Afinidades é a unidade de 
negócio que concentra 100% do resultado da Companhia, como por exemplo, 
movimentação cadastral dos beneficiários juntos às operadoras/seguradoras, 
faturamento e cobrança dos benefícios, baixa dos recebimentos e quitação das 
faturas e dos repasses financeiros às entidades de classe, etc. Todas as receitas 
e despesas diretas dos segmentos são identificadas no sistema ERP - RM, que 
possui arquitetura de centro de custos elaborada exclusivamente para a identifi-
cação dos segmentos e demais despesas não alocadas. d) Receita bruta e
líquida por tipo de serviço prestado: Consolidado

Acumulado  
em 31/12/2018

Acumulado  
em 31/12/2017

Taxa de administração 1.295.129 1.236.121
Outras receitas (*) – 109.732
Total da receita operacional bruta 1.295.129 1.345.853
Deduções da receita operacional bruta:
Impostos sobre faturamento (85.963) (85.946)
Devoluções e cancelamentos (6.753) (6.572)
Total das deduções da receita operacional bruta (92.716) (92.518)
Receita operacional líquida 1.202.413 1.253.335
(*) Em 2018 com a adoção CPC 47 repasses financeiros passou a ser redu-
tora do custo conforme nota explicativa nº 2.4. e) Informações geográficas do 
segmento reportado - consolidado: A Companhia possui todas as suas ativi-
dades no mercado interno e segmento afinidades apresenta a distribuição do 
seu faturamento líquido de cancelamentos nas seguintes unidades federati-
vas: Segmentação Regionalizado (Consolidado):

31/12/2018 31/12/2017

Vidas
% Participação  

Mercado Vidas
% Participação  

Mercado
Sudeste 855.618 67,89% 1.142.857 73,34%
Nordeste 254.022 20,16% 244.865 15,71%
Centro Oeste 90.015 7,14% 107.378 6,89%
Sul 41.839 3,32% 42.659 2,74%
Norte 18.742 1,49% 20.467 1,31%
Total do segmento 
 Afinidades 1.260.236 100,00% 1.558.226 100,00%
f) Informações sobre os principais clientes: Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, os principais clientes do segmento Afinidades originaram 
faturamentos de R$125.714, R$122.770 e R$106.662 o que corresponde a 
uma participação de 6,48%, 6,33% e 5,50% sobre o faturamento do segmen-
to Afinidades. 25. Despesas por Natureza: A demonstração do resultado é 
apresentada por função. Apresentamos a seguir o detalhamento da
demonstração do resultado por natureza: 31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado 

Reapresentado
Gastos com Serviços de Terceiros 94.354 97.075 82.383 92.537
Gastos com Pessoal 91.212 94.328 63.058 85.832
Repasses Financeiros de contratos 
 de adesão 83.221 87.019 199.554 205.107
Depreciação e Amortização 66.027 70.603 48.942 56.711
Processos Judiciais 29.369 30.049 29.508 33.885
Gastos com localização 
 e funcionamento 19.727 22.182 14.412 20.931
Campanha de Vendas 19.676 19.676 – –
Reembolso de títulos e mensalidades 
 associativas 12.250 12.251 14.266 14.559
Gastos com telefonia 3.440 3.740 3.264 3.902
Serviço de cobrança e emissão 
 de boletos 3.207 3.207 27.366 27.366
Gastos com contribuições associativas 2.322 2.386 1.873 1.922
Publicidade e Propaganda 630 633 856 1.830
Amortização comissão 507 507 – –
Serviço de back-office – 433 2.995 9.889
Comissão de Terceiros – – – 16.761
Outras despesas 39.393 40.957 19.152 21.815
Total 465.335 485.046 507.629 593.047

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Despesas administrativas (345.844) (360.821) (262.592) (316.535)
Custos dos serviços prestados (118.354) (122.586) (244.181) (256.921)
Despesas de comercialização (1.137) (1.639) (856) (19.591)
Total (465.335) (485.046) (507.629) (593.047)
26. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui os 
seguintes compromissos relevantes: a) Contratos de locação de seus escri-
tórios: os compromissos já assumidos para o exercício social de 2018 
R$ 16.200, R$16.200 para 2019 e 16.200 para 2020 (não auditados). As 
despesas incorridas com esses contratos no exercício social de 2018 foram 
de R$ 888 (R$3.616 em 2017). b) Planejamentos para aquisição de bens do 
ativo intangível (software em desenvolvimento) previstos para exercício so-
cial R$1.960 para 2019, R$1.760 para 2020, R$1.580 para 2021 (não audita-
dos). c) Compromissos para prestação de serviços de “call center” assumi-
dos de aproximadamente R$ 36.978 para o ano de 2019. O contrato foi 
assinado em 1º de abril de 2014 e terá prazo de cinco anos. As despesas 
incorridas com esses contratos no exercício social de 2018 foram de 
R$32.942 (R$30.941 em 2017). 27. Programa de Outorga de Opção de 
Compra de Ações: O Grupo Qualicorp possui programa de outorga de op-
ção de compra de ações. São elegíveis a esse plano os administradores, 
empregados e prestadores de serviços. O plano é administrado pelo Conse-
lho de Administração de sua controladora, que tem poderes para tomar as 
medidas necessárias à sua manutenção, dentro das diretrizes aprovadas. 
Em 31 de dezembro de 2018, foram alocadas despesas de apropriação de 
opções outorgadas pela Companhia no montante de R$562 (R$5.427 em 
2017). Até 31 de dezembro de 2018, a movimentação das opções de compra 
de ações outorgadas no exercício é a seguinte:

Data da 
 outorga

Preço de  
exercício  

médio  
ponderado

Volatilidade  
média  

ponderada  
estimada do  

preço da ação

“Dividend  
yield”  

esperado  
das ações

Valor justo  
na data da  
concessão

Taxa de  
retorno  
livre de  

risco
Taxa de  

abandono
Data e  

validade
Quantidade  
de opções Exercidas Canceladas Saldo

03/03/2011 7,21 42,91% 0,03% 4,12 11,89% 0% 03/03/2016 3.814.707 (3.028.993) (785.714) –
31/05/2011 9,52 43,67% 0,03% 3,84 11,67% 0% 31/05/2016 33.475 – (33.475) –
30/04/2012 16,58 39,54% 0,00% 4,91 3,07% 5% 30/04/2017 1.352.663 (1.033.474) (319.189) –
22/10/2012 19,2 37,67% 0,00% 4,37 2,34% 35,67% 22/10/2017 142.857 (142.857) – –
30/10/2012 2,8 37,55% 0,00% 16,87 3,12% 0% 22/10/2017 1.172.543 (1.172.543) – –
16/11/2012 21,3 36,99% 0,00% 4,4 2,34% 35,67% 16/11/2017 350.000 (87.500) (262.500) –
31/10/2013 16,79 33,71% 2,37% 8,63 4,51% 23,70% 31/10/2017 10.333.000 (7.183.000) (3.025.000) 125.000
18/02/2014 16,79 32,81% 0,00% 7,65 5,27% 23,70% 18/02/2017 200.000 (50.000) (150.000) –
07/03/2014 18,41 32,64% 2,37% 7,83 5,19% 23,70% 31/03/2018 1.650.000 (662.500) (987.500) –
13/06/2014 20 33,00% 2,37% 9,72 5,17% 23,70% 13/06/2018 6.680.000 (4.314.000) (2.366.000) –
12/08/2014 26,39 32,70% 2,37% 8,8 5,07% 23,70% 12/08/2018 650.000 (237.500) (300.000) 112.500
04/11/2014 25,8 32, 01% 2,37% 8,23 5,45% 23,70% 04/11/2018 4.000.000 (2.250.000) (1.000.000) 750.000
16/12/2015 15,95 33,32% 2,37% 3,55 7,05% 23,70% 16/12/2019 750.000 (350.000) (187.500) 212.500
08/07/2016 16,18 43,98% 2,37% 19,35 5,85% 23,70% 30/04/2017 3.170.000 (3.145.000) – 25.000
18/01/2017 18,81 46,52% 2,37% 19,72 5,67% 32,22% 18/01/2021 1.000.000 (1.000.000) – –
Total 16,47 35.299.245 (24.657.367) (9.416.878) 1.225.000

Para 31 de dezembro de 2018, o período de duração contratual médio pon-
derado restante é de 78 dias (600 dias em 31 de dezembro de 2017). 28. Se-
guros: A Companhia e suas controladas mantêm seguros sobre seus bens 
para a cobertura de eventuais perdas os quais são considerados suficientes 
pela Administração, como segue:

Itens Tipo de cobertura
Importancias  

segurada

Aeronaves e Veículos
Perdas e danos ou reparações 
pecuniárias 6.731

Garantia de processos 
 administrativos (i)

Garantia decorrente a processos 
administrativos - Órgão Público 469.545

(i) A Companhia e suas controladas firmaram novos seguros sobre garantia 
judicial para execução fiscal. Este seguro garante única e exclusivamente, os 
débitos oriundos da discussão de dedução da base de cálculo do IRPJ e 
CSLL, das despesas com Ágio no calendário de 2015 a 2017. 29. Concilia-
ção Lucro Líquido e Caixa Operacional: Em conformidade com o CPC - 03 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a conciliação do lucro líquido e o 
fluxo de caixa das atividades operacionais é composto como segue:

2018 2018
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 579.879 581.148
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 66.534 71.109
 Reversão de perda por redução ao valor recuperável 4.287 4.287
 Equivalência patrimonial (1.153) –

2018 2018
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

 Resultado na baixa de ativo imobilizado 207 207
 Opções outorgadas reconhecidas 562 562
 Receitas/Despesas financeiras 28.153 28.153
 Provisão (reversão) para riscos (4.117) (4.175)

674.352 681.291
Variação dos ativos e passivos operacionais:
 Aumento (redução) de créditos a receber de clientes (4.709) (2.337)
 Aumento (redução) de impostos e 
  contribuições a recolher (12.504) (11.594)
 Aumento (redução) de prêmios a repassar 74.194 74.159
 Aumento (redução) de repasses financeiros a pagar 5.370 5.392
 Aumento (redução) títulos e créditos a receber (50.855) (50.639)
 Aumento (redução) de outros valores e bens (7.383) (6.883)
 Aumento (redução) de débitos diversos (1.537) 1.125
 Aumento (redução) de antecipações a repassar (1.797) (351)
 Aumento (redução) de outros créditos a receber 34 (264)
 Aumento (redução) de aplicações financeiras 19.085 18.709
Caixa proveniente das (utilizado nas) operações 694.250 708.608
Imposto de renda e contribuição social pagos (122.119) (122.972)
Caixa líquido proveniente (utilizado) das 
 atividades operacionais 572.131 585.636
30. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas pela Admi-
nistração em 14 de março de 2019.

A Diretoria
Magnus Monteiro de Oliveira Junior - Contador - CRC 1SP219254/O-6



Página 13São Paulo, 30, 31/03 e 1 de abril de 2019 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Gaia Securitizadora S.A. - CNPJ 07.587.384/0001-30
Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A Gaia Securitizadora S.A. (“Companhia” ou “Securitizadora”), consti-
tuída em 01 de setembro de 2005 e com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633 - 8º andar, 
Vila Nova Conceição, São Paulo - SP - Brasil, obteve seu registro na JUCESP em 29 de julho de 
2005, para operar no mercado imobiliário brasileiro como uma sociedade securitizadora, adquirin-
do recebíveis imobiliários e do agronegócio oriundos de originadores como construtoras, incorpo-
radoras, revendas e produtores rurais, emitindo e colocando no mercado fi nanceiro e de capitais os 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI’s) e os Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(CRA’s) e, ainda, a realização de operações no mercado de derivativos visando à cobertura de ris-
cos na sua carteira de créditos imobiliários e do agronegócio. A Companhia recebeu em 28 de ju-
lho de 2006 o registro, como companhia aberta, de número 2022-2 da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), condição básica para o desenvolvimento dos negócios. Durante o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018 a administração alterou o objeto social da Companhia para que além da 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI’s), possam ser emitidos os certifi cados de 
recebíveis do agronegócio (CRA’s). Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foram 
emitidos R$ 676.956 (seiscentos e setenta e seis milhões novecentos e cinquenta e seis mil reais) 
em certifi cados de recebíveis imobiliários e do agronegócio.
Data Emissão / Série Tipo Lastro Montante total
Março-18 4ª/106ª e 107ª Pulverizado 106.454
Maio -18 4ª/101ª Pulverizado 22.681
Julho-18 4ª/109ª e 110ª Pulverizado 128.145
Julho-18 4ª/108ª Concentrado 103.442
Setembro-18 10ª/1ª e 2ª Concentrado 19.500
Dezembro-18 11ª/1ª, 2ª e 3ª Pulverizado 299.734

  679.956
2. Elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras: As Demonstrações Finan-
ceiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Essas 
Demonstrações Financeiras estão também em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas 
e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2018. As de-
monstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia para sua emissão 
no dia 8 de março de 2019.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. (a) Base de mensuração: 
As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os instrumentos fi nanceiros 
mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio do 
resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados a valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (VJORA). (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstra-
ções fi nanceiras da Companhia são apresentadas em reais, que é sua moeda funcional e de apre-
sentação. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimen-
to, fundos de investimentos e aplicações fi nanceiras pós-fi xadas resgatáveis a qualquer momento, 
com riscos insignifi cantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações 
fi nanceiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente auferi-
dos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A elaboração das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de esti-
mativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa de eventos futuros. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em exercício não superior a um 
ano. (e) Ativos fi nanceiros: As informações fi nanceiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: (i) os instrumentos 
fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado, (ii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado abrangente (VJORA). i. Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos de cai-
xa contratuais e em termos contratuais derem origem a fl uxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente 
P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de Juros, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. ii. Instrumentos fi nanceiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao valor justo 
através do resultado quando os ativos não atendem os critérios de classifi cação das demais cate-
gorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir des-
casamento contábil. Os ativos fi nanceiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. iii. Instrumen-
tos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao crité-
rio de “somente P&J”, ou seja, fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo o objetivo seja 
atingido tanto pela obtenção de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro. 
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
Outros Resultados Abrangentes. (f) Passivos fi nanceiros não derivativos: São reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de ne-
gociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São 
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nancei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem 
as contas representativas de fornecedores e outras contas a pagar como passivos fi nanceiros não 
derivativos. (g) Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Ativos 
fi nanceiros: São avaliados a cada data de apresentação, para verifi car se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada 
pela diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados, des-
contados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl e-
tidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor conti-
nuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento subsequente indi-
ca reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 
Ativos não fi nanceiros: O valor contábil dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o im-
posto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos circulantes: Os demais ativos e passivos 
são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quan-
do aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor justo ou de realização. Os ativos e passivos são 
classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (i) Imobilizado: Re-
gistrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação a vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado, já que esse mé-
todo é o que mais refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. A vida útil estimada para os exercícios correntes e comparativos são as seguintes:

Anos
Móveis e utensílios 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício ou quando há evidências de que o ativo imobilizado apresenta mudanças que pos-
sam indicar deterioração ou perda, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. (j) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são apre-
sentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado; 
(ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos con-
tingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obri-
gações legais são registradas independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito 
dos processos em que a Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (k) 
Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, 
é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (l) Resultado por ação: Calculado 
de acordo com o CPC 41, o resultado básico e diluído por ação é obtido dividindo-se o resultado do 

Demonstração dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Resultados Abrangentes - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do Valor Adicionado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (m) Reapresentação de cifras comparativas: (i) Contas a receber de clientes: 
Refere-se a saldo de R$ 843 de contas a receber de clientes das operações que passou por uma re-
conciliação dos valores a receber dos patrimônios separados. (ii) Prejuízos acumulados: Trata-
-se de saldo de R$ (59) de perdas que se referiam ao patrimônio separado e foram reconhecidas no 
resultado da Emissora. Abaixo apresentamos o efeito fi nanceiro dos ajustes mencionados.
 Saldos originalmente  Saldos reapresen-
 apresentados em 31  tados em 01 de
 de dezembro de 2016 Ajuste janeiro de 2017
   (Reapresentado)
Ativo 3.065 384 3.449
 Ativo circulante
  Contas a receber de clientes (i) 168 384 552
Patrimônio líquido 329 384 712
Prejuízos acumulados (ii) (371) 384 13
(n) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e administração dos 
certifi cados de recebíveis imobiliários (CRI) é reconhecida por competência e com base na execu-
ção dos serviços realizados até a data-base do balanço. (o) Demonstrações de valor adiciona-
do: A Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são 
requeridas pela legislação societária para companhias abertas, enquanto para IFRSs representam 
informação fi nanceira suplementar.
4. Normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas: As alterações das normas exis-
tentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, ou 
seja, a partir de 1º de janeiro de 2019. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações 
de normas por parte da Companhia. IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil”: A norma re-
quer que os arrendatários reconheçam passivos de arrendamento relacionados a pagamentos fu-
turos e o ativo de direito de uso para os contratos de arrendamento. Esta norma é efetiva para exer-
cícios iniciando em/ou após 1º de janeiro de 2019. A administração está avaliando as alterações 
introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. IFRIC 23 – “Incerteza sobre Trata-
mentos de Impostos sobre o Lucro”: A norma procura esclarecer a contabilização de posições fi s-
cais que ainda não foram aceitas pelas autoridades fi scais. A administração está avaliando as al-
terações introduzidas pela norma e não espera impactos signifi cativos. Não há outras normas IFRS 
ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi cativo so-
bre a Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2018 2017
Banco conta movimento 1.497 466
 1.497 466
Os títulos para negociação da Companhia são compostos por certifi cados de depósitos bancários 
(pós-fi xados), Fundos de Investimentos DI e Certifi cados de Recebíveis Imobiliários cujo valor de 
custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros média contratada dos certifi ca-
dos de depósitos bancários é de 93% (93% em 31 de dezembro de 2017) da taxa dos depósitos in-
terfi nanceiros - DI, cujo vencimento é para setembro de 2021.
6. Aplicações fi nanceiras
 2018 2017
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRI 680 823
 680 823
A taxa média para os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários é de 12,5% a.a. mais a correção do 
IPCA, cujo vencimento é para 2025.
6.1. Hierarquias de níveis - Ativos e Passivos fi nanceiros reconhecidos a valor justo: A 
mensuração da estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classifi cado quando se 
utiliza uma metodologia de fl uxo de caixa descontado ou outra metodologia para precifi cação do 
ativo com base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado 
aberto. Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem 
entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado (da-
dos não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Títulos para nego-
ciação” mantidos pela Companhia:
    2018   2017
 Tipo de Nível Nível Nível Nível Nível Nível
 Instrumento 1 2 3 1 2 3
Certifi cados
 de depósitos  Valor justo
 bancários  (VJR) - 1.497 - - 466 -
Certifi cados
 de Recebíveis  Custo
 Imobiliários amortizado - 680 - - 823 -
6.2. Movimentação das aplicações fi nanceiras
 2018 2017
Saldo inicial 1.289 2.622
 Aplicação (resgate) 117 (2.253)
 Receita fi nanceira 771 920
Saldo fi nal 2.177 1.289
7. Contas a receber de clientes: É constituído substancialmente por valores a receber em fun-
ção da atividade de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações 
vinculadas ao Patrimônio Separado.
 2018 2017
Créditos de curto prazo (a) 284 839
Partes relacionadas - 1
Outros - 3
Total circulante 284 843
(a) Refere-se a clientes e valores pagos pela Companhia que serão rateados e recebidos proporcio-
nalmente de cada operação de securitização ativa do patrimônio separado.
8. Impostos a recuperar
 2018 2017
Imposto de renda e contribuição social a compensar (a) 264 260
Outros 26 18
 290 278
(a) Imposto de renda e contribuição social antecipados serão compensados através dos impostos 
gerados nas operações do exercício subsequente.
9. Imobilizado
    2018 2017
 Taxas anuais  Depreciação Saldo Saldo
Descrição depreciação % Custo acumulada líquido líquido
Móveis e utensílios 10 73 (45) 28 36
  73 (45) 28 36
10. Contas a pagar
 2018 2017
Contas a pagar (a) 16 8
Fornecedores 5 6
Salários a pagar 1 2
Adiantamento de clientes - 4
 22 20
(a) Refere-se a despesas a pagar com auditoria, taxas, etc, R$ 16 (31 de dezembro de 2017 R$ 8).
11. Obrigações tributárias
 2018 2017
Pis e Cofi ns a recolher 18 2
IRRF a recolher (a) - 3
CSRF a recolher (b) - 2
ISS a recolher 18 5
IRPJ/CSLL a recolher 63 -
Outros 1 3
 100 15
(a) Refere-se substancialmente a imposto de renda retido na fonte incidentes sobre serviços toma-
dos pela Companhia.
(b) Refere-se substancialmente a contribuições sociais retidas na fonte incidentes sobre serviços 
tomados pela Companhia.
12. Outras obrigações a pagar
 2018 2017
IRRF a restituir (a) 1.732 1.732
Total 1.732 1.732
(a) Referem-se ao montante a ser restituído pela Companhia do imposto de renda retido na fonte 
sobre a rentabilidade das aplicações fi nanceiras registradas no patrimônio separado referente às 

operações de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRIs.
13. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social é de R$ 699 
(R$ 699 em 2017) dividido em 699.012 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, sendo to-
das já sido integralizadas. Em 31 de dezembro de 2018 e em 31 de dezembro de 2017, o capital so-
cial era dividido da seguinte forma:
   Ações
Acionistas % 2018 2017
Gaiasec Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 699.011 699.011
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 699.012 699.012
(a) Referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífi co.
A reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capi-
tal social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de dividendos mínimos de-
verá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de dividendos aos acionistas da 
Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social da Companhia, um 
dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro líquido apurado em cada exercício social, calcu-
lado nos termos da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). Em 31 de dezembro de 2018 e 
31 de dezembro de 2017 não houve distribuição de dividendos aos acionistas. Lucro básico por 
ação: De acordo com as normas do Comitê de Pronunciamento Contábil calculamos o lucro básico 
por ação aos acionistas, para cada exercício social, conforme demonstrado abaixo.
 2018 2017
Lucro/(prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia 250 (72)
Média ponderada do número de ações durante o exercício 699 699
Lucro/(prejuízo) básico e diluído (R$) 0,3577 (0,1030)
14. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela estru-
turação de operações de securitização da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 en-
contra-se demonstrada a seguir:
 2018 2017
Receita bruta de prestação de serviço 724 156
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS) (81) (26)
Receita líquida de prestação de serviço 643 130
15. Outras receitas operacionais
A composição das outras receitas operacionais refere-se exclusivamente ao valor arrecadado pela 
recuperação de custo pelo serviço de banco liquidante, cobrado da Companhia pela instituição fi -
nanceira nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 encontra-se demonstrada a 
seguir:
 2018 2017
Outras receitas (a) 246 259
Receita líquida de Prestação de Serviço 246 259
(a) Refere-se a taxa de registro de pagamentos das operações que incidem quando há eventos de 
pagamentos de investidor.
16. Despesas gerais e administrativas
 2018 2017
Despesas tributárias (c) (443) (576)
Despesas com pessoal (161) (98)
Perdas com operações (123) -
Despesas com utilidades e serviços (112) (105)
Despesas com anúncios e publicações/marketing (74) (154)
Despesas de ocupação (b) (65) (72)
Despesas com serviços de pessoas jurídicas (a) (53) (230)
Associações (34) (36)
Taxas (19) (21)
Despesas com depreciações e amortizações (8) (9)
Doações - (50)
Outras (132) (19)
 (1.224) (1.370)
(a) refere-se substancialmente a serviços de consultoria contábil e jurídica, auditoria, entre outros. 
(b) refere-se substancialmente aluguel do estabelecimento e condomínio. (c) Refere-se substan-
cialmente a IOF sobre aplicações fi nanceiras.
17. Resultado fi nanceiro: A composição das receitas fi nanceiras, auferidas exclusivamente pe-
las aplicações em certifi cados de depósitos bancários e fundos de investimentos, e das despesas 
fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 encontram-se demonstra-
das a seguir:
 2018 2017
Juros sobre aplicação fi nanceira 771 920
Despesas fi nanceiras (23) (11)
 748 909
18. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: O cálculo da apuração do 
imposto de renda e a contribuição social para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018,  en-
contra-se demonstrado a seguir:
 2018 2017
Descrição
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 413 (72)
 (-) Adições/exclusões permanentes 137 72
(=) Base de cálculo 550 -
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15% (82) -
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10% (31) -
(x) Aplicação de alíquota do CSLL 9% (50) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social (163) -
19. Partes relacionadas: (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta da 
Gaia Sec Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2018, possui participação de 
99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A Companhia informa que 
há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estruturação e emis-
são dos certifi cados de recebíveis imobiliários que são fi rmados e representados, conjuntamen-
te, pela Companhia e sua controladora Gaiasec Assessoria Financeira Ltda., cujas receitas de 
prestação de serviços e os seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia ou em sua 
controladora. Segue abaixo as transações com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2018 
e 31 de dezembro de 2017:
  2018  2017
 Ativo Receita) Ativo Receita
 (Passivo) (Despesa (Passivo) (Despesa)
Rateio de Custos (a) - (212)  - (155)
Contas a Pagar (b) (35) - (39)  -
Contas a Receber - -  - -
Total líquido (35) (212) 39 (155)
(a) refere-se substancialmente ao rateio do custo do pessoal envolvido no processo de subscrição 
dos CRI’s, uma vez que a Companhia utiliza a estrutura operacional de sua controladora GaiaSec 
Assessoria Financeira Ltda. (b) em 2018, refere-se substancialmente ao rateio de custos do pessoal 
envolvido no processo de subscrição dos CRI’s apurado no trimestre fi ndo em 31 de dezembro de 
2018 com quitação prevista para setembro de 2018.
20. Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração do pessoal-chave da 
Administração, que contempla a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração da Companhia, 
para o exercício de 2018, foi estabelecida em R$ 0 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2017) e inclui ho-
norários pagos mensalmente, remuneração anual a título de bônus por desempenho, encargos so-
ciais incidentes sobre essas verbas e benefícios equivalentes àqueles disponibilizados para os de-
mais funcionários. No que se refere a remuneração fi xa, os honorários dos administradores foram 
estabelecidos na Reunião do Conselho de Administração realizada 22 em março de 2018, no mon-
tante global de R$ 11 (R$ 11 em 31 de dezembro de 2017), englobando, além da remuneração dire-
ta, os respectivos encargos.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

21. Gerenciamento de riscos - Instrumentos fi nanceiros: Instrumentos fi nanceiros: As 
aplicações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de Certi-
fi cados de Depósitos Bancários - CDB pós fi xados, fundos de investimento e CRI. Instrumentos fi -
nanceiros derivativos: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 e de dezembro de 
2017, a Companhia não efetuou transações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Po-
lítica de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de ris-
cos cujo controle e gestão é responsabilidade da diretoria fi nanceira, que se utiliza de instrumen-
tos de controle através de sistemas adequados e de profi ssionais capacitados na mensuração, aná-
lise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos fi nancei-
ros de caráter especulativo. Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por os-
cilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas acompanha-
das mensalmente para direcionar estratégias para operações. Para as operações em andamento, 
o risco é minimizado pela compatibilidade entre os títulos emitidos e os recebíveis que lhes dão 
lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concen-
tradas em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de 
mercado. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes de problemas fi nanceiros com seus clientes, que os levem a não honrar os compro-
missos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos ofertados são 
submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica da 
pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles re-
lacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garantidos por coobri-
gação dos cedentes, assegurando a integralidade do fl uxo de caixa previsto mesmo na hipótese de 
inadimplência dos devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem 
como parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições fi -
nanceiras com adequada classifi cação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela capacidade 
de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos 
derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl u-
xos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de 
uma reserva mínima de liquidez, em montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. O 
caixa da Companhia é investido em Certifi cados de Depósito Bancário (CDBs), Certifi cados de Re-
cebíveis Imobiliários, indexados a taxas de juros e Fundo de Investimento Aberto - DI este indexa-
do as variações do CDI, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fl uxo de caixa da 
Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o objetivo de 
buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos acionistas e minimi-
zar o risco de liquidez.
22. Análise de sensibilidade: A Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008 dispõe que 
as companhias abertas devem divulgar, em nota explicativa específi ca, informações qualitativas e 
quantitativas sobre todos os seus instrumentos fi nanceiros, reconhecidos ou não como ativos ou 
passivos em seu balanço patrimonial. Os instrumentos fi nanceiros (aplicações fi nanceiras) da Com-
panhia são representados por certifi cados de depósitos bancários, certifi cados de recebíveis imobi-
liários e fundos de investimentos e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimen-
tos ou encargos incorridos, os quais até 31 de dezembro de 2018 se aproxima dos valores de mer-
cado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da taxa 
dos depósitos interfi nanceiros - DI para as suas aplicações fi nanceiras. A instrução CVM nº 475, de 
17 de dezembro de 2008, dispõe sobre a apresentação de informações sobre instrumentos fi nancei-
ros, em nota explicativa específi ca, e sobre a divulgação do quadro demonstrativo de análise de sen-
sibilidade. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade das aplicações fi nanceiras à taxa de juros 
média das respectivas remunerações, fator de risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía 
exposição ativa na data base 31 de dezembro de 2018, foram defi nidos 3 cenários diferentes com 
base em projeções divulgadas pelo boletim Focus, pelo Banco Central em 28 de dezembro de 2018, 
defi niu-se a taxa provável para SELIC média para os próximos 12 meses de 6,50% a.a. A partir da 
variação das taxas prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as va-
riações 25% para menos e 50% para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações 
fi nanceiras, respectivamente com o SELIC a 4,88% a.a. e 3,25% a.a. Para cada cenário, foi calcula-
da a “receita fi nanceira bruta”, não se levando em consideração a incidência de tributos sobre os 
rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações fi nanceiras aos cenários 
para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2018.
 Posição Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 06/2018 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação fi nanceira 2.177 CDI 6,50% 4,88% 3,25%
Receita projetada - - 142 106 71
23. Demonstrações fi nanceiras - fi duciário: Em 01 de agosto de 2018 a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) emitiu a instrução de nº 600 que dispõe sobre o regime dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio (CRA’s), onde foram criadas regras específi cas para as Securitizadoras que 
emitem este tipo de papel. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações fi nanceiras 
para as operações que são emitidas com base no artigo 9º da Lei nº 9.514/97 que permite a Emis-
sora a instauração do regime fi duciário. Todas as operações da Companhia possuem regime fi du-
ciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas demonstrações fi nan-
ceiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais estabelecidos. Desta forma as in-
formações fi nanceiras antes publicadas nesta nota serão publicadas no site da Companhia para 
consulta dos interessados.
24. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para riscos aos quais estaria sujeita em montantes considerados sufi cientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a de sua atividade. Os montantes são considerados sufi cientes 
pela Administração para a cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria, consequentemente não foram examinadas 
pelos nossos auditores independentes.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota 2018 2017 01/01/2017
  (reapre- (reapre-
  sentado) sentado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.497 466 608
Aplicações fi nanceiras 6 680 823 2.014
Contas a receber de clientes 7 284 843 552
Impostos a recuperar 8 290 278 230

Total do ativo circulante  2.751 2.410 3.404
Não circulante
Realizável a longo prazo:

Imobilizado 9 28 36 45
Total do ativo não circulante  28 36 45

Total do ativo  2.779 2.446 3.449

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2018 2017 01/01/2017
   (reapre- (reapre-
   sentado) sentado)
Circulante
Contas a pagar 10 22 20 30
Obrigações tributárias 11 100 15 21
Partes relacionadas 19 35 39 954
Total do passivo circulante  157 74 1.005
Não circulante
Exigível ao longo prazo
Outras obrigações a pagar 12 1.732 1.732 1.732
Total do passivo não circulante  1.732 1.732 1.732
Patrimônio líquido
Capital social  699 699 699
Prejuízo acumulado  191 (59) 13
Total do patrimônio líquido 13 890 640 712
Total do passivo e patrimônio líquido  2.779 2.446 3.449

  Capital Lucros
 Nota social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2017 (reapresentado) 13 699 13 712
 Prejuízo do exercício  - (72) (72)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 (reapresentado) 13 699 (59) 640
 Lucro do exercício  - 250 250
Saldos em 31 de dezembro de 2018 13 699 191 890

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Apesar de fundada no ano de 2005, a Gaia Securitizadora S.A. (“GaiaSec”) tornou-se operacio-
nal somente em 2009, quando da entrada de novos sócios e executivos na empresa, que tinham 
a missão de “estruturar operações fi nanceiras dentro dos segmentos de atuação, sempre de for-
ma ágil e efi caz.” Em 6 anos de atividade, a GaiaSec estruturou e emitiu Certifi cados de Rece-
bíveis Imobiliários (“CRI”) em um montante de R$ 9,8 bilhões. No ano de 2011 a GaiaSec foi a 
maior emissora de CRI do Brasil, alcançando uma posição de destaque e consolidando-se como 
uma das principais empresas do setor. Já no ano de 2013 a GaiaSec melhorou ainda mais sua 
capacidade de estruturar e gerir os CRI por ela emitidos, alcançando o número de 19 séries de 
CRI emitidas, no valor total de quase R$ 2,9 bilhões, 2014 o número de 17 séries de CRI emi-

tidas 669 milhões, 2015 o número de 9 séries no valor de R$ 338 milhões de CRI emitidas, em 
2016 o número de 11 séries no valor de R$ 984 milhões e em 2017 o número de 5 séries no valor 
de R$ 164 milhões. A meta para os próximos anos é continuar o crescimento, sempre com qua-
lidade e efi cácia. Nos últimos anos o uso da securitização, importante fonte de captação de re-
cursos para o setor privado, tem crescido em um ritmo acelerado nos principais mercados glo-
bais, inclusive no Brasil, onde as condições econômicas têm contribuído para que esta forma de 
investimento ganhe popularidade entre empresas e investidores. A securitização de recebíveis 
tem se tornado uma estratégia mais comum de captação de recursos para as empresas, prin-
cipalmente porque a queda relativa das taxas de juros nos últimos anos tem atraído novos in-

vestidores dispostos a incrementar a rentabilidade de seus investimentos permitindo a diversi-
fi cação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não só a fi nanciar o capital 
de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de carteira de créditos duvido-
sos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas quanto para as instituições fi nan-
ceiras. Até o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foram emitidos R$ 676.956 (seiscentos 
e setenta e seis milhões novecentos e cinquenta e seis mil reais) em certifi cados de recebíveis 
imobiliários e do agronegócio. O nosso objetivo neste ano não é ser a maior securitizadora em 
volume, mas ser a Companhia com melhor capacidade de estruturação e gestão, assim obtendo 
reconhecimento de clientes e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras. Se-

guimos nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores re-
sultados, porém o sucesso estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e na garra 
para atingir nossos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! Finalmente, para os
fi ns da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 (“ICVM 381”), a Administração da Com-
panhia informa que durante todo ano de 2018, a Mazars Auditores Independentes, ou quais-
quer partes relacionadas a ela, assim defi nidas nos termos da ICVM 381, não prestou à Gaia-
Sec e/ou às demais Companhias pertencentes a seu grupo econômico qualquer serviço que não 
o de auditoria externa das demonstrações fi nanceiras relacionadas ao exercício fi ndo em 2018.

 Nota 2018 2017 01/01/2017
   (reapre- (reapre-
   sentado) sentado)
Receita líquida de prestação de serviços 14 643 130 373
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (1.224) (1.370) (1.035)
Outras receitas operacionais 15 246 259 282
Total  (978) (1.111) (753)
Prejuízo operacional antes
 do resultado fi nanceiro  (335) (981) (380)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 17 771 920 1.347
Despesas fi nanceiras 17 (23) (11) (190)
Total  748 909 1.157
Lucro/prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social  413 (72) 777
Imposto de renda e contribuição social 18 (163) - (146)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  250 (72) 631
Média ponderada das ações
 no fi m do exercício  699 699 699
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído
 por lote de mil ações do capital social
 no fi m do exercício - R$  0,3577 (0,1030) 0,9027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017 01/01/2017
  (reapre- (reapre-
  sentado) sentado)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 250 (72) 631
 Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 250 (72) 631

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017 01/01/2017
   (reapre- (reapre-
  sentado) sentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/prejuízo do exercício 250 (72) 631
Ajuste para
Perdas na alienação de imobilizado - - 23
Depreciação 8 9 12
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento) redução em aplicações fi nanceiras 143 1.191 15.178
(Aumento) redução em contas a receber 559 (291) (60)
(Aumento) redução em impostos a recuperar (12) (48) (35)
Aumento (redução) em obrigações tributárias 85 (6) 3
Aumento (redução) em contas a pagar 2 (10) (14.221)
Aumento (redução) em partes relacionadas (4) (915) 932
Aumento (redução) em outros - - (1.855)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.031 (142) 608
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa de imobilizado - - -
Venda de intangível - - -
Caixa líquido aplicado das atividades de investimentos - - -
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.031 (142) 608
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 466 608 -
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 1.497 466 608
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.031 (142) 608

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017 01/01/2017
   (reapre- (reapre-
  sentado) sentado)
Receitas 970 415 719
Receita bruta de prestação de serviço 724 156 427
Outras receitas 246 259 292
Insumos adquiridos de terceiros (612) (708) (435)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (612) (708) (435)
Valor adicionado bruto 358 (293) 272
Depreciação (8) (9) (12)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 350 (302) 272
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas fi nanceiras 771 920 1.347
Valor adicionado total a distribuir 1.121 618 1.619
Distribuição do valor adicionado 1.121 618 1.619
Pessoal 160 98 177
Remuneração direta 157 95 175
Outros 3 3 2
Impostos, taxas e contribuições 688 581 620
Federais 652 573 599
Municipais 36 8 21
Remuneração de capital de terceiros 23 11 190
Juros 23 11 190
Remuneração de capitais próprios 250 (72) 632
Lucros/prejuízos retidos 250 (72) 632

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

A DIRETORIA Aline Aparecida de Lima Santos - Contadora - CRC nº 1SP3011316/O-3

tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas con-
troladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente referente as informações das entidades ou atividades de negócio da Companhia para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que a lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 11 de março de 2019

Mazars Auditores Independentes Cleber de Araujo
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC nº 1 SP 213655/O-8

cutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras da Companhia, datadas de 31 de dezem-
bro de 2018 e 2017; e (ii) Reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer 
dos auditores independentes referente às demonstrações fi nanceiras da Companhia datadas de 31 
de dezembro de 2018. São Paulo, 11 de março de 2019.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Parecer dos Auditores Independentes

Aos Administradores e Acionistas da Gaia Securitizadora S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Gaia Securitizadora S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nancei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da Gaia Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Reponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profi ssional e Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião, sem ressalva
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso jul-
gamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Controles sobre a existência e valorização dos re-
cebíveis que lastreiam as debêntures da Companhia: Conforme mencionado nas notas explica-
tivas 6 e 9, a Companhia mantém registrado direitos de créditos fi nanceiros vinculados às suas emis-
sões de debêntures, as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos fi -
nanceiros tem o propósito específi co e exclusivo de prover o lastro a liquidação fi nanceira das debên-
tures emitidas aos investidores. A Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação 
de operações vinculando os referidos direitos de créditos fi nanceiros as correspondentes debêntures. 
Adicionalmente, conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento das 
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debentures em conexão as suas obrigações. Nesse contexto, devido a necessidade de controles ade-
quados para o gerenciamento do registro, atualização e baixa dos mesmos, demandamos esforços na 
auditoria incluindo o trabalho de análise dos controles internos relacionados aos processos operacio-
nais relevantes exercidos pela Companhia para garantir a existência e adequada valorização desses 
ativos. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento junto a adminis-
tração dos controles internos relevantes ao registro dos direitos de créditos fi nanceiros; (ii) confi rma-
ção, em base de amostras, dos direitos de créditos fi nanceiros; (iii) recálculo do valor presente dos di-
reitos de créditos fi nanceiros, em base de amostras.
Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nos-
sa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são con-
sistentes em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações, que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da admi-
nistração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilida-
de é a de ler as outras informações identifi cadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras in-
formações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações fi nanceiras ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras 
informações obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: 
A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
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práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-

RA S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuí-
no Cardoso, 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30, com 
seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o 
NIRE 35.300.369.149 (“Companhia”), DECLARA, para todos os fi ns e efeitos, que: (i) Reviram, dis-

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004683-23.2013.8.26.0100. O Dr. Alexandre
Bucci, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Novo Tempo
Comércio e Indústria de Confecções Ltda CNPJ: 53.986.709/0001-74 (na pessoa de seu representante legal);
Mauro Cardoso CPF: 089.919.238-60 e Mauricio Cardoso CPF: 033.610.178-31, que Vicunha Têxtil S/A
CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de
R$ 156.387,51 (Janeiro/2013), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial.
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias,
efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20 dias
supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade,
e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer
que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros
de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004343-88.2018.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens
Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCIA MILLAN PEINADOR BENTO, Advogada, RG
22.282.667-8, CPF 142.090.828-64, Nascido/Nascida 07/03/1972, de cor Parda, que por este Juízo, tramita
uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Insituição de Ensino Colegio Amorim Ltda. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$4.197,69 (maio/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013479-13.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CINTIA REGINA MECIANO, CPF 125.045.538-
38 e CLÁUDIO DA CUNHA MARIA, CPF 042.997.618-63, que Condomínio Horto do Ypê CNPJ: 01.628.581/
0001-73 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 5.625,91 (Março/
2018), referente às despesas e taxas condominiais de Julho/2017 à Março/2018 da unidade 12-B, integrante
do Condomínio Horto do Ypê, situado à Rua Pedrina Maria da Silva Valente 44, Parque Munhoz - São Paulo/
SP. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 03
dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluírem após os 20
dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela
metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001301-66.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a M. E. G. A. Marketing e Gestão de Academias Eireli - EPP (CNPJ. 22.856.865/0001-97), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 26.750,74 (dezembro de 2016), representada pelo Instrumento Particular de
Confissão de Dívida e Outras Avenças, Carteira/Contrato n° 385/1028723. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.
29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1011156-03.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO,
na forma da Lei, etc.Faz Saber a Kopeck Construtora e Serviços Ltda EPP (CNPJ. 12.564.636/0001-45), que Banco
Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 100.892,34 (fevereiro de 2016),
decorrente do Contrato - Operação n° 0390130036146000173. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.                                                              29 e 30 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054936-93.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Cristiane Aparecida Silva de Almeida (CPF. 274.974.448-24), que Fundação Hermínio Ometto
lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 11.664,01 (setembro de 2016), decorrente do Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais, Termo de Contrato Padrão de Parcelamento de Mensalidades - Confissão de
Dívida. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019. 29 e 30 / 03 / 2019.
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A.
CNPJ/MF nº 31.908.224/0001-20

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora de Créditos Financei-
ros IV S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de 
Constituição, realizada no dia 23/10/2018. O objeto social da Companhia é a 
aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, e pelas demais entidades pertencentes ao seu conglome-
rado financeiro desde que enquadradas nos termos do artigo 1º da Resolu-
ção do CMN nº 2.686/00, (ii) a emissão e a colocação, privada ou junto aos 
mercados financeiro e de capitais, de qualquer título ou valor mobiliário com-
patível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação e da regu-
lamentação aplicáveis; (iii) a realização de negócios e a prestação de servi-
ços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e 
(iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando 
à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. A Companhia foi consti-
tuída para adquirir e securitizar créditos financeiros inadimplentes acima de 
180 dias, decorrentes da relação entre o Cedente (Credz Administradora de 
Cartões S.A) e o seus devedores, pessoas físicas titulares de créditos emiti-
dos pelo Cedente Em 13/12/2018, a Companhia formalizou um instrumento 
jurídico para aquisição destes créditos financeiros, emitindo e integralizando 
15.925 (quinze mil, novecentos e vinte e cinco) debêntures, sendo 10.630 
(dez mil, seiscentos e trinta) debêntures da Série Sênior e 5.295 (cinco mil, 
duzentos e noventa e cinco) debêntures da Série Subordinada, no montante 
total de R$ 15.924.990,00 (quinze milhões, novecentos e vinte e quatro mil e 
novecentos e noventa reais), conforme nota explicativa nº 8.
2. Base de elaboração e apresentação das informações financeiras e 
principais práticas contábeis adotadas – 2.1. Autorização: A autoriza-
ção para a conclusão e apresentação das demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 28/03/2019. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo International Accounting Board (IASB). As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não supe-
rior a um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas 
são contabilizados pelo regime de competência, incluindo os efeitos das 
variações monetárias computados sobre ativos e passivos indexados. 2.4. 
Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% e a provisão para contribuição social à alí-
quota de 9%, conforme legislação em vigor. A Companhia não constituiu 
créditos tributários, estes serão reconhecidos somente no momento em que 
houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por con-
seguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao 
seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio 
do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte. 2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com 
a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem intenção posi-
tiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo 

Ativo Notas 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 530.296
Carteira de créditos 4 15.456.296
Total do ativo circulante 15.986.592
Total do ativo 15.986.592
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018
Passivo circulante
Fornecedores 5 15.221
Obrigações tributárias 7 6.135
Partes relacionadas 6.1 2.132
Debêntures 8.2 83.835
Total do passivo circulante 107.323
Passivo não circulante
Debêntures 8.2 15.924.990
Total do passivo não circulante 15.924.990
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 9.1 500
Prejuízos acumulados (46.221)
Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (45.721)
Total do passivo e patrimônio líquido 15.986.592

Notas
Período de 23/10/2018 

a 31/12/2018
Receita Operacionais
Receitas de Prestação de Serviços 11 440.128
Custo dos serviços prestados 12 (385.381)
Lucro bruto 54.747
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 13 (5.421)
Despesas tributárias (1.674)

(7.095)
Resultado operacional 47.652
Despesas financeiras 14 (93.873)
Resultado financeiro (93.873)
(=) Resultado antes das provisões tributárias (46.221)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Prejuízo do período (46.221)
Prejuízo básico por ação – Reais -92,44200

Período de 23/10/2018 
a 31/12/2018

Prejuízo do período (46.221)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do período (46.221)

Demonstração do Resultado Abrangente

Notas
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Integralização de capital 8.1 500 – 500
Prejuízo do período – – (46.221) (46.221)
Saldos em 31/12/2018 500 (46.221) (45.721)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Período de 23/10/2018 
a 31/03/2018

Atividades operacionais
Prejuízo do período (46.221)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Juros sobre as debentures 83.835
Aumento/(redução) no ativo:
Direitos realizáveis (15.456.296)
Aumento/(redução) no passivo:

Fornecedores 15.221
Obrigações tributárias 6.135
Partes relacionadas 2.132

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (15.432.808)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (15.395.194)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital 500
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
investimento 500

Das atividades de financiamento
Debentures 15.924.990
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento 15.924.990

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 530.296
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período –
No final do período 530.296
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 530.296

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras para o período de 23 de outubro de 2018 (data de constituição da Companhia) a 31 de dezembro de 2018 (Valores expressos em Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados 
como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. 
2.7.4. Novas normas, alterações e interpretações de normas
Pronunciamento Descrição Vigência

IFRS 16 – 
Arrendamento 
mercantile

Refere-se à definição e a 
orientação do contrato de 
arrendamento previsto na 

IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2019 (equiva-

lente a 1º/07/2019 
para a Companhia).

CPC 47 – Recei-
tas de contratos 
com clientes

Correlação as normas 
internacionais de contabili-
dade – IFRS 15 – sobre o 

reconhecimento de receita em 
transações de contratos com 

clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 

1º/01/2018.

CPC 48 – 
Instrumentos 
Financeiros

Correlação as normas 
internacionais de contabili-

dade – IFRS 9 – Instrumentos 
Financeiros: classificação, 

mensuração, perda por redu-
ção ao valor recuperável e 

contabilização de hedge.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 

1º/01/2018.
Adicionalmente, não se espera que as novas normas ou modificações pos-
sam ter um impacto significativo nas informações demonstrações financei-
ras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2018
Caixa e bancos conta movimento 530.296
4. Recebíveis – De acordo com os termos e condições estabelecidos na 
Escritura, a carteira de crédito é constituída para a aquisição de direitos 
creditórios inadimplidos, com atrasos superiores a 180 dias, decorrentes da 
relação entre o Cedente e os seus devedores. a) Descrição das carac-
terísticas dos direitos creditórios: Os direitos creditórios da carteira de 
crédito da Companhia são oriundos de contratos de empréstimo, financia-
mento, cartões de crédito e créditos diretos ao consumidor celebrados entre 
o Cedente e seus clientes. b) Critérios de elegibilidade e condições de 
cessão: Nos termos de estruturação da carteira de créditos cedidos ficou 
definido que somente poderiam ser cedidos a emissora os direitos sobre 
os créditos que atendam cumulativamente às seguintes condições: (i) Os 
Devedores dever ser pessoas físicas titulares de cartões de crédito emiti-
dos pelo Cedente; (ii) Os Direitos de Crédito deverão estar vencidos e não 
pagos há mais de 180. c) Transferência dos riscos e benefícios de pro-
priedade dos direitos creditórios: Os direitos creditórios são adquiridos 
pela Companhia sem coobrigação do Cedente, de acordo com o Contrato 
de Cessão. d) Composição dos recebíveis: Em 31 de dezembro o saldo 
a seguir representa:
Descrição 2018
Carteira de crédito 15.456.296
Total 15.456.296
5. Fornecedores – Em 31/12/2018, o saldo se refere basicamente a mon-
tantes a pagar para prestadores de serviços no valor de R$ 15.221.
6. Partes relacionadas – 6.1. Transações com partes relacionadas
Descrição 2018
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 2.132
Total 2.132
Montante referente às operações de mútuo com empresa ligada para opera-
ções usuais de acordo com a avaliação da Administração. 6.2. Remunera-
ção do pessoal-chave da administração: Não houve remuneração paga 
ao pessoal-chave da Administração no exercício de 31/12/2018.
7. Obrigações fiscais – Em 31 dezembro de 2018 as obrigações fiscais 
estão assim compostas:
Descrição 2018
IRRF s/ terceiros 1.496
CSRF a recolher 4.639
Total 6.135
8. Debêntures – De acordo com a Escrituração das Debêntures, a admi-
nistração da Companhia visa captar recursos no montante de 50.000.000 
(cinquenta milhões de reais) com a integralização de 50.000 (cinquenta 
mil) debêntures, observado o disposto na Escritura a respeito da possibi-
lidade de distribuição parcial, sendo: a) A 1ª série (Sênior) será composta 
por 33.350 (trinta e três mil, trezentos e cinquenta debêntures DI; b) A 2ª 
série (Subordinada) será composta por 16.650 (dezesseis mil, seiscentos 
e cinquenta) debêntures DI. A Companhia integralizou até o fechamento 
deste relatório 10.630 debêntures da 1ª Série e 5.295 debêntures da 2ª 
série, seguindo a possibilidade de distribuição parcial dessa emissão. 8.1. 
Integralização das debêntures: Em 13 dezembro de 2018, a Companhia 
fez a primeira emissão de debêntures no total de 50.000 (cinquenta mil) 
quantidades no Preço Unitário (PU) de R$ 1.000.000. Na mesma data de 
emissão das debêntures foi integralizado o montante de 10.630 (dez mil, 
seiscentos e trinta) quantidade das debêntures da 1ª série, totalizando 
R$ 10.630.000 (dez milhões seiscentos e trinta mil reais), e 5.295 (cinco 
mil duzentos e noventa e cinco) quantidades das debentures da 2ª série, 
totalizando R$ 5.294.990 (cinco milhões, duzentos e noventa e quatro 
mil e novecentos e noventa reais), para aquisição de créditos financeiros 
oriundos de operações de cartão de crédito do Cedente. a) Remuneração: 
A 1ª série de debêntures possui juros remuneratórios correspondentes a 
100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 5,5% ao ano. O cronograma 
de pagamentos é dividido em liquidação de juros e amortização do principal 
no vencimento. A 2ª série de debêntures possui juros remuneratórios corres-
pondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 7,0% ao ano. O 
cronograma de pagamentos é dividido em liquidação de juros e amortização 
do principal no vencimento. A partir do 13º (décimo terceiro) mês contado 
da Data de Emissão (inclusive), os Recursos Remanescentes serão desti-
nados integralmente para amortização antecipada obrigatória das Debên-
tures e, após o resgate integral das Debêntures da Primeira Série, para a 
amortização antecipada obrigatória das Debêntures da Segunda Série. b) 
Risco de crédito: Os direitos creditórios a serem adquiridos poderão não 
ser performados, o que poderá acarretar na insuficiência da Garantia quanto 
ao pagamento integral das debêntures. As partes acordam que os paga-
mentos de juros e amortização das debêntures dependerão exclusivamente 
da performance dos diretos creditórios a serem adquiridos pela emissora. 
c) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa: Quando da 
aquisição dos direitos creditórios, a administração da Companhia irá efe-
tuar as provisões de crédito de liquidação duvidosa em montantes que 
estimem sua realização. 8.2. Composição das obrigações com debên-
tures: Em 31/12/2018 o saldo das debêntures está assim apresentado:

2018
Juros decorrentes da 1ª emissão de debêntures – Subordinada 30.071
Juros decorrentes da 1ª emissão de debêntures – Sênior 53.764
Total do passivo circulante 83.835
1ª Emissão de debêntures – Sênior 10.630.000
1ª Emissão de debêntures – Subordinada 5.294.990
Total do passivo circulante 15.924.990
Total 16.008.825
9. Patrimônio líquido – 9.1. Capital social: O capital social subscrito da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A., em 31/12/2018, 
é de R$ 500, divididos em 500 (quinhentas) ações ordinárias, todas nomi-
nativas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 25/10/2018 o 
capital social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas. 9.2. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 9.3. Divi-
dendos propostos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos 
apurados no balanço anual deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para cons-
tituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social;
• 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 
202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos 
acionistas; • O saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá 
a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da 
Diretoria, observadas as disposições legais.
10. Provisão para contingências – A Companhia não tem conhecimento 
e nem registrou em 31/12/2018 qualquer provisão para demandas judiciais, 
tendo em vista que, com base em seus assessores jurídicos, não possui 
contingências judiciais com avaliação de risco de perda provável ou possível 
de perda.
11. Receitas de Prestação de Serviços – Em 31/12/2018, o saldo referente 
as receitas de prestação de serviços é de R$ 440.128.
12. Custos gerais – No período de 31 dezembro de 2018 os custos dos 
serviços prestados estão assim compostos:

23/10/2018 a 31/12/2018
Custos dos serviços prestados (183.353)
Gestão de carteiras (59.759)
Taxas emissão das debêntures (14.638)
Escrituração de Debêntures (1.107)
Agente Fiduciário (17.709)
Agente de liquidação (1.660)
Anúncios e publicações (10.257)
Honorário Advocatícios (40.000)
Coordenador Lider (22.136)
Cartório (34.762)
Total (385.381)
13. Despesas gerais e administrativas – No período de 31/12/2018 as 
despesas gerais, administrativas, tributárias e demais receitas, estão assim 
compostas:

23/10/2018 a 31/12/2018
Assessoria contábil (2.333)
Serviços pessoa jurídica (2.300)
Mensageiros (236)
Cartório (222)
Material de escritório (330)
Total (5.421)
14. Despesas financeiras – No período de 31/12/2018 as despesas finan-
ceiras estão assim compostas:

23/10/2018 a 31/12/2018

Despesas bancárias (10.038)
Juros sobre as debêntures (83.835)
Total (93.873)
15. Instrumentos financeiros – A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 
15.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros ativos em 31 de dezembro 2018 são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses ati-
vos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. A 
Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de riscos.
16. Relação com auditores – A empresa de auditoria independente por nos 
contratada, não realizou nenhum outro serviço durante o exercício social, 
além da auditoria externa.
17. Eventos subsequentes – Não ocorreram eventos subsequentes rele-
vantes após a data de encerramento do exercício findo em 31/12/2018.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Moacir Tendolini – Contador CRC 1SP 078.602/O3

Aos Administradores e Acionistas da
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros IV S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2018, e suas respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 23/10/2018 (data de 
constituição da Companhia) a 31/12/2018, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A. em 31/12/2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 
23/10/2018 (data de constituição da Companhia) a 31/12/2018, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Títulos de renda fixa (“Debêntures”): Em 31/12/2018 a Travessia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros I S.A. possui obrigações com debêntures 
no montante de R$ 16.008.824,70 mil, com as seguintes características: • 
A 1ª série de debêntures possui juros remuneratórios correspondentes a 
100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 5,5% ao ano. O cronograma de 
pagamentos é dividido em liquidação de juros e amortização do principal no 
vencimento; • A 2ª série de debêntures possui juros remuneratórios corres-

pondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 7,0% ao ano. O 
cronograma de pagamentos é dividido em liquidação de juros e amortização 
do principal no vencimento.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco sig-
nificativo de auditoria identificado, mapeamos os processos e as atividades 
de controles implementados pela Secutirizadora, e efetuamos procedimen-
tos específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam a: • Análise do 
instrumento particular de escritura da 1ª emissão de debêntures simples; • 
Análise da valorização da debenture; • Avaliação da adequação das divulga-
ções realizadas nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências 
de auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, conside-
ramos que são aceitáveis as metodologias utilizadas para avaliação do valor 
justo dos investimentos da Secutirizadora no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28/03/2019.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP-031.269/O-1

Fábio Rodrigo Muralo – Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Passivo Circulante  2017 2018
Fornecedores Nacionais  381.972,79 188.289,69
Fornecedores Estrangeiros  22.630.572,36 10.581.919,32
Empréstimos e Financiamentos  - 7.649.623,59
Adiantamentos de Cliente  82.118,32 198.369,04
Contas a Pagar  2.095.377,96 2.056.412,07
Obrigações com Pessoal  374.802,03 328.447,03
Obrigações Sociais a Recolher  134.985,79 154.619,75
Obrigações Tributárias a Recolher  246.936,37 415.219,65
Estoque a Industrializar  68.394,23 41.399,21
Estoque de Terceiro  15.000,00 15.000,00
Total do Passivo Circulante  26.030.159,85 21.629.299,35
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Finaciamentos  - 1.488.800,00
Total do Passivo Não Circulante  - 1.488.800,00
Patrimonio Liquido
Capital Social Nacional  131.111,00 1.725.000,00
Capital Social Estrangeiro  12.980.000,00 15.525.000,00
Lucros / Prejuízos Acumuladas  (10.997.971,20) 8.901,80
Total do Patrimônio Líquido  2.113.139,80 17.258.901,80
Total do Passivo  28.143.299,65 40.377.001,15

Ativo Circulante  2017 2018
Caixa / Bancos Conta Movimento / 
 Aplicações Financeiras  347.162,71 1.578.781,59
Aplicações Financeiras Curto Prazo  488.187,94 903.042,81
Duplicatas a Receber  7.230.636,69 11.311.874,80
Estoques  4.114.521,92 7.733.117,96
Adiantamentos a Fornecedores  140.183,68 594.939,57
Adiantamento para Despesas  - 258.238,52
Impostos a Recuperar  1.020.917,49 790.765,67
Despesas Exercicios Seguintes  113.782,37 124.946,66
Total do Ativo Circulante  13.455.392,80 23.295.707,58
Ativo Não Circulante
Imobilizado  19.013.490,99 22.160.517,41
Depreciação  (4.325.584,14) (5.079.223,84)
Total do Ativo Não Circulante  14.687.906,85 17.081.293,57
Total do Ativo  28.143.299,65 40.377.001,15

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e 31/12/2018 Demostração de Resultado  2017 2018
Receita Operacional  74.492.722,71 94.040.386,53
(-) Impostos Incidentes sobre Vendas  (14.878.813,49) (18.732.260,95)
Receita Operacional Líquida  59.613.909,22 75.308.125,58
Custos dos Produtos Vendidos  (54.845.951,38) (69.075.961,27)
Lucro Operacional Bruto  4.767.957,84 6.232.164,31
Despesas Gerais:
(-) - Despesas Administrativas  (3.664.324,20) (4.158.770,84)
(-) - Despesas Comerciais  (105.450,42) (155.339,24)
(-) - Despesas de Produção  (182.558,82) (329.847,90)
(-) - Despesas Com Filial SP  (434.248,08) (578.025,70)
(-) - Despesas Com Filial PR  (45.694,90) (47.901,44)
'(-) - Desp com Filial - Sorocaba  - (161.788,76)
(-) - Despesas Financeiras  (2.388.033,88) (7.217.434,30)
(+) - Receitas Financeiras  1.899.512,78 2.522.300,87
(-) - Resultado não Operacional  - -
Resultado antes do IR e CS  (152.839,68) (3.894.643,00)
Imposto de Renda:
Lucro / (Prejuízo) do Exercício  (152.839,68) (3.894.643,00)

INPET BRASIL EMBALAGENS PLÁSTICAS S. A
CNPJ 06.539.526/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
www.inpet.com.br

Wagner Muraro
Diretor Executivo - CPF. nº 472.131.918-53

Juliana Mascarenhas Cabriada
C.R.C. 1SP 258452/O-2 -  CPF. nº. 216.924.948-64

Notas Explicativas: Contexto operacional - A sociedade foi constituída 
em 03.06.2004 e tem por objeto predominante a comercialização e distri-
buição de embalagens plásticas, importadas ou produzidas localmente, a 
industrialização de resinas plásticas para confecção de embalagens plásti-
cas com destinação múltipla, assim como o desenvolvimento de projetos e 
produtos correlatos. Apresentação das demonstrações financeiras - As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 

em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conso-
nância com a Lei das SA e suas alterações posteriores, em especial aque-
las decorrentes da Lei 11.638/07.”

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002542-21.2019.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra
Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANA PAULA MEDEIROS PIMENTA,
CPF 267.161.118-83, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - Colégio São Francisco
Xavier CNPJ: 33.544.370/0017-06 ajuizou Ação de Cobrança pelo Procedimento Comum, sendo julgada
procedente e condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 14.104,21 (Fevereiro/2019), ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena
de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando
serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001710-70.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DOUGLAS BISPO DOS SANTOS, CPF 100.346.408-
43, que a Fundação de Rotarianos de São Paulo, CNPJ 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do
Colégio Rio Branco – unidade Granja Vianna) ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
35.190,96 (Março/2017), representada pelo inadimplemento das parcelas de Abril à Dezembro/2012 do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se o
EDITAL de CITAÇÃO, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5%
do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação
em mandado de execução. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19
de março de 2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS – PROCESSO Nº 1005305-82.2014.8.26.0704. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Monica
Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER o executado LELIS JOSÉ TRAJANO, brasileiro, casado,
portador da cédula de identidade RG nº 28.953.650-9, inscrito no CPF/MF nº 218.899.738-74 que lhe foi
proposta ação de Execução de Título Extrajudicial por Joaquim Gomes Pereira, para a cobrança de alugueres
e acessórios oriundos da locação cujo débito, atualizado até janeiro/19, se perfaz no montante de R$ 616.795,90
(seiscentos e dezesseis mil, setecen tos e noventa e cinco reais e noventa centavos).Encontrando-se a
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o
pagamento da dívida no prazo de 03 (três) dias, a fluir após os 20 (vinte) dias supra, caso em que os honorários
advocatícios já fixados em 10% seriam reduzidos a metade na hipótese de integral pagamento do débito no
prazo mencionado. Não efetuado o pagamento pelo executado, proceder-se-á a penhora de bens e à sua
avaliação, lavrando-se o respectivo auto e intimando o executado de tais atos. A inatividade injustificada do
devedor ensejará a aplicação de multa de até 20% sobre o valor em execução (CPC, art. 600, IV).Decorrido
o prazo para oferecimento de embargos a execução, será nomeado curador especial ao executado (art. 257,
IV, CPC). Ser á o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2019. 29 e 30/03

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0005848-95.2019.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de
Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Joel Reis
Gonçalves CPF: 285.643.308-14, que Fundação Zerbini CNPJ: 50.644.053/0001-13 ajuizou Ação Monitória,
sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 39.793,35 (Janeiro/2019), ora em
fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora,
sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC),
quando serão penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 21/03/2019. 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1047046-06.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Anderson Nobre Alexandre, CPF 257.840.958-70 e s/m Anne Kelle Gomes Nobre Alexandre,
CPF em comum, que Condomínio Liber Park Campo Limpo, ajuizou uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 5.590,14 (maio/2017), referente às despesas
condominiais da unidade 125-1, integrante do condomínio autor. Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, bem como intimados ficam da penhora online
efetuada em suas contas bancárias via sistema Bacen-Jud, no valor de R$ 233,08 e do
arresto dos Direitos pertencentes aos executados sobre o apartamento nº 125, localizado
ao 12º andar da Torre 1, integrante do empreendimento “Liber Park Campo Limpo” situado
na Estrada do Campo Limpo, nº 6.865, objeto da matrícula 403.367 do 11º CRI/SP, sendo
determinada a intimação do arresto por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, ofereçam impugnação, sob pena de prosseguir a ação, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC) presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). São Paulo, 17 de outubro de
2018. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de fevereiro de 2019.    B 30/03 e 02/04

EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), Processo 0045208-58.2010.8.26.0001. FAÇO SABER à
SOLANGE DO NASCIMENTO TONI CPF Nº 092.490.458-60, que lhe foi proposta uma
ação de execução de titulo executivo extrajudicial, por ROBERTO ATIHE, para pagamento
da quantia de R$ 1985,66. Frustradas as tentativas de sua localização, foi determinada
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta para que pague a
dívida supramencionada, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios,
fixados no patamar de 10% sobre o valor do débito, no prazo de 3 dias, a contar da citação.
A parte executada fica ciente de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo
Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios
poderão ser reduzidos pela metade. Poderá, ainda, oferecer embargos à execução, por
meio de advogado, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças
processuais relevantes, no prazo de 15 dias, contados na forma do art. 231, do Código de
Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta
por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em
até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao
mês. Fica a parte executada advertida que a rejeição dos embargos, ou, ainda,
inadimplemento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios,
multa em favor da parte exequente, além de outras penalidades previstas em lei. Sem prejuízo,
fica a executada intimada a respeito dos bloqueios realizados em suas contas bancárias.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2019. B 30/03 e 02/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1102666-05.2013.8.26.0100
A MM. Juíza de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANTONIO MARTINS FRANCO
NETO, CPF 167.353.909-20 e PAULA BARBOSA MARTINS FRANCO, CPF
134.194.428-07, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de BRB BANCO DE BRASILIA S/A, para cobrança de R$ 39.965,08 (08/2013),
referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 08246553. Estando os
executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias,
paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o
fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 358,80,
R$ 762,11 e R$ 210,78, depositado no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário,
presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC). Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março
de 2019.                B 30/03 e 02/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064073-65.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
PADARIA E PIZZARIA PAULISTANA LTDA., CNPJ 14.139.579/0001-82, na pessoa de
seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando a cobrança de
R$ 54.441,14 (dezembro de 2017), corrigidos e acrescidos de encargos legais, bem
como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica
que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de
fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Itatá, 255, Cidade Ademar, São
Paulo/SP, instalação nº 200014468. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de
setembro de 2018.     B 30/03 e 02/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031254-41.2018.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a J. H. Cruz Construções, CNPJ 06.121.802/0001-36, na pessoa de seu representante
legal, que Construtora Tenda S/A e outra, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 451.247,84 (06/2018), corrigidos
monetariamente, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao
débito dos valores despendidos pelas Autoras nas Reclamatórias Trabalhistas. Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será
nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelas autoras (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2019.     B 30/03 e 02/04

Citação - Prazo 20 dias - Processo 0068449-24.2011.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti
Dangelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber a
Maria Ivanilde Oliveira Bastos dos Santos, que o Condomínio Residencial Parque das
Nações - Edifício Andorra, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário,
convertido em Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 28.332,80 (09/
2011), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente às despesas condominiais
do apartamento nº 94, da unidade autônoma, do condomínio autor, bem como as que se
vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei.     B 30/03 e 02/04

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS APOSENTADOS
DE CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  - ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA

Em cumprimento ao disposto no artigo 12º- letra “a” do Estatuto Social,
o Presidente da Diretoria Executiva da Associação Paulista dos
Aposentados de Cartórios Extrajudiciais - APACEJ convoca seus
associados para participarem da Assembleia Geral Ordinária que será
realizada no dia 10 DE ABRIL DE 2019, na Sede Social, na Praça da
Sé, 21- 11º- andar conj.1111/1112 – Centro de São Paulo, nesta cidade,
destinada à autorizar a APACEJ, na pessoa de seu presidente ou
de quem o represente, a propor ações judiciais contra o IPESP –
Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo, objetivando as
recomposições de benefícios congelados anteriormente na
Carteira de Previdência das Serventias, bem como o cumprimento
da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 4420
e, ainda, propor em face da Fazenda do Estado de Sâo Paulo, a
correção dos informes de rendimentos anuais para declaração
de imposto de renda. A Assembleia terá início às 10:00 horas, com
a presença de, no mínimo 2/3 de associados em primeira convocação.
Não havendo quorum, a Assembleia será aberta no mesmo dia e local,
meia hora após, em segunda convocação, com a presença de qualquer
número de associados, conforme dispõe o artigo 12º, parágrafo 2º do
Estatuto. Será necessária a identificação do associado, o qual deverá
estar em dia com suas contribuições. Reinaldo Aranha – Presidente da
Diretoria Executiva.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO S/A, FAZ SABER, a todos que o
presente edital virem ou interessar possa que, IVAN GUIMARÃES DOS SANTOS, RG
nº 2887429-SSP/SP, CPF nº 295.518.308-30, e sua mulher KELLY CRISTINA AVELINO
GUIMARÃES DOS SANTOS, RG nº 32878704-SSP/SP, CPF nº 266.434.178-21,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/
77, autônomos, domiciliados nesta Capital, residentes na Capital, residentes na Rua
Ibituruna nº 708, Parque Imperial, ficam intimados a purgarem a mora mediante o
pagamento referente a 07 (sete) prestações em atraso, vencidas de 10/08/2018 a 10/02/
2019, no valor de R$24.308,83 (vinte e quatro mil, trezentos e oito reais e oitenta e três
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$27.688,51
(vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e oito reais e cinquenta e um centavos), que atualizado
até 05/06/2019, perfaz o valor de R$35.560,19 (trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta
reais e dezenove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para
aquisição do imóvel localizado na Avenida do Cursino nº 6.601, apartamento nº 42,
localizado no 4º pavimento da Torre A do Condomínio Residencial Unik, na Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 4 na matrícula nº 221.035. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital,
na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO
BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel
será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 27 de março de 2019. O Oficial. 29/03, 01 e 02/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ANTONIO DUARTE PRADO LUQUE,
brasileiro, divorciado, empresário, RG nº 6343863-SSP/SP, CPF nº 851.493.658-15,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Martim de Sá, nº 66, Vila Mariana, fica
intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente a 12 (doze) prestações em
atraso, vencidas de 20/03/2018 a 20/02/2019, no valor de R$130.765,35 (cento e trinta mil,
setecentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$132.727,46 (cento e trinta e dois mil, setecentos
e vinte e sete reais e quarenta e seis centavos), que atualizado até 11/05/2019, perfaz o
valor de R$171.853,67 (cento e setenta e um mil, oitocentos e cinquenta e três reais e
sessenta e sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora
está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Martim de Sá, nº 66, esquina da Rua Joel
Jorge de Melo, antiga Travessa Jorge Tibiriçá, parte do lote 16 da quadra 01, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 5 na matrícula nº 4.247.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 29 de março de 2019. O Oficial.  01, 02 e 03/04/19
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., 
“Companhia”, foi constituída em 7 de julho de 2015. A Companhia é constituída na forma 
de sociedade anônima de capital aberto, domiciliada no Brasil com sua sede social 
localizada na Rua Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital. Em 17 de 
setembro de 2018 foi deferido o registro de emissor de que trata a Instrução CVM nº 
480/09, na categoria B. A Companhia atua na aquisição e securitização de créditos 
financeiros, emissão e colocação, privada ou nos mercados financeiro e de capitais, de 
títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades, no 
segmento operacional de crédito pessoal; realização de negócios e a prestação de 
serviços relacionados às operações de securitização de créditos financeiros e emissões 
de títulos lastreados em tais créditos. Os contratos de prestação de serviços relativos à 
avaliação, cobrança e renegociação dos créditos representados pela Cédulas de Crédito 
Bancário (CCB) são executados pela Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecnologia”), 
parte relacionada da Companhia. A Geru Tecnologia é subsidiária integral da Geru 
Holding Limited, controladora da Companhia, sediada em Londres, Reino Unido. 2. Base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. A emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2018 foi autorizada pela Diretoria em 29 de março de 2019. Detalhes 
sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 6. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia, como provisão para perda na carteira 
de empréstimos e recebíveis, provisão para perda no prêmio das debêntures e provisão 
para contingências. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. 5. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período 
de relatório. O custo histórico, geralmente, é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser 
diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características 
do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração nestas informações contábeis é 
determinado nessa base. 6. Pronunciamentos contábeis aplicáveis a partir de 1º de 
janeiro de 2018: a. Transição para o CPC 48 (Instrumentos Financeiros): As 
principais mudanças identificadas em virtude da adoção do CPC 48 (Instrumentos 
Financeiros) estão relacionadas à classificação, mensuração e redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros. A Companhia aplicou, prospectivamente, os critérios 
aplicáveis ao CPC 48 (Instrumentos Financeiros) a partir de 1º de janeiro de 2018. Os 
efeitos estão apresentados nestas demonstrações financeiras, proporcionando maior 
clareza das informações. Não houve impactos no montante de patrimônio líquido 
(prejuízos acumulados), uma vez que a Companhia aplicava em suas políticas contábeis 
o modelo de perdas esperadas, no qual considerava premissas para eventos passados 
e condições atuais. b. Classificação e mensuração dos ativos financeiros: A 
Companhia realizou uma análise de seus modelos de negócios e das características dos 
fluxos de caixa de seus ativos financeiros, e as principais alterações decorrentes da 

ativos financeiros Mantidos até o Vencimento, Disponíveis para Venda, Mantidos para 

categorias de mensuração de ativos financeiros: o Custo Amortizado: categoria utilizada 
quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, 
constituídos apenas por pagamentos de principal e juros. A totalidade dos ativos 
financeiros classificados anteriormente em Empréstimos e Recebíveis foi contabilizada 
nesta categoria. o Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: não houve 
classificação de ativos nessa categoria. o Valor Justo por meio do Resultado: categoria 
utilizada para ativos financeiros que não atendem aos critérios descritos acima. Caixa e 

de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado foram mantidas e não houve 

inalterada, os quais permanecem mensurados ao custo amortizado. c. Redução ao 
valor recuperável (impairment): Redução ao valor recuperável: Os requerimentos de 
avaliação da redução ao valor recuperável de ativos financeiros são baseados em um 
modelo de perda de crédito esperada. As principais mudanças na política contábil da 
Companhia para redução ao valor recuperável estão listadas abaixo: O modelo de perda 
de crédito esperada inclui uso de informações prospectivas e classificação do ativo 

representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 meses, aplicados para 

crédito esperada ao longo da vida do ativo financeiro: considera todos os eventos de 
inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros sem problemas de 

- Perda de crédito esperada para ativos com problemas de recuperação: considera todos 
os eventos de inadimplência possíveis. Aplicável aos ativos financeiros com problemas 
de recuperação de crédito. A mensuração dos ativos classificados neste estágio difere 
do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a taxa de juros efetiva 
ao custo amortizado (líquido de provisão) e não ao valor contábil bruto. Um ativo migrará 
de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir. Dessa forma, um 
ativo financeiro que migrou para os estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1. A 
Companhia não reavalia os tomadores com base no seu histórico de crédito após a 
aquisição das CCBs assim, não há mudança no “rating” dos tomadores. A Companhia 
avalia a alteração no risco de inadimplência através da observação do comportamento 
destes tomadores ao longo do período sob análise, comparando as mudanças nas faixas 
de atraso com as respectivas probabilidades de perda por “rating”, considerando estas 
informações como razoáveis e sustentáveis, disponíveis sem custo ou esforço 
excessivos, como indicativo de aumentos significativos no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial. Os percentuais estão definidos, conforme tabela abaixo e 
detalhes estão apresentados nota explicativa 9:

A B C D E Estágios
0 - 15 days 7.6% 10.6% 14.5% 20.7% 22.1% Estágio 1
16 - 30 days 31.5% 32.8% 38.8% 45.8% 46.7% Estágio 2
31 - 60 days 51.8% 48.4% 54.5% 59.4% 59.9% Estágio 2
61 - 90 days 70.6% 67.6% 73.5% 74.7% 75.6% Estágio 2
91 - 120 days 79.1% 76.6% 81.2% 82.4% 82.0% Estágio 3
121 - 180 days 87.2% 82.4% 85.9% 87.8% 88.7% Estágio 3
181 - 360 days 97.2% 96.5% 96.3% 95.7% 97.1% Estágio 3
360 days 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% Estágio 3
7. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente durante todo o período apresentado nestas 
demonstrações financeiras. (i) Caixa e equivalentes de caixa: São ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos de 
caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento original igual ou inferior a três meses e que são prontamente 
convertidos em um montante conhecido de caixa e sujeito a um risco insignificante de 
alteração no valor justo. (ii) Receita de juros: A receita de juros é calculada utilizando-
se o método de juros efetivos, aplicando-se a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que não são comprados com problemas 
de recuperação de crédito, mas que, posteriormente, se tornaram ativos financeiros com 
problemas de recuperação de crédito (“não performados”). A Companhia classifica uma 
operação de crédito como “não performado” se o pagamento do principal ou dos juros 
apresentar atrasos de 90 ou mais. Neste caso, a apropriação de juros deixa de ser 
reconhecida. Os empréstimos e recebíveis, constituídos por Cédulas de Crédito Bancário 
(CCBs), são adquiridos pela Companhia em caráter definitivo, irrevogável e irretratável, 
sem coobrigação do cedente ou qualquer mecanismo de recompra dos créditos 
inadimplidos. A aquisição de tais empréstimos e recebíveis ocorreu durante o período. O 
prazo de recuperação dos créditos é de 12 a 36 meses, a partir do mês de aquisição das 
CCBs e a taxa de retorno esperada não deve ser considerada como garantia de 
rentabilidade da carteira. (iii) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do período corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável anual para contribuição social, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do período. (iv) Instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo e subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado ou mantido ao valor justo. a. Classificação e 
mensuração dos ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas 
seguintes categorias: custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e valor justo por meio do resultado. A classificação e a mensuração 
subsequente de ativos financeiros depende do modelo de negócio no qual são 

custo amortizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo financeiro é mensurado no 
reconhecimento inicial, mais atualizações efetuadas utilizando o método de juros 
efetivos, menos a amortização do principal e juros, ajustado para qualquer provisão para 
perda de crédito esperada. Estão classificados nesta categoria os Empréstimos e 

ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. Estão classificados nesta categoria 
os Caixas e Equivalentes de Caixa. b. Classificação e mensuração dos passivos 
financeiros: Os passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou mantidos ao valor justo. Os 
seguintes passivos financeiros são classificados como custo amortizado: Fornecedores 
e Debêntures. (v) Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes 
(legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no fim de cada período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Os passivos contingentes registrados como provisões e os divulgados como possíveis 
são quantificados pela melhor estimativa, utilizando-se modelos e critérios que 
permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente aos 
prazos e valores. As contingências são avaliadas com base nas melhores estimativas da 

quais são divulgadas nas demonstrações contábeis consolidadas, não sendo nenhuma 

de dezembro de 2018, a Companhia figura como parte em processos judiciais com 
probabilidade de perda classificada como possível no valor de R$ 10. (R$nil em 2017). 
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, não há outros processos judiciais em que a 
Companhia figure como parte, portanto não foi constituída provisão para riscos. 
8. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2018 31/12/2017
Bancos conta-corrente 600 590
Aplicações financeiras - CDB 166.728 75.364
Total 167.328 75.364
Os CDBs e as aplicações financeiras compromissadas são de alta liquidez e prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Estas aplicações financeiras são mensuradas incialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são mensuradas pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Pelas características das aplicações, seus valores 
contabilizados não diferem dos valores de mercado. A remuneração média das 
aplicações financeiras foi equivalente a 99% (98% em 31 de dezembro de 2017) do 

Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 21.976.484/0001-89

Relatório da Administração em Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Em atendimento aos preceitos legais e estatutários, a Administração da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”) tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Colocamo-nos à disposição para prestar quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 1. Contexto organizacional: A Geru Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. é uma companhia securitizadora de créditos financeiros, constituída nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.686, de 26 
de janeiro de 2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.686/00”), com o objetivo exclusivo de aquisição de créditos 
oriundos de operações financeiras para posterior securitização destes créditos por meio da emissão de debêntures não 
conversíveis para distribuição pública ou privada nos mercados financeiro e de capitais do Brasil. Em 17 de setembro 
de 2018 foi deferido o registro de emissor de que trata a Instrução CVM nº 480/09, na categoria B. A Companhia tem 
por objeto social: (a) a aquisição e securitização de créditos financeiros; (b) a emissão e colocação, privada ou nos 
mercados financeiro e de capitais, de títulos de crédito e/ou valores mobiliários compatíveis com suas atividades; e (c) 
a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos financeiros 
e emissões de títulos lastreados em tais créditos. A Companhia não possui sociedades controladas. Desde a sua 
constituição até a data do presente período, toda a receita auferida pela Companhia foi proveniente de operações 
realizadas no Brasil, não havendo dependência de mercados estrangeiros. Em 31 de dezembro de 2018, o capital social 
é composto por 300.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal no montante de R$ 300 mil (300.000 ações 
ordinárias nominativas em 31 de dezembro de 2017). A controladora integral da Companhia é a Geru Holding Limited, 
sediada em Londres, Reino Unido. Operações: A Companhia atua na aquisição de direitos creditórios originados por 
meio da plataforma eletrônica da Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru Tecnologia” ou “Plataforma”), parte 
relacionada, e realiza tal aquisição com recursos captados por meio de emissão de debêntures. O valor integralizado 
por investidores é aplicado pela Companhia na compra dos direitos creditórios (cédulas de crédito bancário) por meio 
de endosso formalizado entre a Companhia e as instituições financeiras parceiras, que concedem as operações de 
crédito originadas pela Plataforma. As cédulas de crédito bancário emitidas pelos tomadores, além de servirem de 

lastro para as emissões de debêntures da Companhia, também são dadas em garantia a todos investidores da emissão 
vinculada aos seus créditos, através de contratos de cessão fiduciária. Os contratos de prestação de serviços relativos 
à originação, avaliação, cobrança e renegociação dos créditos representados pela Cédulas de Crédito Bancário (CCB) 
são executados pela Geru Tecnologia. Todas as operações de aquisição de créditos realizadas pela Companhia são 
amparadas pelo Banco Central do Brasil, que regula a cessão de créditos financeiros por meio de resoluções, dentre as 
quais se destacam a Resolução CMN 2.686/00 e a Resolução CMN nº 2.836, de 30 de maio de 2001, conforme alterada. 
2. Resultados: Desde sua constituição, em 7 de julho 2015, até o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a 
Companhia realizou 7 emissões de debêntures no montante total de R$ 728.990 mil e com os recursos recebidos das 
CCBs, pagou aos debenturistas R$ 267.033 mil durante o mesmo período. As debêntures asseguraram aos 
debenturistas, prêmios de reembolso e juros remuneratórios condicionados à realização dos créditos decorrentes das 
CCBs cedidas à Companhia.

Em R$ mil
Vencimento Integralizações Repagamentos

Debêntures - 1ª Emissão 07/07/19 16.017 (15.961)
Debêntures - 2ª Emissão 07/12/19 17.443 (18.501)
Debêntures - 3ª Emissão 04/07/20 30.121 (28.937)
Debêntures - 4ª Emissão 01/11/20 50.174 (41.180)
Debêntures - 5ª Emissão 23/05/21 140.315 (84.543)
Debêntures - 6ª Emissão - Série Sênior 16/11/21 163.524 (68.669)
Debêntures - 6ª Emissão - Série Subordinada 16/11/21 73.125 (9.242)
Debêntures - 7ª Emissão - Série Sênior (i) 10/10/22 142.597 -
Debêntures - 7ª Emissão - Série Mezanino (i) 10/10/22 47.837 -
Debêntures - 7ª Emissão - Série Subordinada (i) 10/10/22 47.837 -

728.990 (267.033)

(i) Os repagamentos das Debêntures da 7ª Emissão ainda se encontram em período de carência até a data do presente 
exercício. Os recursos obtidos com as debêntures foram utilizados para a aquisição de CCBs no montante total de R$ 
614.583 mil.

Em R$ mil
CCBs adquiridas

CCBs - 1ª Emissão 16.753
CCBs - 2ª Emissão 18.438
CCBs - 3ª Emissão 31.527
CCBs - 4ª Emissão 52.235
CCBs - 5ª Emissão 151.369
CCBs - 6ª Emissão 245.966
CCBs - 7ª Emissão (em período de alocação) 98.295

614.583
3. Auditores e serviços de não auditoria: Finalmente, para os fins da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003 
(“ICVM 381”), a Administração da Companhia informa que durante o exercício de 2018, a KPMG Corporate Finance 
Ltda., Parte Relacionada da KPMG Auditores Independentes, assim definidas nos termos da ICVM 381, prestou serviços 
diferentes dos de auditoria externa e revisão das demonstrações financeiras, no valor total de R$ 70 mil, correspondente 
a 35% do total relativo aos serviços de auditoria externa. Este serviços foram executados para análise da carteira de 
Recebíveis, com o propósito de: (i) compilar informações relacionadas às características demográficas dos Recebíveis 
(ticket médio, volume de originação mensal, prazo médio de vencimento, entre outros); (ii) compilar informações sobre 
a performance de pagamento dos clientes (volume de recursos recebidos em dia, liquidados com atraso, não liquidados 
etc.) e respectivas diluições do fluxo de recebimento. Este trabalho não representou uma auditoria conforme as normas 
geralmente aceitas de auditoria ou de qualquer outra forma.

Balanços patrimoniais
Ativos Nota 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e equivalentes de caixa 8 167.328 75.954
Empréstimos e recebíveis 9 252.372 103.869
Redução ao valor recuperável 
 de empréstimos e recebíveis 9 (185.259) (55.619)
Outros ativos 213 369
Total do ativo circulante 234.654 124.573
Empréstimos e recebíveis 9 187.498 121.934
Total do ativo não circulante 187.498 121.934
Total do ativo 422.152 246.507
Passivos Nota 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores e outras contas a pagar 189 721
Debêntures 10 242.014 113.749
Impostos a recolher 112 36
Total do passivo circulante 242.315 114.506
Debêntures 10 179.803 131.967
Total do passivo não circulante 179.803 131.967
Patrimônio líquido: Capital social 11 300 300
Prejuízos acumulados 11 (266) (266)
Total do patrimônio líquido 34 34
Total do passivo e patrimônio líquido 422.152 246.507

Demonstrações de resultados
Nota 31/12/2018 31/12/2017

Receita Operacional 15 100.783 40.516
Lucro bruto 100.783 40.516
Despesas gerais e administrativas 16 (4.700) (1.805)
Recuperação de despesas 16 1.087 321
Provisão para redução ao valor recuperável
 de empréstimos e recebíveis 16 (129.640) (37.227)
Provisão de remuneração dos debenturistas 16 129.640 37.227
Resultado antes receitas financeiras líquidas 97.170 39.032
Receitas financeiras 17 4.745 1.366
Despesas financeiras 17 (101.915) (40.398)
Receitas financeiras líquidas (97.170) (39.032)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2017 300 (266) 34
Saldo em 31 de dezembro de 2017 300 (266) 34
Saldo em 31 de dezembro de 2018 300 (266) 34

Demonstrações dos fluxos de caixa
31/12/2018 31/12/2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício - -
Ajustes de: Prêmio das debêntures 100.783 40.516
Provisão para redução ao valor recuperável
 de empréstimos e recebíveis 129.640 37.227
 Provisão para perda no prêmio de debêntures (129.640) (37.227)
Variação no capital circulante:
 (Aumento) em empréstimos e recebíveis (221.044) (172.676)
 (Aumento) redução em outros ativos 156 (68)
 Aumento (redução) em fornecedores
  e outras contas a pagar (532) 657
 Aumento (redução) em impostos a recolher 76 27
 Caixa utilizado nas atividades operacionais (120.561) (131.544)
 Prêmio sobre as debêntures pagos (24.686) (4.097)
Fluxo de caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais (145.247) (135.641)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Recursos provenientes da emissão de debêntures 405.021 254.750
 Pagamento de principal de debêntures (168.400) (54.963)
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento 236.621 199.787
Aumento líquido em caixa e equivalentes caixa 91.374 64.146
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 75.954 11.808
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 167.328 75.954

Demonstrações do valor adicionado
31/12/2018 31/12/2017

Receitas: Receita Operacional 100.783 40.516
Insumos adquiridos de terceiros
 Serviços prestados de terceiros (1.023) (230)
 Outras despesas operacionais (2.590) (1.254)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 97.170 39.032
Valor adicionado recebido em transferência
 Receita financeira 4.745 1.366
Valor adicionado total a distribuir 101.915 40.398
Distribuição do valor adicionado 101.915 40.398
Despesas financeiras (101.915) (40.398)
Valor adicionado distribuído (101.915) (40.398)

Certificado de Depósito Interfinanceiro (DI). 9. Empréstimos e recebíveis:

31/12/2018 31/12/2017
Cédulas de crédito bancário - CCBs 439.870 225.803
Redução ao valor recuperável (185.259) (55.619)
Total 254.610 170.184
Circulante 67.112 48.250
Não circulante 187.498 121.934
Total 254.610 170.184
a. Movimentação dos empréstimos e recebíveis:

(Provisão) / 
Reversão 

ao valor 
recuperável

Amortização
Saldo 

em 31/ 
12/17

Juros e 
encar- 

gos
Prin- 
cipal

Juros e 
encar- 

gos

Saldo 
em 31/ 
12/18

CCBs - 1ª Emissão 794 478 (98) (513) (650) 11
CCBs - 2ª Emissão 2.898 869 70 (2.428) (1.059) 350
CCBs - 3ª Emissão 9.471 2.561 (757) (6.479) (2.956) 1.840
CCBs - 4ª Emissão 29.216 6.820 (5.808) (13.857) (9.539) 6.832
CCBs - 5ª Emissão 123.227 32.401 (43.037) (45.962) (32.461) 34.168
CCBs - 6ª Emissão 4.578 52.060 (70.853) (55.633) (46.231) 125.366
CCBs - 7ª Emissão (i) - 5.593 (9.157) (4.693) (3.995) 86.043
Total 170.184 100.782 (129.640) (129.565) (96.891) 254.610

(Provisão) 
ao valor 

recuperável

Amortização
Saldo 

em 31/ 
12/16

Juros e 
encar- 

gos Principal

Juros e 
encar- 

gos

Saldo 
em 31/ 

12/2017
CCBs - 1ª Emissão 7.049 841 (1.626) (3.140) (2.330) 794
CCBs - 2ª Emissão 9.730 2.593 (544) (6.176) (2.705) 2.898
CCBs - 3ª Emissão 17.956 7.004 (1.675) (11.581) (6.591) 9.471
CCBs - 4ª Emissão - 14.315 (13.863) (13.428) (10.043) 29.216
CCBs - 5ª Emissão - 15.923 (19.516) (12.899) (11.650) 123.227
CCBs - 6ª Emissão - 70 (3) (7) (4) 4.578
Total 34.735 40.746 (37.227) (47.231) (33.323) 170.184
A carteira de empréstimos e recebíveis é composta por CCBs sem garantias 
remuneradas a juros prefixados com taxas que variam entre 2,00% e 5,00% ao mês. As 
CCBs estão vinculadas às emissões de debêntures (vide Nota Explicativa nº 10) e 
eventuais inadimplementos ou perdas efetivas são repassadas em sua totalidade às 
respectivas debêntures. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia constituiu R$ 
137.386 (R$ 38.087 em 31 de dezembro de 2017), recuperou e, consequentemente, 
reverteu provisões para perda no montante de R$ 7.746 (R$ 860 em 31 de dezembro de 
2017). Não houve baixa para prejuízos de operações com empréstimos e financiamentos. 
(i) CCBs - 7ª Emissão: Em 31 de dezembro de 2018, as CCBs relativas à 7ª Emissão de 
Debêntures encontram-se em período de alocação, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 10. Durante esse período, todos os pagamentos de principal, juros e 
encargos são reemprestados dentro da própria emissão. b. Redução ao valor 
recuperável de empréstimos e recebíveis por estágio:

31/12/2018 31/12/2017
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 1ª Emissão - Estágio 1 (166) (38)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 1ª Emissão - Estágio 2 (179) (50)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 1ª Emissão - Estágio 3 (7.228) (7.387)
Total redução ao valor recuperável - 1ª emissão (7.573) (7.475)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 2ª Emissão - Estágio 1 (1.053) (1.497)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 2ª Emissão - Estágio 2 (150) (412)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 2ª Emissão - Estágio 3 (4.312) (3.677)
Total redução ao valor recuperável - 2ª emissão (5.515) (5.586)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 3ª Emissão - Estágio 1 (2.972) (4.021)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 3ª Emissão - Estágio 2 (440) (995)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 3ª Emissão - Estágio 3 (6.521) (4.160)
Total redução ao valor recuperável - 3ª emissão (9.933) (9.176)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 4ª Emissão - Estágio 1 (7.392) (8.473)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 4ª Emissão - Estágio 2 (1.625) (1.940)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 4ª Emissão - Estágio 3 (10.654) (3.450)
Total redução ao valor recuperável - 4ª emissão (19.671) (13.863)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 5ª Emissão - Estágio 1 (27.916) (18.500)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 5ª Emissão - Estágio 2 (5.276) (860)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 5ª Emissão - Estágio 3 (29.361) (156)
Total redução ao valor recuperável - 5ª emissão (62.553) (19.516)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 6ª Emissão - Estágio 1 (39.338) (3)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 6ª Emissão - Estágio 2 (7.196) -
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 6ª Emissão - Estágio 3 (24.322) -
Total redução ao valor recuperável - 6ª emissão (70.856) (3)
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 7ª Emissão - Estágio 1 (8.648) -
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 7ª Emissão - Estágio 2 (510) -
Redução ao valor recuperável - CCBs -
 7ª Emissão - Estágio 3 - -
Total redução ao valor recuperável - 7ª emissão (9.158) -
Total redução ao valor recuperável - Estágio 1 (87.485) (32.532)
Total redução ao valor recuperável - Estágio 2 (15.376) (4.257)
Total redução ao valor recuperável - Estágio 3 (82.398) (18.830)
Total redução ao valor recuperável (185.259) (55.619)
10. Debêntures: 31/12/2018 31/12/2017
Debêntures - 1ª Emissão (a) 427 1.220
Debêntures - 2ª Emissão (a) 818 3.471
Debêntures - 3ª Emissão (b) 3.274 10.643
Debêntures - 4ª Emissão (b) 8.329 31.570
Debêntures - 5ª Emissão (b) 41.557 130.437
Debêntures - 6ª Emissão - Série Sênior (c) 112.759 48.542
Debêntures - 6ª Emissão - Série Subordinada (c) 21.812 19.833
Debêntures - 7ª Emissão - Série Sênior (e) 145.063 -
Debêntures - 7ª Emissão - Série Mezanino (f) 49.401 -
Debêntures - 7ª Emissão - Série Subordinada (g) 38.377 -
Circulante 242.014 113.749
Não circulante 179.803 131.967
Total 421.817 245.716
Os recursos obtidos por meio das emissões de debêntures foram destinados à aquisição 
de CCBs. As carteiras de recebíveis são segregadas fiduciariamente. Na hipótese de não 
realização dos créditos decorrentes das CCBs até a data de vencimento ou até a data de 
pagamento das debêntures, poderá ocorrer, de acordo com os termos do inciso I do 
parágrafo único do art. 5º, da Resolução CMN n° 2.686, a critério da Companhia e em 
benefício desta, a dação em pagamento aos debenturistas, de pleno direito e sem direito 
de regresso contra a Companhia, no limite e na proporção dos seus créditos, das CCBs 
não realizadas nos respectivos vencimentos. a. Características da 7ª Emissão de 
Debêntures: Em 24 de agosto de 2018 foi emitida a 7ª Emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em três séries, sendo duas da espécie com garantia real e 
uma da espécie quirografária com garantia real adicional, para distribuição pública com 
esforços restritos de distribuição, de acordo com a Instrução CVM n° 476/09. O valor 
total será de até R$ 300.000, com a emissão de 300.000 debêntures, sendo 180.000 
integrantes da Série Sênior, 60.000 da Série Mezanino e 60.000 da Séria Subordinada, 
com vencimento em 10 de outubro de 2022. Em 31 de dezembro de 2018, foram 
integralizadas, em duas tranches, o montante de R$ 150.701. Durante o período de 
alocação prioritária de recursos, não haverá pagamento aos debenturistas, e os 
pagamentos serão feitos mensalmente (principal e juros) respeitando a Ordem de 
Alocação de Recursos e o regime de amortização, conforme critérios destacados abaixo: 

amortização, durante os 4 primeiros pagamentos após o término do período de alocação, 
os recursos disponíveis serão utilizados para pagar apenas os debenturistas da primeira 
série. b. Características das debêntures: (i) As debêntures da 1ª e 2ª Emissão 
assegurarão aos debenturistas um prêmio de reembolso correspondente ao montante 
líquido recebido pela Companhia a título de pagamento das CCBs vinculadas à emissão 
e existentes na carteira da Companhia na data do respectivo pagamento (“Prêmio”), 
descontados os valores pagos pela Companhia a título de amortização extraordinária 
obrigatória, calculada desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio 
imediatamente anterior, que será paga ao final de cada período de apuração. O 
pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs 
cedidas à Companhia. (ii) As debêntures da 3ª à 5ª Emissão assegurarão aos 
debenturistas, após a amortização extraordinária de 98% do saldo principal, um prêmio 
de reembolso correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de 
pagamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na 
data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos pela 
Companhia a título de amortização extraordinária obrigatória, calculado desde a data de 
emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao final 
de cada período de apuração. O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos 
créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. (iii) As debêntures da 6ª Emissão 
- Série Sênior assegurarão aos debenturistas, após o período de alocação prioritária de 
recursos, juros remuneratórios equivalentes a 175% e Depósitos Interfinanceiros (DI), 
calculado desde a data de emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente 
anterior, e será paga ao final de cada período de apuração. O pagamento dos juros 
remuneratórios condiciona-se à realização dos créditos decorrentes das CCBs cedidas 
à Companhia. (iv) As debêntures da 6ª Emissão - Série Subordinada assegurarão aos 
debenturistas, após a amortização extraordinária de 98% do saldo principal, um prêmio 
de reembolso correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia a título de 
pagamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da Companhia na 
data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos pela 
Companhia a título de amortização extraordinária obrigatória, e juros remuneratórios e 
amortização de principal da Série Sênior, calculado desde a data de emissão ou a data 
de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao final de cada período de 
apuração. O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos créditos decorrentes 
das CCBs cedidas à Companhia e a amortização e remuneração da Série Sênior. (v) As 
debêntures da 7ª Emissão - Série Sênior assegurarão aos debenturistas, juros 
remuneratórios equivalentes à CDI + spread de 4,25% a.a., calculado desde a data de 
emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao final 
de cada período de apuração, após o período de alocação prioritária de recursos, ou seja, 
após o período entre a data da primeira integralização da Série Sênior até a data do seu 
efetivo pagamento, sendo esse período composto em até 12 meses ou até a alocação dos 
recursos. O pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realização dos 
créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. (vi) As Debêntures da 7ª Emissão 
- Série Mezanino assegurarão aos debenturistas, após o período de alocação prioritária 
de recursos, juros remuneratórios de 18% a.a., a ser paga mensalmente, calculado 
desde a data da primeira integralização da Série Mezanino até a data do seu efetivo 
pagamento, sendo esse período composto em até 12 meses ou até a alocação dos 
recursos. O pagamento dos juros remuneratórios condiciona-se à realização dos 
créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia. (vii) As Debêntures da 7ª Emissão 
- Série Subordinada assegurarão aos debenturistas juros remuneratórios de 18% a.a. 
calculados apenas durante o período de alocação prioritária de recursos, ou seja, após o 

período entre data da primeira integralização da Série Subordinada até a data do seu 
efetivo pagamento, sendo esse período composta em até 12 meses ou até a alocação dos 
recursos. Adicionalmente, após a amortização extraordinária de 98% do saldo principal, 
um prêmio de reembolso correspondente ao montante líquido recebido pela Companhia 
a título de pagamento das CCBs vinculadas à emissão e existentes na carteira da 
Companhia na data do respectivo pagamento (“Prêmio”) descontados os valores pagos 
pela Companhia a título de amortização extraordinária obrigatória, e juros remuneratórios 
e amortização de principal da Série Sênior e Mezanino, calculado desde a data de 
emissão ou a data de pagamento de prêmio imediatamente anterior, e será paga ao final 
de cada período de apuração. O pagamento do prêmio condiciona-se à realização dos 
créditos decorrentes das CCBs cedidas à Companhia e a amortização e remuneração da 
Série Sênior e Mezanino. c. Vencimento das debêntures: A perspectiva de pagamentos 
das debêntures são conforme segue:

Série
Venci- 
mento 2018 2019 2020 2021 Total

Debêntures -
 1ª Emissão Única

07/07/ 
2019 427 - - - 427

Debêntures -
 2ª Emissão Única

07/12/ 
2019 818 - - - 818

Debêntures -
 3ª Emissão Única

04/07/ 
2020 3.227 47 - - 3.274

Debêntures -
 4ª Emissão Única

01/11/ 
2020 6.800 1.529 - - 8.329

Debêntures -
 5ª Emissão Única

23/05/ 
2021 29.219 12.328 10 - 41.557

Debêntures -
 6ª Emissão Sênior

16/11/ 
2021 63.092 40.029 9.638 - 112.759

Debêntures -
 6ª Emissão Subordinada

16/11/ 
2021 12.205 7.743 1.864 - 21.812

Debêntures -
 7ª Emissão Sênior

10/10/ 
2022 66.777 56.355 21.874 57 145.063

Debêntures -
 7ª Emissão Mezanino

10/10/ 
2022 22.741 19.192 7.449 19 49.401

Debêntures -
 7ª Emissão Subordinada

10/10/ 
2022 17.666 14.909 5.787 15 38.377

Total 222.972 152.132 46.622 91 421.817
d. Cláusulas de vencimento antecipado: Os debenturistas, reunidos em Assembleia 
Geral de Debenturistas, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as 
obrigações da emissora, na ocorrência de eventos de inadimplemento, conforme 
estipulado na escritura. Da 1ª à 5ª Emissão não há exigência de manutenção de índices 
financeiros mínimos. Os debenturistas da 6ª e 7ª Emissão, reunidos em Assembleia 
Geral de Debenturistas, poderão declarar antecipadamente vencidas todas as 

Debêntures: Saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de ponderação de 70%, 
somado ao valor das disponibilidades e dividido pelo saldo das debêntures da primeira 

pagamento das Debêntures: Saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de 
ponderação de 60%, somado ao valor das disponibilidades e dividido pelo saldo das 
debêntures da Série Sênior em circulação, calculados após o primeiro mês completo de 

pagamento das Debêntures: Saldo devedor das CCBs multiplicado pelo fator de 
ponderação de 80%, somado ao valor das disponibilidades e dividido pelo saldo das 
debêntures da Série Sênior somados às debêntures da Série Mezanino em circulação, 
calculados após o primeiro mês completo de alocação. Em 31 de dezembro de 2018, o 

e. Cessão fiduciária em garantia: A Companhia, de 
acordo com os contratos de cessão fiduciária da 6ª e 7ª Emissão de Debêntures, 
irrevogavelmente transfere para a totalidade dos Debenturistas da 6ª e 7ª Emissão de 
Debêntures, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta de todos os 
direitos da Companhia, presentes ou futuros, sobre (i) as CCB atuais e futuras, 
vinculadas e a serem vinculadas à 6ª e 7ª Emissão, (ii) os direitos creditórios 
decorrentes das contas bancárias de titularidade da Companhia, exclusivamente 
associadas à 6ª e 7ª Emissão, (iii) os ativos financeiros investidas com recursos 
disponibilizados nas contas exclusivas, assim como os direitos creditórios referentes a 
quaisquer valores devidos à Companhia em razão do investimento em tais ativos 
financeiros, inclusive enquanto estiverem em trânsito das contas exclusivas ou 
destinados a elas, decorrentes de vendas, amortizações ou resgates de tais ativos 
financeiros, e (iv) os direitos creditórios oriundos dos contratos de opções de juros 
celebrados exclusivamente para hedge das obrigações objeto da Emissão, contratados 
e que venham a ser contratados no âmbito da 6ª e 7ª Emissão. A Cessão Fiduciária 
resulta na transferência fiduciária em garantia aos Debenturistas da 6ª e 7ª Emissão, e 
seus respectivos sucessores e eventuais cessionários da propriedade fiduciária, do 
domínio resolúvel e da posse indireta dos direitos dados em garantia, permanecendo a 
sua posse direta com a Companhia. 11. Capital social: a. Capital social e reservas de 
capital: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social é composto por 300.000 (300.000 
em 31 de dezembro de 2017) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal no 
montante de R$ 300 (R$ 300 em 31 de dezembro de 2017). Os detentores de ações 
ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme definido no estatuto da 
Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação nas deliberações da 
Companhia. b. Natureza e propósito da reserva: Reserva legal - É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada período nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 1% do 
resultado do período ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar são destacados do 
patrimônio líquido no encerramento do período e registrados como obrigação no passivo. 
12. Gerenciamento do capital: A política da Companhia é manter um equilíbrio entre 
ativos e passivos para que tanto os riscos quanto os retornos e prazos sejam análogos 
na ponta ativa e passiva de suas transações, operando desalavancada de forma a não 
exigir uma base de capital substancial para manter a confiança do investidor. 13. 
Instrumentos financeiros: a. Valor justo dos instrumentos financeiros: Dada as 
características dos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado, em 
que não há componentes de indexadores ou remuneração garantida, os saldos contábeis 
são equivalentes ao valor justo dos ativos e passivos financeiros classificados nessa 
categoria na data do balanço. b. Gerenciamento dos riscos financeiros: A Companhia 
possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: (i) 
Riscos de crédito: Apesar de a Companhia não deter o risco de crédito, há risco de os 
ativos vinculados às debêntures incorrerem em perdas financeiras caso um tomador 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente das contas a receber de empréstimos e recebíveis. Conforme estipulado nas 
escrituras de emissão das debêntures, a remuneração dos debenturistas é atrelada ao 
recebimento líquido das CCBs, dessa forma, o risco de crédito pelo inadimplemento das 
CCBs é compensado na remuneração do debenturista. A exposição ao risco de crédito é 
influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. A 
avaliação de crédito é feita no momento da solicitação do crédito na plataforma da Geru 
Tecnologia que, analisa individualmente cada novo cliente, quanto à sua condição 
financeira antes de apresentar uma proposta de limite de crédito e termos de 
pagamentos. A Companhia efetua renegociações de empréstimos em situação de 
atraso, objetivando a maximização do retorno da carteira para os debenturistas, em 
casos em que as renegociações se estendem por período superior ao esperado para a 
carteira de crédito da CCB renegociada, vencendo o período de vigência das Debêntures, 
há a dação em pagamento dos montantes em aberto aos debenturistas das respectivas 
emissões (vide Nota Explicativa nº 10). A Companhia não exige garantias com relação 
aos “Empréstimos e recebíveis”. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha 
“Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 167.328, em 31 de dezembro de 2018 (R$ 75.954 
em 31 de dezembro de 2017), mantidos com instituições financeiras de primeira linha. 
(ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem na 
administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições 
normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e 
equivalentes de caixa” e outros investimentos em um montante equivalente às saídas de 
caixa para liquidação de passivos financeiros de acordo com os cronogramas de 
desembolso de pagamento do principal e prêmios aos debenturistas. Tendo em vista que 
a remuneração dos debenturistas é atrelada ao recebimento líquido das CCBs, a 
Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do 
“Contas a receber de clientes” em conjunto com as saídas esperadas de caixa 
relacionadas às “Debêntures”. (iii) Risco de mercado (taxa de juros): A Companhia 
adota como política que sua exposição a taxa de juros seja com base em uma taxa de 
juros prefixada. Para isso, a Companhia adquire CCBs com taxa de juros fixa e transfere 
aos debenturistas o equivalente ao rendimento líquido dos empréstimos e recebíveis. 
(iv) Análise de sensibilidade: Com a finalidade de verificar a sensibilidade das 
aplicações financeiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de 
risco de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de 
dezembro de 2018, foram definidos 3 cenários diferentes com base em projeções 
divulgadas pela BM&FBOVESPA, em 28 de dezembro de 2018, para os próximos 12 
meses de 7,13% a.a (cenário provável - I). A partir da variação das taxas prováveis em 
cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25% (cenário 
II) e 50% (cenário III) para menos, ou seja, recalculou-se as taxas anuais das aplicações 
financeiras, respectivamente com o DI a 5,35% a.a. 3,57% a.a.

Operação Posição
Fator 
Risco Cenário I Cenário II Cenário III

Aplicações financeiras 166.728 DI 1.217 913 609
14. Imposto de renda e contribuição social: 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do período - -
Provisão para perda na carteira 44.078 12.657
Provisão para remuneração dos debenturistas (44.078) (12.657)
Total - -
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia possui créditos sobre prejuízos fiscais 
não constituídos no montante de R$ 90. 
15. Receita operacional: 31/12/2018 31/12/2017
Receita Líquida 100.783 40.516
Total de Receita Líquida 100.783 40.516
16. Despesas por natureza: 31/12/2018 31/12/2017
Despesas gerais e administrativas (i) 4.700 1.805
Recuperação de despesas (ii) (1.087) (321)
Provisão para perda nos recebíveis (129.640) (37.227)
Provisão para remuneração dos debenturistas 129.640 37.227
Total de Despesa 3.613 1.484
(i) Refere-se substancialmente a despesas com prestadores de serviços como, 
contabilidade e auditoria, escrituradores, agentes fiduciários etc. Refere-se a despesas 
incorridas na Geru Securitizadora para manutenção da estrutura administrativa que 
beneficiam a Geru Tecnologia através da geração de receitas de serviços. 17. Resultado 
financeiro:

31/12/2018 31/12/2017
Receita de juros sobre: Aplicações financeiras 4.745 1.366
Despesas financeiras sobre:
Taxas e despesas bancárias (emissora) (1.132) (38)
Remuneração dos debenturistas (100.783) (40.360)
Resultado financeiro líquido (97.170) (39.032)

18. Partes relacionadas: a. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A 
remuneração de pessoal-chave da Administração é feita pela Geru Tecnologia, empresa 
do mesmo Grupo. Em 31 de dezembro de 2018, a remuneração total dos diretores foi de 
R$ 1.403 (R$ 959 em 31 de dezembro de 2017). Não há remuneração para os 
Conselheiros. (i) Transações e saldos com partes relacionadas: As partes 
relacionadas são as pessoas que possuem influência significativa na gestão da 
Companhia. (ii) Contrato de prestação de serviços: Refere-se ao contrato de 
prestação de serviços relativos à avaliação, cobrança e renegociação dos créditos 
representados pelas CCBs, executados pela Geru Tecnologia, equivalente a 1% ou 3% 
dos recebimentos totais pagos pela Companhia e deduzidos do prêmio pago aos 
debenturistas. Em 31 de dezembro de 2018, o montante total pago foi de R$ 5.969 (R$ 
1.504 em 31 de dezembro de 2017). Não há saldos a pagar nas respectivas datas de 
balanço. (iii) Recuperação de despesas: A Companhia recupera as despesas de 
serviços profissionais e tarifas para manutenção da estrutura administrativa, em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia foi reembolsada em R$ 1.087 (R$ 321 em 31 de 
dezembro de 2017). Em 31 de dezembro de 2018 há saldos a receber da Geru Tecnologia 
no valor de R$ 30 (R$ 369 em 31 de dezembro de 2017). (iv) Debêntures: Em 31 de 
dezembro de 2018, da quantidade total de debêntures integralizadas R$ 728.990 (R$ 
323.970 em 31 de dezembro de 2017), 12.44% são detidas por partes relacionadas em 
31 de dezembro de 2018 e 26,1% em 31 de dezembro de 2017. O total de despesas em 
31 de dezembro de 2018 é de R$ 12.536, correspondente aos 12.44% da quantidade 
total de debêntures integralizadas (R$ 10.535 em 31 de dezembro de 2017, 
correspondente a 26,1%). 19. Eventos subsequentes: a) Em 18 de fevereiro de 2019, 
a companhia celebrou “Acordo Operacional e Outras Avenças” com a VERT Consultoria e 
Assessoria Financeira Ltda. (“VERT Consultoria”), que tem por objeto a administração 
dos negócios da Companhia, bem como a prestação de serviços de consultoria 
financeira relacionados a gestão, estruturação e administração de emissões, presentes 
e futuras, de debêntures da Companhia. b) Em 19 de fevereiro de 2019 Em linha com o 
disposto no “Acordo Operacional e Outras Avenças” celebrado entre a Companhia e a 
VERT Consultoria, a Companhia em Assembleia Geral Extraordinária também aprovou a 
alteração: (a) da denominação social da Companhia para a Ruge Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A., bem como a transferência de sua sede para Rua Cardeal 
Arcoverde, 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo; e (b) dos cargos dos atuais membros para o Conselho de Administração, 
tendo sido nomeadas como membros do Conselho de Administração, as Sras. Martha de 
Sá Pessôa e Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello; e que na mesma data em Reunião 
de Conselho de Administração foi aprovada a alteração dos cargos dos atuais membros 
da Diretoria, tendo sido nomeadas, respectivamente, como Diretoria Presidente e 
Diretoria Sem Designação Específica e Relações com Investidores, as Sras. Vitoria de Sá 
e Martha de Sá Pessôa. c) Em 19 de fevereiro de 2019, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor de 
R$1.500, mediante a emissão de 1.500 mil novas ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, com o objetivo de reforçar o caixa da Companhia para despesas 
administrativas, não relacionadas às Emissões e Carteira de clientes. 20. Outros 
assuntos: A Companhia afirma que não operou instrumentos financeiros derivativos no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018, bem como em períodos anteriores.

Diretoria
Sandro Weinfeld Reiss - Sócio-administrador

José Francisco Pedrosa Ribeiro da Silva - CRC: 1SP289089/O-6
Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e aos Administradores da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Geru 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Geru Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Redução ao valor 
recuperável dos empréstimos e recebíveis: Descrição: Conforme descrito nas notas 
explicativas nº 6 c e 9, para fins da determinação da perda por redução ao valor 
recuperável dos empréstimos e recebíveis, a Companhia classifica as operações de 
Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”) em três estágios. A classificação das operações 
de CCBs em estágios de risco envolve julgamentos da Companhia baseados em sua 
metodologia interna de classificação de risco, a qual é desenvolvida por meio de estudos 
internos, que envolvem histórico de pagamentos, prazo de vencimento por contrato e 
percentual de recuperação da carteira. Devido à relevância dos empréstimos e 
recebíveis e ao alto grau de julgamento envolvido na determinação da perda por redução 
ao valor recuperável e ao impacto que eventuais alterações nas premissas utilizadas em 
sua determinação poderia ter nas demonstrações financeiras, consideramos este 
assunto como relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Avaliamos o desenho dos controles internos chave relacionados à elaboração 
do estudo para determinação da perda por redução ao valor recuperável de empréstimos 
e recebíveis e ao processo de apuração desta estimativa. Avaliamos a razoabilidade das 
premissas da Companhia usadas para determinar a perda por redução ao valor 
recuperável comparando com os dados históricos dos empréstimos e recebíveis, tais 
como histórico de pagamentos, prazo de vencimento por contrato e percentual de 
recuperação da carteira. Efetuamos ainda o recálculo da perda por redução ao valor 
recuperável de empréstimos e recebíveis tendo por base as premissas determinadas 
pela Companhia para a classificação dos estágios de risco e comparamos a 
razoabilidade das estimativas realizadas em exercícios anteriores com as perdas 
efetivas reconhecidas nos períodos subsequentes. Avaliamos também a razoabilidade 
das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras, principalmente em relação 
à descrição dos níveis de risco de crédito. Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima, consideramos aceitáveis, no tocante à sua recuperabilidade, o 
saldo de empréstimos e recebíveis, assim como as respectivas divulgações, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2018. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os 
Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. São Paulo, 29 de março de 2019. KPMG 
Auditores Independentes - CRC SP014428/O-6, Carlos Massao Takauthi - Contador 
CRC 1SP206103/O-4.
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Barroso
defende
medidas

para
aumentar
eficiência

do
Judiciário

O ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF), Luís
Roberto Barroso, defendeu
na sexta-feira (29) a execu-
ção imediata da pena após
condenação em tribunal do
júri, quando um colegiado de
jurados escolhidos por sor-
teio decide se o réu é culpa-
do ou inocente.

“O índice de reforma de
decisões do tribunal do júri
é ínfimo. Se o relator achar
que tem margem para refor-
mar, ele suspende a execu-
ção. Mas a regra deve ser o
cumprimento imediato da
decisão”, disse durante o
seminário sobre direito pro-
cessual civil, realizado no
Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro (TJRJ).

Segundo Barroso, embo-
ra esta medida esteja previs-
ta no pacote de medidas
apresentado pelo ministro
da Justiça e Segurança Pú-
blica, Sergio Moro, ao Con-
gresso Nacional, seria pos-
sível se antecipar e fixá-la
por meio de jurisprudência.
Ele apresentou ainda outras
propostas que teriam o ob-
jetivo de tornar o Judiciário
mais eficiente, como mudan-
ças nos julgamentos dos ca-
sos de repercussão geral.
Em sua visão, no início do
semestre deveria ser aprova-
do um calendário em que
cada ministro relataria no
máximo dois desses casos.

“O Judiciário tem o mais
qualificado corpo técnico de
servidores do país e tem
juízes totalmente indepen-
dentes. Mas o sistema nos
impede de prestar um servi-
ço verdadeiramente com
qualidade à sociedade. Te-
mos que gastar tempo e
energia pensando em como
nos tornar mais eficientes”,
disse.

Lewandowski
Também no Rio de Janei-

ro, o ministro do STF defen-
deu hoje (29) que a socieda-
de deve continuar lutando
para avanços no sistema Ju-
diciário, como as audiências
de custódia e o habeas
corpus coletivo que determi-
nou a prisão domiciliar para
gestantes e mães de crian-
ças até 12 anos presas pre-
ventivamente e que não co-
meteram crimes violentos.

“É preciso que essa nos-
sa luta continue, que não
nos deixemos iludir com o
aparente sucesso do que já
fizemos, porque é um suces-
so que é precário”, disse ao
fazer uma palestra na sede
da Defensoria Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro, du-
rante a apresentação de um
estudo que apontou que o
habeas corpus coletivo vem
sendo descumprido por par-
te dos juízes que julgam mu-
lheres com esse perfil nas
audiências de custódia. “[A
audiência de custódia] foi
um avanço civilizatório, mas
pode ser que isso caia, por-
que neste momento se reto-
ma uma visão punitivista e
de criminalização de todo
tipo”, disse, acrescentando
que existe uma cultura de
“encarceramento maciço”.

A pesquisa feita pela
Defensoria Pública do Esta-
do do Rio de Janeiro identi-
ficou 161 mulheres gestan-
tes ou mães com filhos de
até 12 anos que foram pre-
sas preventivamente entre
agosto de 2018 e janeiro de
2019, sem que pesasse so-
bre elas a suspeita de crimes
violentos ou grave ameaça.
Dessas, 28% tiveram as pri-
sões mantidas pelos juízes
nas audiências de custódia.

O defensor público-geral
do estado do Rio de Janeiro,
Rodrigo Pacheco, disse que
a defensoria peticionou o
Supremo Tribunal Federal
para reverter a prisão de 20
mulheres. (Agencia Brasil)
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros I S.A.
CNPJ/MF nº 28.758.267/0001-61

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
(passivo a descoberto)

Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 30.625.712 29.599.085
Carteira de créditos – 17 –
Impostos a recuperar – 5.402 –
Total do ativo circulante 30.631.131 29.599.085
Total do ativo 30.631.131 29.599.085

Notas 2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Custo dos serviços prestados 10 (541.352) (269.517)
Prejuízo bruto (541.352) (269.517)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 11 (221.514) (201.040)
Despesas tributárias (2.926) –

(224.440) (201.040)
Resultado operacional (765.792) (201.040)
Receitas financeiras 3 e 12.1 1.838.672 15.292
Despesas financeiras 12.2 (3.515.777) (27.603)
Resultado financeiro (1.677.105) (12.311)
Prejuízo do exercício/período (2.442.897) (482.868)
Prejuízo básico por ação – Reais -2.442,89700 -482,86800

2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Prejuízo do exercício/período (2.442.897) (482.868)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do período (2.442.897) (482.868)

1. Contexto operacional – A Travessia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros I S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de 
Constituição, realizada no dia 06/09/2017. O objeto social da Companhia é a 
aquisição e securitização de créditos oriundos de operações praticadas por 
bancos múltiplos, e pelas demais entidades pertencentes a conglomerados 
financeiros desde que enquadradas nos termos do artigo 1º da Resolução 
do CMN nº 2.686/00, (ii) a emissão e a colocação, privada ou junto aos 
mercados financeiro e de capitais, de qualquer título ou valor mobiliário 
compatível com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação e da 
regulamentação aplicáveis; (iii) a realização de negócios e a prestação de 
serviços relacionados às operações de securitização de créditos supraci-
tadas; e (iv) a realização de operações de hedge em mercados derivativos 
visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. A Companhia foi 
constituída para adquirir e securitizar créditos financeiros oriundos de ope-
rações de desconto bancário decorrentes de fluxo de cartões de créditos 
das adquirentes Cielo, Rede e Getnet. Em 26/12/2017, a Companhia for-
malizou um instrumento jurídico para aquisição destes créditos financeiros, 
emitindo e integralizando 30.000 (trinta mil) quantidades de debêntures da 
2º Série, no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões), conforme nota 
explicativa nº 7. A alocação dos recursos das debêntures sofreu atrasos 
devido a mudanças de processos e de mudanças de legislação que impac-
taram na alocação dos recursos para aquisição de créditos. Além disso, 
houve mudanças na estrutura comercial para equacionar a alocação dos 
recursos. A companhia acredita conseguir alocar estes recursos, com mar-
gem superior à prevista originalmente, dentro deste 1º semestre de 2019. 
2. Base de elaboração e apresentação das informações financeiras e 
principais práticas contábeis adotadas – 2.1. Autorização: A autoriza-
ção para a conclusão e apresentação das demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 28/03/2019. 2.2. Base de apresentação: 
As presentes demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo International Accounting Board (IASB). As demonstrações contábeis 
são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores signi-
ficativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não supe-
rior a um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o 
custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo 
valor justo. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas são 
contabilizados pelo regime de competência, incluindo os efeitos das varia-
ções monetárias computados sobre ativos e passivos indexados. 2.4. Caixa 
e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.5. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômi-
cos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.6. Ins-
trumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente regis-
trados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre 
a cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo 
por meio do resultado e (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte. 2.6.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com 
a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. 2.6.2. Instrumentos financeiros mantidos até o 
vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem intenção posi-
tiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do exercício. 2.6.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados 
como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. 
2.6.4. Novas normas, alterações e interpretações de normas
Pronunciamento Descrição Vigência
IFRS 16 – 
Arrendamento 
mercantile

Refere-se à definição e a orien-
tação do contrato de arrenda-
mento previsto na IAS17.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 
1º/01/2019 (equiva-

lente a 1º/07/2019 
para a Companhia).

CPC 47 – Recei-
tas de contratos 
com clientes

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
15 – sobre o reconhecimento 
de receita em transações de 
contratos com clientes.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 

1º/01/2018.

Atividades operacionais 2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Prejuízo do período (2.442.897) (482.868)
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidadesgeradas pelas atividades 
operacionais:

Juros sobre as debentures 3.514.801 27.494
Aumento/(redução) no ativo:
Carteira de Créditos (17) –
Impostos a recuperar (5.402)
Aumento/(redução) no passivo:
Contas a pagar (13.310) 24.110
Obrigações tributárias (15.558) 17.180
Partes relacionadas (10.990) 12.169
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(aplicado nas) atividades operacionais (45.277) 53.459

Caixa líquido provenientes das (aplicado 
nas) atividades operacionais 1.026.627 (401.915)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital – 1.000
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
de investimento – 1.000

Das atividades de financiamento
Debentures – 30.000.000
Fluxo de caixa proveniente das atividades 
de financiamento – 30.000.000

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.026.627 29.599.085
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período 29.599.085 –
No final do exercício/período 30.625.712 29.599.085
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.026.627 29.599.085

Notas
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Integralização de capital 8.1 1.000 – 1.000
Prejuízo do período – – (482.868) (482.868)
Saldos em 31/12/2017 1.000 (482.868) (481.868)
Prejuízo do exercício – – (2.442.897) (2.442.897)
Saldos em 31/12/2018 1.000 (2.925.765) (2.924.765)

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018 2017
Passivo circulante
Contas a pagar 5 10.800 24.110
Obrigações tributárias 6 1.622 17.180
Partes relacionadas 4.1 1.179 12.169
Debêntures 7 3.542.295 27.494
Total do passivo circulante 3.555.896 80.953
Passivo não circulante
Debêntures 7 30.000.000 30.000.000
Total do passivo não circulante 30.000.000 30.000.000
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 8.1 1.000 1.000
Prejuízos acumulados (2.925.765) (482.868)
Total do patrimônio líquido (passivo 
a descoberto) (2.924.765) (481.868)

Total do passivo e patrimônio líquido 30.631.131 29.599.085

Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 48 – 
Instrumentos 
Financeiros

Correlação as normas interna-
cionais de contabilidade – IFRS 
9 – Instrumentos Financeiros: 
classificação, mensuração, 
perda por redução ao valor 
recuperável e contabilização 
de hedge.

Exercícios anuais 
iniciados a partir de 

1º/01/2018.

Adicionalmente, não se espera que as novas normas ou modificações pos-
sam ter um impacto significativo nas informações demonstrações financei-
ras da Companhia. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e bancos conta movimento 1.010 83.793
Aplicação financeira (a) 30.624.702 29.515.292

30.625.712 29.599.085
(a) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas subs-
tancialmente por aplicações em fundos de investimentos e são remunera-
das a uma taxa média mensal que varia de 98% a 102% do CDI podendo 
ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 
Durante o exercício findo em 31/12/2018, a Companhia obteve rendimen-
tos com aplicações financeiras no montante de R$ 1.838.287 (R$15.292 
em 31/12/2017). 4. Partes relacionadas – 4.1. Transações com partes 
relacionadas

2018 2017
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 984 12.169
Travessia Securitizadora S.A. 195 –

1.179 12.169
Montante referente às operações de mútuo com empresa ligada para opera-
ções usuais de acordo com a avaliação da Administração. 4.2. Remunera-
ção do pessoal-chave da administração: Não houve remuneração paga 
ao pessoal-chave da Administração no exercício de 31/12/2018. 5. Contas 
a pagar – O montante de R$ 10.800 apresentado em 31/12/2018 se refere 
substancialmente a provisões para pagamento a prestadores de serviços 
(R$ 24.110 em 31/12/2017). 6. Obrigações fiscais – Em 31/12/2018 as 
obrigações fiscais estão assim compostas:

2018 2017
IRRF s/ terceiros 728 4.190
CSRF a recolher 808 12.990
ISS a recolher 86 –
Total 1.622 17.180
7. Debêntures – 7.1. Condições da escritura: De acordo com a Escritu-
ração das Debêntures, a administração da Companhia visa captar recur-
sos no montante de 1.000.000.000 (um bilhão de reais) com a integrali-
zação de 1.000.000 (um milhão) de Debêntures, observado o disposto 
na Escritura a respeito da possibilidade de distribuição parcial, sendo: a) 
A 1ª série será composta por 700.000 (setecentas mil) Debêntures DI; b) 
A 2ª série será composta por 299.900 (duzentas e noventa e nove mil e 
novecentas) Debêntures DI; c) A 3ª série será composta por 100 (cem) 
Debêntures DI. A Companhia integralizou a 2ª série de debêntures e não 
possui previsão para integralização da 1ª e 3ª séries de debêntures pre-
vista na escritura. 7.2. Integralização da 2ª série de debêntures: Em 26 
dezembro de 2017, a Companhia emitiu a primeira emissão de debêntures 
no total de 1.000.000 (um milhão) quantidades no Preço Unitário (PU) de 
R$ 1.000.000. Na mesma data de emissão das debêntures foi integralizado 
o montante de 30.000 (trinta mil) quantidade das debêntures da 2ª série, 
totalizando R$ 30.000.000 para aquisição de créditos financeiros oriundos 
de operações de cartão de crédito das empresas Rede, Getnet ou Cielo. a) 
Remuneração: A 2ª série de debêntures possui juros remuneratórios cor-
respondentes a 100% da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 5,0% ao ano. O 
cronograma de pagamentos é dividido em liquidação de juros e amortização 
do principal. A liquidação dos juros ocorre mensalmente, após um período 
de carência de 6 meses, até a data de vencimento das debêntures prevista 
para 20/12/2021, contudo, a amortização do principal ocorre após o período 
de carência de 12 meses. A partir do encerramento do prazo de carência, 
o pagamento de juros e amortização ocorrerá em 36 parcelas mensais. b) 
Garantia: De acordo o lastro da debênture na data de sua integralização a 
carteira de crédito possuía como lastro o valor de R$ 29.500.000 milhões em 
caixa para aquisição de créditos. c) Risco de crédito: Os direitos creditórios 
a serem adquiridos poderão não ser performados, o que poderá acarretar na 
insuficiência da Garantia quanto ao pagamento integral das debêntures. As 
partes acordam que os pagamentos de juros e amortização das debêntures 
dependerão exclusivamente da performance dos diretos creditórios a serem 
adquiridos pela emissora. d) Perdas estimadas para crédito de liquidação 
duvidosa: Quando da aquisição dos direitos creditórios, a administração 
da Companhia irá efetuar as provisões de crédito de liquidação duvidosa 
em montantes que estimem sua realização. 7.3. Composição das obriga-
ções com debêntures: Em 31/12/2018 o saldo das debêntures está assim 
apresentado:

2018 2017
2ª Emissão de debêntures – classe DI 30.000.000 30.000.000
Juros decorrentes da 2ª emissão de debêntures 3.542.295 27.494
Total 33.542.295 30.027.494
8. Patrimônio líquido – 8.1. Capital Social: O capital social subscrito da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros I S.A., em 31/12/2017, é 
de R$ 1.000, divididos em 1.000 (um mil) ações ordinárias, todas nomina-
tivas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 29/09/2017 o capi-
tal social foi totalmente integralizado pelos seus acionistas. A Companhia 
está autorizada a aumentar o capital social até montante de R$ 5.000.000, 
mediante a emissão de ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, por meio de deliberação de Assembleia Geral, nos termos do Artigo 
168 da Lei nº 6.404/76. 8.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegu-
rar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo e aumentar o capital. 8.3. Dividendos propostos: Feitas 
as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual 
deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, 
até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; • 25% do lucro líquido 
ajustado, em conformidade com o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76, 
para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; • O saldo que 
se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação que lhe for 
dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observa-
das as disposições legais. 9. Provisão para contingências – A Companhia 
não tem conhecimento e nem registrou em 31/12/2018 qualquer provisão 
para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em seus assesso-
res jurídicos, não possui contingências judiciais com avaliação de risco de 
perda provável ou possível de perda. 10. Custos gerais – No exercício de 
31 dezembro de 2018 e no período de 06/09/2017 a 31/12/2017, os custos 

dos serviços prestados estão assim compostos:

Descrição 2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Gestão de carteiras (413.504) (219.517)
Taxas emissão das debêntures – (50.000)
Custo Cetip (6.232) –
Escrituração de Debêntures (33.500) –
Agente Fiduciário (22.589) –
Consultoria (65.527) –
Total (541.352) (269.517)
11. Despesas gerais e administrativas – No exercício de 31/12/2018 e no 
período de 06/09/2017 a 31/12/2017, as despesas gerais e administrativas 
estão assim compostas:

2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Auditoria e Assessoria contábil (109.000) –
Cartório (1.390) (16.912)
Serviços prestados – Pessoa Jurídica (7.337) (1.630)
Anúncios e publicações (974) (22.480)
Publicidade e propaganda (80.200) –
Mensageiros (1.119) –
Representante commercial (19.034) –
Honorário advogatícios – (159.830)
Outras despesas operacionais (2.460) (188)
Total (221.514) (201.040)
12. Receitas e despesas financeiras – No exercício de 31/12/2018 e no 
período de 06/09/2017 a 31/12/2017, as receitas e despesas financeiras 
estão assim compostas: 

12.1. Receitas financeiras 2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Rendimento de aplicações financeiras 1.838.288 15.292
Receita de juros s/carteira de crédito 384 –
Total 1.838.672 15.292

12.2. Despesas financeiras 2018

Período de 
06/09/2017 

a 2017
Despesas bancárias (976) (109)
Juros sobre as debêntures (3.514.801) (27.494)
Total (3.515.777) (27.603)
13. Instrumentos financeiros – A Companhia participa de operações 
envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 
13.1. Valorização dos instrumentos financeiros – Os instrumentos finan-
ceiros ativos em 31 de dezembro 2018 são descritos a seguir: • Caixa e 
equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): o valor de mercado desses 
ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras; 
• Aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 3). A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ati-
vos de riscos. 14. Relação com auditores – A empresa de auditoria inde-
pendente por nos contratada, não realizou nenhum outro serviço durante 
o exercício social, além da auditoria externa. 15. Eventos subsequentes 
– Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após a data de encerra-
mento do exercício findo em 31/12/2018.

Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros I S.A. São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Travessia Securitizadora de Créditos Financei-
ros I S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2018, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros I S.A. em 31/12/2018, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Princi-
pais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Títulos de renda fixa (“Debêntures”): Em 31/12/2018 a Travessia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros I S.A. possui obrigações com debêntures 
no montante de R$ 33.542.295 mil, com as seguintes características: Juros 
remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas 
medias diárias das taxas do Depósitos Interfinanceiros (DI) de um dia, cal-
culada e divulgada diariamente pela B3 no informativo diário, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 5% ao ano, base de 252 dias úteis, calculados de 
forma exponencial e acumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Em resposta ao risco sig-

nificativo de auditoria identificado, mapeamos os processos e as atividades 
de controles implementados pela Securitizadora, e efetuamos procedimen-
tos específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam a: • Análise 
do instrumento particular de escritura da 1ª emissão de debêntures simples; 
• Análise da valorização debenture; • Avaliação da adequação das divulga-
ções realizadas nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências 
de auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, conside-
ramos que são aceitáveis as metodologias utilizadas para avaliação do valor 
justo dos investimentos da Securitizadora no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/03/2019.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP 031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo – Contador CRC 1SP 212.827/O-0

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Diretor Presidente
Moacir Tendolini – Contador CRC 1SP 078.602/O3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

3ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP 3º Ofício Cível Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Processo n° 0013595-
40.2012.8.26.0004. A Dra. Adriana Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. Faz Saber
a Cenários e Eventos Adonai Ltda. ME (CNPJ. 011.437.372/0001-04), na pessoa de seu representante legal e Manoel Messias
Oliveira Souza (CPF. 321.241.758-74), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução de Titulo Extrajudicial, objetivando
a quantia de R$ 53.667,80 (janeiro de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n°
005.541.959, emitida em 12/03/2012. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas
CITAÇÕES, por EDITAL, com fundamento no artigo 256, inciso II do CPC, para que no prazo de 03 (três) dias, a fluir os 30 dias supra,
fluindo da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (art. 257, inciso III do CPC) paguem o débito, devendo
o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência de que esta verba será
reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º do CPC), ou ofereçam embargos no prazo de 15 (quinze) dias, (art.231
do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de advogado), no prazo para oferta
dos embargos, permitirá aos executados requererem seja admitido o pagamento do saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento procederá a penhora
e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da divida, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 5.204,82 e R$ 13,64. Não efetuado o pagamento procederá a penhora e
avaliação de tantos bens quantos bastem para satisfação da divida, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso
de revelia. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                             29 e 30 / 03 / 2019.

RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro
Oficial, inscrito na JUCESP. 930, com endereço comercial na Rua Padre João Manuel 222, Sala 10.108,
Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária PHASER INCORPORAÇÃO
SPE S/A,inscrita no CNPJ nº. 12.141.557/0001-21, com sede nesta Capital, na Avenida República do Líbano,
nº 1921, Ibirapuera, CEP: 04501-002, nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda com Alienação
Fiduciária em Garantia, lavrada em 14/03/2017, pelo 27º Tabelião de Notas da Capital, Livro nº 2332, Folhas
nº 341/350, no qual figura como fiduciante CRISTIANE DA SILVA WONG, brasileira, solteira, maior,
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 23.169.676-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob
o nº 191.077.388-38, residente e domiciliada na Avenida Rio Branco, 399 – apto 42, Centro, São Paulo/
SP, CEP: 01205-000, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo
27  e parágrafos,no dia15/04/2018às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á Rua Padre João Manuel 222,
Sala 10.108, Jardim Paulista- São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superiora
R$667.342,15(seiscentos e sessenta e sete mil e trezentos e quarenta e dois reais e quinze centavos)o
imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído
por IMÓVEL:Apartamento nº 73, localizado no 6º pavimento do Subcondomínio Residencial 1,
Bloco B da Torre F, integrante do empreendimento denominado “Condomínio Jardins do Brasil”,
situado na Avenida Hilário Pereira de Souza, nº 492, nesta cidade, com as seguintes áreas: privativa
coberta edificada de 76,850m2, privativa total de 76,850m2, de uso comum coberta edificada de
47,285, de uso comum descoberta de 16,107m2, de uso comum total de 63,392m2, total da unidade
de 140,242m2, coeficiente de proporcionalidade de 0,000304 e fração ideal de terreno de 0,000284;
cabendo-lhe o direito a 01 vaga de garagem, localizada na área comum do Subcondomínio
Residencial 01.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE
NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
jádesignado o dia 18/04/2019às 10h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior a R$ 509.864,21 (quinhentos e nove mil e oitocentos e sessenta e quatro reais
e vinte e um centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior
a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e
contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de
transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido,
observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem
maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial
- Informações (11) 3578-1318 e e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.           26/03 ,01 e 08/04/19

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,72m de comprimento, 53 
anos, tido como FRANKLIN AVANTE GARCIA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal do Tatuapé, na Capital 
de São Paulo, em 08/04/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

 
27º Subdistrito - Tatuapé - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28856614-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,80 m de comprimento, 
51 anos, tido como ANISIO DOS SANTOS BENEDITO, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Planalto Waldomiro 
de Paula, Itaquera, na Capital de São Paulo, em 04/06/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Pessoas Naturais e Tabelião de Nota do Distrito de Itaquera, da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 2885651-6.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004394-30.2017.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Joel
Claudiano Martins (CPF. 065.407.698-73), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Sul América Companhia de Seguro
Saúde (CNPJ. 01.685.053/0001-56), em face de Turismo Luveran Ltda - CNPJ 56.584.618/0001-09 que lhe foi proposta uma ação
de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, bem como em relação à Antonio Francisco dos Santos, CPF 051.262.668-
53 e Vera Maria Souza dos Santos, CPF 058.607.878-98, já citados, alegando em síntese: para que em 15 dias, manifeste-se sobre
o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Turismo Luveran Ltda (CNPJ. 56.584.618/0001-09), requerendo
as provas cabíveis. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo dos 20 (vinte) dias
do presente edital, apresente resposta. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. Não contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
12 de março de 2019.                                                                                                                                              30/03 e 02/04/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 1001963-40.2016.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a BRUNA ZAIDAN DA SILVA, CPF 281.982.528-19, que Estilo Administrativo e Cobrança Ltda ajuizou ação de
Execução Execução de Título Extrajudicial objetivando a quantia de R$ 34.200,59 (outubro/2018), representada por
Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 08/07/2015. Encontrando-se a executada Bruna
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), para os atos e
termos da ação proposta e para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Fica ainda
INTIMADA a manifestar-se em 15 dias acerca do bloqueio judicial da quantia de R$ 1.223,06, sob pena de converter-se
em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito (NCPC, artigo 344) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                        30/03 e 02/04/2019

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 1012785-51.2017.8.26.0011. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na
forma da Lei, etc , FAZ SABER a CONSTRUAGRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÃO LTDA,
CNPJ 61.444.865/0001-31, que Construtora Cláudio Helú Eireli - EPP lhe ajuizou ação Declaratória de Inexistência
de Relação Jurídica c/c Pedido de Cancelamento de Protesto e Indenização por Dano Moral, de Procedimento
Comum, objetivando que a presente ação seja julgada procedente para declarar a inexistência da relação jurídica
entre as partes que justificasse a emissão das duplicatas de números 1122860407,1122860507 e 1122860707,
respectivamente perante o 1°, 8° e 9° Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos da Capital, e números 1122860307
e 1122860607, perante o 7° Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos da Capital, bem como determinar a
inexigibilidade destas, confirmando-se a r. decisão que concedeu a tutela cautelar, condenando a requerida ao
pagamento de indenização por danos morais, sugerindo-se o valor de R$ 59.650,00, que corresponde à somatória
dos títulos indevidamente protestados, bem como das verbas de sucumbência. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 13 de março de 2019.                                                                                                                           30/03 e 02/04/2019

Córsega Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 13.159.761/0001-32 - NIRE 35.225.026.898

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 28/03/2019, às 10 horas, na sede social, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 1.600.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 1.600.000 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, todas da 
sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações a qual receberá com expressa anuência da 
sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição 
do valor das quotas canceladas. O capital social passa de R$ 3.491.055,00 para R$ 1.891.055,00 dividido em 1.891.055 
quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
28/03/2019. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de Investimento 
Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado de São Paulo,
CNPJ nº 43.650.175/0001-57, registrado no MTE sob n.º 24.000.006.051/
9, faz saber ao TJSP que deverá proceder o desconto de um dia de
trabalho de todos os Oficiais de Justiça, a título de Contribuição
Sindical estabelecida no artigo 8º, Inciso IV, da CF/88, c/c art. 149 , em
cumprimento ao V. Acordão, transitado em julgado, vigente, proferido
nos autos RMS nº 38.416-SP. O desconto da contribuição deverá ser
efetuado na folha de pagamento e recolhido através da Guia de
Recolhimento da Contribuição Sindical do Sindicato requerente até 30-
04-2019 na Caixa Econômica Federal. São Paulo, 28 de Março de
2019. Daniel Franco do Amaral - Presidente.                 29/03, 01 e 02/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014790-70.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
FERNANDO CESAR DA PAIXAO, CPF 038.322.598-13, que SPE Monte Azul
Construções Ltda., ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de
R$ 517.738,10 (02/2019), referente ao débito do Instrumento Particular de Confissão de
Dívida e Outras Avenças. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando o executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070307-31.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) LINDINALVA PETROVICK, Brasileiro, RG 531073944, CPF 890.737.207-10, que
lhe foi proposta uma ação de Cobrança de Procedimento Comum por parte de Sociedade
Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês, alegando em síntese: objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 41.552,65 (06/2015), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente ao débito das Notas-fiscais de serviço nºs 00821199 00862516 01019210
- 01048505 - 01056479 01060354- 01060631 - 01060736. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel (art. 257, inciso IV, do CPC), caso em que será nomeado curador especial,
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003040-76.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ESTEVAM JOSÉ DIAS 08698499805, CNPJ 12.768.999/0001-00, na pessoa de seu
representante legal e a Estevam José Dias, CPF 086.984.998-05, que Banco Bradesco
S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 50.763,23
(03/2015), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário (nº 5.727,233).
Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que
em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 732,31,
depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o
presente edital, afixado e publicado. NADA MAIS.          B 29 e 30/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002546-82.2013.8.26.0704. A MM. 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de 
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DOUGLAS COSTA 

RODRIGUES, RG 28686441, CPF 297.978.948-86, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 

Comum por parte de FRANCISCO MANOEL DA CUNHA, alegando ter sido vítima de estelionato, 
relativo à compra de um veículo por intermédio do e�mail: gomes.silvia73@hotmail.com, vendedor Assis 
Gomes ou Silvia, pelo valor de R$ 85.000,00, valor este depositado na conta corrente de Wellington 
dos Santos, junto ao Banco do Brasil S.A, Agência 5954, C.C 32604-6, ato continuo este elaborou uma 
transferência para a conta  corrente do requerido Douglas Costa Rodrigues na importância de R$ 
60.000,00, junto ao Banco do Brasil S.A, Agência, 1495-9, C.C 12018-8, sendo que o mesmo sacou R$ 
15.000,00, restando apenas R$ 45.000,00 do dinheiro pertencente ao requerente, ora bloqueado. 
Requer seja mantida a liminar concedida, declarando a existência do direito do requerente a proceder à 
retirada de seu dinheiro, condenando ainda o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de S.P, aos 07 de fevereiro/2019. 

 

 

 

 

COMUNICADO A PRAÇA
LIGIA RESSTOM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com
sede em São Paulo Capital, à Rua Professor Artur Ramos nº 350 –
Bloco F – Apto 1701 – Sala 02 – Jardim Paulistano – São Paulo – SP -
CEP: 01454-010, registrada na JUCESP sob nº 35219669472 em sessão
de 10/02/2005, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.247.086/0001-09, através
de sua sócia e administradora LIGIA MARIA RESSTOM, maior, brasileira,
divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG 5.896.456-
3 SSP/SP e CPF 934.038.368-00, residente e domiciliada nesta cidade
de São Paulo, Capital, a Rua Prof. Artur Ramos, nº 350 -bloco F – apto.
1701, Jardim Paulistano, CEP. 01454-010, COMUNICA A PRAÇA a
REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL que era no valor de R$ 3.217.701,00
(três milhões, duzentos e dezessete mil e setecentos e um real) para o
valor de R$ 2.143.770,00 (dois milhões, cento e quarenta e três mil e
setecentos e setenta reais), conforme alteração contratual datada de
28/03/2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028954-29.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, FAZ SABER a(o)
L M B LIVRARIA PAPELARIA E INFORMATICA LTDA ME, CNPJ 10.906.787/0001-09, que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Madras Editora Ltda, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 13.965,55
(agosto de 2018). Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia supra, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
nomeando-se no caso do silêncio Curados Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.                                                                                                                                                                      30/03 e 02/04/2019

Programa de
reconhecimento

facial será
ampliado no Rio
O governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, anunciou na

sexta-feira (29) a ampliação do programa de reconhecimento facial
e de leitura de placas de veículos, cujo projeto-piloto foi iniciado
em Copacabana, zona sul da capital, durante o carnaval.

Essa nova etapa do projeto será iniciada em quatro meses.
Além de Copacabana, que terá o número de câmeras ampliadas
de 34 para 140, serão monitorados o Maracanã e o Aeroporto
Santos Dumont.

“Segurança pública é a nossa prioridade. O teste do progra-
ma de reconhecimento facial foi um sucesso durante o carnaval.
Foram oito mandados de prisão cumpridos em apenas dez dias.
Agora, teremos um novo projeto-piloto e vamos ampliar para as
regiões do Maracanã e do Aeroporto Santos Dumont”, reforçou
o governador.

Expertise
O secretário de Estado de Polícia Militar, coronel Rogério

Figueredo de Lacerda, mostrou otimismo em relação à nova fase
do projeto, devido à expertise adquirida pelos policiais militares
durante o carnaval. “Durante o carnaval, foi possível fazer uma
série de ajustes. Por isso, acho que os resultados dessa segunda
etapa serão ainda mais positivos”, manifestou Figueredo.

Caso seja aprovado, o novo projeto-piloto servirá de base
para o termo de referência de uma futura licitação. A gestão
operacional do sistema ficará restrita ao governo do estado, que
terá o controle do banco de dados.

O programa envolve o envio de informações em tempo real
para uma central instalada no Centro Integrado de Comando e
Controle (CICC), onde as imagens faciais e das placas dos veícu-
los são analisadas por operadores, que utilizam os bancos de
dados da Polícia Civil e do Departamento Estadual de Trânsito
(Detran).

Durante o carnaval, quatro pessoas com mandados de prisão
expedidos foram presas, um menor, que deveria estar cumprindo
medidas sócios-educativas, apreendido e um carro roubado foi
recuperado. (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração
Senhores acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos a vos-
sa apreciação o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da ISEC 
Securitizadora S.A., levantados em 31/12/2018, bem como o Parecer dos Auditores 
Independentes. Foco ISEC: A ISEC é uma companhia aberta de capital nacional, 
criada em 05 de março de 2007 com a denominação social de ISEC Securitizadora 
S.A., tem como missão estratégica integrar os mercados imobiliário e do agronegócio 
ao de capitais, permitindo a geração de recursos necessários ao incremento das ativi-
dades da indústria da construção civil e do agronegócio em geral. A Companhia é uma 
das líderes na emissão de CRI, tanto com lastro em operações corporativas como em 
operações com créditos aos adquirentes das unidades produzidas. Em volumes  

globais, a ISEC efetuou, até dezembro de 2018, a emissão de 78 séries de CRI e CRA, 
totalizando, em valores históricos, cerca de R$ 3.2 bilhões, lastreados em recebíveis 
imobiliários e do agronegócio. Nosso Time: A Diretoria Executiva da Companhia é 
composta pela Presidência as quais se subordinam à Diretoria de Operações, às ge-
rências responsáveis pelas áreas comercial, estruturação, jurídica, controladoria e 
gestão financeira. Além de uma diretoria de Relações com Investidores. Fechamos o 
quarto trimestre de 2018 com um total de 15 profissionais. Contamos ainda com uma 
equipe de terceiros que agrega background ao dia a dia da Companhia tornando a 
estrutura flexível sem incorrer em aumento de custos fixos. Relacionamento com 
Auditores Independentes: A partir do exercício de 2017, a ISEC passou a contar com 

a empresa BLB Brasil Auditores Independentes como seus auditores externos. En-
tre 2013 e 2016 a empresa BDO RCS Auditores Independentes atuou como audito-
res externos. Pontualmente a BLB Brasil foi contratada para elaborar os laudos ne-
cessários para incorporação da ISEC Brasil e Brasil Plural Securitizadora. Capital: A 
ISEC conta atualmente com um capital social integralmente subscrito no total de R$ 
4.8 MM, representado por 4.860.269 ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal. Resultado do Exercício e Patrimônio Líquido: A ISEC apresentou um resultado 
contábil deficitário no exercício de 2018 devido à redução das receitas operacionais no 
período, que é justificado pela estratégia de concentrar as operações em outra empre-
sa do grupo, e principalmente em função das provisões de perdas dos ativos. O patri-

mônio líquido totalizou R$ 3.4 MM em 31/12/2018, com uma variação negativa de R$ 
698 Mil, basicamente devido à redução das receitas. O valor patrimonial por ação foi 
de R$ (0,82) em 31/12/2018, representando uma redução frente ao valor de R$ 8,09, 
registrado em 31/12/2017. Em conformidade com o artigo 25, § 1º, incisos V e VI da 
Instrução CVM nº  480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovam 
as Informações Financeiras do exercício da Companhia e o relatório dos auditores in-
dependentes realizada em 27/03/2019.

São Paulo, 27 de março de 2019
A  Administração

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A ISEC Securitizadora S.A. (“Companhia”), constituída em 
5/03/2007, tem como objeto social a prática de operações de: a) Aquisição e securitização 
de créditos imobiliários passíveis de securitização; b) Emissão e colocação, junto ao mer-
cado financeiro e de capitais, de Certificados de Recebíveis Imobiliários, ou de qualquer 
outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades; c) Realização de 
negócios e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de crédi-
tos imobiliários e emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários; d) Realização de 
operações de hedge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na carteira de 
créditos imobiliários. A Companhia obteve a homologação de seu registro em 02/07/2007, 
junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), condição básica para o desenvolvimento 
dos negócios. As atividades operacionais da Companhia tiveram seu início no ano de 
2013, e ao longo dos anos seguintes a Companhia seguiu sua estratégia de aumento de 
participação no mercado de securitização de créditos, sendo que, ao final de 2016, adqui-
riu a totalidade das ações da securitizadora SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários 
S.A., já incorporada, como forma de aumentar a sua participação no mercado. Do mesmo 
modo, no final do exercício de 2017, seguindo a estratégia definida de crescimento dos 
negócios, a Companhia adquiriu a totalidade das ações da Brasil Plural Securitizadora 
S.A., como forma de aumentar a sua participação no mercado de securitização, conforme 
descrito na nota explicativa 2.1. Em 30/04/2018, a Brasil Plural Securitizadora S.A. foi 
incorporada pela Companhia. 2. Base de apresentação e elaboração das demonstra-
ções contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação e elabo-
ração das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nºs 11.638/07 e 
11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
CPC, homologados pelos órgãos reguladores. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo 
e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissa periodica-
mente, não superior a um ano. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo con-
trole seja compartilhado com outras empresas. Os membros do Conselho de Administra-
ção, em 27/03/2019, aprovaram as informações contábeis intermediárias da Companhia e 
autorizaram a sua divulgação. 2.2. Apuração do resultado: A receita pela prestação de 
serviços é reconhecida quando da execução dos mesmos, e quando os riscos significati-
vos e os benefícios são transferidos para o comprador, na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensu-
rada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contrapresta-
ção recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de aten-
der a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. 2.4. Instrumentos financeiros: • Ativos financei-
ros avaliados pelo valor justo. A Sociedade tem ativos financeiros não derivativos registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado, composto, basicamente, de aplicações financei-
ras de liquidez e rentabilidade diárias, portanto, encontram-se pelo seu valor justo na data 
do balanço. Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado se a Sociedade gerencia tais investimentos e toma 
decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de 
riscos e a estratégia de investimentos documentados pela Sociedade. Os custos da tran-
sação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e mudanças no 
valor justo desses ativos, são reconhecidas no resultado do exercício. • Hierarquia de valor 
justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços cotados (sem ajustes) 
nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as 
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam 
observáveis, direta ou indiretamente. • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham 
efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observá-
veis no mercado. Caixa e equivalente de caixa são classificados dentro do Nível 2 e o valor 
justo é estimado com base nos extratos dos bancos que fazem uso de preços de mercado 
cotados para instrumentos similares. A Companhia não possui ativos ou passivos classifi-
cados nos Níveis 1 e 3 conforme acima mencionados. • Ativos financeiros avaliados pelo 
custo amortizado. A Sociedade registra os demais instrumentos financeiros como custo 
amortizado, como é o caso de valores a receber pela prestação de serviços, adiantamen-
tos a terceiros e valores de créditos fiscais a compensar. A Sociedade baixa um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Os ativos financeiros são 
avaliados frequentemente para determinar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se existir uma 
evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados daquele ativo que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a renegociação do 

valor devido à Companhia em condições as quais esta não aceitaria em outras transações, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência ou o desapare-
cimento de um mercado ativo para um título. 2.6. Imobilizado: Está demonstrado pelo seu 
custo histórico, que contempla todos os gastos necessários incorridos na aquisição dos 
bens. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas variáveis, levando-se em 
conta a vida útil estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. 2.7. Outros ativos e passivos (circulantes 
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.  2.8. Ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulga-
ção de ativos e passivos contingentes são as seguintes: a) Ativos contingentes: são re-
conhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados 
em nota explicativa; b) Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; e c) Obrigações legais: são re-
gistradas como  exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 
2.9. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado com base na quantidade de ações 
existentes na data dos balanços. 2.10. Tributos: Existem diversas interpretações de regu-
lamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado 
o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de não circulante 
e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de tributos já registrada. A Companhia constitui provi-
sões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por 
parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas 
provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e 
interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa am-
pla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da 
Companhia. 2.11. Novas normas, alterações e interpretações: Mudanças nas práticas 
contábeis: • Sobre o CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: A partir de 1° de janeiro 
de 2018, tornou-se obrigatória a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 48 emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que trata dos requerimentos para re-
conhecimento e mensuração de instrumentos financeiros, alinhado com o pronunciamen-
to internacional IFRS 9 contido no International Financial Reporting Standards - IFRS (um 
conjunto de  pronunciamentos contábeis internacionais) publicados e revisados pelo IASB 
(International Accounting Standards Board). Considerando que o  citado CPC 48 adota 
uma nova abordagem para a classificação e mensuração de ativos financeiros, passivos 
financeiros e contabilidade de hedge, em especial, a Companhia informa que avaliou seus 
investimentos e a sua metodologia de reconhecimento da perda esperada nas operações 
que envolvam riscos de crédito. Na avaliação da Administração, não há efeitos na adoção 
inicial desta norma para as demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2018, 
sendo que a adoção inicial não implicou em alterações nos saldos iniciais do ano de forma 
retrospectiva. • Sobre o CPC 47/IFRS 15 - Receita decorrente de contratos com clientes: A 
partir de 1° de janeiro de 2018, tornou-se obrigatória a aplicação do Pronunciamento 
Técnico CPC 47 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estabe-
lece um conjunto de medidas e tratamentos a serem aplicados no reconhecimento de re-
ceita decorrente de contratos com clientes, alinhado com o pronunciamento internacional 
IFRS 15 contido no International Financial Reporting Standards - IFRS (um conjunto de 
pronunciamentos contábeis internacionais) publicados e revisados pelo IASB (Internatio-
nal Accounting Standards Board). A Companhia informa que a conclusão das análises 
voltadas ao reconhecimento das receitas de contratos com clientes não apontou para a 
ocorrência de impactos relevantes na análise retrospectiva aos saldos iniciais do presente 
exercício, e nem nas demonstrações financeiras do exercício de 2018. A Companhia está 
em fase de estudos para adequar todas as suas operações de acordo com as normas 
acima.  3. Caixa e equivalentes de caixa: Estão assim apresentados nas demonstrações 
contábeis:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Caixa 1.021 174
Bancos 147 151
Total 1.168 325
4. Títulos e valores mobiliários: Em 31/12/2018, a carteira de títulos e valores mobi-
liários, classificada de acordo com as categorias estabelecidas na regulamentação 
vigente, estão assim compostas:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Cotas de Fundos de Investimento - Curto Prazo 75.021 194.214
CDB - Certificados de Depósitos Bancários 1.876 78
Total 76.897 194.292
No encerramento do exercício corrente o saldo existente em aplicações em Cotas de 
Fundos de Investimento e CDB, corresponde às disponibilidades da ISEC Securitiza-
dora. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado, de acordo com o 
valor da cota dos fundos divulgado pelos Administradores, e do CDB pelo aporte his-
tórico acrescido dos juros incorridos até a data das demonstrações financeiras.  
5. Tributos a recuperar: refere-se a saldo credor de impostos pagos por antecipação 
ou retidos nas operações da Companhia, os quais estão em fase de processos de 
restituição e compensação.

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo credor de exercícios anteriores 1.525.319 1.877.787
Antecipações do próprio exercício 844.075 822.897
IRRF, PIS, COFINS e CSLL retidos sobre serviços 546 33.768
Impostos recolhidos a maior 163.865 5,030
Total 2.533.805 2.739.482
6. Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social: 6.1. Créditos 
tributários de diferenças temporárias: A Companhia possui em 31/12/2018, valores 
relativos a adições temporárias na apuração do lucro real para fins de imposto de 
renda e na base de cálculo da contribuição social, originados a partir da constituição 
de provisões para possíveis perdas em ativos, as quais ainda não reúnem as condi-
ções de dedutibilidade de impostos, e que totalizam o montante de R$ 2.904.625. So-
bre as referidas provisões foram constituídos créditos tributários de imposto de renda 
e de contribuição social no valor de R$ 987.573 no exercício. 6.2. Créditos tributários 
sobre prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social: A Companhia tam-
bém possui direitos sobre compensação de prejuízos fiscais registrados no exercício, 
em razão da verificação de prejuízo operacional decorrente de menor volume de negó-
cios realizados no período, vis a vis o custo operacional, cujo valor totaliza 
R$ 2.835.239.  Considerando que a Companhia tem expectativa de ocorrência de re-
sultados tributáveis nos próximos 5 exercícios contados a partir da data do balanço, 
sendo a Administração acredita que tais prejuízos serão absorvidos integralmente no 
período projetado. Os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e base negativa da 
contribuição social reconhecidos contabilmente totalizam, às alíquotas vigentes, 
R$ 963.981 em valores nominais.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Sobre diferenças temporárias 987.573 –
Sobre prejuízos fiscais 963.981 –
Total 1.951.554 –
7. Créditos diversos: Está composto por pagamentos realizados por conta e ordem 
de patrimônios separados, aguardando ressarcimentos, no montante de R$ 43.719, 
adiantamentos para despesas correntes no montante de R$ 6.060 e custos a serem 
reembolsados de CETIP no montante deR$ 43.605, despesas pagas antecipadamen-
te no montante de R$ 1.111 e outros valores a receber de R$ 9.263. A variação do 
saldo do ativo de dezembro de 2017 (R$ 3.304.619) para dezembro de 2018  
(R$ 103.758) decorre, principalmente, da constituição de provisão sobre ativos que 
haviam sido reconhecidos nos exercícios anteriores, mas cuja avaliação da administra-
ção podem não ser realizados. 8. Imobilizado: Apresentamos a composição dos itens 
do ativo imobilizado, e a sua movimentação no exercício:
Saldos em 31/12/2018:
Descrição

Taxa anual  
depreciação Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Instalações, móveis e equipamentos 10% 217.983 (81.355) 136.633
Móveis e equipamentos 10% 159.064 (44.063) 115.001
Computadores e equipamentos 
 de comunicação 20% 89.757 (44.924) 44.833
Total 466.809 170.342 296.467
Movimentação no Período findo em 31/12/2018:

Descrição
Saldos em  
31/12/2017 Aquisições

Depreciação 
período

Saldos em  
31/12/2018

Instalações 185.486 25.662 (74.516) 136.632
Móveis e equipamentos 114.948 15.200 (15.146) 115.002
Computadores e equipa-
 mentos de comunicação 23.718 33.564 (12.449) 44.833
Total 324.152 74.426 (102.111) 296.467
9. Fornecedores: Referem-se a provisões por serviços e contratos de aluguel referen-
tes ao mês em curso, as quais serão pagas no primeiro trimestre de 2019. 10. Patri-
mônio líquido: O Capital Social está representado por 4.860.269 ações ordinárias, 
nominativas sem valor nominal, com direito a voto, estando integralizadas em 
31/12/2018. Durante o exercício de 2018 foi aprovado, sem ressalvas, o aumento do 
capital social da Companhia de R$ 273.205 para R$ 4.860.269, aumento este, portan-
to, no valor de R$ 4.587.064. O aumento do capital social foi realizado por todos os 
Acionistas da Companhia que subscrevem 4.587.064 novas ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, pelo preço de R$ 1,00 cada ação. A integralização das 
4.587.064 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia foi 
realizada da seguinte forma: (a) 3.362.962 de ações mediante a conversão de créditos 
de empréstimos (mútuo) detidos contra a Companhia no valor de R$3.362.962; e 
(b) 1.224.102 de ações mediante a capitalização de lucros da Companhia no valor de 
R$ 1.224.102. 11. Principais contas de resultado do período: 11.1. Receitas de 
securitização: Decorre das rendas para a realização de operações de securitização, 
bem como as rendas de gestão dos patrimônios em separado do período, que estão 
sendo apresentadas deduzidas dos impostos diretos da operação.
11.2. Despesas administrativas:
Descrição 31/12/2018 30/09/2017
Serviços de terceiros 677.044 569.069
Serviços técnicos especializados 2.550.924 1.141.448
Aluguéis 405.688 220.654
Publicações e publicidade 80.815 135.667
Tarifas de serviços bancários e financeiros 98.413 780.551
Materiais de consumo 172.775 167.123
Outras 282.038 433.113
Total 4.267.697 3.447.625
11.3. Outras receitas e despesas operacionais: Decorre, principalmente, da consti-
tuição de provisão sobre ativos que haviam sido reconhecidos nos exercícios anterio-
res, mas cuja avaliação da administração podem não ser realizados.
Descrição 31/12/2018 30/09/2017
Provisão para perdas (2.904.625) –
Depreciação e amortização (103.551) (30.790)
Reversão de provisões 2.469 –
Outras 17.131 49.570
Total (2.988.576) (18.780)
11.4. Imposto de renda e contribuição social: Conforme descrito na nota 6, a Com-
panhia apurou resultado contábil negativo no exercício e, por este motivo, constituiu 
créditos tributários sobre prejuízos fiscais, sobre base negativa da contribuição social 
e sobre provisões temporariamente indedutíveis. Desta forma, apresentamos a recon-
ciliação da base tributária dos períodos findos em 31/12/2018 e 2017:

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 08.769.451/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em Reais)
Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 2.718.028 6.244.717
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1.168 325
 Títulos e valores mobiliários 4 76.897 194.292
 Clientes 2.400 5.999
 Tributos a recuperar 5 2.533.805 2.739.482
 Valores a ressarcir com partes relacionadas 11 9.092 45.495
 Créditos diversos 7 94.666 3.259.124
Ativo não circulante 2.263.141 357.127
 Créditos tributários 6.2 1.951.554 –
 Investimentos em controladas – 16.415
 Imobilizado líquido 8 296.467 324.153
 Intangível 120 1.559
 Incentivos fiscais 15.000 15.000
Total do ativo 4.981.169 6.601.844

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante 1.005.046 401.511
 Fornecedores 9 59.598 42.269
 Obrigações trabalhistas e tributárias 250.525 16.749
 Obrigações com partes relacionadas 12 597.967 85.967
 Outras obrigações 33.536 171.423
 Dividendos a pagar 63.420 85.103
Passivo não circulante 477.500 2.003.743
 Mútuo com controladores 12 – 2.003.743
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 477.500 –
Patrimônio líquido 3.498.623 4.196.590
 Capital social 10 4.860.269 273.205
 Reserva legal 54.641 54.641
 Reservas especiais de lucro – 3.868.744
 Prejuízos acumulados (1.416.287) –
Total do passivo e patrimônio líquido 4.981.169 6.601.844

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados para os períodos findos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Período Período

Receitas (despesas) operacionais: Nota
01/01/2018 à  

31/12/2018
01/01/2017 à  

31/12/2017
 Receitas de Securitização 11.1 1.388.577 2.906.252
 Administrativas 11.2 (4.267.697) (3.447.625)
 Tributárias (281.775) (75.816)
 Pessoal (215.000) (932.236)
 Outras despesas/receitas operacionais 11.3 (2.988.576) 18.780
Resultado operacional (6.364.471) (1.530.645)
Resultado financeiro 624.607 4.846.369
 Receitas financeiras 1.026.800 4.846.826
 Despesas financeiras (402.193) (457)
Lucro líquido do exercício (5.739.864) 3.315.724
IR e CSSL 11.4 1.720.002 (1.103.346)
Lucro/prejuízo líquido do exercício (4.019.862) 2.212.378
Lucro/prejuízo por ação (0,82709) 8,09787

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados abrangentes para os períodos 
findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

Período Período
01/01/2018 à  

31/12/2018
01/01/2017 à  

31/12/2017
Lucro/prejuízo líquido do exercício (4.019.862) 2.212.378
Total dos resultados abrangentes do exercício (4.019.862) 2.212.378

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os períodos findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
Capital  
social

Reservas de lucros Lucros/Prejuízos  
acumuladosDividendos Legal Estatutária Total

Saldos em 01 de janeiro de 2017 273.205 – 54.641 2.251.278 (594.912) 1.984.212
Lucro do exercício – – – – 2.212.378 2.212.378
Saldos em 31 de dezembro de 2017 273.205 – 54.641 2.251.278 1.617.466 4.196.590
Saldos em 01 de janeiro de 2018 273.205 – 54.641 3.868.744 – 4.196.590
Aumentos de capital 4.587.064 – – (1.224.102) – 3.362.962
Prejuízo do exercício – – – – (4.019.862) (4.019.862)
Destinação do lucro líquido – – – (41.067) – (41.067)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.860.269 – 54.641 2.603.575 (4.019.862) 3.498.623

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fluxos de caixa para os períodos findos
em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

Das atividades operacionais
01/01/2018 à  

31/12/2018
01/01/2017 à  

31/12/2017
 (Prejuízo) Lucro líquido do exercício (4.019.862) 2.212.378
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 103.551 30.791
Variações em ativos e passivos
 Clientes 3.599 (5.999)
 Títulos e valores mobiliários 117.395 (194.292)
 Tributos a recuperar 205.677 (1.105.053)
 Créditos tributários (1.951.554) –
 Créditos diversos 3.200.861 (2.048.116)
 Fornecedores 17.329 42.269
 Obrigações trabalhistas e tributárias 233.776 (410.381)
 Contas a pagar (137.887) 257.390
Variação nas contas de ativos e passivos 1.689.196 (3.464.182)
Caixa líquido aplicado nas operações (2.227.115) (1.221.013)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Investimentos 16.415 27.474
 Aumento imobilizado (74.426) (276.957)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (58.011) (249.483)
Das atividades de financiamento com acionistas
 Empréstimos e financiamentos 2.327.036 1.469.906
 Dividendos (41.067) –
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento com acionistas 2.285.969 1.469.906
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 843 (590)
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 325 915
 No fim do exercício 1.168 325
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 843 (590)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações do valor adicionado para os períodos findos
em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

Período Período

Insumos adquiridos de terceiros
01/01/2018 à  

31/12/2018
01/01/2017 à  

31/12/2017
Receitas de prestação de serviços 1.677.980 3.204.019
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros operacionais (7.152.722) (3.398.054)
Valor adicionado bruto (5.474.742) (194.035)
Retenções
Depreciações e amortizações (103.551) (30.791)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (5.578.293) (224.826)
Valor adicionado recebido em transferência 1.026.800 4.846.826
 Receitas financeiras 1.026.800 4.846.826
Distribuição do valor adicionado (4.551.493) 4.622.000
Pessoal: Salários e encargos 215.000 680.629
 Honorários de diretoria – 110.355
Impostos, taxas e contribuições: Federais (1.157.847) 1.576.254
 Municipais 9.023 41.927
 Juros 402.193 457
Remuneração de capitais de terceiros
 (Prejuízo) Lucro do exercício (4.019.862) 2.212.378

(4.551.493) 4.622.000
As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis

31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes dos impostos (5.739.864) 3.315.724
IRPJ alíquota 15% 860.980 (497.359)
IRPJ alíquota 10% 573.986 (331.566)
CSLL alíquota de 9% 516.588 (298.415)
Impostos totais antes das adições e exclusões 1.951.554 (1.127.340)
Efeito sobre a adição de despesas  
 temporariamente indedutíveis (987.573) –
Outros efeitos (231.552) 23.994
Imposto efetivo calculado 732.429 (1.103.346)
Efeito constituição de créditos tributários sobre 
 despesas temporariamente indedutíveis 987.573 –
Imposto efetivo contabilizado 1.720.002 (1.103.346)
11.5. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos finan-
ceiros ativos e passivos em 31/12/2018, bem como os critérios para sua valorização, 
são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos mantidos em con-
tas correntes bancárias e aplicações financeiras de liquidez imediata possuem valores 
de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Títulos e valores mobiliários: O valor 
de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado, quando aplicável, de acordo 
com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço; 12. Partes rela-
cionadas: a) Transações com partes relacionadas: A Companhia realizou no exer-
cício transações com partes relacionadas, sendo que as mesmas produziram saldos a 
pagar e a receber, conforme segue:
Partes relacionadas ativo 31/12/2018 31/12/2017
 Pagamentos a ressarcir de coligadas (i) 9.092 45.495

9.092 45.495
Partes relacionadas passivo
 Conta corrente pessoa física (ii) – 2.003.743
 Valores a pagar a coligadas (i) 597.967 85.967

597.967 2.089.710
(i) Referem-se a pagamentos realizados pela Companhia, por conta e ordem de terceiros, e 
pagamentos realizados por terceiros por conta e ordem da companhia, e que serão ressar-
cidos no curto prazo. (ii) Refere-se a operações de mútuo contratadas junto ao sócio contro-
lador foram realizadas em caráter de curto prazo, e em condições específicas, não incidindo 
em ônus para a companhia durante a sua vigência. Caso estas transações fossem realiza-
das com terceiros, os valores poderiam sofrer alterações e gerar resultados diferentes para 
a Companhia. Conforme demonstrado na nota explicativa “9”, no terceiro trimestre de 2018, 
houve integralização de capital social de R$4.587.064, sendo: (a) R$3.362.962 mediante a 
conversão de créditos de mútuo detidos contra a Companhia (rubrica de “conta corrente 
pessoa física”), zerando desta forma o saldo da respectiva rubrica; e (b) R$1.224.102 me-
diante a capitalização de lucros da Companhia. b) Remuneração do pessoal-chave da 
administração: No exercício findo em 31/12/2018, não houve remuneração dos administra-
dores da Companhia. No exercício findo em 31/12/2017, a remuneração dos administrado-
res da Companhia foi no valor aproximado de R$ 110.355. 13. Demandas judiciais: A 
Companhia não possui demandas judiciais no exercício findo em 31/12/2018. 14. Informa-
ções sobre emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, emitidos em re-
gime fiduciário: Com a publicação da Instrução CVM nº 600, datada de 01/08/2018, foram 
instituídas novas disposições envolvendo Certificados de Recebíveis do Agronegócio e alte-
rados determinados dispositivos contidos em outras instruções normativas publicadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. Nesse contexto, destacamos o artigo 34 dessa ICVM nº 
600 que acrescentou à Instrução CVM nº 480, de 07/12/2009, o artigo 25-A que, por sua vez, 
passou a requerer o tratamento, em se tratando de companhia securitizadora, de cada patri-
mônio separado como entidade que reporta informação para fins de elaboração de demons-
trações financeiras individuais, desde que a companhia securitizadora não tenha que conso-
lidá-lo em suas demonstrações conforme as regras contábeis aplicáveis a sociedades 
anônimas. Em atendimento a essa disposição, a partir desse exercício findo em 31/12/2018, 
a Companhia deixará de fazer constar nas suas notas explicativas, as demonstrações finan-
ceiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos, passando a disponibilizá-las 
em sua página na rede mundial de computadores, em até 03 meses após o encerramento 
do exercício social, o qual foi estabelecido como sendo 30 de setembro de cada ano, para 
todos os patrimônios separados ativos naquela data. Em 31/12/2018, a companhia era res-
ponsável pela emissão de R$ 2.585.062.585 em Certificados de Recebíveis Imobiliários 
(CRI) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA).  15. Divulgação de eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento do 
exercício findo em 31/12/2018. 16. Declaração dos diretores sobre a publicação das in-
formações financeiras trimestrais: Em conformidade com o artigo 25, § 1º, inciso V e VI 
da Instrução CVM nº 480/09, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovam as 
demonstrações financeiras da companhia e o relatório dos auditores independentes realiza-
da em 27/03/2019.

A Diretoria Contador: Sérgio Ferraz dos Santos - CRC nº 1SP179881/O-5

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Servimo-nos do presente para, em atenção do disposto no Artigo 25, Inciso VI da Instrução CVM nº 480, de 07/12/2009, declarar que, na qualidade de Diretores da 
ISEC Securitizadora S.A., revisamos, discutimos e concordamos com as informações contidas nas Demonstrações Financeiras da ISEC Securitizadora S.A., 
referente ao exercício social, findos em 31/12/2018. Permanecemos à inteira disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. Atenciosamente, 
A Diretoria.

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o Parecer dos Auditores Independentes
São Paulo, 27 de março de 2019. Declaração: Servimo-nos do presente para, em atenção do disposto no Artigo 25, Inciso V da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 
2009, declarar que, na qualidade de Diretores da ISEC Securitizadora S/A, revisamos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no Parecer dos Auditores Inde-
pendentes (BLB Auditores Independentes S.S.) relativas às Demonstrações Financeiras da ISEC Securitizadora S.A., referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2018. Permanecemos à inteira disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. Atenciosamente, A Diretoria.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da ISEC Securitizadora S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ISEC Securitizadora S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ISEC Securitiza-
dora S.A., em 31/12/2018, o desempenho de suas operações, e seus fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão descritas na se-
ção: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, conforme princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Operações de certificados de recebíveis imobiliários e de agronegócios (notas explicativas 1 e 14)
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria.
Conforme estabelecido na legislação e dispositivos que regulam as demonstrações 
financeiras fiduciárias, a Companhia é requerida a manter controle individual e inde-
pendente de cada um dos patrimônios separados, por emissão de certificados de re-
cebíveis Imobiliários e do Agronegócio (“CRI” e “CRA” respectivamente) em que foram 
instituídos o regime fiduciário e com coobrigação, com o propósito específico e exclu-
sivo de responder pela realização dos direitos dos investidores. Esse tema foi conside-
rado como um PAA devido ao montante e a elevada quantidade de recebíveis imobili-
ários que são gerenciados pela Companhia, resultando na necessidade de controles 
internos adequados para o gerenciamento desses recebíveis e seus passivos (CRIs e 
CRAs) associados.

A fim de avaliamos a adequação dos registros contábeis (dos patrimônios próprios e 
dos patrimônios separados) da Companhia, sobretudo os relacionados as operações 
de certificados de recebíveis imobiliários e de agronegócios, nossos exames de audi-
toria incluíram, mas não se limitaram: • Na análise do desenho e da efetividade opera-
cional dos controles internos relacionados aos controles dos recebíveis imobiliários, 
incluindo o teste de integridade dos registros contábeis de cada um dos patrimônios 
separados, administrados pela Companhia; e • No confronto das posições mantidas 
no patrimônio separado com as informações públicas do agente fiduciário e com as 
confirmações dos saldos bancários junto às instituições financeiras, com o objetivo de 
validarmos os saldos contábeis. Os resultados das evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima resumidos, nos proporcionou evidência apropriada e suficiente 
de auditoria no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota explicativa nº 12 às demonstrações financeiras, a Companhia mantém em 31/12/2018 valores a 
receber e a pagar com “partes relacionadas” nos montantes de R$ 9.092 e R$ 597.967, respectivamente. (R$ 45.495 a receber e R$ 2.089.710 a pagar, em 31/12/2017), cujos 
montantes são significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações. As demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse 
contexto e nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicio-
nado (DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2018, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 

há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, de-
terminarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 27/03/2019

BLB Auditores Independentes Rodrigo Garcia Giroldo
CRC 2SP023165/O-2 CRC - 1SP222658/O-9

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n. 1036837-09.2015.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Central Cível da Capital/SP. Faz Saber a RITA DE CASSIA
RUMOR SENNA EPP (CNPJ 14.807.565/0001-90), RITA DE CASSIA RUMOR SENNA (CPF 203.924.428-
09), VIVIAN SENNA (CPF 416.544.158-98), que BANCO DO BRASIL S/A lhe ajuizou Ação Monitória,
objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 436.095,80 (quatrocentos e trinta e seis mil, noventa e cinco
reais e oitenta centavos), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao contrato de Nº. 181.906.217.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, pague a dívida, nos termos do art. 701 do CPC. Fica desde já ciente, que poderá,
independentemente de prévia segurança do juízo, opor, nos próprios autos, embargos à ação monitória, no
prazo mencionado, conforme artigo 702 do CPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 23 de julho de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058099-47.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Alessandro de Oliveira Ribeiro (CPF. 905.203.430-34) e Áurea Cristina Nebel Lemos ME (CNPJ.
95.198.347/0001-05), que Movida Locação de Veículos S/A lhes ajuizou ação de Indenização por Danos Materiais, de
Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada integralmente procedente, para condenar solidariamente os
requeridos, ao pagamento dos danos materiais, que totalizam a quantia de R$ 7.400,00 (novembro de 2017), sendo que
R$ 6.700,00 são referente às avarias e R$ 700,00 referentes aos honorários contratuais, o qual deverá ser corrigido
monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do acidente entre o veículo marca Hyundai, modelo HB20,
placa PYE 4917, de propriedade da requerente, que foi atingido na traseira pelo veículo terceiro de marca Fiat, modelo
Uno, placa INP 3342, de propriedade da requerida Áurea, que na ocasião era conduzido pelo requerido Alessandro, bem
como a condenação ao pagamento das demais cominações legais. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de março de 2019.                                                                                           29 e 30 / 03 / 2019

União Química Farmacêutica  Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658
CNPJ/MF nº 60.665.981/0008-94 (Filial) - NIRE 35.903.460.601

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 03 de Janeiro de 2019
Data, Hora e Local: Realizada em 03 de janeiro de 2019, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional S.A. “União 
Química” ou “Companhia”, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros da diretoria da companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando 
de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração do endereço da filial da União Química 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0008-94, NIRE 35.903.460.601, a qual se encontra atualmente estabelecida na cidade de Taboão da Serra, Estado de São 
Paulo, na Rua Islândia, nº 115 - Parte, Parque Industrial Daci, CEP 06785-390, para “Avenida Ibirama, 518, prédio 442, Parque Industrial Daci, Taboão da Serra - SP, 
CEP 06785-300”; (ii) a alteração das atividades da filial da União Química, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0008-94, NIRE 35.903.460.601. Deliberações: 
Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade de ampliar 
suas atividades e aparelhar-se para melhor atender ao seu crescente desenvolvimento, inclusive a necessidade de: (i) alterar o endereço da filial da União 
Química inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0008-94, NIRE 35.903.460.601, a qual se encontra atualmente estabelecida na cidade de Taboão da Serra, 
Estado de São Paulo, na Rua Islândia, nº 115 - Parte, Parque Industrial Daci, CEP. 06785-390, para “Avenida Ibirama, 518, prédio 442, Parque Industrial Daci, 
Taboão da Serra - SP, CEP 06785-300”; (ii) alterar as atividades da filial da União Química, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.665.981/0008-94, NIRE 35.903.460.601 
de fabricação de embalagens de papel; fabricação de embalagens metálicas; fabricação de embalagens de material plástico; fabricação de produtos de papel, 
cartolina, papel cartão e papelão ondulado para uso comercial e de escritório, exceto formulário contínuo; comércio atacadista de embalagens; comércio 
atacadista de medicamentos e drogas de uso humano; comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário; serviços de pré-impressão; para: 
fabricação, manipulação, fracionamento, envase, rotulagem, controle de qualidade, comércio, distribuição, armazenagem, inclusive importação e exportação, 
de insumos, produtos químicos e farmacêuticos, especialidades biológicas e dietéticas, quimioterápicos, oftálmicos, todos destinados ao uso humano e/ou 
veterinário, produtos para higiene e cuidados pessoais, produtos cosméticos, produtos destinados à alimentação humana e/ou veterinária, a fabricação de 
materiais para medicina, odontologia e/ou medicina veterinária, o comércio atacadista de mercadorias em geral e a prestação de serviços técnicos, prestação 
de serviços de armazenamento de mercadorias de terceiros, transporte de insumos e de produtos químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, 
inclusive controlados. Tendo por base a exposição do Sr. Presidente e a proposta apresentada, colocado em votação, foi aprovada por unanimidade pela 
Diretoria as alterações acima expostas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos 
pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos 
presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 03 de janeiro de 2019. Mesa: Fernando de Castro Marques - Diretor 
Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária; Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - 
Diretora Vice-Presidente; Diretor - Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire; Diretor Vice-Presidente - José Luiz Junqueira Simões; Alexandre Guilherme Marques 
Pinto - Diretor. JUCESP nº 157.178/19-5 em 19/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028890-19.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA,
na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ANTONIO REYNALDO VIEIRA DE ASSUNSÃO, RG 15.692.668, CPF 041.059.868-21
e DISPHOL COMERCIO E DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA. EPP, CNPJ 07.911.934/0001-24, que o mandado
monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 279.073,72 (agosto de 2018). Encontrando-se os executados em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia supra,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
nomeando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                                     30/03 e 02/04/2019

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002609-05.2015.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Artur Gonçalves da Graça Transportes ME (CNPJ. 08.159.137/0001-03) e Artur
Gonçalves da Graça (CPF. 280.209.098-42), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 92.528,05 (março de 2015), decorrente da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de
Giro n° 008194068. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
30 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 117,66. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.                                                                                                                             30/03 e 02/04/2019

Edital de Intimação - Prazo de 30 dias. Processo 0012613- 07.2018.8.26.0007. O Dr. Carlos Alexandre
Bottcher, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Thiago de Jesus Nascimento, CPF: 400.718.848-31, que Centro Educacional Formar Ltda, CNPJ:
06.250.699/0001-24 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e condenando-o ao pagamento da
quantia de R$ 41.556,09 (Junho/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague
o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10% e honorários
sucumbenciais de 10% (Art. 523 §§ 1º e 3º do CPC), quando será penhorado bens para garantia da execução,
podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. São Paulo/SP, 29/08/2018. 29 e 30/03

Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.237.204/0001-20 - NIRE 35.300.381.319

Extrato da Ata de AGE Realizada em 4/2/19
Aos 4/2/19, 10h, na sede social da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Fauze Barreto 
Antun - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações por unanimidade: Aprovada a retifi cação e a ratifi cação da ata 
da AGE de 27/9/18, para: Retifi car o valor da efetiva redução do capital social, que constou R$8.373.500,00, quando, na realidade, foi de
R$7.407.500,00, e retifi car o número de ações canceladas, em razão da redução de capital social. Fica retifi cada a redação do item “1.” 
do tópico “deliberações”, para constar que: Aprovar a redução do capital social, no valor de R$7.407.500,00, mediante o cancelamento
de 7.407.500 ações, dentre as quais (i) 3.534.000 ações encontram-se integralizadas; e (ii) 3.873.500 ações encontram-se pendentes
de integralização. As ações canceladas não abrangem a totalidade, foi aprovado, com o consentimento do acionista Pátria Investimentos
Ltda., detentor de 1 ação, a totalidade das ações canceladas serão de titularidade do acionista Pátria Real Estate II Multiestratégia - 
Fundo de Investimento em Participações, nesse sentido, o acionista receberá a restituição integral do valor correspondente às ações
canceladas já integralizadas, R$3.534.000,00, no prazo de até 12 meses a contar da data em que a redução tornar-se efetiva, sendo 
facultado o pagamento parcelado, desde que observado o prazo aqui estabelecido. 2. Em razão da retifi cação do valor da efetiva redução 
do capital social, conforme aprovada acima, retifi car o valor que constou na ata como sendo o valor do capital social da Companhia após
a redução de capital aprovada em referida assembleia. Fica retifi cada a redação do item “1.1.” do tópico “deliberações”, para constar
que: Em virtude da redução do capital social ora deliberada, passará de R$15.600.000,00, representado por 15.600.000 ações, para
R$8.192.500,00, representado por 8.192.500 ações. Fica retifi cada a redação do item “2” do tópico “deliberações” para constar que: Em 
razão da deliberação acima, aprovar a reforma do “Artigo 5º”, caput, do Estatuto Social, permanecendo inalteradas as redações dos seus
parágrafos, que vigerá com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente
nacional, é de R$8.192.500,00, representado por 8.192.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Ratifi car as demais delib-
erações tomadas, bem como todos os atos societários dela decorrentes. Encerramento: Nada mais. Rafael Freitas de Aguiar - Secretário.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009112-76.2017.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Arnaldo Carvalho de Mendonça (CPF. 214.118.478-90), que nos autos da ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada por Banco Itaucard S/A,
procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 12.177,71. Estando o executado em local
ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça
impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.
30/03 e 02/04/2019

Justiça libera
privatização
do estádio do

Pacaembu
Decisão da 13ª Vara da Fa-

zenda Pública Central do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo au-
torizou o prosseguimento da li-
citação para concessão à inicia-
tiva privada do Estádio do
Pacaembu, na capital paulista. A
decisão, tomada  na quinta-feira
(28) e divulgada  na sexta-feira
(29), reconsidera a liminar ante-
rior, tomada pela própria
magistrada, que suspendeu o
certame em fevereiro.

“Não há qualquer limitação
para que o município possa
transferir o potencial construti-
vo, no caso concreto, ao vence-
dor da licitação. Em especial,
pelo fato de todos os recursos
auferidos deverem ser
direcionados à própria área da
concessão. Mais precisamente,
para conservação das estrutu-
ras tombadas e intervenções de
requalificação da Praça Charles
Miller [onde está localizado o
estádio]”, disse a juíza Maria
Gabriella Pavlópoulos
Spaolonzi, na decisão.

A decisão da magistrada de
interromper o processo de lici-
tação havia sido tomada para
que a prefeitura esclarecesse a
questão da transferência de po-
tencial construtivo ao vencedor
da licitação. Na cidade de São
Paulo, a construção de edifícios
é gratuita até o limite definido
pelo Coeficiente Básico de cada
zona de uso. No entanto, existe
a possibilidade de se construir
acima do permitido pelo coefici-
ente básico até o limite do coefi-
ciente máximo de cada zona me-
diante a outorga onerosa do di-
reito de construir, que pode ser
paga pelo interessado.

Na licitação do complexo do
Pacaembu, o edital previa que
seria transferido potencial cons-
trutivo ao vencedor da licitação.
Em resposta ao pedido de escla-
recimento da magistrada, a pre-
feitura informou que obrigatori-
amente os recursos transferidos
ao vencedor devem utilizados
para a conservação das estrutu-
ras tombadas do Pacaembu e in-
tervenções de requalificação da
Praça Charles Milles, assim
como para cobrir as despesas
com trabalhos de conservação
e restauro não originalmente pre-
vistas no contrato de conces-
são.

Concessão
O Consórcio Patrimônio SP,

formado pela Progen - Projetos
Gerenciamento e Engenharia S.A
e a Savona Fundo de Investi-
mentos em Participações, arre-
matou em 8 de fevereiro a con-
cessão do complexo do estádio
do Pacaembu.

O consórcio apresentou a
melhor proposta financeira pe-
los 35 anos de concessão do
estádio: R$ 111,18 milhões. O
valor mínimo da outorga fixa era
R$ 37,45 milhões. Os demais con-
correntes apresentaram as se-
guintes propostas financeiras:
Consórcio Arena (R$ 88,45 mi-
lhões); Wtorre (R$ 46,84 mi-
lhões); e ConstruCap (R$ 44,81
milhões).

O concessionário deverá re-
alizar uma série de melhorias no
Pacaembu, dentre elas, a refor-
ma de todo o sistema elétrico,
hidráulico e de telecomunica-
ções. Também deverá preservar
e manter a parte histórica do
complexo, construir 500 m² de
novos sanitários, reformar os
banheiros existentes, vestiários,
lanchonetes, pistas de atletismo,
assentos das arquibancadas e
implantar geradores com painel
de transferência automática.
(Agencia Brasil)
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Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo: 1106887-
60.2015.8.26.0100. A Dra. Tatiana Federighi Saba, Juíza
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central/SP, na forma
da lei, etc. FAZ SABER a YANG SOOK HUR, RG
Y264904-L, CPF 217.912.638-79, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda., objetivando a quantia de R$
10.205,66 (julho/2015), referente às notas promissórias,
vencidas, não pagas e protestadas, anexas aos autos.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03
dias efetuar o pagamento integral da dívida atualizada,
ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será
reduzido pela metade ou oferecer bens (suficientes) à
penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação;
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos
a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para
embargos, poderá a executada requerer seja admitido
o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do
CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2018.

                29 e 30.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0038579-51.2013.8.26.0005. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São
Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVANILDO SOARES
DE BRITO, Brasileiro, CPF 085.393.648-08, com
endereço à Rua Inverno, 324, Brasilandia, CEP
02848-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária
por parte de Renova Companhia Securitizadora de
Créditos Financeiros S/A, alegando em síntese:
Busca e apreensão do veículo marca/modelo
Chevrolet Corsa Maxx, cor preta, chassi nº
9BGXH68P0AC164962, placa EJC9260, renavam
177272511, ano 2009/2010, haja vista o
inadimplemento do contrato de financiamento.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. O
bem já foi apreendido. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de
fevereiro de 2019. 29 e 30.03

Pacer Transporte e Logística S.A. – CNPJ/MF nº 12.621.274/0001-87
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares reais)

Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas

Demonstrações dos Resultados

Composição da Diretoria

2018 2017
Ativo/Circulante 26.082 29.699
Caixa e equivalentes de caixa 539 4.557
Contas a receber 16.179 10.574
Estoques de terceiros 8.992 13.425
Adiantamentos 178 1.039
Impostos a recuperar 94 71
Depósitos e valores caucionados 90 –
Despesas antecipadas 9 32
Não circulante 22.019 17.831
Realizável a longo prazo 5.232 5.285
Impostos diferidos 161 64
Contas a receber 5.071 5.221
Imobilizado e intangivel 16.787 12.546
Imobilizado 801 802
Intangível 15.985 11.743
Total do Ativo 48.101 47.530

2018 2017
Receita operacional bruta 56.438 40.397
Transporte de cargas 40.276 24.275
Serviço de transporte municipal 11.617 12.901
Serviço armazenagem e depósito de mercadoias 4.527 3.221
Serviço de Carga e Descarga 19 –
Deduções (10.346) (7.123)
Impostos sobre os serviços prestados (9.451) (6.814)
Devoluções (895) (309)
Receita operacional líquida 46.092 33.274
Custo dos serviços prestados (44.226) (34.210)
Lucro Bruto 1.867 (936)
Despesas operacionais (5.696) (3.821)
Administrativas e gerais (3.659) (1.683)
Resultado financeiro líquido (4.585) (2.849)
Outras receitas/despesas 2.548 711
Prejuízo antes do IRPJ e contribuição social (3.830) (4.757)
Imposto de renda e contribuição social 97 (96)
Prejuízo do exercício (3.732) (4.853)
EBITDA 9,58% 5,19%

1. Contexto operacional – A Pacer Transporte foi criada em 2010, desta-
cando-se no mercado de operadores logísticos como um provedor de solu-
ções em armazenagem, transportes e consultoria logística. Almejando um 
crescimento e visualização no mercado nacional e internacional, os sócios 
se reunirão no dia 22/02/2017 para deliberar a transformação de empresa 
limitada para sociedade anônima de capital fechado, ora aprovada nos ter-
mos do artigo 220 da Lei nº 6.406/76 e registrado na junta comercial no dia 
11/04/2017. Após o registro da ata na JUCESP, foi feito a conversão em 
ações das quotas do capital da sociedade ora transformada, o qual ficou 
mantido em toda a integralidade a estrutura da sociedade e com o mesmo 
capital, mantendo a escrituração e exigências legais de natureza fiscal e 
contábil e sendo garantidos os direitos de eventuais credores de acordo 
com a Lei. Entre meados de 2017 e início de 2018, a Pacer atualizou seu 
plano de negócios para atender as novas demandas dos clientes atuais e 
de novos mercados vislumbrados. Esta atualização requereu também uma 
revisão nos planos de ações e como consequência houve a necessidade de 
obter recursos para os investimentos, recursos estes captados através de 
debentures (meados de 2017). Os investimentos feitos estão em fase atual 
de maturação e ao mesmo tempo já começaram a gerar melhores resultados 

Alexandre Bichara Caldas
Diretor Presidente

Luciano Guedes de Mello Costa
Diretor Vice-Presidente

Alexandre Galvão de Almeida
Diretor de Operacional

2018 2017
Passivo e Patrimônilo Líquido/Circulante 22.604 18.407
Fornecedores 2.022 1.065
Empréstimos e financiamentos 4.592 200
Impostos e contribuições a recolher 3.484 1.366
Obrigações fiscais parcelamento 1.464 1.168
Salários e obrigações sociais 1.526 1.040
Adiantamentos clientes 4 18
Produtos de terceiros 8.992 13.425
Outras contas a pagar 520 125
Não circulante 33.083 32.976
Exigível a longo prazo: Empréstimos e financiamentos 27.029 25.751
Obrigações fiscais parcelamento 5.859 6.923
Outras provisões 194 301
Patrimônio líquido (7.586) (3.853)
Capital social 1.000 1.000
Prejuízo acumulado (8.586) (4.853)
Total do Passivo 48.101 47.530

líquidos neste ano de 2018, como podemos verificar, temos o crescimento 
de 40% no faturamento e crescimento do lucro operacional. Também des-
tacamos a projeção de crescimento para os próximos anos, demonstrando 
no próprio plano de negócios a solidez e a continuidade das operações e 
que reverterá o prejuízo acumulado para o lucro líquido acumulado nestes 
próximos anos. Estoque de terceiros: Com a decisão dos administradores 
da companhia em investimentos nos anos de 2017 e 2018 possibilitou o 
crescimento e melhor gestão no setor de armazenagem de produtos de ter-
ceiros, fazendo com que houvesse uma redução de valores de estoque com 
aumento da captação de recursos financeiros a receber. Debêntures: Em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 20/03/2017, foi apro-
vada a 1ª emissão de debêntures que serão de espécie quirografária a ser 
convolada na espécie com garantia real e serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da companhia, escriturais e nominativas, sem emis-
são de cautelas e certificados, nos terms do artigo 57 da lei das Sociedades 

Contador
Marcio Roberto dos Santos

CRC SP 264.875/O-4

Aos Administradores da Pacer Logística S.A. Via Anhanguera, 1510 
– Parque São Domingos 05112-000 – São Paulo-SP. Opinião sem res-
salva: Examinamos as demonstrações contábeis da Pacer Logística S.A. 
(“Companhia”) em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstra-
ções de resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Pacer Logística S.A., em 31 de dezembro de 2018, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem res-
salva. Outros Assuntos: Ênfase – Passivos não circulantes em exces-
sos sobre ativos não circulantes e passivo a descoberto: A Companhia 
apresentou prejuízo liquido em sua operação no montante de R$ 3.732 mil 
(R$ 4.853 mil em 2017), com excesso de passivos não circulantes sobre 
ativos não circulantes no encerramento do exercício de 2018, no montante 
de R$ 11.064 mil (R$ 15.145 mil em 2017), bem como apresenta também 
passivo a descoberto no montante de R$ 7.586 mil (R$ 3.853 mil em 2017). 
Essa situação indica a existência de incerteza no longo prazo. Nossa opi-
nião não está ressalvada em relação a esse assunto. Auditoria dos valores 
correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis da 
Pacer Logística S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 

Relatório dos Auditores Independentes

Anonimas e das disposições contidas na escritura no montante de 24.000, 
que foi objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, 
nos termos da Instrução CVM nº 476/09. Obrigações fiscais: Ao analisar 
as taxas de juros bancários para quitação dos impostos em aberto, e atrati-
vas do governo, foi decidido em optar em parcelar os impostos diretos com 
as fontes arrecadadoras de impostos, dentre eles são: I. No âmbito federal, 
a companhia inclinou-se pelo programa PERT o qual teve redução dos juros 
e multa que seriam cobrados, além de parcelar a divida em até 84 parcelas, 
iniciadas em 31/08/2017 ,e o parcelamento mais longo tem previsão de ter-
mino em 31/07/2027, as parcelas são corrigidas mês a mês pela taxa Selic , 
ainda assim a companhia possui outros parcelamentos . II. No âmbito esta-
dual, a companhia aceitou o programa PEP, e outros parcelamentos o qual 
teve o benefício de alongar a divida em até 60 parcelas, os parcelamentos 
mais longos tem previsão de término em fevereiro de 2024.

2017, apresentadas para fins de comparação, foram por nós examinadas e 
nosso relatório datado em 20 de março de 2018, foi emitido com opinião sem 
ressalva. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Empresa é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-

mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza significativa deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.
 São Paulo, 20 de março de 2018

Fernando Luis de Barros
Sócio Diretor

 Contador CRC 1SP 292.087/O-3

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Primesys Soluções Empresariais S.A., referentes aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. Para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.  A Diretoria.

Relatório da Administração

PRIMESYS SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S.A.
CNPJ: 59.335.976/0001-68

Balanços Patrimoniais Condensados - 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017
Ativo
Circulante 760.369 252.050
Não circulante 496.613 510.662
Total do ativo 1.256.982 762.712

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 579.464 172.301
Não circulante 13.826 12.381
Patrimônio líquido 663.692 578.030
Total do passivo e patrimônio líquido 1.256.982 762.712

2018 2017
Lucro líquido do exercício 134.809 74.545

Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados 
 para resultado do exercício em períodos subsequentes:

 Perda no reflexo da atualização do plano de benefício (197) (145)

 Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre
  a perda no reflexo da atualização do plano de benefício 67 49

Outros resultados abrangentes, do exercício, 
 líquidos de impostos (130) (96)

Total dos resultados abrangentes do exercício 134.679 74.449

2018 2017
Receita operacional, líquida 1.199.415 596.777
Custo dos serviços prestados (918.642) (464.571)
Lucro bruto 280.773 132.206
Despesas operacionais, líquidas (77.714) (45.018)
Lucro antes do resultado financeiro e do 
 imposto de renda e contribuição social 203.059 87.188
Resultado financeiro 706 5.553
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 203.765 92.741
IR e CS correntes e diferidos (68.956) (18.196)
Lucro líquido do exercício 134.809 74.545

Demonstrações dos Resultados Condensados - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
 lucros

Reserva para 
 investimento

Outros resultados 
 abrangentes

Lucros  
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2016 390.941 31.919 17.743 119.783 – – 560.386
Lucro líquido do exercício – – – – – 74.545 74.545
Juros sobre capital próprio – – (17.743) (21.357) – – (39.100)
Atualização de passivo atuarial, líquido – – – – (96) – (96)
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva legal – 3.727 – – – (3.727) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (17.705) (17.705)
 Constituição da reserva de lucros – – 53.113 – – (53.113) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 390.941 35.646 53.113 98.426 (96) – 578.030
Lucro líquido do exercício – – – – – 134.809 134.809
Atualização de passivo atuarial, líquido – – – – (130) – (130)
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva legal – 6.740 – – – (6.740) –
 Dividendos intermediários – – (17.000) – – – (17.000)
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (32.017) (32.017)
 Constituição da reserva de lucros – – 96.052 – – (96.052) –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 390.941 42.386 132.165 98.426 (226) – 663.692

272.977

1. Contexto operacional: A Primesys Soluções Empresariais S.A.  

(“Primesys” ou “Companhia”) possui como uma de suas principais ativida-

des a prestação de serviços de telecomunicações e serviços relativos às 

áreas de tecnologia da informação e internet, operando mediante autoriza-

ção da Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”). Em 31 de de-

zembro de 2018, a Claro S.A. (“Claro”) detém 99,99% das ações ordinárias 

e do capital social da Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 

preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-

beis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, orienta-

ções e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-

beis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 

financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 

utilizadas na gestão da Administração da Companhia. A Companhia  

adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações e orienta-

ções emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 

2018. A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamen-

to, interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória. 

A diretoria da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das de-

monstrações financeiras em 28 de março de 2019. As políticas contábeis 

foram aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresentados nes-

sas demonstrações financeiras. 3. Relatório do Auditor Independente: 
As demonstrações financeiras consolidadas completas da Claro S.A. devi-

damente acompanhadas do relatório do auditor independente Ernst &  

Young Auditores Independentes S.S. emitido em 28 de março de 2019 sem 

ressalva, as quais incluem as demonstrações financeiras da Companhia, 

estão publicadas no Diário Oficial e Valor Econômico, ambos do Estado de 

São Paulo em 29 de março de 2019.

2018 2017
Fluxo de caixa de atividades operacionais 141.232 28.056
Fluxo de caixa de atividades de investimento (117.657) 24.871
Fluxo de caixa de atividades de financiamento (34.704) (42.501)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalente de caixa (11.129) 10.426
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.849 1.423
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 720 11.849

Notas Explicativas

DIRETORIA
José Formoso Martínez - Diretor Presidente

Juarez Medeiros da Silva - Diretor
Roberto Catalão Cardoso - Diretor

José Antônio Guaraldi Félix - Diretor

CONTADOR
Ricardo Basso Gaino - CRC-PR-040021/O-0-S-SP

SPE Brasil Incorporação 28 Ltda.
CNPJ/MF nº 11.317.056/0001-90. NIRE 352.238.149-53

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/Hora/Local: 07/03/2019, às 10h00, na Rua Teodoro Sampaio, 1020, 
sala 1303 (parte), SP/SP. Presença: Totalidade dos Sócios. Mesa: Bento 
Odilon Moreira Filho – Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum – Se-
cretária. Deliberações: (a) aprovação da redução do capital social em R$ 
6.508.406,00 com fundamento nos incisos I e II do artigo 1.082 do Código 
Civil em vigor, com o consequente cancelamento de 6.508.406 de quotas 
de titularidade dos sócios, sendo, 3.254.203 de quotas de propriedade da 
sócia EBM Incorporações Centro Oeste Ltda, e 3.254.203 de quotas da 
sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. A re-
dução do capital social ora aprovada tem por fundamento a absorção de 
um prejuízo contábil no valor de R$ 850.815,95 nos termos do que prevê o 
inciso I do art. 1082, e ainda, (ii) a devolução às sócias quotistas do valor de 
R$ 5.657.590,05 com fundamento no inciso II do art. 1082, considerados 
assim excessivos em relação ao objeto social, as quais as sócias receberão, 
na proporção das respectivas participações, o valor da referida redução. 
Para os efeitos do § 1º, do art. 1.084 da Lei 10.406/02, o arquivamento da 
Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 90 dias contados da 
publicação deste extrato. Bento Odilon Moreira Filho – Presidente, Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum - Secretária; Sócios: EBM Incorporações Centro 
Oeste Ltda e Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de Reais)

Controlada Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (2.543) (4.215) (2.543) (4.215)

Despesas (receitas) que não afetam o caixa:

 Depreciações e amortizações 29 43 29 43

 Atualização de empréstimos 5.537 1.039 5.537 1.039

 Ajuste MTM de empréstimo 114 – 114 –

 Provisão para créditos de 

  liquidação duvidosa (3) – 76 67

 Provisão para contingências 85 130 85 130

 Impostos diferidos (1.055) (586) (1.055) (586)

2.164 (3.589) 2.243 (3.522)
(Aumento) redução nas contas 
 de ativos
 Aplicação em fundo de investimento (1.047) 30.929 – –

 Empréstimos e recebíveis 696 97.958 (22.217) 98.106

 Impostos a compensar (39) (2.120) (39) (2.120)

 Instrumentos financeiros derivativos (569) (672) (569) (672)

 Outros créditos 39 336 (451) 806

 Despesas antecipadas (9) (28) (9) (28)

(929) 126.403 (23.285) 96.092
Aumento (redução) das contas 
 de passivo
 Instrumentos financeiros derivativos – (1.172) – (1.172)

 Operações de factoring a pagar (697) (97.671) (697) (97.671)

 Obrigações trabalhistas (44) (28) (44) (28)

Controlada Consolidado
2018 2017 2018 2017

 Impostos e contribuições a recolher 240 (1) 240 (1)

 Outras obrigações (309) 471 21.633 (84)

(810) (98.401) 21.132 (98.956)
Disponibilidades líquidas aplicadas 
 nas atividades operacionais 425 24.413 90 (6.386)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 Aquisição de imobilizado (2) – (2) –

 Aquisição de intangível – (3) – (3)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (2) (3) (2) (3)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
 Amortização de quotas seniores – – – (27.762)

 Captação de empréstimos 49.726 59.968 49.726 59.968

 Liquidação de empréstimos (49.726) (85.273) (49.726) (85.273)

 Pagamento de juros de empréstimos (1.636) (1.448) (1.636) (1.448)

Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento (1.636) (26.753) (1.636) (54.515)
Aumento (redução) líquido do 
 caixa e equivalentes de caixa (1.213) (2.343) (1.548) (60.904)
Caixa e equivalentes de caixa

 No início do exercício 2.990 5.333 7.593 68.497

 No final do exercício 1.777 2.990 6.045 7.593

Aumento (redução) líquido com 
 caixa e equivalentes de caixa (1.213) (2.343) (1.548) (60.904)

BRASILFACTORS S.A.
CNPJ nº 13.891.727/0001-58

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relativos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro de 2018, permanecendo à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos julgados necessários.  São Paulo, 28 de março 2019.

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.777 2.990 6.045 7.593

Instrumentos financeiros derivativos – 672 – 672

Ativo financeiro ao valor justo por meio 
 do resultado - Instrumentos financeiros 
  derivativos 1.241 – 1.241

Empréstimos e recebíveis – 693 – 26.738

Ativo financeiro ao custo amortizado - 

 Empréstimos e recebíveis – – 48.879 –

Impostos a compensar 5.405 5.366 5.405 5.366

Outros créditos 59 116 554 121

Despesas antecipadas 98 89 107 98

Total do ativo circulante 8.580 9.926 62.231 40.588
Não circulante
Aplicação em fundos de investimento – 7.783 – –

Ativo financeiro ao valor justo por meio 

 do resultado - Aplicação em fundos 

  de investimento 8.830 – – –

Impostos diferidos 8.635 7.580 8.635 7.580

Outros créditos 32 14 32 14

Imobilizado 69 93 69 93

Intangível 5 8 5 8

Total do ativo não circulante 17.571 15.478 8.741 7.695
Total do ativo 26.151 25.404 70.972 48.283

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 2018 2017
Circulante
Empréstimos 27.661 23.646 27.661 23.646

Operações de factoring a pagar – 697 – 697

Obrigações trabalhistas 227 271 227 271

Impostos e contribuições 

 a recolher 456 216 456 216

Outras obrigações 323 632 435 675

Total do passivo circulante 28.667 25.462 28.779 25.505
Exigível a longo prazo
Provisão para contingências 215 130 215 130

Outras obrigações – – 44.709 22.836

Total do passivo 
 não circulante 215 130 44.924 22.966
Patrimônio líquido
Capital social realizado 17.372 17.372 17.372 17.372

Prejuízos acumulados (20.103) (17.560) (20.103) (17.560)

(2.731) (188) (2.731) (188)

Total do passivo     
 e patrimônio líquido 26.151 25.404 70.972 48.283

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Receitas de operações de factoring

 Prestação de serviços – 7 – 7

 Rendas de operações de factoring 18 506 5.415 7.274

18 513 5.415 7.281

Deduções da receita

 Impostos (171) (395) (171) (395)

 Outras deduções (452) (1.005) (452) (1.005)

(623) (1.400) (623) (1.400)

Receitas Líquidas (605) (887) 4.792 5.881

Receitas (despesas) operacionais

 Despesas de pessoal (3.232) (4.098) (3.232) (4.098)

 Despesas gerais e administrativas (1.478) (1.873) (1.892) (2.287)

 Provisão para créditos 

  de liquidação duvidosa 3 – (72) (67)

 Provisão para contingências 

  trabalhistas (115) (130) (115) (130)

 Despesas tributárias (227) (331) (227) (331)

 Receitas financeiras 13.146 23.850 13.609 20.301

 Despesas financeiras (11.574) (22.024) (11.574) (22.024)

 Outras receitas (despesas) 

  operacionais 760 758 867 758

(2.717) (3.848) (2.636) (7.878)

Resultado antes do imposto de renda 
  e da contribuição social (3.322) (4.735) 2.156 (1.997)

 Imposto de renda diferido 573 384 573 384

 Contribuição social diferida 206 136 206 136

Remuneração das cotas seniores 

 de Fundo de Investimento em 

  Direitos Creditórios - FIDC – – (5.478) (2.738)

Prejuízos dos exercícios (2.543) (4.215) (2.543) (4.215)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo líquido do exercício (2.543) (4.215) (2.543) (4.215)

Resultado abrangente do exercício(2.543) (4.215) (2.543) (4.215)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de Reais)

Capital Prejuízos
social Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016 17.372 (13.345) 4.027
Prejuízo do exercício – (4.215) (4.215)

Saldo em 31 de dezembro de 2017 17.372 (17.560) (188)
Prejuízo do exercício – (2.543) (2.543)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 17.372 (20.103) (2.731)

A Diretoria Paulo Sérgio Marques Burato - Contador - CRC 1SP112455/O-0

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da BAHEMA S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Companhia, a ser realizada em 29/04/2019, às 9h30 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjuntos 812 
a 815, Jardim Paulistano, São Paulo-SP, CEP 01452-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes; (ii) aprovar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31/12/2018, com utilização de reserva de lucro e parte da reserva legal para absorção do prejuízo 
apurado; (iii) definir o número de membros do Conselho de Administração e eleição dos membros do 
Conselho de Administração; e (iv) fixar o montante global da remuneração dos administradores para o 
exercício social de 2019. Observações: 1. Poderão participar da Assembleia Geral Ordinária, ora 
convocada, os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração: Presencial: os 
acionistas titulares das ações de emissão da Companhia poderão participar da AGO, desde que referidas 
ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária das ações - Itaú 
Corretora de Valores S.A., e portando os seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de 
identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia autenticada do último estatuto ou contrato social 
consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); e (iii) acionista constituído sob a forma de Fundo de Investimento - cópia autenticada do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Procuração: 
As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o disposto no artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações e nesta Proposta da Administração. O representante legal do acionista deverá 
comparecer à AGO munido da procuração e demais documentos indicados na Proposta da Administração, 
além de documento que comprove a sua identidade. Boletim de Voto a Distância: A Companhia 
disponibilizará para a AGO o sistema de votação a distância, nos termos da Instrução CVM 481, permitindo 
que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia 
ou ao escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme 
as orientações constantes na Proposta da Administração. 2. A Companhia solicita aos seus acionistas que, 
caso possível, depositem os documentos indicados na Proposta da Administração, na sede social da 
Companhia, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Nos termos do artigo 5º, §2º, da 
Instrução CVM 481, o acionista que comparecer à assembleia munido dos documentos exigidos poderá 
dela participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 3. A Proposta da Administração 
para a AGO conforme previsto na Instrução CVM 481 e os demais documentos a ela relativos encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos endereços eletrônicos da Companhia 
(www.bahema.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Além disso, os demais 
documentos exigidos nos termos do artigo 133 da Lei nº 6.404/76 se encontram à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia; e os demais documentos exigidos nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 481 
foram disponibilzdos. São Paulo, 29/03/2019.

Guilherme Affonso Ferreira - Presidente do Conselho de Administração

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658

CNPJ/MF nº 60.665.981/0004-60 (Filial) - NIRE 35.901.939.195

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 10 de Dezembro de 2018
Data, Hora e Local: Realizada em 10 de dezembro de 2018, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da 
diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro 
Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre rerratificação do item (ii) das Deliberações da Ata da Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2017, registrada perante a JUCESP no dia 05/04/2018 sob nº 165.003/18-2, em que fora deliberada a 
alteração do endereço da filial de CNPJ 60.665.981/0004-60, NIRE 35.901.939.195. Deliberações: Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, 
o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade de rerratificar o item (ii) das Deliberações da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2017, registrada perante a JUCESP no dia 05/04/2018 sob nº 165.003/18-2, em que fora deliberada a alteração 
do endereço da filial de CNPJ 60.665.981/0004-60, NIRE 35.901.939.195, de modo que: Onde se lê: “Avenida Ibirama, 518, prédio 471 (parte 2), Parque Industrial 
Daci, Taboão da Serra - SP, CEP 06785-300”. Leia-se: “Avenida Ibirama, 518, prédio 471 (parte 2), prédio 441, corredor 31, frente, Parque Industrial Daci, Taboão 
da Serra - SP, CEP 06785-300.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes.  
A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 10 de dezembro de 2018. Mesa: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente.  
Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente; José Luiz Junqueira Simões - Diretor 
Vice-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretor Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido Costa Freire - Diretor; Alexandre Guilherme Marques Pinto - 
Diretor. JUCESP nº 71.490/19-0 em 07/02/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 23 de Novembro de 2018
Data, Hora e Local: Realizada em 23 de novembro de 2018, às 10:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da 
diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro 
Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Criação e instalação de filial situada na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
na Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 1.555, Prédio 130, bairro Macedo, CEP 07112-070. Deliberações: Dando início aos trabalhos da presente 
Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade de ampliar suas atividades e aparelhar-se para 
melhor atender ao seu crescente desenvolvimento, inclusive a necessidade de instalar mais uma filial na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo. Tendo por 
base a exposição do Sr. Presidente e a proposta apresentada, colocado em votação, foi aprovada por unanimidade pela Diretoria, a criação e instalação da filial 
na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 1.555, Prédio 130, bairro Macedo, CEP 07112-070, que terá 
por atividades econômicas: o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, bem como de cosméticos e produtos de perfumaria. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta 
Ata. Reabertos os trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela 
transcrita em livro próprio. São Paulo, 23 de novembro de 2018.Mesa: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. 
Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretora Vice-Presidente; Sérgio Eduardo Aparecido 
Costa Freire - Diretor; José Luiz Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente; Alexandre Guilherme Marques Pinto - Diretor. JUCESP/NIRE nº 3590582103-2 e 
JUCESP nº 120.918/19-5 em 26/02/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1113668-93.2018.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges
Fantacini, Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Lonny
Nikolas Adams CPF: 231.424.468-00, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ:
33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 41.112,22 (Novembro/2018), representada pelo inadimplemento de
03 Contratos de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2019. 29 e 30/03

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0003764-24.2019.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Armando Gabriel Azubel, CPF
054.430.738-00, que a ação Monitória ajuizada por Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
foi julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 28.628,41 (janeiro/2019), corrigidos e acrescidos
de encargos legais, referente ao inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, anexo
aos autos. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, tendo em vista que o
réu foi revel na fase de conhecimento e levando em consideração o disposto no novo Código de
Processo Civil, na forma do artigo 513, § 2º, inciso II e IV, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
efetue o pagamento, ficando a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do
artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado
de dez por cento, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 15 de fevereiro de 2019. 29 e 30.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013773-82.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FREDERICO RIBEIRO
CARNEIRO, CPF 027.465.048-71, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda S/C SINEC. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 44.522,01 (em março/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro
de 2019. 29 e 30.03
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